
D E C RETOS, CARTAS E A L V A R ÁS 

DE 

Jl.B22 

PARTE 11 

Decreto de 12 de .Janeiro de 1822.- Extingue a Commissão 
Militar que exercia o Governo das Armas da Càrte e Província. 

Carta Rêg·ia de 12 de Janeiro de 1822.- Ex:ige das Provinci::ls 
de S. Paulo e Minas Geraes a remessa de força armada, para 
guarnição desta cidade .............•.......•.............•.. 

,\.lvará (le 23 de Janeiro de 1822.- Marca o vencimento do Juiz 
da Alfandega da Província do Rio Grande do Sul .........••• 

Carta Régia· de 30 de Janeiro de 1822.- Sobre a marcha para 
esta Côrte de uma Divisão de Tropas da Província de 
S. Paulo .....•.....•........•..•.•..•......•..•.•...•..•.••• 

Decreto de 30 de Janeiro de 1822.-Declara o tempo de serviço 
dos voluntarios .........................•................... 
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dente da Marinha de Santa Catharina da administração do 
córte da'l madeiras da mesma Província ............•.....•.. 

Decreto de 13 de Fevereiro de 18.22.- Marca os vencimentos 
dos Secretarias de Estado do Brazil. ........................ . 

Decreto de 16 de Fevereiro de 1822.- Crêa o Conselho de Pro­
curadores Geraes da8 Províncias do Brazil. ....••. ;, •....... 

Decreto de 21 de Fevereiro de 1822.- Crêa uma commissão para 
examinar o estado actual do Thesouro Publico ...•...•...•.. 

Decreto de 22 de Fevereiro ele 1822.- Manda que o Jardim 
Botanico fique debaixo da imme:liata sujeição e expediente ela 
Secretaria de Est~tdo dos Negocios elo Reino .....•....• , •..•.. 
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.MinistrJs drJ clespach:) tlo expediente durante a ansencia elo 
Príncipe Regent=J na Pro\·incia ele :\finas Geraes..... • • . . . . 1.2 
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Decreto de 2) ·de Abril de 1822.- i\landa que a" ftmcçÕr3 S do 
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Alfandega da Repartição elo mae.............. . . . . . . . • . . . . 13 

Decreto de 2 de 1\Inio ele 1822.- Divícb em (luas a S1'Cr0taria ele 
E'ltadc) do;; Ne·;o~ios l~~tr;tngeiros" e <la Guerra, flcando :c 
Repartição dos Nego~ios l~s trang·eir, 1S debaixo ela direcção dn 
::\Iinistro e s~cretario elos Negodos elo Reino................ 14 

De ~reto ele 8 de Maio ele 1822.- Elev:t o nnmeeo rle praça'l de 
cada uma elas companhia'> dos Ihtct!hões de P Linha desla 
Côrte.................................. .. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 1G 

DecretJ ele 8 ele l\laio de 1822.- :\Iarca o tempo de seniço tlo'l 
indiviclnos qnc asscntarnm praça no l3atalh:Io da Brigacl:t 
de ~Iat•inha.................... . . . • . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . iG 

"'Decreto de 13 de Maio de 1822.- Encarrega o AjudantH Ge-
neral do Govern) elas Armas cl:t Cr)rte e Província tle todo o 
expEdiente e incnmhencias ela Reparti(~:to elo Quartel Jlest:·e 
G2neral. ................................................... . 

Decreto de 17 ele Maio de 18.22.-l\Ianda co:1tinuar· a clivi~âo 
elos emolumentos em beneficio c:)mmum dos empregadiJS das 
dnas Secretarias da Gnerra e dos Estrang.'iro"l independente 
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de s:? aeha.rem desligadas.·~· ................•. ,............ 17 
Decreto de 28 de l\Iaio de 1822.- Annexa a Vara elo J uh llo 

CrimE' do Bairro da Se á ele S. Jm:e, e a elo Bairro da Cande-
"laria á de Santa Rita..................................... i8 

Decreto do 1° de Junho Je 1822.-Convoc:t par:t o dia 2 tle 
·--·- Junho o Conselho ele Procuradores das Províncias.......... 1\) 

Decreto de 3 de Junho de 18:22.-l\Ianrla convocat· uma "\s­
sembléa Geral Constitnintr c Legislativa composta de Depu­
tados das Províncias elo Brazil, os q uaes SIWcto eleitos pelas 
In;;trucções que forem expedidas .•........... o............ . 19 

Decreto de 5 de junho de 1822.- 1\Iancla dispensar llt> Regimento 
de Artilhada da Côrte o uso da espingarda e substituit• o do 
terçaclo em bolclrié ele couro preto.. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 20 

Carta Régia de 15 ele Junho dE' 1822.- Ordena ao Brigadeiro 
Ignacio Luiz 1\radeira de Mello, Governadot' das Armas da 
Bahia, que se r<~colha a Portugal com a sua Tt·opa...... ... . . 20 
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Carta H.ég·ia de 15 ele 'tíS der-4.8.'?2.- So~·~~ ord dirigida 
Brigadeiro Ignacio Lu tMti-<f>d;J"]Ç~JU.Wn'· hb, para q: · 
se recolha a Portugal com il:'"'~:;t;;;;';t;'~Pft;.;;;;~:-: 

Decreto de 18 de Junho de 1822.- ProhilJe a accumulado E''·' 
uma só pessoa de mais de um emprego, e exige do~ fun 
cionat·ios publicos prova de assíduo exe~·cicio para pagamen 
dos reo;pecti vcs v e ucünen tos ........•... , •.... , ....•........ 

Dec·reto de 18 ele Junho cle-1822.- Ct·êa Juize» de Facto p:t · 
jul2,·amento elos crimes de abusos ele liberdacl::~ de impn~nsa .. 

Decrc'lo <Ü~ 21 de Junho de 1822.- Permit.t3 aos Sargentos .:· 
Tropa de P. e 2a. Linha o us1 de bandas de lã sobre as fard: •;. 

Decreto de 23 de Junho ele 1822.- Crêa um Governo ProvisOJ 
de eleição popular na província de S. Paulo .•.............. 

Decreto ele 27 de Junho cL~~ 1822.- Concede aos Sargentos da B; .­
~·acla Nacional e Real ela .:\Iarir1ha o uso ele lJandas de lã sol::· 
as fardas, como trazem os Sargent'JS ela Tropa ela ia e . 
Linha ...••... o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ 

Decreto de 3 ele Jnlho ele 18220- Crêa a Se:3retaria de Estado •( , 
~ egucios ela J LlS L iça ..................•................ o •••• 

Decreto ele 4 cl~ .Julho ch 1822.- Restabelece o logar de Quart l~ 
Mestre General elo E!Stado i\Lüor do Governo das Armas de.-,• , 
Côrte .•......•........•.............. o ••••••••••••••••••••••• , 

Decreto de 10 de Julho de 1822.- SeparD,_ as Cadeiras de Physi " 
logi:t e Anatomia ell Ac_aclemi:1 l\Ieclico-Cirurgica ela Cicia t · 
do !tio de Janeir,J e nome1::t Lente p=tra aqnella .....•... , ... 

Decreto ele H ele Jnlho tle 1822.-- S11pprime as officinas ele espi,·­
g·a rcleiro':l creaüas nos Corp::Js ele Uuarn ição eles la C in· te. • . . ~ 

Decreto de L) de Julho de 1822.-Eleva a 20:J$000 o ôrclenaclo <L 
clous empreg-ados ela Bibliotheca N acionai ...•.•.......... , . 

DtJcroto ele 18 de Ju:ho de' 18.22.- Declara o plano ele o~·1:.­
nizac;ão üa Ban<la ele }fusic·1, elos Por~a-Ban:leiras e Pifco 
do Batalhão de Granadeiro~ ela Côrte ....... ..... , . . . . . . . . ~~1 i,+ 

Decreto de 19 de Julho de 1822.- Ordena que o Batalhão 
Brigada Nacional e Real ela :\farinha perceba cl'ora em dia:: v 
os mesmos soldos qne vence o Regimento de Artilharia 
Côrte ...•.............•.•........•.•....•................. _ . ~::u 

Decreto de 19 de> Julho de 1822.- Percl<h a João Manoel Soa1 
a pena cltJ dc'~Tedo para a Inclia, devendo asscntat• praça 
soldado no Batalhão da Brigach Nacional e Real ela i\_! 
r .. inlla ......•.......... ~·······-··························.. ~~~l 

Decreto de 20 de Julho de 1822.- Sobre os serviços prestado• "· 
cansa Llo Estado Cisplatino e do Brazil em geral............. . i I 

Decreto de 20 ele Julho ele 1822.- }f anda rogr2ssar. para P 1 

tugal a Divisão dos Vo untarios Reaes Ll'g] Rei estaciona ';J 

e1n ;\Iontevicléo............................................. ~a 

Decr.?to ele 22 ele Julho cie 1822.- i\Iarca o soldo elos Cabo~: (' 
Anspeçaclas elos Batalhões ele Linha da G'larni\·ão eles ta Cr)r:,). ::\? 

Decreto ele 26 ele .Julho ele 1822.- Suspende o Alvará ele 22 i· 
Outubeo ele 1821, na parte em que concede á ll'mandacle 
Santa Crnz clesta eida<le o levant.or predios no terreno 
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DECRETO -DE 12 DE JANEIRO JJE 1822 

Extingue a CommisJão Militar que exercia o Governo das Armas da . .__:,ir!: 
Provinda. 

Hei por bem extinguir a Commissão Militar, creada 
ereto de 6 de Junho do anno proximo passado para o 
das Armas da Côrte e Província; e Nomear o Tenente Uc·ueral 
.loaqu'm Xavier Curado para Governador das Armas da C(" t u 
Província. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entuud:.!t' 
c faça executar c0m os despachos necessarios. Paço, 12 d Ja·· 
neiro de 1822. 

Com a rubriCL'l. do Príncipe Reg"1lt1~. 

Manoel Antonio Farinha, 

CARTA RÍ~GIA.-DE 12DEJANEIRO DE 1822 

Exige das Provincias de S. Paulo o Minas Geraes a romD3sa do força armad<t, 
para guarnição desta ciJade. 

Governo Provisorio da Província de S. Paulo. Amigo. Eu o 
l'rincipe Regente vos envio muito saudar. Acontecendo (jl!O n. 
TPopa de PortugaJ pegas-;e em armas, e igualmente a d:~.sh. 
( ;,dade por mera desconfiança; Dei todas as providenciaH po;;·-

. ~ 
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siveis, e convencionaram as de Portugal passar para a outra 
banda do rio até embarcarem-se para Portugal: e como por 63Sta 
medida ficasse a cidade sem a Tropa necessaria para a sua Guar­
nição, e mesmo sem com que se defender no caso de ser atacada: 
Exijo de vós que sois seguramente amigo do Brazil, da ordem, 
da união de ambos os hemispherios, e da tranquilliclade publica, 
Me mandeis força armada em quantidade, que não desfalcando a 
vossa Província, ajude esta, e se consiga o fim por Mim e 11or 
vós tão desejado, e Exijo com urgencia. Escripto no Palacio da 
Real Quinta da Boa Vista ás 7 horas e meia da noite de 12 de 
Janeiro de 1822. 

PRI~CIPE REGENTE, 

Nesta mesma conformidade se dirigiu Carta Régia ao Governo 
Provisorio da Província de Minas Ge raes. 

Estas Cartas Régias foram feitas pelo punho real. 

ALVARÁ- DE ~3 DE .TANEIRO DE 1822 

Marea o vencimento do Juiz da Alfandegada Proyineia do Rio Grando do Sul. 

Eu o Príncipe Regente Faço saber aos que este Alvará virem, 
que, sendo-Me presente, em Consulta do Conselho da Fazenda, 
de 3 de Setembro do anno proximo passado, a necessidade que 
havia de se estabelecerem ordenados proporcionaes aos 01llciaes 
da Alfandegada Província do Rio Grande de S. Pedro do Sul: 
Houve por bem, em Resolução de 17 do mesmo mez e anno, to­
mada na predita Consulta, regular os mesmos ordenados na 
fórma ahi declarada, entre os quaes ficou pertencendo o de 400$000 
annuaes ao officio de Juiz da sobredita Alfandega. E tendo, ora, 
attenç,ão a pedir-Me José Feliciano Fernandes Pinheiro, serven­
tuario deste officio, lhe mandasse declarar o vencimento do dito 
ordenado, e a não se otrerecer duvida ao Desembargador Procu­
rador da Fazenda Publica Nacional, a quem Mandei ouvir: Hei 
por bem que ao sobredito José Feliciano Fernandes Pinheiro, na 
qualidade de Juiz da Alfandega da sobredita Província de 
S. Pedro do Rio Grande, haja da mesma Fazenda Publica ore­
ferido ordenado de 400$000, para cujo pagamento haverá a com­
petente ordem do Thesouro Publico Nacional com este Alvará, 
sendo primeiramente por Mim assignado e passado pela Chance!-
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laria, o qual se cumprirá, posto que o seu effeito haja de durar 
mais de um anno, não obstante a ordem em contrario. Rio de 
Janeiro, 23 de Janeiro de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Caetano Pinto de Miranda kl ontenegí"o, 

CARTA REGIA- DE 30 DE JANEIRO DE 1822 

Sobre a marcha para esta Côrto, de um:1 Divisão de Tropas da Província 
de S. Paulo. 

Govern~ Provisorio da Província de S. Paulo. Amigo. Eu o 
Príncipe Regente vos envio muito saudar. Tendo-Me sido pl·e­
sente o vosso offlcio de 17 do corrente mez, em que me commu­
nicaís a desagradavel impre8são, que em vosso animo causou a 
noticia de haver pegado em armas a Tropa de Portugal aqui 
1lestacada, constituindo-vos por isso em Governo permanente 
emquanto não souberdes que estL"t Córte se acha restituída ao 
socego, e em tudo respeitada a Minha, autoridade, asseguran­
do-Me ao mesmo tempo a prompta e immediata marcha para 
esta Côrte de um'1 Divisão composta de l. lOO praças : Eu não 
posso deixar de patentear .... vos quanto Meu real coração ficou 
penetrado de satisfação por os novos e irrefragaveis testemu­
nhos, que acabais de dar-Me, e ao Mundo, da firme 1 e inabala­
vel adhesão á Minha Real Pessoa, e do enthusiasmo verdadeira­
mente heroico, que constantemente vos anima por a gloria, e 
bem geral da Nação : Tão nobres, como dignos sentimentos de 
patriotismo e fidelidade não podiam deixar de apparecer com 
toda a sua energia em um tão brioso, como respeitavel povo, 
que em todos os tempos tem feito desses princípios o timbre do 
seu caracter, tornando-se por tão distinctas virtudes digno de 
gloria immortal. Aceitai, poi3, em justa retribuição os cordeaes 
agradecimentos e louvores que vos dirijo assegurando-vos a, 
especial consideração, e estima que por tn.ntos títulos Me me­
receis. Escripta no PaJacio da Real Quinta da. Boa Vista aos 30 
dias do mez de Janeiro de 1822. 

F ,, 

PRIN.CIPE REGENTE. 

Joaquim de Oliveira Alvares. 
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DECRETO - DE 30 DE JANEIRO DE 1822 

Deelara o tempo de serviço dos~voluntarios. 

Tendo em muito particular consideração a urgente neces­
sidade que ha, nas actuaes circumstancias, em que os Corpos 
da la Linha da Guarnição desta Côrte se acham reduzidos a 
mui diminuta força, de os fazer preencher com aquelle numero 
de praças sutficiente para o· serv]ço regular, e para manter a 
tranquillidade, e segurança publica; e Desejando Promover por 
todos os meios de moderação e brandura, o recrutamento para 
os referidos Corpos; Considerando, além dissn, quanto importa 
á disciplina da Tropa que esta seja formada de homens volun­
tarios, bem educados, e co1:n principias de honra : Hei por bem 
Determinar, que todo e qualquer individuo, que tiver assentado 
praça voluntariamente do 1° do corrente mez em diante, ou 
houver de assentar até o fim do mez de Junho proximo futuro, 
não seja obrigado a servir mais tempo, do que o prazo de tres 
annos, findo o qual, serão impreterivelmente demittidos os que 
assim o desejarem : devendo para esse effeito os Commandantes 
dos Corpos, no acto de assentarem praça taes voluntarios, entre­
gar-lhe3 uma resalva, ou cautela na qual declarem que no 
-prefixo prn.zo de tres armas, a contar da sua data~ ficam escusos 
do serviço, na conformidade do que vai disposto no presente 
Decreto ; afim de que pela simples apresentação daquella resalva 
se lhes verifique immediatamente a l'aixa, sem dependencia 
alguma de nova ordem. O Conselho Supremo Militar o tenha, 
assim entendido e faça executar, expedindo a esse effeito os 
despachos necessarios. Palacio da Real Quinta da Boa Vista em 
30 de Janeiro de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente . 

.Joaquim de Oliveira Alvares. 

CARTA RÉGIA- DE 5 DE FEVEREIRO DE 1822 

Encarrega o Intendonto da Marinha de Santa Catharina da administração 

do córte das madeiras da mesma Província. 

Thomaz Joaquim Pereira Valente, Govermdor da Ilha de Santa 
Catharha. Eu o Príncipe Regente vos envio muito sau:lar: 
Sendo mui digna da Minha Real Attenção a avultada despeza 
que essa Província, nas circumstancias actuael!l, se vê obrigada 
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a fazer, sem que as suas renda;:; de maneira alguma possam eqm­
librar a sobredita despeza, e desejando, por tão justo motivo, 
principiar a dar aquellas providencias, que mais conformes fo­
rem para. o augmento e prosperidade do bem geral dessa Ilha, 
economisando quanto fôr possivel todos os ramos da Administra­
ção publica : Tenho Determinado, como por esta Determino, que 
Antonio Mendes de Carvalho a quem El-Rei Meu Senhor e Pai 
Havia Nomeado Inspector dos córtes das madeiras para forneci­
mento dos Arsenaes desta cidade, pela sua Carta Régia de 15 
de Maio de 1818 dirigida ao vosso antecessor, fique de ora 
em diante de nenhum eft'eito, como igualmente a importaneia 
de 35$000 mensaes que percebia, correspondente ao soldo do posto 
de Capitã.o de Mar e Guerra desembarcado; e bem assim as come­
darias singelas da mesma patente que Eu lhe havia concedido 
por Decreto de 11 de Maio de 1821, para cuja sustação já mandei 
passar as convenientes ordens á Estação competente, ficando 
desde logo obrigado a entregar o sobredito Antonio Mendes de 
Carvalho tudo quanto pertencia á Administração de que se achava 
encarregado· ao Intendente da Marinha dessa Província a quem 
passareis immediatamente a tal respeito as ordens necessarias 
participando-lhe esta Minha Real Disposição, dando-Me vós 
depois conta de assim o havereis cumprido pela Secretaria de 
Estado dos Negocias da Marinha para então subir á Minha Real 
Presença; ficando o sobredito Intendente na intelligencia que 
não perceberá vantagem de natureza alguma por este encargo, 
e regulando-se para o futuro pelas ordens e disposições que a h i 
houverem sobre os córtes de madeiras ; ficando elle desde est<t 
época em diante responsavel por toda e qualquer falta, omissão, 
ou extravio que houver nesta utilíssima administração dos cór­
tes das madeiras, recommendando-lhe igualmente não só todo o 
cuidado na·pr::ciosa conservação das mattas, como o não flagellar 
estes Povos debaixo do pretexto de serviço : O que tudo Me pll­
receu ·participar-vos para vossa intelligencia, e para que assim 
se execute sem duvida ou embaraço algum, fazendo registrar 
esta Minha Carta Régia na Junta da Administração e arrecada­
ção d:t Fazenda Nacional dessa Província, e nas outras esta­
ções a quem o conhecimento desta pertencer. Escripta no Pala­
cio do Rio de Janeiro em 5 de Fevereiro de 1822. 

PRINCIPE ·REGENTE. 

Manoel Antonio Farinha: 
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DECRETO- DE 13 DE FEVEREIRO DE 1822 

.Muca OJ vencimentos dos Secrotarios de Estado do Brazil. 

Tendo as Córtes Geraes Extraordinarias e Constituintes cLt 
Nação Portugueza, por Decreto de 21 de Outubro de 1821, esta­
belecido aos Secretarias de Estado o ordenado de 4:800$000 : Hei 
por bem, revogando o Decreto ele 31 de Outubro do dito anno, 
que os Secretarias de Estado das di.trerente.;; Repartições do 
Brazil ven<;am desde o dht 16 de Janeiro proximo passado o 
mesmo ordenado de 4:800$000 1 deixando de perceber durante o 
exercício do seu C<l-rgo quaesíJuer ordenados, pensões, soldos ou 
vencimentos, que por outro titulo percebessem da Fazenda. 
Publica, segundo se acha determinado no dito Decreto das 
Côrtes. Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de 
Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da 
Fazenda e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim enten­
dido e faça executar com os despachos nocessarios. Paço ern 13 
de Fevereiro de 1822. 

Com a rulJrica de S. A. IL o Principe Regento. 

Jose Bonifacio de .And;·ada e Sill)a. 

DECRETO-DE 16 DE FEVEREIRO DE 1822 

Crêa o Conselho de Procuradores Gorao; das Províncias do Brazil. 

Tendo Eu annuido aos repetidos votos e desejos dos leaes 
habitantes desta Capital e das Provincins de S. Paulo e Minas 
Geraes, que Me requereram Houvesse Eu de conservar a 
Regencia deste Reino, que Meu Augusto Pai 1\le Havia Confe­
rido, até que pela Constituição da l\Ionarchia se lhe désse uma 
final organização sál.Jia, justa e adequada aos seus iualienaveis 
direitos, decoro e futura felicidade; porquanto, de outro modo 
este rico e vasto Reino do Brazil ficaria sem um centro de união 
e de força, exposto aos males da anarchia o d t guerra civil ; 
E Desejando Eu, para utilidade geral do Reillo-Unido e particular 

i do bom Povo do Brazil, ir de antemuo dispondo e nrreigando o 
systema constitucional, que elle merece, e En Jurei dar-lhe, 
formando desde já um centro de meios e de fins, com q'le melhor 
se sustente e defenda a integriclade e liberdade deste fertilissimo 
e grandioso Paiz, e se promova a stLt futura felici1lade: Hei por 
bem Mandar convocar nm C<Jnselhu de Procuradores Geraes 
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das Províncias do Brazil, que as representem interinameut,•, 
nomeando aqnellas, que tôm até quatro Deputados em Córtw 
um; as que têm de quatro ato oito, dous; e as outras daq·.i. 
para, cima, tres ; os qnaes Procnradore.5 Geraes p:Jderão ser remo-· 
vidos de sons cargos pela~ SUlS respectivas Províncias, no ca .. , 
elo não desempenharem devidamente :;uns obrigações, si assim ,, 
rof}uererem o,; dons terços das suas Cam:nZ\S em vereação ger,d 
e extraorclinaria, procedendo-se ú nomeação de outros em St~:l 
logar. 

Estes Procuradores serií.o nomeados pelos eleitores do parocb;,t 
juntos nas calJeças- de comarca, cnjas eleiçõe . .; serão apurad<l:·; 
pela Camara da Capital da. Província, sahinclo eleitos at1nal Ch 
que ti verem maior numero tle votos entre o;; nomeados, e em 
ca;;o ele empate decidirá a sorte ; procedendo-se em todas esta,·; 
nomeações e apurações lU conformidade das Insteucções, q11..J 
Mandou executar Meu Augusto Pai pelo Decreto de 7 de Marcn 
de 1821, na parte em que fÓl' applica vel e não se achar revoga<..' a 
pelo presente Decreto. 

Serão as attribuiçõe.:> deste Conselho: I'', Aconselhar-Me tod<.ts 
as vezes, que por :Mim lhe fór mandado, em todos os negocio::: 
mais importantes e diíficeis ; 2°, Examinar os grandes projecto.~ 
de reforma, que se devam fazer na Administraçi'io Geral e parii·­
cular do Estado, que lhe forem communicados ; 3°, Propor-J\l, 
as medidas e planos, que lhe parecerem mais urgentes e vant;~­
josos ao bem do Reino-Unido e ú prosperidade do Brazll ; 
4°, Advognr c zelar cada um dos seus Membros pelas utilidru:L·:.; 
de sua Província respectiva. 

Este Conselho se reunirá em uma s:tla do Meu Paço todas :!,, 
vezes que Eu o Mandar convocar, e além disto todas as outLt-; 
mais, que parecer ao mesmo Conselho necessario de se reun: ··. 
si assim o exigir a urgencia dos nogocios publicos, para o q.:e 
Me darú parte pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocio': 
do Reino. 

Este Conselho será por Mim Presidido, e ás suas sessões assb .. 
tirão os Meus Ministros e SecretariJs ele Estado, que terão nelh:; 
assento e voto. 

Para o bom regimen e expediente dos negocios nomearú 1 

Conselho por pluralidade de votos um vice-Presidente mens;d 
d'entre os seus Membros, que poderá ser reeleito de novo, ~ü 
assim lhe parecer conveniente; e nomeará de fóra um Secretar i·' 
sem voto, que farú o protocollo das sessões, e redigirú. e escrn ... 
verá os projectos a pprovaclos e as decisões que se tomarem c; , 
Conselho. Logo que estiverem reunidos os Procuradores de tl' •;..; 
Províncias, entrará o Conselho no exercício das suas funcções. 

Para honrar, como Devo, t<l.o uteis Cidadãos: Hei por lwL ~ 
Concecler-lheE' o tratamento de Excellcmcia, emquanto exerceren~ 
os seus importantes emprego.~; e Mando outrosim que Iv< 

fnncções publicas preceda o Conselho a to las as outrüs corp<•·­
rações do Estado, e gozem seus Membros de todas as preem:-­
nencias de que gozavam até n,qni o.; Conselheiros de Estado nn 
Reino elo Po1'tugal. .José Bonit'acio de ~\mlrada e Silva, Mini;;;!:· 

F 
lb 
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e Secretario de Estado dos Negocios do Reino e Estrangeiros, 
o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Paço em 16 de Fevereiro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe. Regente. 

JosJ Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 21 DE FBVEREIRO DE 1822 

Crea uma Commissão para examinar o estado actual do Thesouro Publico. 

Desejando Eu que a Regencia deste Reino tenha por base a 
justiça, boa fé e utilidade publica, Mandei proceder a um exacto 
e circumstanciado balanço do Thesouro Publico; e Querendo 
agora não só auxiliar e promover a execução deste necessario 
trabalho, mas igualmente melhorar e vigorar quanto antes um 
ramo tão importante da administração, do qual depende sobre­
maneira a prosperidade do Estado, e dos cidadãos: Hei por bem 
Crear uma Commissão composta dos Deputados e Secretario, que 
constam da Relação, que com este baixa, assignada por Caetano 
Pinte; de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua Magestade, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Pre­
sidente do mesmo Thesouro Publico ; a qual não só examinará o 
estado actual do referido Thesouro, como tambem Me proporá 
todos os melhoramentos e reformas que nelle cumpre fazer-se, 
e igualmente apontará os meios mais adequado3 par.1 se resta­
belecer e consolidar o cr2dito publico. 

Esta Commio;são será presidida pelo Presidente do Thesouro 
Publico, Esperando Eu delle e dos mais Membros que a compoem 
que hajam de corresponder a Minha Real Confiança em um 
objecto que tanto interessa o bem geral dos habitantes deste 
Reino do Brazil, os quaes muito merecem o Meu Amor e 
Paternaes Desvelos. 

Deverão fran11uear-se á Commissão todos os livros e papeis 
do Thesouro Publico, para os exames e averiguações que ella 
julgar necessarios; e todo.:; os Tribunaes e Repartições Publicas, 
Magistrados e Autoridades constituídas, darão com promptidilo 
todas e quaesquer informações que a mesma Commissão lhe 
requerer e pedir. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Fazenda o Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim 
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entendido e faça executar com todos os despachos necessarios 
Paço em 21 de Fevereiro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

RELAÇKO DOS DE:PUTADOS E SECRETARIO NOMEADOS PARA A Col\I-
1\IISSÃO DO THESOURO PUBLICO, A QUE SE REFERE O DECRET1 ' 

DESTA l\IES:\IA DATA. 

Conselheiros J.a Fazenda, Manoel Ignacio Nogueira da Gamn, 
José Joaquim Carneiro de Campos; Negociantes, Francisco .losó 
Fernandes Barbosa, José Antonio Lisboa; Secretario, sem votu, 
Francisco Manoel da Cunha. 

Paço em 21 de Fevereiro de 1822.- Caetano Pinto de Mimnr! t 
Jliontenegro. 

DECRETO- DE 22 DE FEVEREIRO DE 1822 

}]anda que o Jardim J:otanico firrue debaixo da immodiata sujeição c expediente 

da Secretaria do Estado dos i'\ogocios do Reino. 

Hei por bem que o Jardim Botanico, mandado crear, com outr,1;:; 
Estabelecimentos na Fazenda da Lngôa de Freitas, pelo art. 
do Alvará do I o de Março do 1811, da croaçiio da Junta da F<l··· 
zenda elos Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundições, e de q;<e 
até o presente pertencia o seu conhecimento á Secretaria 1k 
Estado dos Negocias da, Guerra, passe, cl'or<1 em diante, a ficar 
debaixo da immediata sujeição e expediente da Secretaria dn 
Estado dos Negocios do Reino, a que müs propriamente toca poe 
sua natureza e objectos que lhe são relativos. Joaquim ~le Oli 
veira Alvares, do Conselho de Sua Mage.;tade, Meu Ministro e s- ~. 
cretario de Estado elos Negocios da Guerr<1, o tenha assim enterl­
dido e faça executar remettendo áquella Repartição, copia deP,; 
Decreto para sua intelligencia. Palacio da Boa Vista, 22 de Fe­
vereiro de 1822. 

F 
l,. 

Com a rubrica de Sua Alteza Real .. 

1 oaq_uim de Oliveira Alvares. 
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DECRETO- DE 12 DE MARÇO DE 1822 

Crõa uma eomrnissão en~arrogada do oxarno da Repartição do Ar:lOnal do Exercito. 

Tomando Eu em consideração quanto importa, nas actuaes 
circumstancias, proceder ás convenientes e inclispensCLveis re­
formas no Arsenal do Exercito, tanto pelo que toca á direcção 
cl0s trabalhos e expediente do mesmo Arsenal, como mui essen­
cialmente, pelo que respeita á administração da Fazenda Nacional 
naquella Repartição : Hei por bem Crear uma Commissão com­
posta elos Membros que constam da Relação que baixa com e:-;te, 
assignada p3lo Meu Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Guerra, a qual, examinando miuda o escrupulosamente o 
estado actual daquelle Estlhelecimento, me haja de propor, em 
consequencia, quaes as reformas e melhoramentos que convem 
fazer-se em todos os seus diii'erentes ramos; indicando ao mesmo 
tempo os meios que parecerem mais apropriados e conducentes 
ao desejado fim de estabelecer o sy;::;toma de economia e o bom 
regimen na direcção elos tr,1balhos ; E porquanto convem que á 
sobredita Commissão se facilitem toda'3 as informações de que 
possa C'Lrecer para o prompto e cabal desempenho desta impor­
tante tarefa que Hei por bem encarregar, e cujo bom resultado 
muito confio dos seus respectivo.:; membros: Mando á Junta da 
Fazenda, Inspector e mais empregados do referido Arsenal, que 
se hajam de prestar a tudo quanto pela mesmc1 Commissão lhes 
fór requerido para o sobredito fim. Joaquim de Oliveira Alvares, 
do Conselho de Sua Magestade, Meu Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias da Guerra, o tenha assim entendido e faça 
executar, expedindo a esse effeito os despachos necesswios. Pa­
lacio da Boa Vista, 12 de Março de 1822. 

Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

Joaquim, de Olil)eira itlvare.;. 

RI<:LAÇÃO DAS PESSOAS NOMEADAS PARA 1\IEIIIRROS DA Col\Il\IlSSÃO 
1\IANDADA CREAR POR DECRETO DA DATA DE HOJE, PARA O Fll\I 
DE EXAl\IINAR E PROPOR AS REFORMAS E l\IELHORAl\ÍENTOS QUE 
CUl\IPRE FAZER NA REPARTIÇÃO DO ARSENAL DO EXERCITO. 

Para Deplltítrlos:- Manoel da Costa Pinto, Coronel Inspector 
de Artilharia ; Izidoro de Almada e Castro, Coronel Comman­
dante das Brigadas ele Artilharia montada; Antonio Eliziario do 
Miranda c Brito, Sargento-m<'ir do Real Corpo de Engenheiros ; 
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Francisco de Paula Vasconcellos, Sargento-mor graduado e 
Lente do Regimento de Artilharia ela Cót-te; o para Secretario 
som voto, José Pedro Ferro. 

Palacio da Boa Vista em 12 de Março de 1822.- Joaqttim de 
Oliveira Aloares. 

CARTA RI~GIA-DE 12 DE ~IARÇODE 1822 

Sobre o contingento do Tropa rcmcttido pelo Governo Provisorio da Província 
de Minas Gera%. 

üoverno Provisorio da Província de Minas Geraes. Amigo. 
Eu o Principe Regente elo Brazil vos envio muito saudar. Hct­
vendo subido á Minha Real Presença o vosso oillcio de 29 de 
Janeiro ultimo, em que Me participais o promptJ e exacto cum­
primento que destes a l\linha Real Determinação, fazendo partir 
logo para esta Côrto o contingente de Tropa qne julgastes dispo­
nível, o que effectivamente já [tqui chegou; e assegurando ao 
mesmo tempo a continuação de noT1as remessas, si as circum­
stancias assim o exigirem, propondo-vos para isso ao preparativo 
do mais forças : Eu vi com prazer pelns vossas ingemms expres­
sões os honrados sentimentos de p:ltriotismo, qne vos animam, e 
o decidido interesse que tomais pela justa causa, e bem geral da 
Nação. Tendo, porém, ces-sado em parte os imperiosos motivos 
qne Me moveram a exigir des'a Província um tal auxilio, cumpre 
que façais sobrestar, na remessa e preparativos de novas forças 
até ulterior determinação. O que assim Me pareceu partici­
par-vos para vossa intelligencia, dirigindo-vos por esta occasião 
os Meus agradecimentos o louvores, e assegurando-vos dtt con­
sidernção e estima que Me merece essa heroica e briosa Pro­
vincia. Escripta, no Pa,lacio ela Boa, Visb aos 12 de Março de 
18?2. 

PmNCIPE REGENTE • 

.JoagHim de Oliveira 11lt.?ares. 
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DECRETO - DE 23 DE MARÇO DE 1822 

Estende ao Rcir.o do Brazil o perJão eoneedido aos réos no Reino do Portugal 

por ceeasião do juramo nto das bases da -.constituição. 

Tendo as Côrtes Geraes Extraordinarias e Constituintes da 
Nação Portugueza, por assignalar o Faustissimo Dia do Jura­
mento das Bases da Constituição, determinando, por Decreto de 
20 de Março de 1821, que no Reino de Portugal e Ilhas adjacen­
tes fossem pt1rdoados os reos das culpas declaradas uo mesmo 
Decreto, com as excepções que nelle se ·especificam: Hei por 
bem, Estendendo arpwlla beneficente determinação ao Reino do 
Brazil, que no referido indulto se entendam comprehendidos 
todos os réos, que neste Reino estiverem nas circumstancias 
mencionadas no citado Decreto. A .Mesa do Desembargo do Paço 
o tenha assim entendido, e o faça publicar, para que chegue á 
noticia de todos, e se execute como nelle se c1ntém. Paço em 23 
de Março de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Jose Boni(acio de Arzdmda e Silva. 

DECRETO- DE 23 DE MARÇO DE 1822 

Enearrega o Conselho de Ministros do despaeho co oxp.eJicnte durante a 

auseneia do Prineip3 Regente na Pr vineia de Minas Gorae>. 

Tendo de ausentar-Me por motivos ponderosos desta Capital 
por mais de uma S9mana, e Desejando que nesse tempo não 
cesse o expediente ordinario dos negocias, nem se deixem de 
tomar promptas providencias ácerca da segurança e tranquilli­
d:tde assim publica, como particular dos seus habitantes, cuja 
felicidade desveladamente promoverei em todo o tempo: Hei por 
bem que o Conselho de Meus Ministros e Secretario<5 de Estado 
continue nos dias prescriptos, e dentro do Paço como até agora 
debaixo da presi:iencia do .Meu Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias do Reino, no despacho do expediente ordinario 
das diversas Secretarias de Estado, e Repartições publicas, que 
será expedido em Meu Nome, como si Presente Fôra ; incum­
bindo-lhes, outrosim, de tomarem logo todas as medidas neces­
sarias que com urgencia requererem a tranquillidade publica e 
a salvação do Estado: de tudo o que Me darão immediatumente 
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parte, para Eu o Approvar e Ratificar, pois Confio da sua pro­
bidade, justiça e zelo pelo bem publico, que nada obrarão que 
não seja conforme as Leis existentes, e aos solidos interesses da 
razão de Estado. O Ministro e Secretario de E:5tado dos Negocias 
do Reino o tenha assim entendido o faça executar com os 
despach('S necessarios. P<tço em ~3 de Março de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 6 DE ABRIL DE 1822 

No meia um Sor.retario de Estado especial para, durante a e3tada de S. A. Roa I 

o Principo Regente na Província do Minas Geraes, referendar os seus Reaes 

Decretos, e assignar o expediente que fôr nocesdario. 

Não podendo Eu existir nesta Província de :Minas Geraes sem 
que Tenha um Secretario ele Estado, para referendar os Meus 
H,eaes Decretos, e passar Portarias conforme as circumstancias 
o exigirem, e para em tudo mostrar o Meu modo de proceder 
constitucionalmente: Hei por bem que o Desembargador da 
Casa da Supplichção da Córte do Rio do Janeiro, Estevão Ribeiro 
de Rezende, sirva de Meu Secrebrio de Estado interi!1amente, 
emquanto Eu não Mandar o contrario, e E:stiver nesta Província. 
Paço da Villa de S. José do Rio das Mortes em 6 de Abril 
de 1822. 

Com a rubrica, de S. A. R. o Príncipe Regente. 

DECRETO-DE 29 DE ABRIL DE 1822 

Manda quo as funcções llo officio do Sollador, sejam exercillas pelo Administrador 
da Alfc~ndoga da Repartição do ma1·. 

Desejando economisar todas as despezas, e diminuir o excessivo 
numero de empregados publicos, que só serve para augmentar 
o gravame dos Povos: Hei por bem que o Administrador da 
Alfandega da Repartição do Mar, João da Rocha Pinto, passe, 
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em virtude só deste Decreto, a servir o olficio de Sellador, va{)>o 
por fallecimento de José Marh de Araujo Corrêa de Lacerd<l, 
com o mesmo ordenado de tres mil cruzados pagos pela folha da 
Alfandega; pondo-se a competente verba no registro do Decreto, 
por que t'oi nomeado Administrador, para constar que fica cessando 
o ordenado e ajuda de custo, que nelle lhe foram concedidos. 
Que a escripturaçrío do sello seja feiLt na Mesa da AlJertura, 
declarando-se e carregando-se em cada bilhete a importancia do 
sello das fa,zendas nelle comprehendidas, a qual será cobrada 
pelo Thesoureiro como os outros direitos. Que a despeza seja 
regulada por o1·dens do Juiz, em consequencia das requisições do 
Sellador, e resposta do Administrador;~ que o mesmo se pra­
tique pelo que respeita aos operarios precisos para este expe­
diente, os quaes serão apontados e pagos como os de outros 
serviços da mesma Alfandega. Caetano Pinto de Miranda Monte­
negro, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias da Fazenda, e Presidente do Thesouro 
Publico, o tenha assim entendido e faça executar com os despa­
chos necesnrios. Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Abril 
de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

(j DECRETO - DE 2 DE IIIAIO DE 1822 

Diride em dnas a Scerot:uia do Estado dos Nogoeios Estrangeiros c da Guerra, 

Hcando a Repartição dos Negoeios EJtrangoiros debaixo da diroeção do Ministro 
e Secretario dos N ogocios do Hoino, 

Havendo El-Rei, Meu Augu}to P,d, pelo Decreto e Instrucções 
de 22 de Abril de 1821, em que Houve por bem Prover ácerca 
do Governo e Administração deste Reino do Brazil, Estabele­
cido, entre outras sabias providencias, que ao Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocíos do Reino ficasse pertencendo a 
direcção privativa da pasta dos Negocios Estrangeiros ; desli­
gando este ramo da Repartição dos Negocios da Guerra, a que 
andava annexo. E cumprindo, segundo o espírito das citadas 
Instrucções, dar toda a latitude e estabilidade áquella provi­
dencia, afim de quo a escripturação e expediente dos Negocio3 
Estrangeiros fiquem effectivamente independentes de outros 
quaesquer, cessando os inconvenientes de se acharem, com0 se 
acham promiscuamente escripturados, o expedidos por uma só 
Secretaria, e nos mesmos livros, negocias differentes e quasi 
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incompatíveis : E merecendo outrosim a Minha Real Considera­
ção o que a este respeito Me representou o Official-maior actual 
de ambas as Repartições Semeão Estellita Gomes da Fonseca, que 
insta para ser alliviado de uma reSQonsabilidade cumulativa, e 
por outros motivos igualmente attendiveis. Hei por bem Diyidi_L 
em duas a Secretaria de gstado dos Negocias Estrangffiros e 
da Guerra, passando ~ Repe1rtição dos N_~g9cios ~stranteiro? a 
formar uma Secretaria absolutamente desi1gada da da uerra, 
debaixo da direcção do Meu Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino e Estrangeiros, .com o sobredito Official-nrtÍOI\ 
que ainda serve em ambas as Repartições, e com aquelle peqn,Jno 
numero de Officiaes, suftlciente ao serviço da mesma, quo forem 
nomeados e escolhido5 pelo respectivo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias Estra,ngeiros. Passarão, port:tnto, p<IJ'a esta 
nova Secretaria de Estado todas as attribuições e objedo:; da 
sua competencia de que esteve de posse no tempo em que a~ 
mesmas Secretarias já estiveram separadas em Lisboa, bem com,-, 
todo o expediente, papeis e livros que lhe são relativos, desen­
tranhando-se dos registros da Guerra, como já se aekt detoe­
minado por Portaria de 13 de Março deste a1mo, todos os nego­
cios que por sua natureza lhe pertencem, e que na -;on formidtule 
deste Meu Real Decreto ficam pertencendo exclusi vanwnte CL esta 
nova Secretaria de Estado. José Bonifacio de Andrada e Silva 
do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Esbclo 
dos Negocias Estrangeiros, o tenha assim entendido, e faça exe­
cutar expedindo os despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 2 de Maio de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO - DE 8 DE MAIO DE 1822 

Eleva o numero de praças de eada uma das eompanhias dos Batalhões do ta 
Linha desta Côrtc. 

Sendo-Me pre3ente o grande numero de voluntarios, que em 
consequencia. das beneficas disposições do Meu Real Decreto de 30 
de Janeiro do corrente anno, tem concorrido a assentar praça 
nos Batalhões de Ia Linha da Côrte; e Considerando que verificado 
o estado completo dos ditos Batalhões, J!a conformidade do Plan? 
e Decreto de 28 de Abril de 1818, por que foram creados, ficara 
privada a mocidade de se empregar na honrosa carreira militar, 
e o .serviço da guarnição nem assim será feito com maior descanço 

F 
JO 
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da Tropa, por não ser sufficiente aos fins a que se destina : Hei 
por bem, por todos estes respeitos, levar a força numerica de 
anspeçadas, e soldados de cada uma das companhias dos referi­
dos batalhões, ao computo de 100 praças effectivas, om logar 
das 7'5 de que até agora se compunham, revogando nesta parte 
tão somente, a beneticio do serviço publico, a disposição do re­
ferido Decreto de 28 de Abril de 1818, o qual em tudo o mais 
ficara em pleno e perfeito vigor, e do mesmo modo a organiza­
ção dos Corpos nella prescripta. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendiao e faça executar com os despachos noces­
sarios. Paço em 8 de Maio de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Joaquim de Oliveira Alvares. 

DECRETO - DE 8 DE MAIO DE 1822 

Marca o tempo do Sllrviço dos indivíduos que assentarem praça no Batalhão da 

Brigada do Marinha. 

Sendo de ur·gente necessidade, n<ts actuaes circumstancias, 
fazer preencher o Batalhão da Brigada Nacional, e Real da Ma..­
rinha destacado nesta Côrte, com o numero sufficiente de praças, 
para o serviço dos navios de guerra; E Desejando Promover por 
todos os meios de moderação, e Lrandura o recrutamento para o 
referido Batalhão ; Considerando quanto importa à disciplina da 
Tropa, que esta seja formada de homens voluntario,, bem educa­
dos, e com princípios de honra : Hei por bem Determinar que 
todo, e qualquer individuo, que tiver assentado praça volunta­
riamente, do primeiro do corrente mez em diante, ou houver de 
assentar até o fim de Outubro proximo futuro, não seja obrigado 
a servir mais tempo, do que o prazo de tres armos, findo o qual 
serão impreterivelmente demittidos os que assim o desejarem; 
devendo para este effeito o Commandante do mencionado Bata­
lhão, no acto de assentarem praça taes voluntarios, entregar-lhes 
resalva, ou cautela, na qual declare, que no prefixo prazo de 
tr6lS annos, a contar da sua data, ficam escusos do serviço, na 
conformidade do que vai dispmto no presente Decreto, afim de 
que pela simples apresentação daquella resalva, se lhes ve­
rifique immediatamente a baixa, sem dependencia alguma de 
nova ordem. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten­
dido e o faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 8 de Maio de 1822. 

Gom a rubrica do Príncipe Regente. 

:ftf anoel AntoniiJ Farinha. 
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DECRETO - DE 13 DE MAIO DE 1822 

Enearrcgao Ajudante General do Governo das Armas da Côrte e Provineia do todo 
o expediente e ineumbencias da Repartição do Quartel Mostro General. 

Achando-se vago no Estado MJJor do Governo das Armas 
desta Côrte e Província o lagar de Ajudante General, creado 
por Decreto de 24 de Junho de 1818, e convindo nomear pessoa 
em quem concorram os requisitos necessarios para bem desem­
penhar, não só as funcções e incumbencias rlcste Iogar, mas 
tambem aqnellas que são inherentes á Reparth,~ào do Quari•'l­
Mestre General cujas attribuições e encargos fiearã.o de ora om 
diante annexos ao sobredito Jogar: Hei por hem, Tendo m•Ji pro­
sentes o merecimento, i11telligencia e distinctas qua1ittades de 
Luiz Pereir~ da Nobrega de Souza Coutinho, Brigadeiro gt~ d·:::~rlr1 
de Cavallarut e Deputado Ajudante General, de o Nomear p<H':1 o 
supradito logar de Ajudante General, ficando n~~ fórma ncínHt 
dita encarregado tambem de todo o expediente e incnmbenr~i:k; 
da Repartição do Quartel-Mestre General ; sem que tu(lavia pc~r­
ceba outro soldo, gratificação ou vencimentos alén.t do3 que 
di~eitamente lhe competirem pelo Jogar de Ajudantl} Gener<ll, 
na conformidade do Regulamento de 21 de Fevereiro de 1816: 
Autorisando-o outrosim para escolher e propor-Me, por inter­
venção, e com o beueplacito do Governad-or das Armas, aquelles 
Officiaes de Estado Maior do Exercito que lhe parecerem surti­
cientes para serem empregados no expediente de ambas as sobre­
ditas Repartições. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 

-entendido, e em consequencia lhe expeça os despachos necess::t­
rios. Paço em 13 de Maio de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Joaquim de Oli'IJeira Alvares. 

DECRETO - DE 17 DE MAIO DE 1822 

Manda oontinuar a diYisão dos e:nolumonlo3 om benofieio commum dos empregados 
das duas Secretarias da Guerta o dos Estrangeiros independente do se aeha~om 
desligadas. 

Tendo mandado desligar as Secretarias de Estado dos Negocias 
Estrangeiros e da Guerra, que até agora andavam unidas, Atten­
dendo a que as suas incumbencias se acham a cargo de diffe­
rentes Ministros e Secretarias de Estado, e não sendo da Minha 
Real Intenção, que os Officiaes empregados em qualquer dellas 

PAR?l n t8i2. 2 
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fiquem de melhor condição respectivamente aos meios de subsis­
tencia, dos quaes üzem uma parte muito essencial os emolu­
mentos concedidos a ambas no tempo da sua reunião ; e sendo o 
Meu principal objecto o melhor andamento, e marcha regular 
dos trabalhos assim divididos : Hei por bem Determinar que 
não possa por or.1 ter log<tr alteração alguma na divisão dos 
respectivos emolumentos, mas antes que continuando a ser em 
beneficio commum, como até a époc,t da referida separação 
de.stas Secretarias, se contemplem no dividendo geral de ambas 
os OJficiaes actualmente empregados nas duas Secretarias de 
Estado ; para o que, no . .; tempos competentes, o como até aqui 
se pratica v a, dever-se-hão entender os OJficiaes M ti ores dellas, 
Reservando-Me comtudo ordenar para o futuro o que melhor 
convier em beneficio de ambas. Joaquim de Oliveira Alvares, 
do Conselho de Sua Magestacle, Ministro e Secret-1rio de Estado 
dos Neg0eios da Guerrtl, o tenha assim entendido, e expeça 
em consequencia os despachos necessarios. P"ço em 17 de 
Maio de 1822. 

Com a ruurica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Joaquim de Oliveira Alvares. 

DECRETO -DE 28 DE MAIO DE 1822 

Anneu a Vara uo Juiz dtJ Crimo tlo Rdrro de\ Sé a de S:;José e a do llahrv 
da CanJelaria á do Santa ll1ta. 

Tomando em consideração que o Ouvidor desta Comarca do 
Rio de Janeiro, p3lo tempo que lhe consomem as correlçõ2s e 
diliO'encias extraordinaria::.;, não póde, sem detrimento das par­
tes,0 servir ao mesmo tempo a Vara de Juiz do Crime do Rtirro 
da Sé · e que o Juiz de Fórn desta Cidade, por serem muitas as 
obrigaÇões inherentes ao S3U logar, igualmente não póde bem 
desempenhar esbs com as da Yara de Juíz do Crime do Bairro 
da Candelaria, qu ~anda unida ao refendo Jogar : Hei por bem, 
removendo estes inconvenientes em beneticio do publico, que 
d'ora em diante tiqne a V<trtt ele Juiz do Crime da Hairro da Sé 
annexada á do RütTO de s .. José; e ;1 de Juiz do Crime do Bairro 
da Candelaria á do BJ.irrc) rh S~tnh Rita. A }lesa do Desem­
bargo do Paço o tenha as~im entendido, e o façt executar com 
os despachos necessarios. Paço em 28 de M:do de 1822. 

Com a rubr:c:t do Principe Regente. 

José Bonifaeio de Andrada e Silva. 
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DECRETO- DO 1° DE .JUNHO DE 1822 

Convoca para o dia 2 do Junho o Consolho do Procuradore~ da; t'roTincia8. 

Urgindo a Salvação elo Estado que se installe quanto antes o 
Conselho de Procur_Hlores Gerae~ das Província-; do Brazil, que 
Mandei Crear pelo meu Real Decr0to de lô de Fevereiro do a.nno, 
que corre, Hei por be:n MandoU' Convoc,w pa,rã o dia de amttnhã 
os já eleitos e aqui residentes, não o'Jst mte fnJt<trem ainda os 
de um<l Província pa,r,t <t litter<tl exee:ução do citado Decreto. 
José Bonifacio de Andrctcla e Silva, do Meu Conselho de Estado, 
e do Con;::;elho de Sua Magest 1de Fideli::->sima El-Rei o Senhor 
D. João VI, e f\Lm Ministro e Secretario ele Estado dos Negocio3 
do Reino do Britzil e Estmngeiros, o tenha assim entendido, e 
faça executar. Pa-;o lo de Junho de 1822. 

Com a rubricas. A. R. o Príncipe Regente. 

José Boni(acio de Andrada e Sil'IJa. 

DECRETO- DE 3 DE .JUNHO DE 1822 

Manda convocar uma Assemblé,t Geral Constituinte e Legislativa composta •l 

DeputaJos das Provindas .lo Bmzil, os quaes serão eleitos pelas Instrueçú~­
quc forem expedidas. (*) 

I-In. vendo-Me representado os Procuradores Geraes de al-guma': 
Províncias do Brazil já reunidos nesLt Córte, e differentes f'> 
maras, e Povo de outras, o quanto era necessario, e ur~·: ~:~~ 
para a ma.ntençJ, da Integridade da Monuchüt Portuguezu., t~ 
justo decoro do Brazil, <t Convocwão de uma Assembléa LuSL­

'1 Braziliense, que investida d<1quella porção de Soberania, que 

l
i e-:>sencia.lmente reside no Povo deste gnnde, e riquíssimo Contt­

i I nente, Constitua as ba)es so~n's que se devam. erigir a sua Inde-
penrlencia, que a Natueez~t marcara, e de que já estava de posse, 
e a s:l<L União com todas as outra~ parte.:> integeantes da Grande 
Famili<-t Portugueza, que cordialmente deseja : E Reconhecendo 
Eu a verdade e a forç'1. rlas r<1zões, que Me foram ponderadas, 
nem vendo outro mo:lo de a;;segurar· a felicidade de:;te Reino, 
manter uma ju::-;Lt igualrhde (le direitos entre elle e o ele Portu­
gal, S3m perturb<1r a paz, que tànto convem a ambos, e tão pro­
prLt é de Povos irmãos: Hei por bem, e com o parecer do Meu 

(*) Vde as instrucçõe3 dataua:l de 19 Joste mez e anno, na eollecção u\ls Decisões. 
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Conselho de Estado, Mandar convocar uma Assembléa Geral 
Constituinte e Legislativa, composta de Deputados das Provín­
cias do Brazil novamente eleitos na fórma das instrucções, que 
em Conselho se acordarem, e que serão publicadas com a maior 
.brevidade. José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho 
de Estado, e do Conselho de Sua Mugestade Fidelíssima El-Rei 
o Senhor D. João VI, e Meu Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino do Brazil e Estrang·eiros, o tenha assim en­
tendido, e o faça executar com os despachos necessario.s. Paço 3 
de Junho de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva~ 

DECRETO -DE 5 DE JUNHO DE 1822 

.]fanJa dispensar no Regimento de Artilharia da Côrte o uso da espingarda e 

substituir o do terçado em boldrié de couro preto. 

Querendo armar convenientemente os Officiaes Inferiores, e 
·soldados do Regimento da Artilharia da Côrte, e de uma ma­
neira fundada sobre a natureza do serviço que tém de prestar: 
Hei por bem, Annuindo ás representações do Inspector da Arti­
lharia, e do Coronel, e Officialidade do mencionado Regimento, 
dispensai-os do uso da espingarda, como inutil, e de extraordi~ 
naria sobrecarga, tanto ó. instrucção, como á pratic:1 da arma a 
que se destinam; e substituindo-lhe o do terçado em boldrié de 
couro preto. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendi( lo 
e faça executar com os despachos nece2sarios. Paço em 5 de 
Junho de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Joaqttint de Oliveira Alvm·es. 

~~~ 

CARTA RÉGIA -DE 15 DE JUNHO DE 1822 

ürdcna ao Brigadeiro Ignaclo Luiz Madeira do Mello, Governador das ~nnas da 
Bahia que se recolha a Portugal com a sua Tropa. 

Ignacio Luiz Madeira de Mello, Governador das Armas da 
Província da Bahia. Eu O Príncipe Regente vos envio muito 
saudar. Os desastrosos acontecimentos, que cobriram de luto n 
.essa Cidade nos infaustos dias 19, 20 e 21 de Fevereiro, magoaram 
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rrof'undrtmente o Meu Coração. Verteo-se sangue de meus filhos~ 
que Eu Amo, como os que Me deu a natureza. E não podendo 
restabelecer-se a paz, o bem, e alegria dos habitantes dessa Pro­
víncia, nem a Minha propria alegria, emquanto não se praticar 
na Bahia o mesmo, que felizmente se executou nesta Côrte, e 
em Pernambuco ; sendo até necessario para a tranquillidade de 
todas as Províncias, e para se apertarem de novo os relaxados. 
vínculos de amizade entre os dous reinos, que o Brazil fique se> 
entregue ao amor e fidelidade dos seus naturaes defensores : 
Por tão ponderosos motivos Ordeno-vos, como Príncipe Regente · 
deste Reino, do qual Jurei ser Defensor Perpetuo, e depois de 
Ouvü· o Meu Conselho de E)tado, que, logo que receberdes esta,. 
embarqueis para Portugal com a Tropa, que tão impoliticamente· 
d'alli foi mandada, na certeza de que fico responsavel a .l\leu 
Augusto Pai pela falta das suas reaes ordens, as quaes Elle 
certamente vos teria dirigido, se podesse vêr de tão longe, e no 
meio das escuras nuvens, que rodeiam o Seu Throno, a urgencia, 
e absoluta necessidade desta providencia. E:;pero que assim o 
executeis; e á Junta Provisoria desse Governo escrevo tarnijem 
para que aprompte embarcações, e tudo que fôr necessario para o 
vosso immediato e commodo regresso : quando não, ficareis ros­
ponsavel a Deus, a El-Rei, a Mim, e ao antigo e novo Mundo 
pelos deploraveis resultados, e funestíssimas consequencias da 
vossa desobediencia. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro. 
em 15 de Junho de 1822. 

PRINCIPE REGENTE. 

Joaquim de Oliveira ...rlvares. 

CARTA RÉGIA~ Dn 15 DE JUNHO DE 1822 

Sobro a ordem dirigida ao Brig:\deiro Ignaeío Luiz Madeira do .M cllo na Bahia, 
para que se recolha a Portugal com a sua Tropa. 

Presidente, e Deputados da Junta Provisoria do Governo da 
Bahia, Amigos, En o Príncipe Regente vos envio muito saudar. 
Desejando pôr a salvo os habitantes dessa Província dos gra-. 
vissimos males, que têm sotrrido, e que hão de continuar a sotfrer· 
emquanto ahi existirem os que delles foram cama; Dirijo agora, 
ao Brigadeiro Ignacio Luiz Madeira a Carta Régia inclusa por· 
cópia, para que immediatamente se recolha a Portugal com [l. 

Tropa, que d'alli veio, tomando Eu sobre Mim a responsabilidade 
desta urgentíssima, e indispensn.vel providencia. Recommen-. 
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do-vos que empreguei~ o maior zelo, e patriotismo no tiel cum­
primento desta Minha real ordem; apromptando sem demora 
tudo o que fôr necessario para o commodo regresso da, Tropa ; 
tomando todas as medidas para que uão haja alguma reacção 
dos diverso.:; partidos, que trabalhareis por conciliar, e reprimir; 
e fazendo constar a toda essa Província o muito que Me ma­
goaram as suas desgraças, bem como os ardentíssimos desejos, 
que Tenho de remedial-as, e de cooperür com todas as Minhas 
forças, para que este tão rico, tão grande, e abençoado Reino do 
Brazil (conhecido só nas cartas geographicas por alguns, que 
sntlre elle legislaram !) venha a ser em breve tempo um dos Rei­
nus Constitucionaes mais felizes do Mundo. Escripta no P<llacio 
·k Rio de Janeiro em 15 de Junho de 1822. 

PRINCIPE REGE~TE. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO - DB 18 DE JUNHO DE 1822 

Prohibe a a~umulação em uma só prssoa do mais de um emprog,), o exige 
dos funccionar: os pu blicos prova do as si duo exercício para pagamento 
dos respo~tivos vencimentos. 

Não tendo sido bastantes as repetidas Determinações ordena­
das pelos Senhores Reis destes Reinos na Carta Régia de 6 de 
Maio de 1623; no Alvará de 8 de Janeiro de 1627; no Decreto de 
28 de Julho de 1668, e mais Ordens Régias concordantes com elles, 
pelos quaes se prohibe, que seja reunido em uma só pessoa mais 
de um otficio ou emprego, e vença mais de um ordenado : re­
sultando do contrario manifesto damno e prejuízo á Administração 
Publica e as partes interessadas, por não poder de modo ordina­
rio um tal empregado, ou funccionario publico cumprir as func­
ções, e as incumbencias de que é duplicadamente encarregado, 
muito principalmante sendo incompatíveis esses officios e em­
pregos: e acontecendo ao mesmo tempo, que alguns de.:;ses 
empregados, e funccionarios publicos, occupando os ditos em­
pregos, e officios recebem ordenados por aquelles mesmos, que 
não exercitam, ou ,.por serem incompatíveis, ou por concorrer o 
seu expediente nas mesmas horas, em que se acham occupados 
em outras repartições : Hei por bem, e com o parecer do Meu 
Conselho de Estado, Excitar a inteira observancia das sobreditas 
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Determinações, para evitar todos estes inconvenientes, Orde­
nando, que os presidentes, chefes, e magistrados das repartições, 
a que são addidos esses fnnccionarios, não consintam, debaixo 
de plena responsabilidade, que elles sejnm pagos dos respectivos 
ordenados, on sejam mettidos nas folhas formadas para esse 
pagamento, sem que tenham assíduo exercício nos seus officios, 
e empregos:~ e' que isto mesmo se observA, ainda mesmo com 
aquelles, que tiverem obtido dispensa réght para possuirem mais 
de um officio, ou emprego na fórnn permitt1da no citado Alvará 
de 8 de Janeiro do 1627, pois rtue essa gr<"lça não os dispensa por 
modo algum do cumprimento das funcções e incumbencias inhe­
rentes aos seus olflcios, e empregos. J o ;é Bonifacio de Andrada 
e Silva, do Men Conselho de Estado, e do de Sna Magestade Fide~ 
lissima El-Rei o Senhor D. João VI, Meu Ministro e Secretario 
de Estmlo (los Negocias do Reino do Brazil e Estrangeiros o tenha 
assim entendido, e o faça executar e cumprir com os despachos 
necessarios. Paço 18 de Junho cte 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Princi pe Regente. 

Jose Bonij'acio de A .. nd1·ada e Sil'!Ja. 

DECRETO- nE 18 DE .JUNHO DE 1822 

Crêa Juizes do Facto para julgamento dos crimes do abusos de liberdade 

de imprensa. 

Havendo-se ponderauo na Minha Real Presença, que Mandando 
Eu convocar uma Assembléa GeraJ Constituinte e Legislativa 
para o Reino do Brazil, cumpria-Me necessariamente e pela su­
prema lei da salvação publica evitar que ou pela imprensa, ou 
verbalmente, ou de outra qualquer maneira propaguem e publi­
quem os inimigos da ordem e da tranquillidade e da união, dou~ 
trinas incendiarias e subversivas, princípios desorganisadores e 
dissociaveis; que promovendo a anarchia e a licença, ataquem e 
destruam o systema, que os Povos deste grande e riquíssimo 
Reino por sua propria vontade escolheram, abraçaram e Me re­
quereram, a que Eu Annui e Proclamei, e a cuja defesa e man­
tença já agora elles e Eu estamos indefectivelmente obrigados : 
E Considerando Eu quanto peso tenham estas razões e Procurando 
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ligar a bondade, a justiça, e a salvação publica, sem offender a 
liberdade bem entendida da imprensa, que Desejo sustentar e 
conservar, e que tantos bens tem feito á causa sagrada da liber­
dade brazilica, e fazer applicaveis em cn.sos taes, e quanto fór 
compatível com as actuaes circumstancias, aquellas ü1stituições 
liberaes, adoptad<1s pelas nações cultas : Hei por bem, e com o 
parecer do Meu Conselho de Estado, Determinar provisoria­
mente o seguinte : 

O Corregedor do Crime da Córte e Casa, que por este nomeio 
Juiz de Direito nas causas de abuso da liberdade da imprensa, e 
nas Províncias, que tiverem Relação~ o Ouvidor do crime, e o de 
Comarca nas que a não tiverem, nomeará nos casos occurrentes, 
e :;t requerimento do Procurador da Corôa e Fazencla, que será o 
Prvmotor e Fiscal de tae3 delictos, 24 cidadãos escolhidos de 
entre os homens bons, honrados, intelligentes e p:üriotas, os quaes 
serão os Juizes de Facto, para conhecerem da, criminalida,de dos 
escriptos abusivos. 

Os réos poderão recusar destes 24 nomeadc·s 16: os 8 restantes 
porem procederão no exame, conhecimento, e averigua,ção elo 
facto; como se procede nos conselhos militares de investigação, 
e accommoclando-se sempre ás fórmas mais liberaes, e admittin­
do-se o réo á justa, defesa, que é de razão, necessidade e uso. De­
terminada a existencia, de culpa, o Juiz imporá a pena,. E por 
quanto as leis antigas a semelhantes respeitos são muita duras 
e improprias das idéas liberaes dos tempos, em que vivemos; os 
Juizes de Direito regular-se-hão pa,ra esta imposição pelos arts. 
12 e 13 do tit. 2° do Decreto das Côrtes de Lisboa de 4 de Junho 
de 1821 que. Mando nesta ultima parte applicar ao Brazil. Os rêos 
só poderão appellar do julgado para a Minha Real Clemencia. 

E para que o Procurador da Coróa e Fazenda tenha conheci­
mento dos delictos da imprensa, serão todas as Typographias 
obrigadas a mandar um exemplar de todos os papeis, que se 
imprimirem. 

Todos os escriptos deverão ser assignados pelos escriptores para 
sua responsabilidade : e os editores ou impressores, que impri­
mirem e publicarem papeis anonymos, são re.;ponsaveis por elles. 

Os auctores porém do pasquins, proclamações incendiarias, e 
outros papeis não impressos serão processado;; e punidos na 
fórma prescripta pelo rigor das leis antigas. José Bonif<Jcio ele 
Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado, e do Conselho de 
Sua Magestade Fidelíssima El-Rei o Senhor D. João VI, e Meu 
Mininistro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino elo Brazil 
o Estrang.3iros, o tenha assim entendido, e o faça execytar com 
o.s despachos necessarios. Paço em 18 do Junho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio de And1·ada e Silva. 
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DECRETO -DE 21 DE JU~HO DE 1822 

Pcrmitto aos Sargentos dl Tropa Llo 1.a e 23. Linha o uso de lLtntlas de lã sobro as 
fartlas. 

Querendo dar um mais particular disti~ctivo ao-; Sargentos da 
Tropa ela 1 a e 2a Linha, em consideração á natureza elo serviço a 
que taes Otficiaes Interiores são destinados : Hei por bem per­
mittir-lhes o uso de bandas sobre as fardas, semelhantes ás que 
trazem os O!llciaes ele Patente; com a di:fferença porém que 
deverão ser feitas todas de lã, em vez de o serem de retroz de 
seda e fio de prata, para se não confundirem com aquellas de 
de que usam os referidos Officiaes de Patente. O Conselho Supre­
mo Militar o tenha assim entendido, e nesta conformidade expeça 
os despachos necessarios. Paço em 21 de Junho de 1822. 

Com a rubrica do S. A. R. o Príncipe Regente. 

Joaquim de Oliveira Alvares. 

DECRETO- DE 25 DE JUNHO DE 1822 

Crêa um Governo Provisorio de eleição popular na Provincia de S. Paulo 

Sendo o primeiro dos Meus mais sagrados deveres vigiar sobre 
a salvação do Estado, união e tranquillidade dos Povos que Me 
foram confiados, como Regente e Defensor Perpetuo do Reino do 
Brazil, não Me podia ser inditferente o modo illegal e faccioso 
com que os chamados Povo e Tropa da cidade de S. Paulo, insti­
gados por alguns clesorganisadores e rebeldes, que por desgraça 
da Província se acham entre os Membros do seu actual Governo, 
se tem ultimamente comportado: Querendo pois dar prompto 
remeclio a tuos desordens, e attentados que diariamente vão 
crescendo: Hei por bem cassar o presente Governo, e Ordenar 
que os Eleitores de Parochias convocados nas cabeças dos Districtos 
segundo o .Meu Decreto de 3 do corrente e instrucções a elle 
annexas, depois de procederem á nomeação dos Deputados para 
a Assembléa Geral Constituinte e Legislativa deste Reino do 
Brazil, passem immocUatamente a nomear um Governo Provi­
sorio legitimo composto de um Presidente, um Sc:el'etario e cinco 
Membros, cuja apuração se f<lrá pelo wesmo métllOclo com f[UO se 
devem apurar a nomeação dos Deputados para a .\ssmn1Jló~t 
Geral na Camara da Capital, a qual passará logo a dar-lhe posse. 
A este novo Governo Provisorio assim nomeado e jnst<1llado, 
fica competindo toda a autoridade e jurisdicção f[UC ex(::·cerá 
segundo as Leis existentes na parte civil, economica, adminis-

F 
cl5 
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trativa e policial, como uma !)elegação elo Meu Poder Executivo. 
As autoridades a quem competir a execução deste Decreto o 
tenham assim entendido e faç lm cumprir eleb,dxo da sua maior 
responsabilidade. Paço em 25 de Junho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 27 DE JUNHO DE 1822 

Con~ede aos Sargentos da Brigada Naci<mal e Real da Marinha o lBO de bandas 

do lã sobre as fardas, como trazem os Sargentos da Tropa d:t la e 2a Linha. 

Sendo ela Minha Real Tenção que os Sargentos da Brigada Na­
cional e Real da Marinha gozem do particular distinctivo conce­
dido aos Sargentos da Tropa da 1 a e ~a Linha por Decreto de 21 
do corrente mez : Hei por bem Conceder-lhes o uso de banJ.as 
sobre as fardas semelhantes ás que tr,tzem os officiaes de Patente, 
com a differença porém que deverão ser feitas todas de lã, em 
vez de o serem de retroz de seda e fio de prata, para se não con~ 
fundirem com aquellas de que usam os referidos Officiaes de Pa­
tente. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e 
faça executar com os despachos necessarios. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 27 de Junho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Manoel A.ntonio Fadnha. 

DECRETO- DE 3 DE JULHO DE 1822 

Crêa. a Secretaria do Eshdo dos Nogocios da Justiça. 

Considerando a necessidade que ha de facilitar o expediente 
dos multiplicados negocias que pesam sobre a Secretaria <le Estado 
dos Negocias do Reino: Hei por bem, com o parecer do Meu Con­
·selho de Estado, applicar a este Reino do Brazil, por ser mui con­
forme com as actuaes circumstancias delle, a disposição do De­
creto de 2:~ de Agosto do anno proximo passado, das Cortes de 
Portugn.l, e crear uma Secretaria de Estado dos Negocias da Jus­
tiça, a qual pertence:oá a expedição de todos os Negocios designa-
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dos nos §§ 5° e 6° tlo mencionado Decreto, ficando pertencewlo 
em todo o seu vigor á Secretaria de Est~Hlo dos Negocias do Reino, 
os§§ 2°, 3° e 4° del!e. José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu 
Conselho de Estado, o do Conselho de Su t .Magestade !~l-Rei o 
Senhor D. João VI, e Meu Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias do Reino elo Brazil, o tenha. assim entendido e f;\Ça exe­
cutar com os despachos necess:1rios. Paço em 3 de Julho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- Dl:i] 4 DE .JULHO J>E 1822 

Resta beleeo o Ioga r de Quartel-Moslre General do Estado Maior do Governo 
das Armas desta Corte. 

Tendo Eu, por Decreto de 17 de Junho ultimo, Nomeu.do o 
Coronel graduado do Real Corpo de Engenheiros João Vieira de 
Carvalho para occupar o importante logar de Commandante das 
Armas tla Prodncia da Ilha ele Santa C<üharina, em attenção 
ás dignas IJUaliclades IJUe o recommendam na Minha Real Pre­
sença; e ConsideNndo agot'tt IJUe o; serviços deste benemerito 
oificinl prestados nesta ·Côr'te podem ser mais interessantes e de 
maior utilidade nas actuaes circumstancias: Hei por bem, por 
estes respeitos, Nomeai-o para exercer interinamente o logar de 
Quartel-Mestre General do Estado Maior do Governo das Armas 
desta Côrte e Província, com as attribuições e encargos que lhe 
são inherentes,não oust:tnte H<wer ultimamente Mand<tdo annexar 
esta Repartição á do Ajndante General; devendo porém perceber 
por este novo exercido as vanta,gens que lhe serão designa,das, 
e ficando em consequencia dispensado do emprego para que o 
Havia Nomeado. O Conselho Supremo Militar o tenha t:ssim 
entendido, e lhe expeç t em consequencü os despachos neces­
sarios. Paço em 4 de Julho de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Luiz Pereira da N ob}·ega de Souza Coutinho. 



28 DECRETOS, CARTAS E ALVARÁS 

DECRETO- DE 10 DE JULHO DE 1822 

Separa as Cadeiras do Physiologia o Anatomia ::la Aeademia Metlico·Cirurgica 

da Cidado do Rio do Janeiro c nomeia Lente para aquella. 

Tomando em consideração as vantagens que resultam da. 
separação das Cadeiras de Physiologia e Anat0min., que são 
actualmente regidas por um só Lente: Hei por bem Separar as 
ditn.s Cadeiras e Nomear para Lente da de Physiologiri, com o 
respectivo ordenado, a Domin13os Ribeiro dos Guimarães Peixoto, 
pelos conhecimentos e qun.lidades que nelle concorrem, conti­
nuando a de Anatomia. a ser regida por Joaquim José Marques. 
Josê Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado 
e do Conselho de Stm Magestade, e Meu Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino e Estrangeiros, o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios. Paço em 
lO de Julho de 182'2. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 11 DE JULHO DE 1822 

Supprime as officinas do cspingardeiros croadas nos Corpos de Guarnição. 

dosta Côrte. 

Tendo a experiencia mostrado a nenhuma vantagem que 
resulta à Fazenda. Nacional do estabelecimento de officinas de­
espingardeiros m1ndadas crear por Decreto de 12 de Novembro 
de 1811 nos Corpos da Guarnição desta Côrte, para os concertos 
dos seus respectivos armamentos, e convindo porhmto provi­
denciar sobre esta importante materia: Hei por hem Determinar 
qne, ficando sem vigor as disposições do sotreuito Decreto, se 
haja de f;_tzer de ora em diante todos os concertos que forem 
precisos nos armamento3 dos referidos Corpos na Real Casa düs 
Armas da Fortaleza da Conceiç[o, como anteriormente se pra­
ticava, supprimindo-se em consequencia a praça de espingar~ 
deiro que nelles existe, e ce3sando desde logo a prestação annual 
que pela Thesouraría Geral das Tropas se ütz p .. wa aquelle fim 
a cada um dos mencionados corpos. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido, e nesta conformidade o faça executar 
com os despachos necessario-;. Paço em ll de Julho de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Luiz Perei1·a da Nobrega ele SoHza Coutinho. 
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DECRETO- DE 15 DE JULHO DE 1822 

Elora a 200ã·JOO o ordenado do dous empregados da Bibliotheca Nacional. 

Attendendo ao quo Me representaram Manoel José Maria e 
José Maria Nazareth, occupados em serviço da Bibliotheca 
Nacional, sobre a diminuição que tiveram os seus vencimentos, 
que não podia assim bastar para a sua indispensavel subsistencia: 
Hei por bem que da data deste em diante vença cada um delles 
o ordenado de 200$000, como empregados da mesma Bibliotheca. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e 
Presidente do Thesouro Publico o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Paço em 15 de Julho 
de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio ele Andrade" e Silva. 

DECRETO- DE 18 DE JULHO DE 1822 

Do da r a o plano de organização da Banda de Musica, dos Porta·Band eiras o Pifares 
do Batalhão de Grana.dciro3 da Càrtc. 

Havendo por Decreto de 4 de Outubro do anno passado man­
dado fazer extensivo ás Rmdas de Musica elos Corpos de Infan­
taria de Linha da Guarnição desta Côrte o mesmo plano de 
Regulamento determinado pelo Decreto de ll de Dezembro de 
1817 para as Bandas de Musica dos Corpos da Divisão de 
Portugal que aqui esteve destac1d<1: Hei por bem que o referido 
plano seja semelhantemente extensivo ao Batalhão de Grana­
deiros desta mesma Côrte. E ontrosim, que este Batalhão seja 
regulado, quanto aos Porta-Bandeiras e Pifaros, pelo plano de 
organização dos Batalhões rle Fuzileiros, que baixou com o 
Decreto de 28 de Abril de 1818. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos 
necessarios. Paço em 18 de Julho de 1822. 

f 
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Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Luiz Pereira da N obrega de Sou::;a Coutinho. 
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DECRETO- DE 19 DE JULHO Dg 1822 

Ordena que o Batalhão da Brigada Nacional e Real da Marinha perceba d'ora em 
di:J.nte os me.;mos soldo:; quo vence o Regimento de Artilharia da Côrtc. 

T~ndo consideraç_ão ao Iat:oriosJ e ~ispendioso serviço a que e 
destmado o B:üalhao d<1 Brigada Nac10nal e Real da Marinha 
destacado nesta Côrte, e a que deve ser considerado como um 
Corpo de Artilharia: Hei por hem quo o mencionado Batalhão 
perceb:t d'ora em àiante os mesmo-; soldos que vence o Regi­
mento de Artilharia da Côrte ; como, porem, acontece que 
algumas praças vencem maior pret por estar8m reguladas pela 
antiga tarifa da Brigada, Ha, outrosim, por bem que estas conti­
nuem a perceber ate serem promovidas, porque de então em 
diante PJ~ssarão a vencer conforme esta Minha lteal Determi­
nação. O Conselho Supremo Milita1· o tenha assim entendido, e 
faça expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 19 de Julho de 1822. 

Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

Manoel Antonio Farinha. 

DECRETO- DE 19 DE JULHO DE 1822 

Pordôa a João Manoel Soares a pena do degredo para a Iodia, devendo assentar 
praça de soldado no Batalhão da Brigad.J. Nacional o Real da. Marinha. 

Attendendo ao que Me representou Joãa Manoel Soares, e a 
achar-se preso ha mais de um anr1o : Hei pnr bem Perdoar-lhe 
a pena de degredo para a India em que se achava sentenciado, 
devendo assentar praç:t de soldado nt) B talhão da Br·igada 
Nacional e Re:ll da Marinha, destlcatlo nesta Côrte, onde ser­
virá assim até completar tres annos, ptr,t depoi:;, segundo o seu 
comportamento, ser reconhecido Sargento Nobre. O Regedor das 
Justiças o te:1ha assim entendido, e o faça exectitar com os des­
pacho~ necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Julho 
de 1822. 

Com a ru1Jric<1 de Smt Alteza Real 

M: anoel Antonio Farinha. 



DECRET0:-5~ CARTAS E ALVARÁS 31 

DECRETO- DE 20 DE JULHO DE 1822 

Sobre os serviços prestado:l á causa do Estado Cisplatino c do Brazil em 

geral. 

Querendo manifestar o alto apreço de que se fc~zem dignos 
os serviços prestados a favor da causa do Estado Cisplatino e 
do Brazil em geml : Hei por bem Ordenar que todas as pes::;oas 
residentes n1.quella Província, que se tenham compromettido 
pelo seu patriotismo e brio nacional, e que pam o futuro se 
comprometterem de uma maneira resoluta, energica e dt:cirlida, 
sejam attendidas, e consideradas como naturaes do Brazil, go­
zando dos mesmo3 foros e privilegias que a este,;; forem con­
cedidos pela, futura Constituição Política deste Reino ; e Hei 
ontrosim por bem, que todos os empreg,H.los militares 0u civis, 
em caso (nãJ esperado) de se verem forçado.-, a deixar a patria, 
fiquem perce1Jendo duas terças partes dos ordetLidos que d'antes 
gozavam, e os que o não forem, vencerão uma pensão propor­
cionn,da para os seus alimentos, emqu 1nto a uns e outros não 
forem conc2didas sesmarias e mais vantagens nas Províncias 
que escolherem para seu estabelecimento. As autoridaries civis 
e n~ilitare.:;, a quem pertencer a execução deste Decreto, assim 
o tenham entendiJo e façam executar, si as circumstancias 
assim o exigirem. Paço em 20 de Julho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silra. 

DECRETO- DE 20 DE JUI HO DE 1822 

l\tandt regressar para Portugal a Divisão dos Voluntaríos Rcaes d'El-Rei 
estacionada em Montevidéo. 

Havendo Meu Augusto P,ti o Senhor D. Joilo VI ma,ndaclo prJ­
metter á Divisão dos Voluntarios Reaes d'El-Rei, estacionada 
em Montevidéo, o seu prompto regresso para Portugal; G 
tendo-lhe Eu feito saber, que a referida promessa seria reli­
gio.samente executad<l, logo que as circumstancias o permit­
tissem, hoje que as forças elo Tlwsouro podem com semelhante 
despeza, sem que della resulte noYo g-ravame á Naçilo; Hei 
por bem, que a mencionada Divisão se recolh:1 a Portugal, em 
navios, que para este fim sahirão deste porto pwa o de Monte­
vidéo; e quo nenhum pagamento mais lhe seja feito pelo Banco 
desta Província, quando commetta o attentado de não obedecer 
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a esta. Minha Real Ordem; e porque nem todos os soldados, 
especialmente os melhores e mais amigo.~ do Brazil querem 
retirar- se, o que resulta em proveito deste Reino, cujos direitos 
e prcsperidade jurei espontaneamente defender e promover; 
Hei por Lem, outrosim, Conceder baixa aos Soldados em geral 
da referida Divisão, autorisando, CGmo por este autoriso, o 
Tenente General Barão da Laguna, Commandante em Chefe do 
Exercito do Sul, para que em Meu Real Nome passo a todos os 
Soldados, que se lhe apresentarem para ficarem na Província, as 
suas competentes escusas com a clausula de que nunca mais ser­
virão na 1. a Linha, com as quaes se apresentarão ao Syn­
dico Geral da Província, que na fôrma das ordens, que a este 
respeito lhe são expedid<lS, lhe_,:; m melara dar terras para se 
estabelecerem. Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Julho de 
1822. 

Cum a rubrica do Princip3 Regente. 

Lttlz Perci1·a da N obrega de Souza Coutinho. 

DECRETO -DE 22 DE JULHO DE 1822 

Marca o soldo dos Cabos o Anspoçadas dos llatalhõos de Linha da Guarnição 
desta Côrte. 

Sendo conveniente e necess:trio regular methodicamente o 
soldo que devam em geral perceber os Ca lJos do Esquadra, Ans­
peçadas e Soldados dos cinco Batalhões de Linha da Guarnição 
âesta Cólte, e não sendo de justiça que tenham uns indivíduos 
de taes Corpos mais vantagens que outros na percepção de 
vencimentos, quando os seus serviços são identicos, e tendo por 
isso direito a serem igualados, evitando-se em consequencia 
distincções odiosas, e pelo desejo que tenho de os beneficiar ; 
Hei por bem, que os Cabos ele Esquadra, Anspeçadas e SolJ.ados 
em geral dos cinco referidos Bn.talhões ela Côrte, vençam 03 pri­
meiros o soldo de 90 réis diarios, os segundos ele 85 réis, e , os 
terceiros de 80 réis, ficand0 assim de igual condição. O Con­
selho Supremo Militar assim o tenha entendido, e expeça os 
despachos necessarios. Paço em 22 de Julho de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Lttiz Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 
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DECRETO- DE 26 DE JULHO DE 1822 

Suspende o Alvará de 2~ de Outubro de i82i, na parte em que concede á Irman· 

dado da Santa Cruz de3ta cidade o I e vantar pro di os no terreno de que está de 

posse, desde a Igreja da mesma Irmandade até o mar. 

Tendo-Me repre~entado a Camara cle5ta Cidade os inconve­
J:iente3 que resultariam da inteira execução do Alvará de 22 
d0 Outubro de 1821~ pelo qual Fui Servido Conceder à Irman­
d;tde da Santa Cruz a continuação da posse em que já estava 
tanto do terreno em que se acha situada a Igreja da mesma 
Jrmanclade, como do que continua até o mar, com a faculdade 
lle poder alli edificar em seu beneficio: Hei por bem, A ttendendo 
ao commodo publico, que muito :5offreria si não se conservasse 
desemharaç1da aquella parte da praia, su~pender a execução do 
1·eferido Alvará, na p:trte somente em que autorisa a Irman­
dade para levaútar predios no indicado terreno; ficando em 
tudo o mais.em seu inteiro vigor.José Bonifacio de Andrada e 
Silva, do Conselho de Sua Magestade e do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino 
o Estrangeiros, o tenha assim entendido, e faça executar com 
os de3pachos necessarios. Paço em 26 de Julho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Jose Bonifacio de A .. ndracla e Silva. 

DECRETO- DI~ 30 DE JULHO DE 1822 

}landa cortrahir um Ernpreotimo para fazer Cace ás mais urgentc3 despczas 
do Estado. 

Sendo um dos Meus mais Sagrados Deveres, como Regente e 
Perpetuo Defensor deste Reino, acudir-lhe com prompto e efficaz 
remedio na crise de suas actuaes circumstancias, e proporcionar­
the todos aquelles meios que mais concorram a manter sua 
segurança, prosperidade e inclependencia; e outrosim estando 
plenamente convencido ele que tão gloriosa tarefa só póde bem 
d($empenhar-se por meio de energicas e opportunas medidas, 
enja execução demanda despezas extraordinarias e immediatas, 
tJUe não podem esperi.1r pela Sancção J.a Assembléa Constituinte 
t:l Legisla ti v a, ainda não installada : Hei por bem Encarregar a 
.:\Iartim Francisco Ribeiro de Andrada, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e S~cretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Presi-
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llonte do Thesouro Publico, ele contrahir um emprestimo de 
40~:qoo~ü00, debaixo das condições que com este baixam, e S9rilo 
rellgwsamente observadas. O qllo o mesmo assim terá entendido 8 
cnmprirú. Palacio do Rio de Janeiro om 30 de Julho de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

1llartim FJ·wzci8co Ribeiro de And;·(((la. 

Condições do eaupresthuo a que se ref"ere o 
Decreto achna. 

Os 400:0008000 llo que a Fazenda PulJlica desta Província pre­
cisa para_ fa~o1: fa~e ás nrgencias actuae3, o 9ue pede empres­
tados, serao mtalhvelmente pagos pelos renchmentos da Alfan­
dega de.sht Córte no protlxo termo ele lO annos, e talvez a,ntes; e 
para este effeito proceder-se-ll:.t da sogninto fOrma : 

1." Crear-se-lut no The:-;onro um cofre com tres chaves (leno­
minaclo Caixa, dos juros o amortizttção Llesta divida ; e serão 
Clavicularios dolla o Conselheiro The~oureiro-.Mór do mesmo 
Thesouro, o Escrivão e o Contador Geral da, Primeira Re­
rartíção. 

2.a No decursc1 do 1° anno, dopo:s de etl'ectuado o mnpres­
tirno, entrará para, o dito Cofro a quantia, do 70:000$000. 
proveniente dos rendimentos da, Alfantlega, a saber, 64:000;-:;ooo 
p:n·a amortização da decima parte da. divida, total e pag:"nénto 
dos juros à mzão de 6°/o no dito 1° anno, e 6:000$000 para fundo 
de reserva. 

:3.a Iguaes quantias impreterivelmente entmrão pttm o dito 
Cofre no ;~o, ~jo, 4° c 5') armos, e, depois de pagas as decimas 
partes da divida totaJ e juros correspondentes, caclit mmo ficarão 
na Caixa, nito só 30:000$000, som ma, dos accrescimos de cinco 
nnnos consecutivos, mas tambem :24:000:)000, sobras das quantias 
applicadas pttra solução dos jm·os, como si fossem juros da 
uivillGt totaJ. 

4.a No 5o, 7°, go ego annos, entrarilo annuttlmente para o cofre 
58:000.';000, S9l11 hnvor precistío de entrada alguma, no 10°, por­
qnttnto'os 54:000$000, jà existcn tes em c~\ix~, jr~ltos. a 3B: 400:)000, 
sobrüs das quantias <tpplicc"td<tS p~u.t a amort1zttçao e J~ros dos me~1-
clonados c1tmtro annos, fttzem a somnu de 92:400;)000, quantm 
jú superior em mais do dolJro _á precisa pa,m o pagamento da, 
declma, papte cht divida, total e .JUro. ~orrcspond~nte no _10° e 
ultimo a,nno ; de s )J"te que toda a, dt v1cht pocl.e fic!1r sol_vrdtt no 
fim ele nove annos, o aindtt antes, como se vera maiS abHxo. 

5. a As quantias acima, annualme~lte destinadas para <t ttmor­
tizução tlt <lecima parto do emprestimo total, pap·amento de seu., 
competentes juros á razão de_ 6 °/o, e para íundo de re~erv.?'• 
serão sagrttdtts, e nunca poderao ter outrü alB'uma, appllc.a~an 
!JUe não seja esta,, por mais urgentes (1ue seJam as prec1soe" 
do Estado. 
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6.~ No 1° dit do mmo snlJ:;;erJlWl1te ao 1° mmo ündo, catla 
,un dos credores se ap1·esenbrá no Thesonro com o titulo que 
,Lcrediüt o seu emprestimo, pam receher, ú lJocct:t do Cofre e em 
prescnç~1. dos Cl<tYi~?ularios, o que lhe tocar ela. quantia appli­
c~~Hht para solução ela decimtt parte da, tli viela, tvhtl c do..; juros 
corre::~pondentes; e passará o competente recibo, que será guar-­
dado no dito cofre, e a ;sim se pmticarú nos primeiros tlias do~­
'tnnos so,Q·nintes. 

7 .a Der)ois de passado:; os tres primeiros anr.os, como do qu::trto 
anno om diante, já começ,un a avultar as sobras do.; fundos 
consi,Q'lHtdos pam a amurtização cLt divida e juros, e póJc 
<'contocer qno algum dos crotl0rc:.;, obrigado por improvi~tos 
acontecimentos, r;<ll'e(·a do nma rpwntia superior á que deve 
pertom~er-lhe, neste caso poderá reqHerer ao Presidente do 
Thesout'O, qn:::J, regulando-se pelo estado da Caixa., lh'a manda,rú 
pagar, pas~;amlo o credor o competente recil1o; ~ubtrahinclo-se, 
porém, elos juros ;\ rnzil.o do 6 11

/,, flUO devbm competir ú reCe­
t'ida quantia, pedida: :1% si lhe fót' arliantada. no 4° anno; ~~ si 
no 5'' ; 2 ·~ si no G~; e assim progressivamente, decrescendo 
~" perda dos ,juro;; proporcionalmente ao angmento dos annos. 

s.a Os titulo:.; ou credito.s, que ~e entregarem aos credores, 
serão a~;)ignndo:-, pelo Escdvão e Conselheiro Tlwsourciro-:\lór: 
e rubricados pelo Presidente do Tllcsouro. 

o.a Depois de amortizada a diviclt:t total e juros, os credoro.s 
em um di:t determinado comparecerão no Thesouro com os seus 
titul':'i"l, que apresentarão ao,:; Clavicnlarios, e estes úqnelles o::;. 
J'ecibos ; o conlwcendo-so por escrupnloso exame tla. legalidade 
rle todos, e qno nenlmmtt tlnvich ha na completa solução da 
divida, queimar-se-ltã1 tanto os recibos como os títulos, a 
melhor e mais valiosa quitnção que St) póde dose,jar em seme­
lhantes tra.nsacçõe.s, visto pr)r um termo a fnturas questões. 

Taes são as comli<.;ões do Emprestimo podirlo par<t acudir as 
urgentes nece.~siLlacles deste Reino ; taes os fundos destinados 
para sua solução; tal o metlwclo seguido pam gra.Llnal amorti­
zação da divida, e pagnmento elos juros; cnj<1 execução será. 
religiosamente ohservatla. 

Rio de Janeiro em 30 ele Julho de 1822.- Jim·tin~ Francisco­
Riúciro de "1ndr·a(la. 

F.\LLA <.Jl'E O ILLM. E l•:X:\I. :\ITXBTRO E SECRETARIO DE E:STADO D03 
:\'E(10CIO:·l DA FAZE'\'Il.\ E PltESIDEXTE DO TIIESOURO PUBLICO 
I>IlUGIU AO:-> NEUOCL\:XTRs 1'~ CAPITALISTAS DE:-<TA PRA~:A, RELA­
TIV.\. AO E:\lPltESTDIO DE 400:000:);000 PARA AS UHCH~NCIAS DO 
E:sTADO. 

Senhores. -Quando nm Povo está resolvido a reassumir 
clirei~os, qt~e l~te usurparam ; a conservar e defender preemi­
nencms, chgmclade e gozos, qne lhe contestam, e a quelJrar 
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ferros, hem que dout\ldos, com qne de noYo o preten1lem agri­
lhoar; deve com todo o ::1puro, e sem percb de tempo, como~'ar a 
nova éra, ele SUil vicLt política por _urn~l LogblaçiLo proprh, fJUe, 
trnnsformando o berço do seu nasc11nrnto, on 1!e sua arlopçfi0, de 
terra da e,.;crJvidão em terra ch li!Jerdalü~, que, estahelecewlo e 
firmanrto sua sorte futura, l11e as,iguo logar escolllirlo no:s nnnae.-; 
das Nações Lem constituídas; e para olJtel-a é mister lllte, abun­
dante de recursos o alhanadas todas as diíficnldades que h:1jam 
de estorvai-o ou empecel-o na vereda de gloria que vai a trilha.r, 
elle 11ossa dizer :ws ininligo . .; interno;: ou retirni-vos, on on vo..; 
punirei i <cOS inimigos externo~ : nfio VO'i temo, tenho f'Jl'Ça Snfl1-
ciente para repellír vossns nggressões, justiça demasialht 1 ara 
ganhar amigos que protoj:un minha causa o~ r1uando esta se decida 
contra mim, quero antes sepultar-me debaix'l das rninas de min1m 
Patria, do que viver oscra v o. 

Tal é, senhores, em resumo a sitni\ção do Br;1zil; sem duviJa, 
i pwa a continunção e rema to de seus tr.illa lhos elle e;n'ece de 
1 alguns meios, porém estes serão nimmLultemente su ppt'idos 
t pelos energicos e heroicos s:1cl'i1icios de s1:•us h;lbitnnte-;, porque 

todo o homem livre sabe flUe a ultima gott1 de sen :::angno, o 
ultimo sopro ele sua vitalidade ainda pertence ú P<~ tria. Seguro 
desta verdaue o Joven Heróe da, nos~n escolha, o Pdpetuo 
Defensor da nos.;a lib9r-:lade, o Grande e Incomparavcl Pri!1eipe 
que nos rege, vendo o Brazil em :dgnm perigo, e ;1 c\ssemblé~" 
Constituinte e Legi::;lltiva ainda não install<lcla, persuadiu-se 
que pelo menos agora sr) a Elle devia competir o clirt:•ito e a 
gloria de s1lval-o, e para este fim julgou indispensavcl abril' 
um emprestimo de40ü:OOO.~OOO debaixo das condições que tenho a 
honra de apresenilr-vos. 

Convencidos da necessidade, jn . ._;tiça e leg<tliclade flUO abonam 
este procedimento, e comUnando vossas po.ssibilidalles com o 
vosso patriotismo, declarai, senhores, livremente o que podeis 
emprestar, e assignai-vos. 

Rio de Janeiro, 3 de Ago.;to rle 1822.- .Llfrmin~ Pmncisco 
Ribeiro de .Andrada. 

DECH.ETO- DO 1° I>E AGOSTO rm lH22 

Declara inimigas as Tropas manuadas ue Portugal. 

Tendo-Me sid~ confirmada, por unanime consentimento o 
espontmeidade dos Povos do Brazil, ~ Dignidade e Pod~r do 
Regente deste vasto Imperio, que El-Rm Meu Augus~o Pm Mo 
Tinha outorgado, Dignidade de que as Côr~es de L1sboa, sem 
serem ouvidos todos os Deputados do Braz1~, ousaram d~spo­
jar-Me, como é notorio : E tendo Eu ac01tado, outrosnn, o 
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Titulo e encargos de Defensor Perpetuo deste Reino, que os 
mesmns Povos tão gcmeros:1 c leidrnente Me confeürarn: Cum­
prindo-Me, portanto, em desempenho dos Meus Sagrados De­
veres) e em reconlwcimento tle tanto amor e fidelidade, Tomar 
toda:-; <lS meclicl 1s inclbp•jnsaveis ú salvaçito desta maxima parte 
lla Monarclüa Portuguez:\, que em Mim S" contion, e cujos 
1lireitos .Jurei conservar illes 'S de qualr}uer attaque : E como 
as Cortes ele Lisboa continuam no mesmo errado systema, e a 
todas as luzes injusto, do recolonisar o Brazil, ainda á força 
d'armJ.;; apezar de ter o mesmo já proclamado a sua Indepen­
dencia Politicn, a ponto de estar já legalmente convocatla pelo 
Meu Real Decreto d·3 3 de Juuho proximo passado, uma Assem­
bica Gc:rnl Constituinte e Legislativa a requerimento geral de 
todas a:-; C<-"tmar<lS, peoceclendo-se assim com uma formalidade que 
não llonyc em Po.!'tug,d, por ser a convoc1ção do Congres;;o em 
SWl ol'igem sómente um acto ele clulJs occultos e facciosos: E 
Con:-;iderHmlo Eu igualmente n Sua, M 'gesb.de El-Rei o Senhor 
D. Joãn VI, de cujo ~omu e Antoridnde prctundem ús Córtes 
servir-se p:trn os seus fins sinistms, como prisioneir0 naquello 
Reino, sem vontnde proprin, e sem a~Juelb liberdade de acção, 
que é dada ao Poder Execnti v o nas Mon;wchias Constitncioan,os: 
Mawlo, rlepoi"' de ter Ouvido o \ieu Conselho ele E-;taclo, a touas 
as .1'1ntn:-; Pe 1visorias do Governo, Govern:1.doros d' Armas, 
Comm \l1(Lintes ::\Iilitares 0 a toclns a:; Antori(lades constitui­
das, 'l qnem a execnt;ão deste Decreto pertencer, o seguinte: 

1. Qne sejam repntct!las inimigas toLbs e quaesl}ner Tropas, 
que de Po1·tugal ou tle outra q1wlquer parte forem man(Ltdas 
ao Bt\lzil, sem prévio consentimento Meu, debaixo do qualquer 
pretexto f] no s:~ja ; assim corno torl 1s as tripolações e guar­
niçõe; d05 nnvios om que fo1·em tr<"tnsv)rLtda ;, si pretenderem 
desemlurcnr: Ficando, porém, livre; a-; relações commerciaos e 
nmigavcis entre ambos os Reinos, p:tr<.t conservação d<t União 
Política f]Ue muito Desejo manter. 

I I. Qne si chegarem em bo.t. paz, deverão logo regressa.r, 
tic,mdo porém retidas a bordo e incommunicaveis, até que se 
lhes 1westem t•)tlos os mantimo:1to,; e anxilios necessarios para 
a sua volht. 

III. Qne no c:1so de não I}Uerorem as ditas Tropas obedecer 
a estns ordens, e ousarem desemb1rcrtr, sejam rechaça,das com 
as armas na, mão, por todas as Forças Milit<tre . ..; ela la e 2a Linha, 
e até pelo Povo em massa ; ponrlo-se em execução todos os 
meios possíveis p:'tm, si preciso fór, se incendiarem os navios, 
o se nwttProm a pique as lanchas de de:-;embarque. 

I V. Que si apezar de todos estes esfbrços, sncceder fJUe estas 
Tropt:-> tomem pé em algum Porto ou pnrte da Costa do Brazil, 
todos os habitantes qtw o não poderem impedir, se retirem 
para o centro, levando par.~ as mttttas e mont·mhas todos os 
mantimentos e !Joia•las, de q•1e ellas po.:;sam utilizar-se ; e as 
Trop:ts rio Petiz lhes façnrn crn:t, guert'<t de postos e gtierrllhas, 
evitando tocla a, occasião de combates gel\le'3, até quo consigam 
ver-se livres de semelhantes inimigos. 
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V. Que desde já fiquem obrigadas todas as Autoridades Mili­
tares e Civis, a quem isto compatir, a fortificarem todos os 
Portos do Brazil, em que possam effectuar-se semelhantes <los­
embarques, debaixo ch mais restricta e rigoros'" responsa­
bilidade. 

VI. Que si por acaso, em alguma das Províncias do Brazil 
não houverem as munições e petrechos necessarios para estas 
.fortificações, as mesmas Autoridades acimn, nomead<LS, repre­
sentem logo a esta Côrte o que precisam, para daqui lhes ser 
fornecido, on dêm parte immerliatamente á Província mais vi­
zinha, que ficará obrigada a da,r-lhes todos os soccorros pre­
..cisos para o bom desempenho de tão importantes obrigações. As 
Autoridades Civis e Militares, a quem competir a execução deste 
Meu Real Decreto, assim o executem, e lla.jam de cumprir com 
todo o zelo, energia e promptidão, debaixo da responsalJilidade 
.de ficarem criminosas de Les:t-Naçito, si assim decidid<1mente o 
·não cumprirem. Palacio do Rio ele Janeiro, ! 0 de Agosto de 
1822. 

Comarubricade S. A. R. o Príncipe Regente. 

Lui;; Perei1·a da Nobreg:x de Souz:a Coutinho. 

DECRETO- D8 1 o DE AGOSTO DE 1822 

.llancla abonar aos Officiao3 da Gua1nição da Cà:te meL> soldo J:u suas patentes, 
quantlo doentes nu Hospital l\1 i li lar. 

Tendo consideração a que os Otficii1es dos differentes Corpos 
de Linha desta Guarnição, bem corno todos os mais que têm di­
reito a, serem curados no Hospital Militar desta Corte, das 
moles tias de que possam enfermar, são por este motivo desabona­
dos dos seus vencimentos, quando a humanidade então recom­
menda a prestação de todos os auxilias, e que além disto as 
mulheres e f<tmilias dos mesmos otnciaes ficam privadas da­
tquelle meio de subsistencia : Hei por hem, Desejando por prin­
·cipios de justiça e humanidade Fazer~ lhes beneficio, Determinar 
.que d'ora em diante se abone pela Tllesouraria, Geral das 
Tropas da Córte, aos referidos OJficiaos, durante o tempo, em 
que estiverem doentes no Hospital Militar, o meio soldo ele suas 
;respectivas patentes, ficando pam este fim, de nenhum effeito 
.as determinaç9es e ordens em contrario. Luiz Pereira da Nobrega 
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ue Souza Coutinho. do Meu Conselho de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado interino da Repartição dos -;\"ego.cios cht 
Gueera, assim o tonha entendido, e faça executar cxpedmdo os 
despachos necessarios. Paço, 1° de Agosto de 1822. 

Com a rubl'ica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

DECRETO- J>E 3 DE AGOSTO DE 1822 

Declara a1 InstrucçõeJ do 19 do Junho dcsto anno, sobro a olcição de DeputaJas 
á A»cm!J!éa Geral Constituinte c Legislativa uo Reino J.o Brazil. 

Desejando Prevenir qualquer duvida, que possa suscitn,r-so 
sobre a verdadeira intelligencia elo art. 6° do Cap. 5° das 
Instrucçõ2s para as Eleições dos Deputados ela Assembléa Geral 
Constituinte c Legislativa do Reino do Brazil: Hei por bem quo 
do Collegio Eleitoral de ca,da, nma, das c \beç1s de Dístricto se 
renwtb, á Camara da, Capital da re.:;pectiva Provincia, e á Se­
eretaria de Estado dos Negocias do H,eino, uma, lista dos nomes 
ile todos os votados por cada, Eleitor com o numero dos votos' 
•111e cuda um tiver, par:t se apur:1rem na Camm·a mencíon:1da~ 
iYS D2put~ulos da, Proviucitt; e Hei, outrosim, por bem Declarar, 
pa,ra o mesmo fim de evitar emlJa,raç~os e delongas, que a qua-

•)iuacle dg_Jer dqmiciLi.Q_~atr() ann_QJi na Província., 
1 exigida no ltrL~ do C:1p. 2~ara $(3r JTI.eíto~, dev:..e ser con-

1 
siderada como requisito necessario para Eleitor, e, não para 
~~~tróde-acontecer que o mesmo individuo 
S?ja nomeado por (lua,s Provindas pa,m ser Deputa,do, em cuja 
hypotheS3 ordena o art. 8° do Cap. "1° qne preílt•a, a nomeação 
thtquelln, onde tiver domicilio o nomeado, llevcnclo a, oatra pro­
ceder a nova escolha : Determino, co:11 o fim de abreviar a in­
staJlnção da, Assemblé1, que, em logar da, nova Eleiçilo a que 
no sobredito :1rtigo se manda, proceder, seja, Deputa,d0 o que se 
seguir e:n llLtíoría de votos ao que sahin nomeado. E fllmndo 
tambem aconteça ser eleito Deputado algum dos que se acham 
como taes lUIS Cúrtes de ListJô:t : Ortleno (]Ue, ate a chegada 
(laquelle Deputado, o suppra, intei'inmnente, o immedhto em 
maioria de voto.:; ; devendo porém cessar o seu exercício n.t 
Assemhlé:t logo r1n2 o amente tiver chegado a esta Cõrte. 
Bonif,lcío de Andrada, e Silva, do Meu Con3elho de E'l; 

F 
3.2.. 
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e do Conselho de El-Rei o Senhor D. João VI e Meu Ministro e 
Secretario de E~tado dos Negocio~ do Reino do Brazil e Estrctn­
geiros, assim o tenh<1 entendiclo, e fa.ça executar com os despachos 
necessarios. Paço em 3 de Agosto de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Josr; Bonifacio de Anclrada e Silva. 

DECRETO -DE 7 DE AGOSTO DE 1822 

Manda e\lÍn[iuir o 30 Batalhão d) Caçatlores d~\ Provincia de Pemambuco~ 

Attendendo ao que Me representou Filippe Neri Ferreira, 
Meml)ro da Junta Provi~orin. do Governo cht Provincü1 de Per­
nambuco, sobre o estado em que presentemente se acha o 3° 
Batalhão de Caçadores daquella Pt·ovincüt, de todo clestituido 
de Praças, e unicamente composto de Officiaes, que só servem 
de gTavame à Fazenda PulJlica, pelos vencimento~ que conti­
nuam u. perceber : e que, além disto, o mesmo Batalhão tem 
attr~1hido sobre si o odio ptllllico, p2lo seu proceditwmto e,.;canda­
loso ; Hei por lJem Mandar extinguir o di-to Batalhão de Caça­
dores, e que o resta,nte d<1S Praças qne ainda tenha, seja re­
partido pelos outros Corpo; da Província, bem como os Otficiaes, 
que pelo seu comportamento e adhe_.;ão à causa do Br~tzil se · 
fizerem merecedores de serem empreg<Hlo3 no serviço da Pro­
víncia. O Conselho Supremo Milita.r o tenha as::;im entendido, e 
expeça as ortlens net:e3sarias. P<tço, 7 de Agosto de 1822. 

Com a rulJrica de S. A. R. o Príncipe R0gente. 

Lttiz Pereira da Nobre_qa de Sottza Coutinho. 

DI~CRE TO - DE 7 DE AGOSTO DE 1822 

Manda abonar aos Officiaes dog Corpos de Linha de Pel'!lambuco meio snldo de 
suas patentes, quando doentes no hospital. 

Hei por bem F'azer extensiva aos Olficiaes dos Corpo,:, de 
Linha da Província de Pernambuco a disposição do Decreto de 
1 o do corrente mez, sobre o meio soldo concedido aos Oíficiaes, 
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que forem recolhidos por doentes ao Hospital 1Iilitar desta 
Corte. O Conselho Supremo Militar o ton ha as,;im entendido, e 
expeça as Or(lens n 2C8SSrtrias. p clÇO, 7 do Ag,)sto de 18'2:2. 

Com a t•nbriea de S. A. H. o Príncipe Regente. 

L1fi::; Pe,·ci~·rt da l'VobJ·e,r;a de Souza Coutinho. 

DECRETO- nE 9 DE AGOSTO DE 1822 

Manuu rruo o Tononle-I;L~nei·al l:brão tla Laguna continuJ a C•)mmantlar om Chefe as 

Tropas tla Prorincia tle Montovilléo. 

Tendo pelo Meu Real Decreto de 20 de Julho do corrente anno 
Mandado cumprir ú Divisão dos Voluntarios Ren.es d'El-Rei a 
promessa fdttt de sen immorliato regresso para Portugal : Hei 
por bem, em utilidade do Serviço PulJlico, seg·nrnn<)it e tranqnil-
1idade da Província de Montevidéo, que o Tenente- General 
Barão da Laguna continue nlli, co_uo d'antes, a Commancllr em 
Chefe as Tropas daqnelb Pt·ovinci<t, depois do embarque da 
Divisão, <ht qnal o Hei por desligado. O Conselho Supremo 
Militar o tenha as.;im entendido e expeça os despachos ueces­
sarios. Paço, 9 de Agosto ele 1822. 

Com a rubrica do Princi ue Regente. 

DECK.ETO- DE 9 DE AGOSTO DE 1822 

Declara o Soldo Ll·ll Anspoçatlas do Batalhão ela Brígatla Nacional o Roal tia 

l\larinha uostac lLIO nesta Côrt.o. 

Tendo Eu, por Decreto do 19 de Junho ultimo, M<111clado 
regnlnr os Soldos qne devimn vencer 8~ Praças de Pret do 
Batalhão da Brigarb N<tcional e Real tLt M<trinhêt, destacado 
nesta Córte, pelas do Regimento de Artilharia desta Córte ; e 
sendo da lotação do dito Bünlhão o tr~r Anspeç<ulas, os quaes 
não ha no mencionacb l-togimento; pua evit 1r qualquer cluvid~1. 
qne possa haver a re)peito do Soldo qne os precitado . .; Anspe-

f' 
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çadas devem vencer: 1\hndo quo o . ..; que forem promovidos ao 
dito Posto, da data do referido Decreto em diante, vençam de 
Sohlo 95 rs. o Conselho Supremo Mílibr o tenha nssim entendido 
e faça executar com os clesp~wllos necessario3. Palacio do Rio do 
Janeiro em <J de Agosto de 1822. 

Com a rubric<1 tlo Príncipe Regente . 

. Manoel Antonio Farinlw. 

DECRETO- DE 13 DE AGOSTO rm 1822 

Determina que, na ausencb do Príncipe Regente, prcsitla a Prineoza Real ao 
despacho do cxpeJicnte e ás scss•J'cs tb Conselho de Estado. 

Tendo do amentar-Mo dest<1 C<1pital por mais de uma semana, 
p<1ra, ir visitar a Província de S. Paulo, e cumprindo, a l.Jem 
dm seus lml.Jitantes e d<t segurança e tmnquillidade individual 
e publica, que o Expedient~ orclinario dos Negocios não padeça 
com esta, Minha Ausencia temp::n'aria: Hei por bem que os 
Meus .Ministros e Secretarias de Estado continuem, nos dias 
prescriptos e dentro do Paço, como ate agora, debaixo da 
Presídencia da Princeza Real do Reino Unido, Minha Muito 
Amada e Prezada Esposa, no Despacho do Expediente ordinario 
das diversas Secretarias de Estado e Repa,rtiçó3S Publicas, que 
será expedido em Meu Nome, como si pres.:lnte fórct: E Hei 
por bem outrosim que o lVfeu Conselho de Estado po3sa igual­
mente continuar as suas Sessões nos dias determinados uu 
quando preciso fOr, debaixo (l;t Presidencia, da mesma, Princeza 
Real, a Qu:JJ fica desde jà autorisucl<1 para com os referidos 
Ministros e Secret<:trios de Est<1do Tonmr logo todas as medidas 
necessétrias e urgentes ao bem e salvaçã0 do Estado; e de tudo 
Me dará lmmedi<:ttamente parte parct rocel.Jer a Minh<1 Appro­
vação e Ratificação, pois E.;pero que nada olJrará que não seja 
conforme ús Leis existentes e aos solidos interesses do Estado. 
O Ministro e Secretario do Esta,do t.los Negocios do Reino e 
Estra,ngeiros o tenh<1 assim entendido e fc1ça executar com os 
despachos nec2ssarios. Pc.üacio do Rio de Janeiro, 13 de Agosto 
de 1822. 

Com a ruuric:t ele S. A. R. o Príncipe Regente. 

JosJ Bonifacio de Ard1·ada c /~'ilva. 
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DECRETO- DB 13 DE AGOSTO DE 1822 

~omeia um ~linistro e Secretario do Estatlo C3pccial. p:Ha acompanhar a S. A. o 
Príncipe Regoutc á Provincia tlc S. Paulo, c assistir ao dc.;pacho e cxpoJir as 

respecti ns ortlens. 

Tendo de visitar a Provincia de S. Paulo, onde Me será 
necess:1rio um Ministro e Secretario de Estado, que <~ssistft ao 
despacho, referende ou expeça em Meu Real Nome as ordens e 
providencias que Eu Houvee por bem traiBmittir-lhe a bem 
daquelles Povos, e não Querendo privar a Princeza Re~d do 
Reino Unhlo, Minha Muito Amalht e Preza,da E::;posa, de i"tlgum 
tlos actuae:-; Ministros e SecPetarios de Estado, que cleba.ixo llc 
Sua Presidencia ficam nesta Corte, onde são indispenswveis : 
Hei por bem Nomear a Luiz lle SalrlanlHt rla Gann, Voador da, 
Mesma Princeza Real~ para acompanhae-Me c de.;;empenhar 
interinamente junto ú Minha Real Pessoa, rlur;tnte a Minha 
Ausencia rle.:.;t;~, Ca.pital, as funcçõ2s de Men Ministro e Secretario 
de Estado. 'José Ronifncio de Andeada c Silvn, elo Meu Conselho 
ele Estado, Ministro o Secretario de Esbdo dos Negocias do Reino 
e Estrangeiros, o tenha assim entendido o fnça executar com os 
desp.tchos e participações necessa.rios. Palacio do Rio de Janeiro, 
13 lle Agosto de 1822. 

Com a rubrica c1e S. A. R. o Príncipe Regente. 

Jose Bomfacio de ~-tndracla e Sil~Ja. 

CARTA ru::GIA- DE 31 nE AGosTo DE 1s22 

Cn!a nm novo Govorno Proviwrio na Provincia de Pernambuco o manda procodcr 
á eleição do sous membros. 

Presidente e Depuütdos do Governo Provi:·wrio da. Província 
de Pernambuco. Amigos. Eu o Princip3 Regente vos envio 
muito sauLlar. Sendo-Me presente o vosso oílicio de 13 llo 
corrente mez, em que Me oxpuzestes a necessidade da instnllação 
de um novo Governo qne promova a, paz interna e a, união dGs 
Povos dessa Província pela boa administração ela, j11stiça, disci­
plina, das Tropas, e elo todos os outros meios para, se conseguir a 
confiança e tranquillidnde publica, e Annníndo aos ponderosos 
motivos ua presente snpplica, não só por ser o primeiro dos 
Meus mais sagrados deveres vigiar sohre a salvação elo Estado, 
e sobre o socego e reciproca, unHio elos povos, que .l\Ie reco-
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nhecem por Seu Defensor Perpetuo e Regente do Reino do 
Brazil, mas por EsperM' flUe d t inst 1llação Lle um novo Govemo 
legal, e escolhido polos Collegios Eleitoraes, legítimos rcpresen­
tcmtes da vontade do povo, se siga o feliz re.sultaclo de se firmar 
entre este e o novo Governo Provbor'io aquell L contiança. tão 
necos:mrL1 ú prosperidade, união e glori L da dita Província e de 
todo o Reino do Brazil, pois muito contio na honrct, fidelidade e 
energia de sentimentos e acções dos brioso; e leaes Pernam­
bucano,, que sempre so têm distinguido como tieis patriotas e 
merecedores de fazer parte rb gr<llltle família brazileira: Hei 
por lJe'n Ordenar que os eleitores paroclüaes, convocados nas 
Cctbeças tle Districto, segundo o Meu Re 1l Decreto de 3 de Junho 
e Instrucções a elle mmexrs, depois de procedet·em á nome~:..ção 
dos Deputados p mt a Assembléa GerLtl Constituinte e Legislativa 
deste H,uino do Brazil, pa;;sem immediatamente a nomear um 
Governo Provisorio, composto de um Presidente, ~m Secretario 
e cinco Membros, cnja apur 1ção se fará pelo mesmo methodo 
com que se devem apurar as nnmeações dos Deputados para n 
AssemlJléa Geral na C<tmara d't Capital, á qu d se chrá logo a 
competente posse. A este novo ·Governo, assim nomearlo e 
install;tdo, fica p3rtencenclo a autorichde e jurisdícç1o, quo 
exerceeá segundo as leis exhtentes, na pctrte civil, economica, 
administrativa e policbl, como U\ll<1 delegação do Meu Poder 
gxecutivo. O que Me ptrecou Participctr-vos pJ.ra vossa illtolli­
gencia e tiel execução, deb lixo da voss 1. maior ro,;ponsabilid:tde. 
Escrípta no P<dacio do Rio ele Janeiro em :31 de Ago;;to de 1822. 

José Boni{acio de ,indrada c Sil~Ja, 

Para o Presitlente e Deputado3 elo Governo Provisorio da Pro­
víncia de Pernambuco. 

No mesmo sentido aos llas Províncias da. Pamllyba em 5 de 
Outubro, de Matt•J Grosso em 18 de Novembro, da Bahia 
em 5, elas Alagoas em 7 e de Goyaz em 10 de Dezembro deste 
ilnno. 

DECRETO- DB 8 DI~ SETEl\fBRO DE 1822 

Declara que toJo o individuo que voluntariamente assentar praça no Corpo 
de Artilharia de la Linha da Praça de Santo.>, sirva sómente por tros annos. 

Querendo Eu pór em segueança e ao abrigo de qualquer 
insulto este vasto, fertil e riquíssimo Reino confiado á Minha 
Regencia.: Hei por bem Determinar, em desempenho dos Meus 
Sentimentos, e do Titulo para Mim tã0 caro de seu Defensor 
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Perpetuo, que todo e qualquer individuo, que voíuntaf'i<1InP!lte 
assenhtr Pr<IÇ<t no Corpo rle Artilhc~ria de Linha da Pi'<\Çcl de 
Scmtos, ch1 rlatt de:-;te em diante, ou houver de as;entar atr~ o 
fim de Novembeo proximo fnturo, não sirva rnais do 11ue tt·es 
annos, t1nrlc'S os qunes serão impreterivelmente demittidos os 
qne ns-;;im o desejarem ; <levenrlo para este etreito o Comman­
<lnnte do mencionado Coq1o, no acto de as:~ontarem PraÇ'a taes 
volnntarios, entregar-lhes resalvn, on cautela, na qunl dcclnre, 
que no prefixo prüzo de tres anno;;, a. contar rl<t sna rlnt<l, 
ticmn escusos do serviço, na confot·mida1lo elo que vni disposto 
no pres~nto Decreto, alim de quo pela simples apresont<lção 
rlaquella ros·dva, se lhes verifirp1e immediatamonte n b~tixa, 
sem depemlencia algnnm de nova Ordem ; outro,im Hei p::n~ 
bem Determinar que no caso rle se não completarem a::; pr. ç·as 
do referi1lo Corpo ate o 11m do tempo [lpr.1z:tdo, se procecht, a 
um recrnt :rnento nf1 ti)t·m t da,:-; OJ•rlcms osL1lleleci(lns. O Con­
selho SupreitlO Militar o tonlm assim entendido, e o faça cxe­
cutnr com os 1lespachos nece;;sario-;. P<tço de S. Paulo em R 
(le Setemlleo ele 1822. 

Com a rnbrica de Sn<l Alteza Real. 

Luiz ilc Scrlrlrmhrt r1o. Gama. 

DECRETO- DE 9 DE SETK.\IBRO DE 1822 

\Ian·la •JIIC as autoridades IJUC suceet!iam, na fd.lta úos Capítãos·Gonorao~, li'JilOm 

e:1carrogat!os do Govorno tia Provinda tle S. Paulo. 

Devendo En pa.rtir pam a Côrte por assim o exi~rirem as me­
<lidas, flUO Sou obrigado a Tomar a bem do Brazil : E tendo 
cess·tdo o Governo desh Provincif1 p r Meu Real Decreto de 25 
do Junho do anno corrente, Hei por bem Determinnr que ns 
Autoridarle;;, que snccedLnn na faJt<1 dos Capitães-Generae~, 
tit1uem encarregndas do Governo desta Província, corno Ordena 
o AlV;Irá ele 12 !lO Setembro de 1770, até n instal18ção ela Junta 
Provis,wia rrue l\1<1.ndei Eleger. Luiz de Saldanha dét G :ma: Men 
Ministro e Secretar:o de Estado interino, o tenha as.;im enten­
dido, e C1ç(\, executar, expedindo os despachos neco.;;sarios. Paço 
de S. F\mlo em 9 de Setembro de 1822. 

C:om a rnbric[l, de Sua Alteza Real. 

Lu i::; de Saldanha da Gama. 
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DECRETO - m: 18 IlE sETi~l\rmw DE 1822 

Conco,lc amnistia g:Jral par,< as p:ustclas opiniõe3 polilicas; ortlona o di:;tinctiro 

-lnclt>pendcncia uu }Io:tc -- e a sahida dos JissiJenteB. 

Podendo acontecer que cxist~m ninll~ no Drazil dis:;;iclentos cht 
grande cJus 1, da snrt Illllepenclencia Política, que os Povos 
proclamaram e Eu Jnrci Ddcnder, os qnaes ou por crassa igno­
rancia, on por cégo fmmtismo psla;; antig-as opiniões esp:Jlhem 
rumores nocivos it união e tmnquilliclade ele todos os bons 
Brazileiros ; e até mesmo ou:-;em formttr proselyto3 de seus 
erros : Cumpre imperiosamente tttalllar on prevenir este mal, 
separando os perfl1los, expurgando clelles o Brazil, para que ns 
suas acções e a linguagem das suas opiniõ9s depravada; nito 
irritem os bon;; o loaes Bmzileiros, a ponto (le se ate~tr a guerra 
civil, qw; t mto .i\Ie esmero em evitar : E porque Eu Desejo 
sempre allinr a bondade com fi, jnsti<;rt e com a salvação pu1Jlica, 
suprema Lei dns Naçõ2s : Hei por lJem e com o p~1recer do Meu 
Conselho lle Estado, Ordenar o seguinte: Ficit conceclidrt nmnis­
tia geral para toda~ as passaths opiniões politicas ate a data 
tleste Men Real Decreto, excluído.-; totlrtvia doll<1 aquolle; que 
já se acl!arem presos, c em processo: Toclo o Portuguot, Eu­
ropeu, ou o Brazileiro, que abraçar o actual systema do Brazil, 
o e:-;tiver prompto a delomlel-o usará por distincção da flôr 
verde dentro do nngulo de ouro no brnço esquerdo, com ale­
genda- I~DEPENDEKCIA oü ~IORTE.- Todo artuelle, porém, quo 
não quizer alm:\çal-o, não devendo participar com os 1Jons 
cidadãos dos b2neficios da socierlade, cujos direitos não respeita, 
de verá sahie do logar em que re."iido dentro de 30 dias, o do 
Brazil dentro de quatro mezes nas Cidades centraes, e dons 
mezes nas maritimas, contados do ~lia em qne fór public<:~do este 
Meu Real Decreto nas respectivas Províncias do Brazil, em 
qne residir; ficcmdo olJrigado n so1icitnr o competente pass1-
porte. Si, entretanto, porém, atacar o dito systema, e a sa­
grada causa do Braú!, ou de pal<tvra ou por escripto, será pro..,. 
cessado summariamente, e punido com todo o rigor que as Leis 
impõem nos réos de Lesa-Nação, e pertur)Jttdores d<1 tranf"{uilli­
dade publica. Nestns mesmas penas incorrerá todo aqnel!o qnc, 
ficando no Reino do Brazil, commetter ignal attentado. Josl~ 
Bonifacio de Andrada e Silva, (lo Meu Conselho de Estado, e do 
Conselho de Sntt TII;l a,·e:)t tde Fidelissimrt El-Rei o Senhor D. 
João VI, e l\feu Ministro e Secretario de Estado do.) Negocio~ 
do Reino e Estmngeiros. assim o tenha entendido e faça, exe­
cutar, mandanrlo-o pnlJlicar, correr e expetlir po1' ct'>pia aos 
Governos Provinciaes do Reino elo Brazil. Palacio do Rio de~ 
Janeiro, 18 de Setembro de 1822. 

Com a rubrica do S. A. R. o Princi pe Regente. 

JosJ Bonifacio de Andrada e Silva. 

~~ 
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DECRETO- nE 18 IJI<i :-:l·~TE:\IBlW rm 1822 

D()tcrminJ. o lO[l() meion:ü llraziliensc, c a legenda do.; ]IJ.triotJ.s Llo Bmzi!. 

Convindo rlnr a este Reino tlo Drazil nm novo Tope Nacional 
corno jú Lhe Dei um K-;cudo d'ArmDs; Hoi por bem, e com <; 
parecer do Meu Conselho de K.;tado Ordenar o so;.winte: O La<·, 
ou Tope ~~~cional Bra~iliense, será composto das córes emb; 
maticas - Verllo de prnn:1vora, u amarollo de onro - na fón, 
do modelo annexo a esto l\Iuu•Decl'eto. A í1ôr verde no ln'E'·· 
o::;rpl8rdo, dentro do nm angulo de ouro, 1icarú sendo a Div' 
volnntaria dos Patriotas elo Brazil, que jurarom o desempen' 
da Legend<L - IxnEPEXDJ·~xcrA ou Mm~TE- lavrada no d~i 
angulo. José Bonifacio rle .\ndrarln o Silva, do .:\leu Conselho , 
Estado, c do Conselho elo Sua l\Iage:;tade Fidelíssima o Sonh· ,,. 
Rei D. João VI, e ::\leu Ministro e Secretario ele Estado cl 
Negocias do Brazil e <los Estrangeiros, o tenha assim entenrlic 
e o faça execnUu· com o.'> dospaclws nc?ces . ..;arios. P~1ço, 18 ele S· 
tembro do 1822. 

Com a ru]JricLL do S. A. R. o Príncipe Regente. 

JosrJ Boni{ucio de .. .twlrrcrla e ,1ilva. 

i 

DECRETO- DE 18 DE SETE:.\WIW DE 1822 

Dá ao Brazil ua1 escudo d() "\rmas. 

Havendo o Reino do Brazil, do quem Sou Regente, e Perpetuo 
Defensor, declamdo a sua Emancipação Política, entrando a 
occupar na grande fa~nilia. rlas Nnç?es o logar que justamente 
lhe compete, como Naçno Grande, Livro o Independente; scmlo 
por isso inLlisponsavcl que elle tenlm nm Escudo Real.de Armas. 
que nLío só se tlistingam das de P?r~ngal, e Algarvcs até agora 
l'eunidas, nns que seJa,m cwactm·Isticas deste nco e vasto Con­
tinente : E Desejallllo Eu íJU8 se consoevem as Armas quo a este 
Reino for.:tm dadas pelo Senhor Rei D. Joilo VI, l\Ieu Augusto 
Pai, nit Carta de Lei do 13 de M.üo de l8l6, c ao mesmo tempo 
rememorar o primeiro nome, que lho fora. imposto no seu 
feliz descobrimento, c honrar as 1 O Províncias compreltenclidas 
entre os geandes rio~ que são os seus limites naturaes, e quo 
formam a sua integridade, quo En Jurei sustentar : Roi por 
bem, e com o parecer do Meu Conselho de Estado, Determinar o 
seguinte: - Será d'ora. em rliante o Escudo lle Armas deste 
Reino do Brazil, em campo verde uma Esphera Armilar de 

\ 
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ouro ntravessada por uma Cruz da Oerlem de Christo, sendo 
cil'culada a mesma Esphcm tle 19 Estrell<Ls do prata em uma 
orl<L <Lzul ; e tiem:tda a, Coroa Real di tmantirm so1.n·e o Escurlo; 
cujos lado serão al1raçados por dons l'<1lll0S 1l::1s plantns de Café 
e Talmco, como emblemas da, ~~ml riqueza commerci:ll, repre­
sentados na sna propri<L côr, o lig8dos na 1nrto inferior pelo 
hço da, Nação. A Bandeira Nacional será composta de um paral­
lelogr:Hnmo verde, e nelle inscripto nm quadrilateeo rhom­
boidal côr rle ouro, ficando no centro deste o Escudo das Armas 
1lo Brazil. José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho 
de Estado e do Conselho de Su::t M:tgesta I e Fidel issima o Senhor 
Rei D. João VI, e Meu Ministro •e Secretario de Estado dos No­
gocios do Reino o E:-;trangeiros, o tGlnlm assim entendido, e faça 
execuütr com os desp~lChos neees.;arios. Paço em 18 de Setembro 
de 1822. 

Com a rnbric::t de S. ~L R. o Pi'ineipe Reg . .;nte . 

.Jose Bonifacio de A.ndr·ada e Silva. 

DECRETO - DE 20 DE SETK~IBRO DE 1822 

Hegula os uniformes dos eriatlos da easa do Príncipe !leal. 

-.._) 

Sendo, além de di )pendio3os, improprio~ para o elima do Bra­
zil os unirormes dos meus criados : Hei por bem quo d t data 
deste Meu Rea,l Decreto em rlic1 nte sejam os referido,.; uniformes 
regulados da maneira seguinte : as fardas per1ucna,.; se comporão 
de casaca verde direita, mas não do Càrte ; CMlhões e gola com 
lJord;ldura do padrão antigo das fardas pequen11s; ralção, meias, 
e collete lmmco, chapéo sem galão; presillu do ouro, e espadim 
ao lado corn boldrié de cinto : as f<mhts gr<tncle." terão igual fei­
tio, e 1Jordaduri1 do mesmo padrão; porém as 1lO'>~e asas dos 
botões (la frente serão ]Jordadas na mesma igualdade d<lS dos 
canhões, além de outras r:.ove cas \S, quo lhes correspondam em 
symetria na mesmrt frente ; assim como uma per1nen::t flôr no fe­
char das al;as; e o clmpéo sem galão, e plumas lrancas. Os meus 
criados de g<llão de ouro não terão mais de uma fn.rd 1, da mesma 
côr e feitio, de canhões e gola <las suas re.spectivas fardas pe­
quenas; calção, meias, e colleto branco ; e;.;padim; e chapóo sem 
plumas nem galão; o que tudo se acha designado no tigurino 
que se fará publico a este respeito; podendo igualmente ser 
admittido o uso de botas, e de calças brancas. José Bonif<tcio de 
Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado, e do Conselho de 
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Sua Magestade El Rei o Senhor D. João VI, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocios do Reino e Estrangeiros, e que 
serve o cargo de Meu Mordomo Mór, o tenha assim entendido, e 
faça executar. Paço em 20 de Setembro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Prin~e Regente. 

Jose Bonifa')io de Andrada e Silva. 

·DECRETO- DE 23 DE SETEMBRO DE 1822 

Faz eessar a devassa a que se mandou prvceder na Provincia de S. Paulo, pondo 

em liberdade os que estiverem presos. 

Querendo corresponder a geral alegria desta Cidade, pela no­
meação dos Deputados para a Assembléa Geral Constituinte e 
Legislativa, que ha de lançar os gloriosos e inalJalaveiS funda­
mentos do Imperio do Brazil : Hei por bem, que cesse, e fi~1ue de 
nenhum efl'eito a devassa, a que Mandei proceder na Província 
de S. P<mlo, pelos successos do dia 23 de Maio passado, e outros 
que a estes se seguiram, pondo-se em liberdade os que 
estiverem presos. Caetano Pinto de Miranda Montenegro, 
do Meu Conselho de Estado, e do Conselho de Sua Mages­
tade Fidelíssima o Senhor Rei D. João VI, e Meu Ministro e Se­
cretario de Esta,rlo dos Negocios da Justiça, o tenha assim enten~ 
dido, e o faça executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em 23 de Setembro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Caetano Pinto de 1l:liranda Monten~gro. 

DECRETO- DE 25 DE SETEMBRO DE 1822 

Approva o uniforme do E11uadrão de Cavallaria de Linha da Provineia de 
S. Paulo. 

Approvando o figarino, que baixa com este Meu Real Decreto; 
Hei por bem Ordenar que d'ora em diante seja elle modelo de 
uniforme, para o Esquadrão de Cavallaria de Linha da Província 
de S. Paulo : O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten­
dido e expeça os despachos necessarios. Paço em 25 de Setembro 
de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Luiz Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

PA.'\TE ll i8i'! 

F 
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DECRETO- DE 25 DE SETEl\IDRO DE 1822 

PermiLte quo as medalhas concedidas ao Exercito Pacificador do Sul, so possam 
trazer pendentes ao poito. 

Havendo El Rei o Senhor D. João VI Meu Augusto Pai, por 
seu Real Decreto de 25 de Janeiro de 1813, permittido aos 
01ficiaes Generaes, Otliciaes e Officiaes Inferiores, Soldados e mais 
Empregados no Exercito Pacificador, que passou ás Campanhas 
do Sul o uso de uma medalha elliptica sobre o brJço direito, 
s;egundo o desenho, que baixou com o mesmo Decreto ; Querendo 
Sua Magestade Dar assim uma prova manifesta da sua Régi<1 
satisfação pelo valor, soffrimento e distincção, com que se hou~ 
veram nas referidas Campanhas : E Tomando Eu agora em 
consiceração a supplica. que á Minha. Real Presença dirigiram 
alguns dos Officiaes Generaes, e Officiaes comprehendidos na­
quelle distincto numero ; Hei por bem permittir que as pessoas 
que na conformidade do mencionado Decreto, trazem aquell::t 
medalha sobre o braço, a possam trazer pendente ao peito, com 
a difrerença, porém, que aquellas que se acharam em todas as 
sobreditas Campanhas, deverão usar da medalha n. l, segundo 
os desenhos que baixaram com este; e as que unicamente se 
acharam n:1s duas primeiras, deverão usar da medalha n. 2. 
Estas medalhas serão pendentes de uma fita amarella presas nas 
fardas, de> lado esquerdo, e aos Oiflciaes Generaes, que nesta 
qualidade serviram nas referidas Campanhas, será permitticlo 
nos dias ele gaJa, usarem dellas pendente ao pescoço. E por­
quanto só é Minha Real intenção alterar nesta parte as dispo­
sições do supramer]cionado Decreto ; Mando que fique em todo 
o seu vigor o que elle estabelece, tanto a resreito das pessoas 
a quem deve competir o uso daquelle distinctivo, como da 
qualidade dos metaes de que devem ser feitas as medalhas, 
segundo as classes a que pertencerem. O Conselho Supremo 
Militar o tenha, assim entendido, e nesta conformidade ex­
peça os competentes despachos. Paço em 25 de Setembro de 
1822. 

Com a rubric..'"t de S. A. R. o Principe Regente. 

Luiz Pereira da N obrega de Souza Coutinho. 

DECRETO - DE 25 DE SETEMBRO DE 1822 

Manda crear nesta Ctpital um Corpo de Guarda Civica, o approva o plano de sua 
organização. 

Logo que chegou a esta Capital a noticia de que Portugal, 
em menoscabo dos direitos de igualdade e liberdade civil pJra 
este Reino do Brazil, proclamados tão solemnemente no art. 21 
das Bases, projecta aggredir, e pela força tornar este inno-

,-
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eente e lJrioso Povo da Brazit ao abjecto antigo estado de­
Colonia, patenteou-se a publica indignação, e os habitantes 
desta Província, animados do justo sentimento de sua honra e 
pundonor offendido, correram a alistar-se voluntariamente para 
a defeza de sua, Patria, e de seus inauferi v eis direitos ; pedin­
do-Me, qne Houvesse por bem, de Approvar o incluso plano, 
que à Minha Augusta Presença dirigiram, para a organização 
de um Corpo composto das classes dos mais distinctos Cidadãos, 
com a denominação de- Guarda Cívica:- Eu, que a nada mais 
attento senão á prosperidade, Inclependencia e liberdade Con­
stitucional desde Imperio, cujos interesses espontaneamente­
Jurei defender, sensível a tão repetidas provas de patriotismo, 
fidelidade e valor ; Hei por bem, Approvando o referido plano, 
Mandar erear nesta Capital uma Guarda Cívica, cuja duraçã(} 
penderá das circumstancias que lhe deram origem, e que serú1 
regulada, segundo os principias indicados no dito plano, que 
deverá ser logo po;;to em execução. Luiz Pereira da Nobrega 
de Souza Coutinho, do Meu Conselho de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias da Guerra interino, o tenha 
assim entendido, e o fctça executar com os despachos e ordens 
necess3,rias. Paço em 25 de Setembro de 1822. 

Será 
c comrl 

:1 rn~ r:.~:", tle S. A. R. o Príncipe Regente. 

L , :\"' flbrega ele Sottza Coutinho. 

• .• H i e<J~ .; Armas de Infaliltaria e Cavallaria. 

e dotT E. 
;·~- ,~t,fJ-·'IJH.ior, quatro Batalhões de Infantaria, 

;í''.'; ~i, ( 1u . . ··:~.:J.aria. 

L:< fADO-MAIOR 

. 'nc1r:·r1ndante ............•..... 
Ui i ' ••••••••••••••••••••••••••• 

BATALHÃO DE INFANTARIA 

ESTADO-):IAIOR 

1 
I 
l 
I 

4 

Major................................... 1 
Ajudante................................ 1 

F 
3~ 

2 
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COMPANHIA 

Capitão................................. 1 
Tenente................................. I 
Alferes ...............• , . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Sargentos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Forríel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cabos de Esquadra....................... 8 
Soldados . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I:SO 

94 

CAVALLARIA 

ESTADO-MAIOR 

Major ................................. . 
Ajudante .............................. . 

2 

ESQUADRÃO 

Companhias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

COMPANHIA 

Capitão ......................... -........ I 
Tenente.......................... • . . . . . . I 
Alferes.................................. I 
Sargentos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Forriel.................................. I 
Cabos................................... 4 
Soldados................................ 40 

RECAPITULAÇÃO 

Estado-Maior ........................ . 
Batalhões de Infantaria -4 ...•....... 
Esquadrões de Cavallaria- 2 .... ; ..... 

50 

4 
1.512 

202 

Estado completo. 1. 718 

N. B.- Esta é a força, com que presentemente se poderá or­
ganizar a Guarda Civica ; mas acontecendo augmento de alis­
tados podem-se formar Companhias francas, até que havendo 
quatro de Infantaria se forme um novo Batalhão, ou duas de 
Cavallaria, com que se forme um nov<9 Esquadrão. 
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ARMAMENTO PARA A INFANTARIA 

Espingarda. 
Cana na. 

Espada. 
Pistola. 

DITO PARA A CA V ALLARIA 

FARDAMENTO 

Será publico no figurino. 

A Guarda, Ci vica jamais se reunira sem ordem do seu Primeiro 
Commandante, ou sem imminente perigo da Patria ; neste caso 
se reunira em consequencia de um signal, que se tenha feito 
conhecer, e que se não confunda com o rebate ordinario de 
fogo. Este signal será .de tres tiros de canhão dados succe~si­
vamente, e quando so tenha feito o toque dos sinos. 

Os Majores dos Corpos devem ter antecipadamente o detalhe 
da força, que deve ao toque de rebate, ir fazer a guarda dos 
differentes Estabelecimentos Publicas e Real Paço ; postando-se 
com os seus Corpos nos seguintes pontos 1 aonde devem esperar 
as ordens do Primeiro Commandante da Guarda Cívica, ou ellas 
sejam para a reunião total da Guarda em um ponto, ou para 
a formatura de destacamentos de Voluntarios, que desejem o 
logar de honra junto ás Tropas da primeira Linha, quan lo ellas 
ata1uem o inimigo. 

PONTOS DE REUNIÃO 

!O Batalhão........................ Praça da Constituição. 
2° Dito............................ Largo do Capim. 
3° Dito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo do Paço. 
4o Dito............................ Largo da Ajuda. 
lo Esquadrão...................... Campo de Santa Anna. 
2° Dito............................ Largo da Lapa. 

Paço em 25 de Setembro de 1822.- Luiz Pereira da Nobregv. 
de Sou:;a Coutinho. 

DECRE:TO- DE 29 DE SETEMBRO DE 1822 

Prohibo que os partieula1·es U3em da cõr vordo nls librés de seus criados~ 

Tendo pelo Meu Real Decreto de 20 do corrente mez reservado 
a côr verde para as casacas, capotes e reguingotes das librés da 
Minha Real Casa: Hei por bem Ordenar que d'ora em diante 
nenhum particular possa mais usar da dita côr nas librés dos. 

f 
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seus criados, excepto em canhões, forros, meias e vestias ! 
Declarando, porém, que por este Meu Real Decreto não ílca 
derogado o especial privilegio, de que gozam as pessoas com 
quem tenho devido, de usarem da côr verde nas librés de seus 
.criados. José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de 
Estado e do Conselho de El Rei Meu Augusto Pai, e Meu Mfnis­
tro e Secretario de Estado da Repartição dos Negocios do Reino 
e Estrangeiros, servindo o cargo de Meu Mordomo-Mor, o tenha 
·assim entendido, e faça executar expedindo as ordens necessarias. 
Palacio do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

José Bonifacio ele And1·ada e Silva. 

DECRETO- DE 2 DE OUTUBRO DE 1822 

Manda erear nos tres Batalhões do Fuzileiros da guarnição desta Côrte mais 
um Alferes por Companhia. 

'Fazendo-se necessario para o serviço da Guarnição, que nos 
rCorpos de Infantaria de la Linha desta Córte haja mais um 
.Alferes em cada Companhia, para maior facilidade do mesmo 
serviço: Hei por bem Mandar crear nos tres Batalhões de 
Fuzileiros desta guarnição mais um Alferes por Companhia. 
{) Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Paço em 2 de Outubro 
de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R: o Püncipe Regente. 

Luiz Pereira da Nobrega de Sou:;a Cotrtinho. 

DECRETO- DE 2 DE OUTUBRO DE 1822 

)landa formar do f o Batalhão de Caçadores- Henriques desta Côrte -um Ba­
talhão de Artilharia do Milicias. 

Sendo necessario crea.r mais um Corpo de Artilharia, para a 
.segurança e defesa dos pontos mais arriscados da Costa, que pos-
sam ser atacados; e Tendo em consideração que o 1 o Batalhão de 

'Gaçaclores-Henriques, da Córte-fôra anteriormente empregado 
llleste serviço de Artilharia, que bem desempenhara ; E por 
!Esperar, portanto, que assim continue com louvor; Hei por bem 
que o referido Corpo de Caçadores -Henriques-passe a formar 
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tl'ora em diante um Batalhã,o de Artilharia de Milícias, para ser 
empregado, quttndo a,::; circumst-:tncias o r~queir.am, no :-s~rviço 
dtts Forta,lezas, ou nos logares em que for ma1s cotwemente. 
O Conselho Supremo Militttr o tenha, assim entendido, e expeç::t 
os despacl103 necessarios. Paço em 2 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica, de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Lui:; Pe1·eira dct Nob1·ega de Sou:;a Coutinh?. 

DECRETO- DE 2 DE OUTUBRO DE 1822 

::\buda croar no Districto dos Campos de Goytacazcs uma Companhia pormanonto 
do Artilharia a c a vali o. 

Convindo quo no Districto dos Campos de Goytacazes haja um a 
Compa,nhia permanente de Artilharia, a cavallo, para, a guar­
nição e defesa dos ponto.-; da costa, que e3tej<un mais expostos a 
qualquer ataque: Hei por lJern Mandar crea,r, no referido 
Districto, uma Companhia de Artilharia, a cavallo, composta, 
por ora, de 50 praçlS entre Oificiaos Inferiores e Soldados, 
ficando addida às Brigad 1s de Arti1lwria a cavallo da Córte, 
pa,m os seus Otnci<13S serem contemplados nas promoções 
daquellas Brigadas, segundo a sua antiguidade. O Conselho 
Supremo Milit<tr o tenha assim entendido, e expeça os despacho:.; 
necessarios. Paço em 2 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Principe Regente. 

Lu i:; PeJ·eim da N obrega de So~~za Coutinho. 

DECRETO- DE 2 DE O"CTUBRO DE 1822 

Extingue em geral o Jogar do Inspector nas troJ armas do Exercito. 

Mo.5trando a experiencia a nenhuma utilidade que tem resul­
tado ao serviço, da creação do logar de Inspector nas tres 
armas do Exercito, antes gra.ve peso á Fazenda Na,cional, pelos 
vencimentos conferidos a tal exercício, e que este serviço pôde 
ser feito por Oíllciaes temporariamente commissionados : Hei 
por bem extinguir em geral o logar de Inspector nas tres armas 
do Exercito. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten­
dido, e faça executar com os despachos necessarios. Paço em 2 
de Outubro de 1822. 

F 
'to 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

L~ti~ Pereira da N obrega de Souza Coutinho. 
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DECRETO- DE 2 DE OUTUBRO DE 1822 

Crêa nos Distrietos da Ilha Grande e Paraty uma Companhia de Artilharia âa 
ta Linha, addida ao Regimento do Artilharia da Corte. 

Convindo que nos Districtos da Ilha Grande e Paraty haja um 
Corpo de Artilharia permanente, para a guarnição e defesa dos 
pontos da costa que estejam mais expostos a qualquer ataque : 
Hei por bem Mandar crear nos Districtos referidos uma Com­
panhia de Artilharia composta, por ora, de 50 praças entre 
Otficiaes Inferiores e Soldado3, ficando addida ao Regimento de 
Artilharia da Côrte, para os seus Officiaes serem contemplados 
nas promoções daquelle Regimento segundo a sua antiguidade. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e expeça 
os despachos necessarios. Paço em 2 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Luiz Pereira da N obrega de Souza Coutinho. 

DECRETO- DE 4 DE OUTUBRO DE 1822 

Permitte que posJam ser propostos os Sargentos dos Corpos de Linha para 

Ajudantes e Quarteis·mestres dos mesmos Corpos eom a patente de Alferes. 

Convindo que os postos de Ajudantes e Quarteis-Mestres dos 
Corpos de Linh:t seJam sempre preenchidos por pessoas de reco­
nhecido prestimo, intelligencia e actividade, e podendo acontecer 
que na classe dos Sargentos hajam indivíduos nos quaes con­
corram aquelle3 requisitos, f<IZendo-se por isso recommenda,veis 
para occupar os ditos postos : Hei por bem que de ora em diante 
os Sargentos dos Corpos de Linha, em quem os seus Chefes reco­
nhecerem aptidão e conhecimentos, possam ser propostos para 
Ajudantes e para Quarteis-Mestres, com a patente de Alferes ; 
não deixando por isso de s11rem t:lmbem contemplados para os 
referidos postos os Alferes, os quaes comtudo se conservarão na 
mesma patente, afim de não preterirem os mais antigos da sua 
classe. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e o 
faça executar com os despachos necessarios. Paço em 4 de 
Outubro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Lui;r Pereira da Nobrega de Sou~a Coutinho. 
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DECRETO- DE 5 DE OUTUBRO DE 1822 

Nomeia Ajudante de Campo junto á pessoa do Principe Regente. 

Havendo-se recommendado na Minha Real Presença o Tenente 
Coronel Thomaz Joaquim Pereira, Valente pela reconhecida fir­
meza de seu caracter, prcstimo militar e decidida adhesão á 
cau.;a sagrada do Brazil, que tem sinceramente espo:::ado: Hei 
por bem o Nomear Ajudante de Campo junto á minha pessoa. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e lhe 
expeça os despacho3 necessarios. P<t<;o, 5 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Luiz Pe1·eira da Nobrega de Souza Coutinho. 

DECRETO - DE 5 DE OUTUBRO DE 1822 

Confirma a creação da Guarda Cívica da Cidade tle S. Paulo com a deno­

min.ação tle- Sustontaculo da lndepondencia Brazilica. 

Tendo-se-Me offerecirlo muitos cidadãos honrados e patriotas 
da Cidade de S. Paulo, para, formarem u.ma Guarda Cívica que 
possa utilmente ser empregada na defesa da sua Província; e 
Havendo Eu já por Portaria ele 9 de Setembro proximo passado 
mandado provi5oriamente alistar perante o Governador das 
Armas, os cidadãos de qualquer das Comarcas da mesnu1 Pro­
víncia, que voluntariamente se apresentassem, não sendo elles 
da 1 a ou 2a Linha : Hei por bem, não só Cou1irm<1r a creação da 
referida Guarda Cívica, mas tambem que se denomine- Susten­
taculo da Imlependencia Brazilica -como lhe Concedera, devendo 
em consequencia o Governo Provisorio da Província fnzer subir 
à Minha Real Presença, para merecer n-pprovação, o plano de 
organização e uniforme. Luiz Pereira da Nobrega de Souza 
Coutinho, do Meu Conselho ele Estado, Meu Ministro e Secretario 
de Estado interino dos Negocias da Guerra, assim o tenha 
entendido, e faça executar com os clespachos necessarios. Paço 
em 5 de Outubro ele 1822. 

Com a rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente. 

Luiz Pereira da Nobrega de Sou•a Coutinho. 



IMPERIO DO BRAZIL 

ACTA DA ACCLAl\IAÇÃO DO SE~HOR D. PEDRO E\IPERADOR CONi;TI­

TUCIONAL DO BRAZIL, E SEU PERPETUO DEFE~SOR, E:\1 12 DE 

OUTUBRO DE 1822. 

No fausto dia 12 do mez de Outubro de 1822, Primeiro da, Inde­
·pendencia do Brazil, nesta Cidade e Côrte do Rio de Janeiro, e 
Palacete do Campo de Santa Anna, se juntaPam o Desemb::trgador 
Juiz de Fóra, Vereadores, e Procurador do Senado da Camara, 
commigo Escrivão abaixo nomeado, e os Homens bons, que 
no mesmo tem servido, e o.s Mesteres, e os Procuradores d~ 
Camaras de todas as Villas desta Província adiante assigna-·· . 

. dos, para o fim de ser Acclamado o Senhor. D. PEDRO DE 

ALCANTARA IMPERADOR CO~STITUCIONAL DO BRAZIL, conservando 
sempre o Titulo de Seu Defensor Perpetuo Elle e Seus Augustos 
Successores, na fórnm determinada em Vereação Extraordinnria 
de lO do corrente. E achando-se presente a maior parte do Povo 
desta Cidade e Côrte que cobria em numero incalculavel o Campo 
de Santa Anna, aonde tambem concorreram os Corpos de primeira 
e segunda Linha da Guarnição desta mesma Cidade, e Côrte, ás 
dez horas da manhã Foi o Mesmo Senhor com Sua Augusta 
Esposa, e a Senhora Princeza D. Maria da Gloria, Recebido no 
iSobredito Palacete entre mil vivas do Povo, e Tropa, pelo Senado 
.da Camara, Homens bons e Mesteres desta Cidade e Procuradores 
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das Camaras das Villas referidas, tendo o Estrrndarte com as 
novas Armas do Imperio do Brazil o ex-Procurador do Senado 
da Camara Antonio Alves de Araujo. Foi apresentada ao Mesmo 
Senhor a Mensagem do Povo desta Província pelo Presidente do 
Senado da Camwa, que Lhe dirigiu a Falia, mostrando que era 

vontade universal do Povo desta Província e de todas as outras, 
como se conhecia expressamente dos avisos de muitas Camaras 

de algumas dellas, sustentar a Independencia do Brazil, que o 
Mesmo Senhor, Conforma,ndo-Se com a, opinião dominante tinha 
já declarado- e Acclamar o Mesmo Senhor neste fausto dia-

I IMPERADOR CONSTITUCIONAL DO BRAZIL E SEU DEFENSOR PER­
\ 

PETuo, Conservando sempre Elle e Seus Augustos Successores o 
Titulo de DEFENSOR PERPETUO DO BRAZIL. Sua Magestade Impe­
rial Constitucional Dignou,-Se Dar a seguinte Resposta : « ACEITO 
O Titulo de IMPERADOR CONSTITUCIONAL, E DEFENSOR PERPETUO DO 
BRAZIL, porque Tendo Ouvido o Meu Conselho de Estado, e de 
Procuradores Geraes, e Examinado as Representações das Camaras 
de differentes Provincias, Estou intimamente convencido que tal 

é a vontade geral de todas as outras, que só por falta de tempo 

não têm ainda cheg·ado. » - Sendo esta resposta annunciada ao 
Povo e Tropa ela Varanda do sobredito Palacete, aonde todo este 
acto se celebrou, foi o Mesmo Senhor Acclamado legal e sole­

mnemente pelo Senado da Camara, Homens bons, e Mesteres, 
Povo e Tropa desta Cidade, e pelos Procuradores das Camaras 
de todas as Villas desta Província, levantando o Presidente do 
mesmo Senado os seguintes vivas, que foram repetidos com 
enthusiasmo inexplica vel por todo o Povo - VIVA A NOSSA 
SANTA RELIGIÃO.- VIVA O SENHOR D. PEDRO PRIMEIRO IMPE-. 
RADOR CONSTITUCIONAL DO BRAZIL E SEU DEFENSOR PERPETUO.­
VIVA A IMPERATRIZ CONSTITUCIONAL DO BRAZIL E A DYNASTIA 
DE BRAGANÇA IMPERANTE NO BRAZIL.- VIVA A INDEPEN­
DENCIA DO BRAZ! L.- VIVA A ASSEMBLÉA CONSTITUINTE E LEGIS-

~ I,ATIVA DO , BRAZIL.- Viva O Povo Constitucional do Brazil, 
Findo este solemne e magestoso Acto foi Sua Magestade. 
Imperial e Constitucional acompanhado debaixo de Pallio á 
Capella Imperial, aonde estava disposto um 1'e-Deum solemne 
em Acção de Graças. E de tudo para constar se mandou fazer 
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esta Acta, em que assignou Sua Magestacle Imperial e Consti­
tucional, e o Senado da Camara com os Homens bons, e Mesteres, 
e os Procuradores elas Camaras das Villas desta Província. 
E eu J 03é l\hrtins Rocha Escrivão d:t Cmnara a e.scrovi.-

IMPERADOR. 

o Juiz de Fóra José Clemente Pereim; o Vereador João 
Soares de Bulhões; o Vereador José Pereira da Silva Manoel; 
o Vereador Domingos Vianna Gurgel do Amaral: o Procur(tdor 
José Antonio dos Santos Xavier ; Ignacio de Assis Saraiva e 
Fonseca, Procurador da Villa da Nova Friburgo; Vig,1rio Jacob 
Joye, Procurctdor <la mesma ; José Joaquim Soares, Procurador 
da Villa ele S. Pedro de Canbgallo ; o Padre Antonio João de 
Less1, Procurador da mesma Villa; José Pereira Peixoto, Pro­
curador da Camara ela Ilha Grande; Leandro }d1tonio de Ma­
rins Rangel, Procurador da Cidade de Cabo Frio; Francisco 
Antonio Antunes Suzano, Procurador da Villa de S. Francisco 
Xavier de ltaguahy; João Francisco de Azeredo Coutinho, Pro­
curador actual da Villa de Santo Antonio de Sá; Antonio José 
Pereira da Silva, Procurador da Camara da Villa de M<Jgé; 
Manoel Alves de Oliveira, Procurador da Villa de S. João elo 
Príncipe; Paulino José Martins, Procurador da Camara, d:~ Villa 
de Rezende ; Francisco Peixoto ele Lacerda, Procurador pela 
Villa do Paty elo Alferes; José Joaquim Ferreira Duque Estrada, 
Procurador pela Villa de Santa Maria de Maricá; Manoel Joa­
quim de Figueiredo, Procurador pela Villa de S. João de M-t­
cahé; Miguel Gonçalves dos Santos, Procurador pela Villa Real 

, da Praia Grande ; Agostinho Nunes Montez, Procurador pela 
I Villa de S. José d'El Rei; João Ayres da Gama, Procurador pela 
Villa de Paraty. 

F 
't3 
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DECRETO- DE 12 DE OUTUBRO DE 1822 

Perllõa o crime de ia, 21 c 3' deserção aos Soldados dos Corpos do ia Linha. 

Querendo usar dos effeitos de Minha Real Clemencia com os 
Militares dos difrerentes Corpos de Linha das Províncias do 
Brazil, que tiveram a infelicidade ele desertar, apartando-se ele 
suas Bandeiras ; Hei por bem Perdoar-lhes o crime de 1 a, 2a c 3a 
deserção, que tiverem commettido, que não soja complicado ; 
fl.presentando-se elles dentro do prazo de dous mezes, contados 
da publicação do presente Decreto em cada Província; incluin­
do-se tambem neste indulto os que já estiverem cumprindo 
sentenças, ou por sentenciar. O Conselho Supremo l\filitar o 
tenha assim entendido, faça publicar, e executar, expedindo as 
Ordens, que forem necessarias. Paço em 12 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestacle Imperial. 

LHi:; Pe1·ei1·a da Noln·ega de Souza CoHtinho. 

DECRETO -DE 12 DE OUTUBRO DE 1822 

Concede o perdão do crime de deserção eommcttido pelos Soldados do Corpo do 
Brigada da .Marinha que so acham presos. 

Querendo Usar da Minha Real Piedade para com os Soldados 
do Corpo da Brigada Nacional e Real da Marinha que actual­
mente se acham presos por haverem tido a desgraça de comrnet­
ter o crime de deserção ; Hei por bem Conceder o perdão deste 
delicto áquelles dos referidos Soldados constantes da relação 
assignada por Manoel Antonio Farinha do Meu Conselho de Es­
tado, Ministro e Secretario de Estado elos Negocios da Marinha. 
O Conselho Supremo Militar o ter1ha assim entenclid') e o faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Antonio l:?arinha. 
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DECRETO - DE 13 DE OUTUBRO DE 1822 

Manda que se uso nos Tribunaes o mais repartições publicas do titulo do 

M tgostado Imperial. 

Havendo-Me os Povos desta Capital, e de varias outras Pro­
víncias deste Imperio, unanime, e solemnemente Acclamado Im­
perador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil, adian­
tando-se já ao voto geral das outras; e devendo haver novo 
Tratamento, que seja digno ele tão Altit Dignidade, e por onde 
se regulem os Tribunaes, e mais Repartições Publicas, de hoje 
em diante no expediente dos Alvarás, Provisões, e outros Di­
plomas, que passarem em Meu Nome : Hei por bem Ordenar, 
que, da data deste para o futuro, se use nos ditos Trilmnaes, e 
mais Repartições Publicas geralmente do titulo de MAGESTADE 
IMPERIAL, quando no expediente dos negocios se referirem á 
Minha Augusta Pessoa : Que nas Provisões se principie pela 

1formula :;eguinte : Dom Pedro, pela Graça de Deos, e unanime 
~Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Imperio do Brazil, Faço saber etc.: E que nos AI­

( varás se use da seguinte : Eu o Imperador Constitucional e 
~efensor Perpetuo do lmperio do Brasil, Faço saber etc. Os 
ditos Tribunaes, repartições, e autoridades constituídas, a 
quem pertencer a execução deste Meu Decreto Imperial, o 
tenham assim entendido, e façam executar. Paço em 13 ele Ou­
tubro de 1822. 

Com a rubrica de Sua, Magestade Imperial. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 13 DE OUTUBRO DE 1822 

Determina quo dos tres Batalhões I.! e Fuzileiros da Guaruição desta eôrte, se 

formem tres Batalhões de Caçadores. 

Mostrando a experiencia, que as Tropas Ligeiras são as mais 
analogas ao local, e systema de defesa desta Província, e con­
vindo portanto crear novos Corpos de Caçadores além do Ba­
talhão já existente; Hei por bem Determinar, que dos tres Ba­
talhões de Fuzileiros, 1 o, 2° e 3° que ora fazem parte da Guar­
nição desta côrte, se formem tres Batalhões de Caçadores, pas­
sando logo a ter o exercido desta arma, e denominando-se pela 
ordem numerica, começando a contar-se como 1 o o refe­
rido já existente Batalhão de Caçadores, reservando-Me a dar-
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lhes brevemente o conveniente uniforme : Hei outrosim por bem 
que a la e 6a Companhia elo Batalhão de Granaeleiros da Córte 
sojam instruídas no exercício de caçadores para quando lhes fór 
preciso. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, 
o expeça o~ despachos necessarios. Paço em 13 de Outubro 
de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Lui$ Pe1·eira da N obrega de Souza Coutinho. 

DECRETO- DE 21 DE OUTUBRO DI<J 1822 

Manda rceeber as quantias offerceidas, depois de completa a importaneia do 

emprestimo mandad,, eontrahir. 

Achando-se quasi concluído o emprestimo de 400:000$000, que 
pelo meu Decreto de 30 de Julho deste anno Mandei contrahir ; 
e sendo de presumir que a, totalidnde das quantias offerecidas 
haja de superar o referido emprestimo, não só por faltarem as 
declarações das entradas de mór parte dos concurrentes abas­
tados da Província, mas tambem por dever-se esperar do 
exaltado patriotismo elos mesmos todo o sacriflcio e generosidade~ 
a bem da causa sagrada do Brazil: Hei por bem Autorizar a 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda 
e Presidente elo T hesouro Publico, para receber todas e quaes­
quer quantias que forem offereciâas, depois de preenchido o 
computo do 400:000$000 : ficando ao mesmo passo encarregado de 
augmentar proporcionalmente as entradas para o cofre de 
amortização e juros desta divida, segundo o determinado nas 
condições impressas. O que o mesmo assim terá entendido e 
religiosamente o cumprirá. Palacio d' Rio de Janeiro em 21 de 
Outubro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestnde Imperial. 

Mw·tim Francisco Ribeiro de Andrada. 

DECRETO- DE 22 DE OUTUBRO DE 1822 

Coneotlo perdão aos presos por causas crimes, cxeepto aos quo o estiverem 
polos dclictos quo vão especificados. 

Que-rendo Eu que a Independencia e Elevação do Reino do 
Br;lzil a lmperio, de fJUe fui unanime e solemnemente Accla ... 
m 1do ImpeT'ctdor Constitucional e Perpetuo Defensor, principie a. 
se1' assignalad;t com a Minha Imperial Clemencia, quanto fô,r. 

PARTE li J.Rll! 
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compatível com a Justiç;1 : Hei por bem Fazer Mercê aos presos 
que se acharem por causas crimes não só n::~s cade:as publicas 
dos Districtos da Cas'l. da Supplic::~ção e das Relações da Bahia, 
Pernambuco e .Maranhão, mas tambem nas cadeias de todas as 
Comarcas des~e Imporio do Brazil, do lhes Perdoar livremente 
por esta vez (não tendo e lles mais partes que a Justiça) todos e 
quaesquer crimes pelos quaos estiverem presos, á excepçã:::> dos 
seguintes, que, pela grcwid<l(lo delles o pelo qne convem ao 
serviço de Dons o bem da Republica, se não devem isentar das 
penas das Leis, a :..aber: blasphemar de Deus e de seus Santos; 
moeda fals:t; fnbidado; testemunho falso ; matar ou ferir, 
sendo de proposito, com espingarda on qualquer outra arma de­
fogo, on dar tiro com proposito de matar ou ferir, posto que não 
matasse nem ferisse; propinação de veneno, ainda que morto se 
não haja seguido; morte feita ~traiçoadnmente; pór fogo 
acintemonte; arrc~mlJn.monto de cadeias; forçar mulher; soltar 
os presos senJo Carcereiro, por vontade ou peita; entrar em 
Mosteiro de Freiras com proposito e fim deshonesto; ferir ou 
espancar a qualquer Juiz, pot'to que peclaneo ou vintenario seja, 
sobre seu otncio; impedir com etfeito as diligencias da Justiçll, 
usand0 para ÍS-"O de forlÇ<"t ; ferir alguma pessoa tomada ás mãos; 
furto que exceda o valor de um marco de prata; ferida feita no 
rosto, com tcnção elo a dar, si com offt:>ito se den ; o ultimamente 
o crime de ladrão formigueiro, sondo pela terceira vez preso ; e 
c::mdemnações de açoite;, sendo por fnrto; E é Minha Imperial 
Vontade e Intenção que, exceptnando os crimes que ficam decla­
rJ,dos, o que ficarão no3 termo3 ordinario.3 de Justiçc1, todos os 
mais llquem perdoados; e as pessoias que pot' elles estiverem 
presas em todas as referidas cadei:ts sejam livremente soltas, não 
tendo parte mais do que a Justiça, ou havendo-se dado perdão 
ás que as poderi -nn accu.;,;·:r, posto que não as accusem, ou 
contando que não as ha p::~ra as pocleram accusar; fic~mdo 
com tudo neste cJse> sempre sal v o o direito ás mesmas partes 
para as po1erem accusar, querendo; porque a Minha Intenção 
e perdow súmente a~s referidos presos á satisfação da JnstiçJ, o 
nlo prejudicar as ditas partes no direito que lhes pertencer : 
E, para se haverem os dito3 criminoso.;; por perdoados, serão as 
suas culpas vistas pelo3 Juizos, a quem tocar, e jnlgc1do este 
perdão conformo a ellas na fOrma do costume. A Mos·:t do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendido e oxpeçtt as 
ordens nece3sarias para este Imperial Decreto se publicar, 
chegando pela sua publicação á noticia de todos, e pclr<"t se 
executar como nelle se contem. Paço em 22 de Outubro de 1822. 

Com a rubrica de Stn Magestade Imperial. 

Caetano Pinto de Miranda J.l{ ontencgro. 
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DECRETO- DB 24 DB OUTUBRO DE 1822 

Ma tH!a t{ne o Batalhão da Brigada da Marinha SJ douomino- Batalhão do 
Artilharia da Marinha do Rio de Janeiro. 

Não sendo compatível com as actuaes circumstancias deste 
Imperio que o Batalhão da Brigada da Marinha, existente nesta 
Corte, continue a ter a denominaçlio de - Batalhão da Brigada 
Real da ~farinha, destacado no Rio de Janeiro- que se lh~ 
havüt dado no plano de sua organização, nem tão pouco que 
seja considerado como parte dependente ainda do Corpo que 
existe em Portugal : Hei por bem Decretar que d'ora em diante 
o mencionado Batalhão fique tendo a denominaçã0 de- Batalhão 
de Artilharia dct Marinha do Rio de J meiro. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça constar com 
o5 despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 24 de 
Outubro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

illanoel A.ntonio Farinha. 

DECRETO- Im 24 DE OUTUBRO DE 1822. 

Crêa o Jogar de Cirur·gião-:\fór da Armada. do Imperio do Brazil. 

Attendendo ao que Me representou o }o Cirurgião do 
numero da Armada Nacional, Francisco Julio Xavier, e ao bem 
qne elle tem desempenhado as funcções do logar de Cirurgião­
Mor da Armada, qne ora. occupa por delegação de Frei Custodio 
tle Campos e Oliveira, existente em Portugal; E não sendo já 
compltivel com as actuaes circnmstanrias deste lmperio que taes 
delegações existam: Hei por bem Conferir a,o sobredito Francisco 
Julio Xavier o referido Jogar d8 Cirurgião-Mor da. Armada do 
Imperio do Brazil, gozando por este motivo ela graduaçã.0 de 
1° Tenente da Marinha. Manoel Antonio Farinha, do Meu Con­
selho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da 
Marinha, o tenha assim entendido e lhe faça expedir os despa­
chos nece3sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Outubro 
de 1822. 

Com a rubrica, de Sua Mage3tade Imperial. 

Manoel Antonio Fo.rinha. 
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DECRETO- DE 28 DE OUTUBRO DE 1822 

Coneodc a José Bonifaeio do Andrada o Silva c outros as suas demissões de 
Ministros o Secretarias de Estada. 

Tendo em consideração as representações que Me têm feito por 
vezes os Meus Ministros e Secretarias de Estado de todas as 

1 Repartições, pedmdo-Me as suas demissões, e Querendo Eu Mostrar 
~ em tudo a minha constitucionalidade em não obrigrar alguem a 
l-servir empregos de tanta responsabilidade contra a sua vontade: 

Hei por bem conceder-lhes as suas demissões, Agradecendo-lhes 
os serviço.s que até agora têm prestado a este Imperio. E para 
os substituírem nos seus diversos cargos Nomeio os seguintes : 
para Ministro e Secretario de Estudo do Imperio e Estrangeiros, 
ao Barão de Santo Amaro, não só por Esperar delle bom desem­
penho, mas muito principalmente por gozar da opinião de seus 
concidadãos, que ultimamente acabam de dar-lhe um testemunho 
publico, elegendo-o para Deputado á Assemblé'" Geral Consti­
tuinte e Legislativa do Bmzil, cargo que exercerá até decisão 
final da mesma Assembléa Geral ; para Ministro e Secretario 
do:; Negocias da Justiça, ao Deseml.Jargador Sebastião Luiz Ti­
noco da Silva, pela sua reconhecida inteireza e intelligencia; 
para Ministro e Secretario de K.;tado do.; Negocias da Fazenda, 
ao Desembargador do Paço João Ignacio da Cunha, pela sua 
reconhecida aptidão e honra ; para Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocias da Guerra., ao Coronel João Vieira de Carva­
lho, pelos seus conhecimentos militares e probidade, e, finalmente, 
para Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Marinlm, 
ao Capitão de Mar e Guerra Luiz da Cunha Moreira por iguaes 
motivos. José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Consell10 
de Estado Ministro e Secretario de Estado dos Negocio::l do Im­
perio, o tenha assim entendido e o faça executar, expeuindo os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 28 de Outubro 
da 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Jose Bonifacio de Andrada e Silvtt. 

DECRETO- DE 30 DE OUTUBRO DE 1822 

Rointegra os Ministros e Secretarias de Estado, que haviam sido demiLtidos 
a seu pedido por decreto de 28 do corrente mez, em consequencia do que 

representaram a Sua Magestade Imperial o Povo o Tropa desta cidade. 

Havendo Eu concedido a José Bonifacio de Andrada e Silva. 
Martim Francisco lUbeiro de Andrada e Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro a.~ demissões dos logares de Ministros e 
Secretarias de Estado, por que assim Me haviam pedido repetjdas 
vezes, e porque ninguem deve ser obrigado a servir empregos 
de tanta responsabilidade contra a propria vontc1de, e tambem 
por que occultamente mttl intencionados buscavam por todos os 
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modos fazer-lhes perder a opinião publica, roubando á Nação 
Lons servidores: Julguei conveniente á Justiça e ao bem do 
Estado aceitar-lhes as suas demissões, para qne então o Povo 
com imparcialidade e sizudez descobrisse os intrigantes e calum­
niadores, fazendo justiça à probidade e á virtude. E com effeito 
o Povo e Tropa desta Capital, conhecendo logo os autores desta 
vil ~a bala, com que elles pretendiam engrandecer-se e promover 
tumultos, discussões e finalmente a guerra civil, reunidos em 
seus votos aos Procuradores Geraes das Províncias e à Camara 
desta leal cidade, Me representaram com toda a constituciona­
lidade e respeito quanto convinha ao bem do Imperio e ao Meu 
que houvesse no Ministerio toda a energia e unidade de senti­
mentos e de meios, para o que era preciso que fossem 
reintegrados nos seus logares José Bonifacio de Andrada e Silva 
e Martim Francisco Ribeiro de Andrada, e tambem Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro. Portanto, Desejando satisfazer 
em tudo que fór justo aos requerimentos dos Povos e às repre­
sentações dos Procuradores Geraes: Hei por bem reintegrar com 
effeit0 o.s acima mencionados nos logares que anteriormente 
occupavam no Ministerio, Exercendo assim o direito que consti-l 
tucionalmente Me pertence, de Nomear ou Demittir os Meus j 
Ministros, segundo convem ao serviço do Imperio. Hei outrosim 
por bem, pelas mesmas razões, que continuem nos mesmos 
logares de Ministros e Secretarias de Estado João Vieira de 
Carvalho na Repartição dos Negocias da Guerra e Luiz da 
Cnnha Moreira na Repartição da Marinha, e que João Ignacio 
da Cunha e SebalStião Luiz Tinoco da Silva, que agora sahem do 
Ministerio, tornem a exercer os cwgos e empregos que antece­
dentemente tinham, por esperar delles que continuem com a 
mesma probidade, intelligencia e honra, com que até agora se 
têm distinguido no serviço publico. Os mesmos Ministros e Secre­
tarias de Estado nomeados assim o tenham entendido. Palacio 

·do Rio de Janeiro, 30 ele Outubro de 1822. 
Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Luiz da Cunha Mor~ira. 

~:f\.:.F'.:A:P 

DECRETO- D~ 7 DE NOVEMBRO DE 1822 
Con ~e do augmento de soldo aos Capellãos das Fortalezas desta Cidade. 

Merecendo a Minha Imperial Consideração o que Me repre­
sentaram os Capellães das Fortalezas da Guarnição do Porto 
(lesta Cidade : Hei por bem Conceder-lhes o augmento de mais 
l$600 ao soldo da 8$000 mensaes, que até agora percebiam, per­
cebendo de ora em diante 9$600 mensaes. O Conselho Supremo 
Mil i ta r assim o tenha entendido, e expeça os despach0s neces­
sarios. Paço em 7 de Novembro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 11 DE NOVEMBRO DE 1822 

Regula a expedição das paLJillos dos Officiaos do Milicws o Ordenanças. 

Devendo de ora em diante subir á Minha Assign;üura Imperial 
a:; patente,;; dos Olficiaes dos diversos Corpos de Linha e Milícias 
deste vasto Imperio do Brazil, e convindo em consequenci<.t 
e.~tabelecer uma marcha promph e regular para que os Officiaes 
prumovidos tratem logo de solicitar Oi seus competentes títulos, 
satisfuzGndo os respect:vos direitos bnto no Thesouro Publico, 
como os emolumentos nas Estações por onde tran::>itam, o que 
faz uma mui essencial parte da subsistencia de sem empregado;, 
e para se evitar assim o,;; graves abuso,;; quJ re3ultam da falta 
da pontual execução dos Decretos de 23 de M1rço, 12 de Abril e 
16 ae Maio do anno passado, que alias foram publicados com o 
unico fim de facilitar aos Militare.s aquelles titulos; e mostrcmdo 
a experiencia a desva,ltagem de tão benevolas disposições, 
quanto ás patentes do.:; Officiaes de Milícias e Or,~nunças, os 
quaes, entrando no gozo e exercício dos Posto.:; para que são 
despachados, sem dependencia d~t apresentação das patentes, não 
só lesam as rendas do Thes')uro Publico, o que muito convem 
obviar, mas ainda aos empregado.:; das differentes Repartiçõe3, 
e vêm deste modo a fic1rem de melhor condição que os Officiaes 
da }a Linha, a quem, logo que são despachados, se principia 
a fazer o desconto du. imporhncia das despezas das suas 
patentes, segundo o di::iposto nos citados Decretos: Hei por bem 
Determinar que, ficando em todo o seu vigor as disposições 
dos mesmos Decretos quanto aos Officiaes da 1 a Linha, pois 
não é da Minha Imp3rial Intenção privai-os do beneficio que já 
gozam de satisfazerem em modicas parcellas o3 direitos e mais 
despezas das suas patentes, sejam ao contra,rio derogadas 
unicamente na p1rte que é relativa aos Otficia.es de Milícias e 
Ordenanças, observando-se em consequencia o seguinte : 1°, os 
Officiaes de Milicias e OrJenanç1s deverão fazer solbibr a 
expedição das suas respectivas patentes, como se praticava 
anteriormente á publicação dos mencionados Decretos, evitando­
se assim ás Thesourarias respectivas o encargo de receber os 
direitos e emolumentos, para os f<tzer entregar nas Estações 
competentes ; 2°, nenhuns dos referidos Officiaes entrarão no 
gozo e exercício dos Postos para qne forem despachados, nem 
poderão usar dos correspondentes db;tincti vos, sem que apre­
sentem ao General ou Commandante das Armas da Província a 
que pertencerem, um documento authentico de haverem satbfeito 
no Thesouro Publico os competentes direitos, e na Secretaria de 
Estado dos Negocios da Guerra 03 emolumentos; cumprindo aos 
mesmos Generaes ou Commandantes das Armas pôr em vigor a 
inteira e estricta observancia do presente artigo, para se 
evitarem abusos; 3°, finalmente: continuarão os referidos Offi­
eiaes a. gozar do beneficio outorgado pelos suprameneionndos 
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D~cretos, de serem tlisp:msadas as suas patentes do transito da 
Chancellaria e do Registro das Mercê3. João Vieira. de Carvalho, 
do Meu Con;;elho de Estad >~, Ministro e Secretario de Estado do3 
Negocios da Guerra,, assim o tenha entendido e faç ~ executar, 
expedindo as ordens e despachos neces3arios. Paço em li de 
NovernlJro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jotto V lei1·a de Carvalho. 

DECRETO- DE 11 DE NOVR~\IBRO DE 1822 

E'l ndJ aos Milit3rcs das diversa; P1·odncias do lmporio os soltlos e gralifi­

eaçõos q uc voneem os da Corto. 

NlJ sendo de ju::;tiça que os Militares empregados no sm•viço e 
guarnic:ão da Côrte e P1·ovincia gozem exclusivamente das 
vanbgens dos Decreto3 de 7 de Março, :!2 de Abril, 8 de Maio e 
2-i de Ago:;to do anno passauo, que regulam os soldos o gratifi­
caçõJs qne Jeve vencer o Exercito do llrazil, e porque não é das 
Minha:; Imperiaes Intenções privar de Lws graça,s os Militares 
d<IS diversas Província~ d.;ste vasto Imperio, os quaes têm 
iJentico> direitos a ellas, e são mui dignos da Minha Impe~'ial 
con .;ider<lção : Hei por bem fazJr extensivas a todas as Pro­
víncias do lil<lperio do Brazil as disposições do:; citados DJcretos, 
e que de ora em diante os MilitareJ dellas gozem de todas 
aquellas vantlgens. O Conselho Supr0mo Militar o tenha assim 
entendido, e expeça os desp:wlws necessarios. P<tço em ll de 
Novembro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jaao Viei1·a ele CarlJalho. 

DECRETO- JH~ 12 DE ~OYE:\IIHW DE 1822 

Declara de nenhum cffllito as graças c officios pol·tcnconlos a pcs.>oJs re~il!cutes 

em Portugal. 

Tomando em madura consideração o solemne acto, pelo qual 
o heroico e brioso povo deste vasto e rico Imperio, proclamou a 
sua Independencia, e deixou de ser parte integrante da Nação 
Portuguem ; reftectindo, outrosim, que pela sf.lparução dos dons 
E.~tados deve necessarinmente caducar o direito que tinha todo 
o cidadão Portuguez á posse e gozo claqtlelles otllcios, graças e 



72 DECRETOS, CARTAS E ALVARÁS 

mercês, que lhe haviam sido conferidos e pagos pelos rendimentos 
do Brazil, emquanto unido a Portugal; sabendo além disto que 
ainda antes desta separação o Congresso ou o Governo de Lisboa, 
abusiva e escandalosamente havi<t u.ado a Portuguezes otficios 
pertencentes a habitantes do Brazil, só pelo simples facto de não 
terem até então ido residir em Portugal, e por tão arbitraria 
procedimento se havia constituído primeiro quebmntador de um 
direito naquelle tempo incontestavel: Hei por bem, que todas 
e quaesquer graças, ou mercês, officios de Justiça ou Fazenda, 
concedidas, ou pertencentes a pessoas residentes em Portugal, 
fiquem de nenhum effeito desde a publicação deste Decreto, e 
tornem a entrar na massa geral das rendas do Imperio, pam 
delles se dispór, como melhor convier aos interesses do mesmo. 
Os Meus Ministros de Estado, e do Meu Conselho, a quem o co­
nhecimento e cumprimento deste pertencer, assim o tenham 
entendido e façam executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 12 de Novembro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Martim Prancisco Ribeiro de Andrada. 

DECRETO- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1822 

Manda eobr·ar direitos das mercadorias e~trangeiras roembareadas da Bahia, 
durante a oceupação das tropas Portuguozas, e determina quo a divida con­
trahida pelo Brigadeiro Ignacio Luiz Madoira de Mello não soja paga. pelas 
rondas da Província. 

Sendo constante, que alguns capitalistas da Cidade da Bahia 
têm concorrido com avultadas sommas para a mantença e con­
servação naquella Capital das Tropas Portuguezas, commandadas 
pelo Brigadeiro lgnacio Luiz Madeira de Mello, talvez illudidos 
pela falsa promessa de que taes emprestimos, são conceituados 
divida Nacional, e como taes devem ser pagos pelo Thesouro da 
Província ; e outrosim, que os negociantes estrangeiros, alliciados 
ja pela diminuição nos direitos, a que são sujeitos os seus generos 
e mercadorias, ja pela lisongeira esperança de maiores lucros, 
ja mesmo pela liberdade de os poderem reembarcar, depois de 
assim despachados, para outros Portos deste Imperio, aonde 
entram livres de direitos, têm affiuido para aquelle Porto com 
extraordínaria quantidade elos ditos generos e mercadorias, o que 
tambem tem cooperado para retardar a época da evacuação, 
e embarque das referidas Tropas ; e sendo um dos Meus mais 
sagrados deveres o lançar mão de todos os meios, que estiverem 
ao Meu alcance para salvar quanto antes aquella rica e bella 
Província de horrores, e devastações praticadas pelos novos 
Vandalos Portuguezes : Hei por bem Mandar que todos os ge­
neros e mercadorias estrangeiras despachadas na Alfandega da 
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Bahia, e reemlnrcadas pnm outros Portos deste lmperio, tornem 
<1 pagar nas snns respectivas Alfanuegas os direitos nellas esta­
belecidos, emquanto se conservarem Tropas Portuguezas 
naqnella Capital: qne a divida contrahiua pelo dito Madeira não 
seja paga pelas rendas Pnblicas da Prov:incia, e que taes capita­
listas, no caso de reincidencia, sejmn reputados re1Jeldes à causa 
de Brnzil, e Minha, e como taes punidos com aquellas penas, que 
a Lei decreta, pam semelhantes criminosos. Os Meus Ministros 
de Estado, e do Meu Conselho, a quem o conhecimento e cumpri­
mento deste pertencer, assim o tenham entendido e façam 
executar com os despachos necessarios. Palacio elo Rio de Janeiro 
em 12 de Novembro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

4~f artim Fr,mcisco Ribeiro de Andrada. 

DECRETO- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1822 

Crôa um Batalhão do Artilharia do posição, composto de protos libertos 

Não sendo ainda sufficientes para o serviço das Fortalezas 
deste Porto, e das linhas de defeza dos pontos da Costa, os 
Corpos de Artilharia existentes na Córte; e convindo portanto, 
augmentar o numero de taes Corpos; Hei por bem crcar um 
Batalhão de Artilharia, de posição, composto de pretos libertos, 
pago e regulado sognndo o plano, que para este fim deverá 
l1aixar. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e 
expeça os necessnrios despachos. Paço em 12 de Noveml)ro de 1822. 

Com a rulJrica de Su<t Magestade Imperkd. 
João Vieira de Ca:rr;alho. 

CARTA- DE 14 DE NOVEMBRO DE 1822 

Erige em Cidado a Villa do Porto Alegre, dt Província de S. Pedro do Ri<) 

Grando do Sul. 

Dom Pedro pela Graça de Dens, e Unanime Acclamaçilo 
dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo 
do Imperio do Brazil: Faço saber aos que esta Minha Carta 
virem : Que sendo-Me presente em Consulta d<t mesa do Dos­
embargo elo P<tço a representação do Deputado do Governo 
e Cmmua da Província de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, Frnncisco Xavier Ferreira, na qm1l em nome dos Po­
vos da mesma Prc~vincia, e por occasi~o do m~moravel dia _12 
de Outubro proxmw passado, da Mmha Fehz Acclamaçao, 

F 
'i; 
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Me pedia a Grt~çct de Elev<n' á catheguri:1 de Cid<tde a Vil la 
de Porto Alegre, Capital d tquella Província ; expondo-Me 
para, este fim o muito que os seus habitantes se faziam digno3 
da Minha Imperial Contemplaç~o, não só J!elos Lrio::;os feitos, 
e sacrificios, que em divers:1s épocas tinham obrado a bem 
da Patria; rnas L1mbem pelo seu nobre enthusiasmo, e zolo 
da sagrada c1u;;a, o Independencia deste vasto Imp2rio, o 
~)elos seus puros sentimentos de fidelillade, amor e adhesão 
a llinlla Augusta Pe;;soa : E TenrJo Consider.:tção ao expen­
dido, e ao mais que ~1e foi presente na mencionada Consnlb, 
em que foi ouvido o Desembargador Procurador da Corôa, 
Soberania, e Fazenda Nacional, e com o parecer do qual Me 
Conformei por Minln, immediata Resolução do sobredito dia : 
Hei por bem, qne a referida Villa de Porto Alegre, do dia 
(Lt. public.1çã.o desta em diante, fique erectn, em Cidade, que 
por tal seja, havidn, e reconlwcidr1, com a denominação de 
- Cidade de Porto Alegre - e haja todos os fôros, e prero­
gativas das outras Cidades deste Imperh; concorren,lo com 
ellas em todos os acto . .; publico.s, e go;,amb o.~ cidadão;;, e 
mot'<tdores rlella, de tolas as distincçõc:s, ft·anquezas, privi­
legias, e li!Jeruade3, do qus goz:1.m os cid,ulão,, e mJr<trlores 
•lns outras Citlades, sem difl'erença, alguma, por que assim é 
Minha Mercê. 

Pelo que Mando à Mes:t do Desem1Jargo do P<tço, e da 
Consciencia e Ordens, Pre . .;Llente do Thes:mro Publico, Consolh) 
(b Fazenda Nacional, Regeclor dJ, CasJ, da Supplicação, .JunLt 
do Governo Provisorio d~t Província de S. Pedro do Rio 
Grande elo Sul, o a t:J L1.s a> nuis tlos dt) outr<ts Províncias; 
Tribunaes, Ministros de .Justiç1, e quae.s·1uer outras pJs~oJs, 
a quem o conhecimento dóst<t Minha Cart<1 haja de pertencer 
a cumpram,· e gturdem, e faça:n cumprir e gu 1rdar como 
nella se contJm, sem <lu vid't on emb.t.rgo algum. E ao 
Monsenhor Miran(b, De3Jtno trg-:vlor do Paço, e Ch<Lnceller 
Mór do Imp:.n·io do Brazil Ordeno, qu) a fJ.ça publicar na 
Ch;wcellaria, e que delLt envie cüpi<ts a todos os Tribunaes, 
e Ministros, a qnem se costnnum enviar semelhantss Cartas; 
registr<mdo-3e em todas as Estações do estylo ; e remettendo-se 
o original á Camara da dita nova Cid tde pa.ra sen titulo. 
Dad,;t no Rio de .Janeiro a 14 de Novembro de 1822. 

Impee,\dor C)lll gu uda 

.Ja;e Banifacio de Awlracle e Silo:t, 

Carta por que Vossa Magesbde Impedal H t por l;em 
E~ig~r em Cidade a Villa de Porto Alegre, Cclpit::ll da, Pro­
vmc.ta de s. Pedro do Rio Grancle do Sul, com a denomi ... 
naqúo de - Cidade de Porto Alegre - e com todos Fóros, Li-
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lJerdaclc..;, e Preeog,üiva.s, de que goz un as outras Cidatles 
deste Imperio, concm·cendo com ollas em todos os Actos Pu­
blico:;, na fór,n~t acima cleclarad<t. 

Para Vossa l\lagestade ImperLtl yrer . 

• loaquim Josl3 da Silva a fez. José Cc\etano de .Andrade Pinto 
a fez escrever. 

DECRETO -DE 18 DF! NOVE.:\II3RO DI': 1822 

Dá organinção a caJa um U•)S Bat:dhúo> Je Caçadoros Josta Côrto. 

Sendo-Me presente pelos mappas dos Batalhões de Caçadores 
t.lesta Côrte a irregularidade de seu estado completo, e con­
vindo d.1r-lhes em geral uma igual regularidade; Hei por 
hem, que cada um dos ditos Corpo~ fi11Ue organiza.do de ora. 
em tliante segundo o Plano por Mim Approva(lo, e que com 
este baixa assign:1.do por João Vieira de Carvalho, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secrehrio de Estado do.-:> Ne­
gocios da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido e f<tça. executar com os desp.who..; necossario3. Pnço 
em 18 de Novembro de 182.2. 

Com a rubriea de SuJ, l\I,Lgosbdo o Imperador. 

Jo1io V lcira de Car'~Jalho. 

Plano para a 01•ganlsação de cada uan dos Ilata­
lhões de Caçndores desta C()rte 

GRANDE E pgQUENO ESTADO MAIOR 

Commnndante ... o................... 1 
Major ........ o..................... 1 
.1.judante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 1 
Quartel-Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Capellão. o.......................... 1 
('irurgiã8-Mór....................... 1 
Ajudante do dito.................... 2 
Sargento Ajudante................... 1 
Sargento Quartel-Mestre............. 1 
l\Iusicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 
Cornet:L n1ór .•.......•.... , . , , . . . . . . 1 

r 
so 

27 
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COMPANHIA 

Capitão............................. I 
Tenente.............. . . . . . . . . . . . . . . l 
Alferes............ . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
lo Sargento......................... 1 
2° dito.............................. 2 
Forriel....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cabos de esquadra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Cornetas............................ 2 
Anspeçadas e soldados. . . . . . . . . . . . . . 100 

115 

Total de um batalhão com seis 
companhias................... 717 

N. B. A Bandeira será sempre conduzida pelo Alferes mais 
moderno. 

Paço, 18 de Novembro ue 1822.- Jolio Vieira de Carvalho. 

ALVARA- bE 18 DE NOVEMBRO DE 1822 

Declara eom 1lircito á mercê do Habito tlo S. Bento do Aviz os Majore~ do Mili­

cias quo contarem 20 annos do sorviço na ta e 2a Linha. 

Eu o Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brazil : Filço saber aos que este Alvará virem :que 
sendo-Me presente em Consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço, sobre o requerimento de diversos Mnjores de Milicias, que 
supposto a Lei de 16 de Dezembro de 1790, quando concedeu o 
Habito da Ordem de S. Bento de A viz aos Capitães, e OiTI.ciaes 
de Tropa de Linha acima daquelle P0sto, que tivessem nella 
servido por mais de 20 annos, não comprehendesse por ter­
mos expressos os Otficiaes de Milícias, nem ainda os seus Majo­
res; se deviam comtudo entender implicitamente comprehen­
didos os mesmos M11jores ; porquanto não podendo estes ser 
providos em taes Postos sem serem actualmente Capitães, Aju­
dantes, ou Tenentes, habeis de Tropa de Linha, como se determina 
em Lei da sua regulação, citada no Regulamento d}1S Milicias 
de 1808, tit. 7°, 2°; era manifesto, que elles são realmente om-
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ciaes ele Tropas ele Linlm entreteniclos no exercício, e serviço das 
Milícias ; ele nmneira que pod8m regressar naqnelles mesmos 
Posto.;; de Majores para o.-; Regimentos de Linha, depois de terem 
servido nas Milichts pot· espaço de quatro annos, o.-; que passaram 
de Capttães, e p:w espaço lle seis aunos os que passàram de 
Ajudantes, on Tenentes, como no sobredito § 2° se declara, 
e isto em attenção a que se deve principaJmente a disciplina dos 
Corpos ele Milicias ao prestimo, intelligencia, e actividade destes 
Officiaes : Tendo Consideração ao expenclido, e ao mais que Me foi 
presente na mencionada Consulta, em que foi ouvido o Desembar­
gador Procurador da Coróa, Soberania, e Fazenda Nacional, e 
com o P<1recer da qual Me Conformei por Minha Immediata Re­
solução de 25 do Junho do corrente anno : Hei por bem, a fim de 
firmar uma regra certa a fa, vor dos Majores de Milicias em geral, 
Declarar, que os mesmos Majores se devem considerar compre­
hendi:ios entre os OJficiaes de Tropa de Linha na, disposição da 
citada Lei de 16 de Dezembro de 1790 para serem deferidos com 
a mercê do Habito ela Ordem de S. Bento de A viz, tendo 20 annos 
de serviço cumulativamente em um~t e outra Tropa. 

Palo que, Mando à Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens, Presidente do Thesouro Publico, Conselho da 
Fazenda Nacional, Regcdor da Cas<t. da Supplicação, a todos os 
Tribunaes, Ministro da Justiça, e quaesquer outras pessoas, a 
quem o conhecimento deste Alvará pertencer, o cumpram, e 
guardem, e façam cumprir e guardar, como nelle se contém. 
E valerá como Cartn passada pela Cllancellaria, po . ..;to que por 
ella não ha ele passar, e o seu efl'eito haja de durar mais de um 
anno sem emba,rgo da Ordenação em contrario. Dndo no Rio de 
Janeiro a 18 de Novembro de 1822. 

Imperador com rubrica 

.José Bonifacio de cinrlrada e Silva. 

Alvarà, por que Vossa Magestade Imperial Ha por bem Decla­
rar, que na disposiçã~ da Lei de 16 ~e~em bro de 1790, se. Jevem 
entender comprehendtdos entre os Oificwes de Tropa de Lmha os 
Majores de Milicias para serem deferidos com a mercê do 
Habito da Ordem ele S. Bento de A v1z, contando 20 annos de 
serviço cumulativamente em nma, e outra tropa, como acima 
se expressa. 

Pnra Vo:;s:t. l\Iagestade Imperial Vêr. 

Joa(JUÜu Jose da, Sil veir,t, o i'ez. José Caetano de Andr,tde Pinto 
o fez escrever. 

F 
S.i 
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DECRETO- DE 1 o D~·: NOVEi\IBRO DE 1822 

ExLinguo o Corpo do Tropa tlc Linha d,t Província da Parahyll:t do Norte c crca 
um só Batalhão do CaçadorJs o uma Companhh de Artilharia. 

Sendo-Me presente o diminuto estado de praças, a que se acha 
reduzido o Corpo de Tropa de Linha da Província da Parahyba do 
Norte, e que a sua força actual é insutficiente p:tra o serviço d<t 
Praça, Guarnições, e mais D8stacamentos ; e mostrando a ex­
periencia, que os Corpos de Caçadores são mais ut0is ao Brazil pelo 
seu serviço : Hei por bem, extinguindo o dito CoPpo de Linha, 
Mandar crear naquella Província não só um Batalhão de Caça­
dores, para o qual deverão p<"lSSar os Olllciaes, e mais Praças do 
extincto Corpo; como tambem uma Companhia, de Artilharia a 
cavallo, regulando-se pnra a su t org<mização pelo Plano atlo­
ptado nesta Côrte para uma e outra tlrma. O Conselho Supren1o 
Militar o tenha assim entendido, e faça executar com os despa­
chos necessarios. Paço, 19 de Novembro de l ~22. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jo[io Vieira de Canwllw. 

~.:f\:.A.AP 

DECRETO- DE I o DE NOYEl\IBRO DE 1822 

Autorisa as dospczas eom a Cé•roa!,lâo o Sagração do Sua i\fagostadc o Impat·atlot' 

Tendo-se de celebrar a Minha Coro3ção e Sagraçã,o, como 
Imperador do Brazil e Perpetuo Defensor, por unanime accla­
ma~ão dos Povos, e sendo de absoluta neces:;id tde f,lzerem-se as 
despezas necossarias pua, este solemne neto: sou Sr?rvido que, 
pelo Thesouro Publico, se entreguem a Placido Antonio Peroir<t 
de Abreu as quantias que por elle forem p3didas, á, v h ta das 
competentes cont ts legalis tdas, co:no é de estylo, e da mesma 
fórma ás outras pessoas enc 1rreg.1d<tS da promptificação de vario.s 
objectos para o mencionado acto, apresentando todas as suas 
contas com as formalidades precisas, p:tra serem abonadas ao 
Thesoureiro-mór do mesmo Thesouro as quanthts que, na, sobre­
dita conformidade, fôr entregando . .Martim Francisco Ribeiro 
de Andrada, üo Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario 
de Estado dos Nea-ocios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Publico, o tenha nssim entendido, e faç't executar com os des­
pachos necessarks. P<tlacio do Rio de Janeiro, em lU de Novem­
bro de 1822. n 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperit.d. 
Martí1n F,.ancisco Ríb:;íro de Andrada. 

n. O acto da Coroaç-o e Sagração tlc Stta M:tge,t:do o Imperador tove logat· na 
Capellt Imperial, no dia :1.0 de Dezembt·o des~e anno. Vide collccção das decisões. 
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DECRETO - DE 20 DE NOYE:\IBRO DE 1822 

Extingue o Hcgimollt') t!J fnfantaria da PrJvincia t.IJ Santa Cath1rina c cnh um 
Batalhão Jo Caça,loros. 

Sendo-~Ie presente o diminuto estado de pra.ças a que se acha 
reduzido o H.egimento de Infantaria ele Linha da Província de 
Santa. Catharina, e que a. sua actual força é insutnciente para o 
serviço da Pr;•çn, Guarnição c mais Destnc::unentos, e mostrando 
a. experiencin. que os Corpos de Caçadores, pelo seu serviço, são 
mais utcis ao Brazil : Hei por bem, extinguindo o dito Regimento 
lle Infantaria de Linlw, l\bndar crear naqnelb Provincia um Ba­
talhão de Caç·vioros, p 1ra. o qual deverão passar os Olficines e mais 
Praças do ex tincto Regimento, rc>gulando-se a sua organização 
pelo Plano adoptado nesta Côrte parct semelhante arma. O 
Conselho Supremo l\1ilitar o tenha as..;im entendido e faça exe­
cut ·r com os despachos neccss~J.rios. Paço, 20 de Novembro de 
1822. 

Com a rubric:t de Stn l\Iagestade o Imperador. 

Joao Vieira de CarvaZ:w. 

DECRETO - DE 22 DE NOVE:\IBRO DE 1822 

Crea um Ajutlanlo do AntliLOI' lias Tropas na Có:to o Provincia do Rio Jo Janeiro. 

Convindo d r prompto expediente aos 1 roces::;os militares, c 
não hnstanrlo para isso um só Amlitor d:1s Tropas, nu, Córte e 
Província, Hei por bem Nome1r o Dr. Btzilio Ferreira Gularte, 
p::tr,t Aju lnnto do referido Auditor. O Conselho Supremo l\lilitar 
o tenha ns;;;im entendido e Espeça os despachos necessarios. Paço 
em 22 tle ~ovemlJro de 1822. 

Co:n a rubrica do Sua Magestaclo o Imperador. 

Joao Vieii·a de Cm"IJalho. 

DECRETO -DE 26 DE NOVEl\IBRO DE 18Z2 

Commuta a pena de lllüllO 1~a immodiata aos réo3 que contarem mais do 
trcs anno:; do pri:~'io, 

Sendo-Me presente o grande numero de Reos incursos em 
pena ultima, que ha larg-o tempo se aelwm presos nas Cadeias 
dest:t Corte~ e lmperio, soll'rendo a miseria, privnções, e horro­
res inseparaveis de tão desgrilçoada situação: E Attemlenclo a que 
mnito se alteraria a devida proporção entre as penns, e os crimes, 
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si depois de tantos sofl'rimentos, esses miseraveis houvessem 
ainda de expiar os seus dolictos com a morte, quando esta, pelo 
grande lapso do tempo, e pelos tormentos jú sotTridos, em vez 
de produzir o saudavel horror do delicto, mais moveria a piedade 
pela lamentavel sorte dos reos : Hei por· bem, por effeitos da 
Minha Imperial Comrniseração, e por Querer Fazer ate aos des­
graçados participantes da geral alegl'ia, e applausos dos Faustis­
simos Dias da Minha imperial Acclamação, e Coroação, Perdoar 
a pena de morte natural a todos nelht incursos, que se acharem 
presos nas Cadeias desta Cidade e Jmperio, contando, nos referi­
dos Faustissimos Dias, tres ou mais annos de prisão, para lhes 
ser cummutnda em as immediatas, que forem justas, á vista dos 
autos, e merecimento das suas respectivas culpas. O Conde 
Regedor da Casa dtt Supplicaçã.o, os Governadores das Relações 
da Bahia, Pernambuco e Maranhão, e os Presidentes das Jmltas 
de Justiça, estabelecidas em algumas Províncias, o tenham 
assim entendido, e façam executar. Paço em 26 de Novembro 
de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magest<:t.de Imperial. 

Caetano Pinto de Miranda JJfontenegro. 

DECRETO - DE 26 DE NOVRM:BRO DE 1822 

Commula a pena de degredo para a India e Costa d'Africa na de trabalhos 

nas obras publicas ao3 réos detidos nas cadeias. 

Sendo-Mo presente, que uma gTande parte dos presos das Ca­
deias desta Côrte e Imperio, é formada de réos vindos de Por­
tugal, para serem remetticlos em degredo pam os Estados da 
India, e Costas d' Africa, e que, por falta de transportes, e por ou­
tros motivos, que tem occorrido, tanto estes como outros senten­
ciados aqui nas mesmas penas, não têm podido ser enviados aos 
seus destinos, e por isso se conservam retidos nas prisõe..;, obri­
gados a passarem largo tempo de neces,~idades e aftlicções, sem 
verem correr o tempo marcado para a expiação dos seus crimes: 
E Attendendo a que, pelos sofrrimentos, que experimentam 
estes desgraçados com a privação da sua liberdade natural, em 
tão lastimosa situação, vem a recahir sobre elles uma pena mai~ 
aillictiva, e maior do que aquella, que lhes foi imposta. Hei 
por bem, por effeitos da Minha Imperial Commiseração, e por 
Querer que estes réos, pelo allivio das suas penas, participem 
tambem da geral alegria, e applausos elos faustissimos dias da 
Minha Imperial Acchtnl'\ÇÜO e Coroação, que a todos os con­
demnados a degredos para a Inclia, ou At'rica, e detidos nas 
Cadeias, on outras prisões desta Córte e Imperio, uos referidos 
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fanstiiisimos Ums, sejam commntados os seus Degredos em tra­
balhos rlos Arsenaes, Fortalezas e Obras Publicas, pelo tempo 
que parecer de Justiça e de equidade, tendo-se em consideraçáo 
<I qualidade do erirne,' o numero de annos, em que foram sen­
t(~nciados, e o ten1po em que estiveram presos; fazendo~se as -
commutações aos que não tiverem processos, á vista das guias, 
e realisando-se. quanto ás Mulheres, ou no serviço dos Hospitâes, 
ou .em Degredo para os logares . deste Imperio do Brazil mais 
carecidos de povoação. O Conde Regedor da Casa da Supplicação, 
os Governadores das Relaçõe~ da Bahia, Pernambuco e Mara­
nhão, e os Presidentes das J u11tas de Justiças estahelecidas em 
algumas Províncias, o tenham assim entendido, e façam exe-
cutar. Paço em 26 de Novembro de 1822. · 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial;:'. 

Caetano Pinto de Miranda Monten~gro. 

~~' 

DECRETO .:..._ DE 29 DE NOVEMBRO DE p~2~ 
Manda quo, durante a oeeupação da Bahia pelas tropas de Portugal, sejam os 

recursos judieiaes interpostos para a Casa da Supplieação desta Cõrte. 

Representando-Me o Conselho interino do Governo da Pro-
. vincia d~L Bahia o embaraço e estagnação, em que se acham os 
negocios ha justiça daquella Província, pela falta _.de recurso 
para a Relação do Districto, em consequencia da occupação da 
cidade pelas Tropas de Portugal: Hei por bem que, durante o 
referido impedimento, as appellações e aggravos, .. ·e outros 
quaesquer recursos judiciaes, que deveriam interpor-se para 
aquella Relação, sejam interpostos immediatamente ·para. a 
Casa da Supplicaçã.o desta Córte, aonde serão deeidiaoit. O 
Conde Regedor da mesma Casa e o sobredito Conselho· interino 
o tenham ·assim entendido, e façam executar. Paço em ~9 de 
Novembro de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestaue Imperial. 

Caetano Pinto de Miranda Mont~negro • 

..t='id=\:fi\:P~ 

DECRETO .,...., DE 29 DE NOVEMBRO DE 1'822 

Crêa um Batalhão do Artilhària de Linha na Villa do Santos, da Província d0 
S. Paulo. 

Sendo neeessa:rio providenciar a defesa da costa da Província 
de S. Paulo as aggressões tentadas contra n. Independencia 
deste Im,perio, e ·sendo a Artilharia a arnw:; que, be~ combi­
nada com as defezas naturaes, ou da arte, a f}Ue mais effiraz-

PAIITE li 6 

F 
53 
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mente pôcle lmld~tr os esforços dos aggressore3 : Hei por bem 
M<tndar crear um Batalhão de Artilhnri:t de Linha wt Villa tle 
Santos, da sobredita Província, na, conformidade do Plano que 
com este baixa, assignado por João Vie:ra, de Carvalho, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cio; da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, o o faça, execut:w com os despacho3 necessarios. Paço 
em 29 de NoYembro de 1822. 

Com a rubrica de Sna .;\lagestade Imperial. 

Joao V i eira de Cw·valho. 

PJano de o··~anização de utn Batalhão de Jla•ti­
lharin de Linha u-.andudo crenr na ,•illa de ~nn• 
to!!J~ f.l'ro,·lncin de S • .1•aulo~ por Deca·ett> datado 
de hoje. 

Este Batalhão será composto de um Estado-Maior, e de quu,­
tro Companhias destinarlas á cl''fez<t da Cost<t da referida Provín­
cia de s. Paulo. 

ESTADO -l\IAIOR 

Tenente-Coronel Commandante........ 1 
Sargento-::\1ór.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Ajudante.............................. I 
Quartel-Mestre......... . . . . . . . • . . • • . . . 1 
Capellão................. . . . . . . . . . . . • . l 
Cirurgião-.1\Iór..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Sargento Ajudante.................... l 
Sargento Quartel-?\lestre... . . . . . . • . • . . l 
Ajud:mte ele cirnrgh.................. 1 
Tan1bor-n1ór.......................... l 

FORÇA DA fa CO:\IPANHIA 

Capitão ..•...•............•........... 
1 o Tenente ........................... . 
zos ditos ...•...•.........••..•..•.•...• 
I a Sargento .................•.......... 
2°8 ditos .............................. . 
A rtitice de fogo ..•.......•......•.•.... 
Forriel ..............•..........• · .... 
Cabos de esquadra .................•... 
Pif<'IJ'O ............•.......•.......•..• 
1\unbol'es ......•...•.•........•....... 
A n s peçadas .•..... · .........•.......... 
Soldados ....... : •............•....•... 

lO 

I 
2 
l 
2 
1 
l 
() 

1 
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t; 
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2a. COMPANHIA 

O 1nesmo que a ]a •••••• ~............. 98 

3a COl\:I,P ANHIA 

O mesmo que a 2a, menos o Pifaro e o 
Artífice de fogo.. . . . • . . . . . . • . . • • . . . 96 

4a COl\IP ANHIA 

O mesmo que a 3a..................... 96 

RECAPITULAÇÃO 

Esb1do-Maior......................... 10 
Ia e 2a Companhias a 98 praças......... 196 
3"' e 4a Companhias a 96 ditas.. . . • . . . . . 192 

Total das praças............ 398 

Paço em 29.de Novembro de 1822.- Jorlo Vieira de Carvalho. 

DECRETO- DO 1° DE DEZEMBRO DE 1822 

Crêa a Imperial Ordem do Cruzeiro. 

Desejando Eu assignalar por um modo solemne e memoravel 
a época da Minha Acclamação, Sagração e Coroação, como 
Imperador Constitucional do Brazil, e Seu Perpetuo Defensor, 
por ser a mais importante para esta monarchia, acabando de 
firmar a sua lndependencia, representação politica, e futura gran­
deza e prosperidade, manifestando-se assim ao mesmo tempo á 
face das Nações o brio, amor e lealdade do grande Povo que Me 
elevou, por unanime espontaneidade, ao Grau Sublime de Seu 
Imperador Constitucional : E sendo pratica constante e justa dos 
Augustos Imperantes, e particularmente dos Senhores Reis 
I\leus Predecessores, Crear novas Ordens de Cavalleria, para 
melhor perpetuarem as épocas memoraveis de Seus Governos, 
e com especialidade de Meu Augusto Pai o Senhor D. João VI, 
Rei de Portugal e Algarves ; que, pela sua feliz chegada 
ás plagas deste Imperio, renovou, e ampliou a antiga Ordem da 
Torre· e . Espada, em 13 de Maio de 1808; e alguns annos 
depois, Creou no dia 6 de Fevereiro de 1818, em <]Ue fôra 
.Acclamado na Successão da Corôa, a Ordem Militar da Conceição; 
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Por todos estes ponderosos motivos; c por Querer otÜl'osim au­
gmentar com a Minha Imperial Munificencia os meios de remu­
nerar os serviços que Me têm prestado, e houverem de presLtr 
os Subditos do Imperio, e os benemeritos Estrangeiros, que 
preferem estas distincções honorificas a quaesquer outras recom­
pensas; e tambem para poder Dar mais uma prova da Minha 
Alta Consideração e Amizade ás personag·ens da maior gerarchia 
e merecimentos, que folgarem com este Meu Signal de estimação: 
Hei por bem (em allusão it posição geographica d"lsta vasta e 
rica região da America Austral, que fórma o lmperio do Brazil, 
onde se acha a grande Constellação elo Cruzeiro, e igualmente 
em memoria do nome que teve sempre este Imper10, desde o 
seu iescobrimento, de- Terra da Santa, Cruz) Crear uma nova 
Ordem Honorífica, denominada- IMPERIAL ORDEM DO CRU­
ZEIIio,- a qual será governada e regulada interinamente pelos 
artigos seguintes, que servirão de base aos estatutos geraes 
e permanentes, que se hajam de fazer para o futuro. 

I. A Mim, e aos Imperadores que Me succederem uo Throuo 
do Brazil, pertence o Titulo e Autoridade de Grão-Mestre desta 
Ordem Imperial. 

II. O expediente dos negocios da Ordem é confiado a um 
Chanceller, que despachaJ'á immediatamente Commigo. 

III. A Ordeni. constará: to de CavaJLeiros, cujo numero será 
illimitado; 2° de 200 Officiaes etfectivos e 120 honorarios; 
3° de Dignitarios, dos quaes serão 30 eft'ectivos e 15 honorarios ; 
4° de oito Grão-Cruzes effectivos e quatro honorarios. 

I V. As pessoas da Minha Imperial Família, e os Estrangeiros 
a quem, por sua alta gerarchia e merecimentos, Eu Houver por 
bem Conferir as condecorações desta Ordem, serão reputados 
supranumerarios, e não prestarão juramento. 

V. Os Membros honorarios da Ordem, de qualquer dos graus 
não poderão pa~sar ao grau superior, antes de serem effectivos 
nos antecedentes. 

VI. Depois da primeira promoção, cujas nomeações dependem 
da Minha Imperial B..scolha e Justiça, ninguem poderà ser 
admittido a Cavalleiro, sem provar ao menos vinte annos de 
distincto serviço militar, civil ou scientifico, excepto nos casos 
de serviços extraordinarios e relevantissimos, que mereçam 
da Minha Imperial Munificencia dispensa neste artigo funda­
mental. 

VII. Estabelecida regularmente a Ordem, nenhum Cavalleiro 
poderá passar a Official, sem contar quatro annos de antiguidade 
no seu grau : para poder este ser promovido a Dignitario, deverá 
ter tres annos · de Official ; e para Grão-Cruz cinco annos de 
Dignitarios. Aos Militares, porém, estando em campanha, cada 
anno de guerra lhes será contado por dons de serviço ordinario 
para este tim . 

VIII. A Insígnia desta Ordem serà, para os simples Cavalleiros 
uma Estrella da fórma que mostra o padrão, que com este !Jaixa: 
esmaltada de branco, decorada com Corôa Imperial, e assentando 
sobre uma Corôa emblematica. das folhas de tabaco e cate, 
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.::::snFtltadas dn verde. Terá no centro, em campo azul oolE · :'•, 
nma Cruz formada dv dezenove Estrellas esmaltadas de branco, 
e na circumferencia deste campo, em circulo azul ferrete, a 
legenda -Bsnemerentium Premi um-em ouro polido. A medalha 
no reverso, em logar da Cruz, terá a Minha Imperial Effigie em 
ouro e campo do mesmo metal, com a seguinte leg~nda no circulo 
azul ferrete- Petrus I. Brasili;;e Imperator. D. -Os Officiaes 
da Ordem, os Dignitarios e Grãos-Cruzes usarão tambem da 
Chapa que se observará no padrão em n .. 1, e da fórma 
abaixo prescripta. · 

IX. Os Cavalleiros usarão da Insígnia, ou Venera enfiada em 
fita azul celeste, atada em uma dos casas do lado esquerdo do 
vestido ou farda, de que usarem, como se pratica na:. Ordem de 
Christo. Os Officiaes usarão, além disto, aa Chapa ou bordado 
no lado esquerdo do vestido ou farda. Os Dignltarios, além da 
Chapa no vestido ou farda, trarão a lnsignia 'Pendente de fita 
larga ao pescoço. Finalmente, os Grãos-Cruzes além da Chapa 
trarão a tiracollo as bandas ou fitas largas de azul celeste com a 
Medalha da Ordem. 

X. Nas funcções solemnes da Ordem, virão todos os Membros 
della ornados de Manto branco, com cordões e alamares de cór· 
<~zul celeste, e com a Insígnia bordada sobre o hombro esquerdo, 
no Manto, conforme as suas graduações. 

XI. Esta Ordem gozará de todos os privilegios, fóros e 
isenções de que goza a Ordem de Christo, no que não fór con-
trario á Constituição do Imperio. • 

XII. Aos Grãos-Cruzes da Ordem competirá o tratamento de 
oxcellencia, quando já o não tenham pelas graduações em 
que estiverem; assim como aos Dignitarios o tratamento de 
s<mhoria. . 

XIII. Aos Grãos-Cruzes, qu(;) fallecerem, se fn,rão as honras 
i'uneraes militares, que competem aos Tenentes Generaes ; aos 
I ;ignitarios as dos Brigadeiros; aos Oftlciaes as dos Coroneis ; e 
línaltnente aos Cavalleiros a dos Capitães. E quando viv0s, se 
lhes farão as continencias militares, correspondentes ás gradua­
çõ9S áci:ma mencionadas. 

XIV. No 1° dia de Dezembro, anniversario da Minha Co­
roação, haverá, na Capella Imperial da Côrte, a Festa da. 
Ordem ; e no mesmo dia, se publicarão as novas promoções da 
mesma. A esta Festa a,ssistirão todos os Membros da Ordem. 
que se acharem dentro de tres leguas da Córte. ~ 

XV. Esta Ordem Imperial, para premio dos serviços dos seus 
Membros, e para· conservação do seu esplendor e dignidade, terti 
wna dotação proporcionada aos seus nobres e importàntes tind, 
estabelecendo-se um numero certo de tenças e commenda~ de 
diversas lotações, na fórma que deliberar a Assembléa Legislativa. 
du Imperio do Brazil. 

XVI. Todos os que forem promovidos 'aos difierentes graus 
desta Ordem, prestarão juramento solemne, nas mãos do Chan­
celler da Ordem, de serem fieis ao Imperador e á Patria, de que 
se farà assento em um livro destinado para este fim. 

F 
S'i 
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X VII. As nomeações serão feitas por D3creto.:;, assignmlo . ..; 
pelo Grão-Mestre e referendados pelo Chanceller tta Ordem, que 
expedira depois o competente diploma pztra servir ele titulo ao 
agraciado, o qual terá prestado previamente o juramento úcima 
mencionado, por si, ou no caso de legitimo impedimento, por seu 
bastante procur<Jdor, depois de obtida para isto a 1icenç,1 neces·· 
saria; do que tudo se f<Lrá assento, tanto no livro da matricula, 
como no reverso do diploma. 

XVIII. Na Chancellaria da Ordem não se levarão emolument0s 
alguns, mais do que o feitio e registro dos diplomas. Ficam 
porem oorigados os agraciados a dar uma joia qualquer, a seu 
arbitrin, para a dotação de uma caixa de Piedade, destinada para 
mantença, dos Membros pobres da Ordem, 0u que por casos 
fortuitos ou desgraças cahirem em pobreza. 

XIX. Finalmente, todo e qualquer M2mbro desta Ordem que 
commetter, o que Deus não permitta, algum crime contra a 
honra e contra o jura,mento prestado, será expulso da Ordem, 
perderá todos os foros, privilegias e isenções, e ficará inhibido 
para sempre do mo da Insígnia da mesma Ordem, havendo 
sentença condemnatoria pelo Juiz competente. 

O Chancellor da Ordem Imperial do· Cruzeiro, os .J-feus Ministros 
e Secretarias de Estado das differentes Repartições, o todas as 
autoridades constituídas, a quem o conhecimento e execução 
deste Meu Imperial Decreto po.;;sa pertencer, assim o tenham 
entendido, e façam cumprir e executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em o 1° de DezembrQ de 1822, 1° da Independencia e elo 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua Mu.gestade Imperial. 
José Bonifacio de Andrada c Silva . 

.A:I'I:A:Pí.?.:A:A:P 

DECRETO- DO 1° DE Dl~%El\IBRO DE 1822 

Coneodo o pcrJão do erimo do deserção a detorminatlo$ soldados do Ba~alhão 1lo 

Artilharia da Marinha do Rio do Janeiro, quo se acham presos. 

Querendo usar da Minln Im.perial Piedade pam com os 
Soldados do Batalhão de Artilharia de Marinha do Rio de 
Janeiro que actualmente se acham presos por haverem tido '" 
desgraça de commetterem o cl'ime (le cbserção : Hei por bem 
Conceder o perdão deste delicto aqnolles dos referidos Soldados 
constantes da relação, assignada por Luiz da Cunha Moreira, do 
Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios cb Marinha .. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar com os despachos neces3::trlos. 
Palacio do Rio de Janeiro em o 1° de Dezembro de 1822, 1° da 
Independencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Sna Magestade Imperial. 
Luiz da Cunha llioJ"eira. 
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DECH,ETO- Il8 1° IH~ DEZK\IBRO DI~ 1822 

Manda su!Jstituic pela Coróa Imporia! a Conh Roal quo so acha solJrop,)sl:l, no 
cscud'J das Armas. 

Havendo sido proclamada, com a. maior espontaneidade do3 
Povos a lndependencia Política do Brazil, e a sua eleYação :1 
categoria de lmperio pela Minha solemne ~ccl~mação, Sagração 
e Coroaç·ão, como seu Imperador Conshtucwnal e Defensor 
Perpet1Jo: Hei por bem Ordenar que a Co1•àa Real, que se acha 
~obreposta no Escudo ela:; Armas, estabelecido pelo Meu Imperiai 
Decreto do lfr de Setembro do COl'rente al'mo, seja substituída pela 
Corôa Imperial, que lhe competD, afim de corresponder ao grau 
sublime e glorioso, em qne se acha constituído este rico e vasto 
Continente. José Bonitacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho 
do Estudo e Men Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
do lm]Jerio e Estrangeiros, o tenha assim entendido, e façc"t 
executar com os despachos necessarios. Paço em o 1 o de Dezembro 
do 1822, lo da lntlepenclencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sna Magestade Imperinl . 

.los(: Bnnifacio de Andmda e Silva. 

DECRETO- DO 1° DE DEZE:'IIBRO DE 182~ 

Organiza a gu~l!'tla do honra da pesso:J. do lmpentlor. 

Tendo Eu por occasião da revolta d~t Divisão Portngnem nesta 
Côr'io, em Janeiro do anno proximo passado, Requerid:) soccorro 
de Tropas á leal Província de s. Paulo; e havendo então descido 
voluntariamente muitos dos principaes cidadãos da mesma, quo 
deixando suas cas~ts e famílias se reuniram com maior promptUi'io 
e patriotismo em um Corpo de Cavallaria, com o nobre fim de 
guardarem, e defenderem a, l\Hnha, August,"t Pessoa, tão sacri­
legamente amençada por aquella desenfreada soldadesca : E 
Attendendo Eu outrosim aos ardentes e puros desejo . ..; que desde 
então ate hoje Me tem mostrado esses honrados Paulistas de 
quererem continuar em tão honroso serviço, pedindo-Me, que 
achando-se o mesmo Corpo muito augmentado com outros fieis 
cidadãos desta e outras províncias do Imperio, gno se lhe tem 
reunido com igual enthusiasmo, Eu lhes faria Grande Mercê 
se lhes desse uma org·aniznção permaneiJ.te e regular, corno as 
dos outros Corpos do Exercito: Hei por bem por todos estes 
motivos, e para memorisar o amor e tidelid'\de á minha sagrada. 
Pessoa de tão briosa. porção de l\feus subditos, e ontrosim para 
lhes dar mais uma demonstração do apreço q_ue Me merecem 
o::> serviços dos cid~dãos, que ,ja se têm reumdo em torno de 
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Mim, e .. dos que se houverem de reunir para o futuro, orga­
nizar de todos elles um Corpo regular àe Cavallaria, com n 
denominação de- GUARDA DE HO:VRA DA MINHA l:\IPERIAL PESSOA 
- Admittindo.deste modo no Inwerio do Brazil uma, nova Trop<t, 
cuja t1tilid<tde tem sido já assaz reconhecida, nítS principaes 
Monarchias da Europa, onde semellmntes Corpos tem sido creados, 
protegidos e honrados por seus Augustos Impel':lntes : E pnra 
pôr em effeito a sua organização regular, Ordeno f)ue este 
Corpo fique estabelecido, regulado e composto dtt m:ineira 
seguinte: 
, I . A Imperial Guarda de Honra será por ora, composta <lo 

tres Esquadrões, nm desta Província do Rio ele Janeiro, ontJ'o 
da de S. Paulo, outro da de Minas Geraes; podewlo para o 
futuro augmentar-se quarto Esquadrão, e todos se formarão de 
duas companhias cadct um. 

li. O H:stado-Maior do Corpo se comporá do primeiro Cormn:tn­
dante, de um segundo Commandante, um Sargento-Mór, Quartel 
Mestre, Secretario, Capellão, Cirurgião-Mór, e um Trombeta­

.Mór. 
III. O Estado-Maior de cada um dos Esquadrões se comporà 

de um Commandante, e de um Ajudante do dito. Tera cada 
Compa,nhia um Capitão, um Tenente, Alferes, Sargento, Forriel, 
Port<t Estandarte, 8 Ca::Jos de Esquadra, um Trombeta, e 60 
Soldados. 

I V. O Esquadrão de S. Paulo farà a sua reunião na Vilht de 
Taubaté, por ser ponto central daquella comarc<t, e nuis pm­
xim::t a esta Capital ; e o de Minas Geraes fará pelas mesnms 
mzões o seu ponto de reunião em a Villa de S. João de El-Rei; 
quando os respectivos Commandantes assim o exigil'em tendo 
Hm vista a commodídade dos soldados, quatro vezes no anno, 
para se exercitarem, em cujos exercícios se demor<trão qwttro 
dias por cad1t vez . 

V. O Corpo se ajuntara todas as vezes que fôr preciso ao 
serviço do Estado, ou quando Eu Houver por bem assim o Deter­
minar, além da revista geral, e da comparencia índíspensavel 
de todo o Corpo nesta Côrte no glorioso anniver~ario de Minha 
Acclamação, e Independencia do Imperio. Aquelles que dei­
xarem de comparecer sem justo motivo serão expulso::;, e nunca 
ma,is serão admíttidos. 

VI. O Esquadrão do Rio de Janeiro, <t quaJquer indicio de se 
achar ameaçada a tranquillidade publica, concorrera ao Pa,ço 
em que Eu residir para receber as Minhas Imperictes Ordens 

VII. O Estado-Maior do Corpo deve ter o seu Quartel na Côrtr, 
Tudo o que pertence a cada um dos Esquadrões deve estar aqu;· l·· 
telado na sua, respectiva Província. Ao Commandante do Cot'I·P 
pertence marcar os Districtos das Companhias; e o Command·~~• tí~ 
Ajudante de cada um dos Esquadrões residirá no centro :Lt;. 
duas companhias quanto fór possíveL 

VIII. Todos aquelles Officiaes que entrarem para a Guarda dt; 

Honra ficam desligados dos Corpos, a que pertenciam, e Sei~J 
direito a accesso nos mesmos Corpos ; mas depois de servir:, n 1 
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quatro annos na Guarda de Honra poderão requerer <t sua re­
forma no Posto immortiato áquelles de que salüram dos seus 
Corpos, continuando a servirem na Gn<trd<t~ e tendo direito a 
accesso nella. 

IX. O uniforme da Guarda, de Honra contimutrà da, meslH, 
rmtneira que Eu Houve por lJetn Determinar; mas Attenclendo que 
neste Corpo se achnm otficiües de .Milidas e Ordenanças com 
praças ele Soldn.dos; e convindo que g-ozem por bso de alguma 
tllstincção; Hei por bem que todos os Soldados pajsanos cleste 
Corpo tenham a graduação de Alferes, e os que n3lle entrar;tm 
com p<ttentes de Tenente para, cima terão os distinticvos se­
guintes. Os Soldados Tenentes terão no canhão um galão de 
tJuarto de pollegacht; os Capitães nm 1le pollega1ht, os Sargentos­
Mores um de pollegacla c meia, os Tenentes Coroneis dons galões 
de pollegada; e os Coroncis trf~S galües de pullegada. 

X. O Commandante da Gun.rda de Honra será um Ollicia,l 
General, e estará immeuiatarnente sujeito á Minha Imperial 
Pessoa. Os Commaud~tntes dos Esquadrões terão a g·raduação 
de Coronel. 

XI. Pua esta Guarcl<t se e:-;colhorão os homens mais capazes 
afim de ser respeitada, e tornar-se dignn, cl;ts honrosas funcções, 
<L que e destinada. Em concurrencia, serão sempre preferidos os 
naturaes do lmperio mais ahastados o patriotas : e só o mere­
cimento dará tlireito a accesso. 

XII. Ao primeiro Commandante pertence ter um Trombeta-mór 
que instrua os Trombetas parciaes; e a cargo de cada um dos 
Capitães ílcarão os Trombetas de suas Companhias, que deverão 
aprender os Toques Ja Ordenança com o Trombeta-mór, si o Ca­
pitão não tiver ontro recur:-;o mais proximo. 

XIII. Os estan<la,rtes, e nrm<Muento serão dados pelu, Fazenda 
Nacional. 

XIV. O Commanchtnte deste Corpo não terá faculdade de 
aceitar os que se apresentarem voluntarios, ainda que tenham 
os requisitos necessarios sem M'os propor ptimeiramente, e para 
isso receber Portaria, da Secretaria de Estado dos Negocias da. 
Guerra, a (1ual será a,presentada ao Corpo, donde sai o preten­
dente, para ser registr<tda e cumprida, no cm:;o de elle ser 
01Iicial em algum outro corpo. 

X V. Os Capitães dtt Imperütl Guarda de Honra usnrão de duas 
d~af:!onas de cachos; os Tenentes, de unm dra.gona de cachos á 
direita, e os Alferes, da mesma dragona. á esquerda .. Os Coroneis 
usarão mL sua dra.gona, direita de uma Coróa Imperial por cima 
das lettras -I. G. H.- bordadas de prata; e o Comrnandante de 
dua.;, uma, em cadct dr.tgona, com as mesm:1s lettras. 

XVl. Os Oificiaes e os Soldados da Guarda de Honra não 
terão Patentes, mas Decreto de no!lleação. 

X VII. Gozarão_ de todas as honrJ-;, privilegias, isenções e 
franquezas concedidas aos Otficiaes da la Linha além dos que 
Eu Houver por bem Conceder-lhes. ' 

XVIII. Todos os Offici:~es da Guarda de Honra poderão entrar 
na sala do Docel. 

F 
s~ 
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XIX. A Gnard<1 de Honra. terá precedench. sobre todo.;; o.;:; 
Corpos do Exercito, f!Wll1do entr<tl' com elles em Gr<wde Parada; 
e tomará a diroit1 d<t Linha, ficando porém entendido que nunca 
irá sinão qu mdo Eu commandar em Chefe. 

XX. A Guarda do Hor1ra não fará continenci:t sinão á Minha 
Imperial Pe ;soa, á Imper,1triz Minha mnito amadtt e pre5ada 
Espos·1, e ú [\linha Augusb. F::unilia Imperial. 

XXI. CadtL um dos Esquadrões da Guarda de Honra terá 
um E;;bndarte da mesma CÓl' e fórma prescripta no Decreto de 
18 ele Setembro proximo passado, com a differença de ser 
de damasco de sêda, orlado de franja de ouro, e de ter bordadas 
pela parte debaixo das Ar~".1as Im periae.;; as letras I. U. H. 
(Imperlaol Gmtrda .. de Honri1) c pela parte debaixo das lettras o 
nome da Província com a inicial a que pertencer o K;quadrão, 
bem como o numero, cb maneira seguinte: S. P. 1. 0

- R.. J. 2. 0
-

M. G. 3. 0
- e assim para o futuro com os que se forem reuninrlo. 

XXI[. Finalmente ninguem será admittido a servir na. 
Guarda. de Honra sem prest~tr juNmento de fidelidade, e inteira 
olxlienci~ ac seu Imperador. 

Os Meus Ministros e Secrebrio::; de Estado, e as autoridades, 
a. quem competir o c~mhecimento deste Meu Imperhl Decreto, 
assim o tenlnm entendido. e façnm execntnr com os despachos 
necess:trio:;. Palacio do Wo ele J anciro em o 1 o de Dez~nn ln·o 
de 1822, 1° da Independoncin, c do Imperio. 

Com <1 rul>ric;:t do Sua. Magesta.cle Imporirrl. 

Joaa 'Vieira de (}mYtlho. 

DECRETO- DE 4 DE rmzw::\IImo DE 1822 

Dctrrmina fJHO as prom0çiics do Exercito, até Corcltlol inclusiro, sejam geraeR om 
eadt Provi neia c A r ma 

Sendo mnito essencial á boa aclministrLt.ção da ju-;tiça, na. 
distrihuiçfLo dos premio;;, mnrc:lr princípios certos, rtne, além do 
merecimento possor~,l, possu11 dar direito ás recompensas, e:;ti­
mulanclo o l>rio milihr, e tirar tocln. a icléa de parci::didade, e 
mesmo prevenir (bmnoso2 eventos de circumstancias, que, sendo 
favoravois a uns, silo torl.avifl, prejucliciaes a outros: Hei por 
hem que tl'ora em di:wte a'> Promoções do Exercito deste Im­
pei'ÍO do Brazi 1 a!é .o Posto de Coronel inclusive s~jam ger~es 
em cada nm::t Provmcw. o Arma, o1Jservando-se pa,ra este effelto 
rigorosamente as inclnscts Instrncções, por Mim approva.das, que 
com este ba.íxam assignfLclas por João Vieira de Carvalho, tlo 
Men Conselho ele Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias da Guerra; sem emhe~.rgo dos Regubmentoo, Ordens e 
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pratica em co:Itrario. O Con~ollw Supremo Militar o tenha assin1 
entendido, c ÜlÇ 1 oxeeuLtr com o:-; despachos necessario>'i. P<tçv. 
4 de DowmlJro lle 1822, lo ch Independencia e elo Irnperio. 

Com a rnbriclt (le Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de CarrJalho. 

Instrucçi)es que Sun Mogestade Imperial ., J>o:· 
Decreto datado de hoje., l\landa observai' nu 
promo<;iío d •~ l'.;xer·cito., seu 1<-::stndo•Maior, e de 
l..,raças e Fortalezas. 

I. As Promoções serão geraes por Arnn em cada guarniçfít; 
até ao posto de Tenente inclusive, e em cada, Província, de Capitfi• · 
até Coeonel tambem inelnsive. 

li. Esta [;t•nol>ctlidalle se entonrlerà om c;Hht umã das segnint<' 
classes: 

1 a Class2: 

Corpos : 
(lo Linlu. 
Ligeiros ou pesados. 
Caç\dores. 
Dragões. 

Estãdo-::\1a,ior empregado om QLUTteis-Genomes, on ás ordens 
do Commandí111tes de Armas. 

Deputados e As.;istente~ dos Ajudantes Generaes e Quarteis­
l\Iestres Genaraes. 

Os Majores e Ajudantes de Milícias, qne formn feito.;; depois tle 
postas em devida olJSet·vancia as presentes lnstrncções. 

0.-; Ajudantes de Ol'dens ele Pe.;soa, quando peta. sua. antignhlaue 
obtiverem accesso, poderão ser conservado;; no exercício das 
ordens, quando o Governador ou Commandante elas Armas assim 
achar ~on venien te. 

2"' Classe: 
Corpo.; : 

Estndo -m1.ior (le P1·acas e Fortalezas. 
Nesta so comprellendem os Oífiein.o3 do Registro. 
Ditos empregados em Arsenaes, L'11Jor<.tt0r~os e mais estabe­

ocimentos mllibres. 
O> Olficiaes ompr't;gados nas Secretarias ?v1ilitares nito en trari'í:o 

em concurrencia com os lt1ai~., e poderão ~ómente ter accesso até 
ao posto de Capitito, qnando pela exactidão dos seus serviços 
naquelles empregos, e boas informações dos Generaes ou Com­
mandantes de A1·mas, se fizerem merecedm'es de serem atten­
didos. 
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III. Nos princípios dos mezes de Janeiro, Abril, Julho e Ou­
tubro, remetterão torlos os Chefes dos Corpos e de Repartições 
Militares, os Govermtdores de Praças ou Fortalez;ts, e Directores 
de Estabelecimentos Militares, a-.; informações de conducta, e 
relnção de antígníclacles ao Governador ou Command<tnte das 
Armas, acompanhadas de uma rel<~ção dos postos vagos, que 
houverem nos Corpos ou Repartições <lo seu Commando, e jun­
tamente os requerimentos dos Officiaes, Sargentos, ou Cadetes, 
que pedirem H.etorma, os quaes deverão vir já iníorma.dos. 

ARJ\TA DE INFANTARIA E CAVALLARIA 

I. A' vista das ret'erida.s informações, os Goverm1Jores ou Com­
manclantes de Armas formariio uma lista, geral de cada uma 
Patente em cada, classe e arma ; e procederão ú. proposta na 
fórm<t do presente Decreto, tendo attenção ao direito de anti­
guidade, c a remetterão 11:.1 Côrte ú competente Secretaria de 
Estado, e nas Províncias ao respectivo Governo, para este a 
enviar ú referida Secretaria de Estado, com as suas obser­
vações. 

li. Precede porém a0 direito de antiguidade, por uma vez só­
mente, todo aquelle que apresentar u carta geral llo curso 
completo d<t Academia Milit;tr com a.pprovações plenas e pre­
miado tre:s annos pelo meno.s, com boa conducta civil e militar; 
ou o que se lwu ver distinguido n<t guerr:t por assignaladas 
acções de valor, servindo este titulo de recommendação sómente 
até o posto de Tenente-Coronel; porqu~l-:tlto as acções feitcts nos 
postos superiores terão uma outra particular remuneração. 

I li. Perde-se o direito de antiguidade por uma conducta re­
laxada, e repetidas faltas de serviço, e o Olficial que estiver 
em taes circurnshnci;lS deverú ser proposto p<tra H.efornm ou 
demittido ; dechmwdo-se especilicndamente na:s relações de 
conducta que subirem, a qualidade e numero ele fal t<t:;;, os cas­
tigos que tenlu:~ soffrido, e os motivos, 

ARTILHARIA 

I. Todos os postos até o de M<~jor inclusive, deverão ser 
providos em consequcnei<t de opposição, conforme a Lei de 4 de 
Julho de 1764 ; com a diíferença de que, nas Provincias sub ti­
ternas as opposições serão feitas com a assistencia do Comman­
dánte das Armas ou de um OfficiaJ Superior por elle nomeado ; e 
nas Pmvincias grandes, do Governador das Armas, ou Je um 
Official Gener;J l para esse fim comrnissíonado ; na Côrte porém 
serão as opposições feitas na Academict Militar, e será organizada 
a proposta à vist;t da relação de c mduct::1s, e das informações 
que os Lentes da Academia lhe devem rernetter, decl<trando tt 
sua opinião sobre os conhecimentos dos examinados. 
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11. Náo sõ os OJliciae~ de Artillla.ria, ('.omo os de out!'a. quaJI)ne 
arma da mesma Provlncia, poderão :-;er admittídos a fazer or··· 
posição ao~ postos de Artilhat·ia ti\.o somente ate ode 1° Tenente. 
ti.canclo pertencendo exclusivamente aos OíTiciaes de Artilhari ' 
os do Capitão par;" e i tn<t, sondo rmr,t nJJUAllü tim neeessario qu· · 
os Governadores ou Commanchultes das Armas, façam publica; 
ll<t ordem do dia quaes os posto~ vagos nos Corpos <le Artilharí~ . 
p<Ll'<t quc:l se apt•e:-;entem e sejam admittidos os <JUO pretenderei'' 
fa~er opposiGão. 

Ill. Quando Dão haja OHiciaes theoricos, que façam opposiçâ· 
aos postos, poderão ser promovidos enUio os Officiaes de simplt 
pratica, sem que com tudo se possam julgar com bom direito a.• 
ttccesso de Officínes Gener::tes. 

CORPO DE ENüRNlUaROS 

Gnicamente o merecimento scientifico, e perfeito desempenlt· 
das Commissões, de que possam ser encarregados os Ofticiau . 
<leste Corpo, poderú servir de titulo para pretenderem accessc 
o por este motivo o Commandante do Corpo de Engenheiros de> 
declarar nns informações trimestres quaes as commissões ó,· 
flUe os Officiacs têm siclo enc<.wregados, o a maneira por que ~'­
desempen lmrant. 

~IILICIA:-1 

l. Estando já estalJelecicla a regra pat'<L a Promoção ck 
Post0s de Mnjores e Ajudantes de taes Corpos, os doma>· 
Postos serão promovidos segundo o merecimento e antiguidad. 
tendo preferencia nos accessos os que reunirem a tal titu! 
o residirem nos Distrjctos das Companhias, e tiverem posst· 
e meios ; as Propostas desta Linha continuarão a ser feiht;:, 
pelos Chefes. 

I I. Os .Majores e Ajudantes dos Corpos da 2:1 linha serão 
tirados dos dn la, e nella conservarão a sua antiguidade, para. 
serem contemplados na promoção geral, voltando com o nccesso, 
que por aquelle principio lhe couber, quando pelas informações 
constar haverem tido o maior cuidado na dbciplina e asseio 
dos Corpos em que servirem ; devendo porém serem Refol'­
marlos, no caso rle nilo terem S'ltisfeito ás suas ollrigações. 

I li. Os Majores, e Ajudantes que ora existem, seguirão os 
Postos nos mesmos Corpos de Milícias. 

Palacio do Rio de Janeiro em 4 de Dezembro tle 1822. 
- Jorro Vieira de Caroallw. 



DECRETO- DE 5 DB l>EZE}IBIW DJ:lj 1822 

Crea uma commi~são para tratar tlo lodos os objccLoa conccrncuLoJ á 
Hopartíção tio Marinha. 

Convindo dar já á Marinha deste lmperio aquelle impulso, 
c1ue as actuaes circnmstancins permittem, para qne cheguem 
em o mais lJreve tempo possível no estado respeitavcl em que 
deve um dia ficar, e conservar-se para segurança e defesa da 
extensão das co::>tas deste m.esmo Imperio: Hei por bem Mandar 
crear uma Commissão, composta do Ministro o Secretario de Es­
tado dos Negocios da Marinha, como Presidente, do Vice-Almi­
rante graclnado .Tose .Maria do Almeida, do Chofo de Divisão 
Francisco Maria Telles, do Capitão do Mar e Guerra Diogo Jorge 
ele Brito, elos CaJlitiles do .Mar e Guerra graduados Pedro Anto­
nio Nunes, Tristito Pi.o elos Sant0s e Roclrigo Martins da Luz, 
como Vogaos, e do l') Tenente graduado João Honriques 
de Paiva, como Scc1·etarío, a qual tratará de todcs os ol>jectos 
de Marinha quo lhe forem propostos pelo Presidente, e ficará 
principalmente incumbida de conhecer e.-;crupulosamonte, inves­
tigar, e informar-Me da conducta, adherenciii it cansa elo Bra­
zil, c emb:.H'qne do,; Oific!aes existentes ncst<t Corto, r1ue volnn­
tm·iamonte 1icarom no serviço d<t Arrnacla Nacional e Imperial, 
dos empregos IJHe elles têm occupêuio no Brazil, dus prisões, 
e conselhos do guerra <1U8 têm tido, do numero de yezes qnc se 
têm escus~ulo ao serviço, e tinalmento do estado orn geral em 
qno so acham para continuar ou não nello ; devendo estes 
trabalhos ter logar todas as terças, quintas-feiras e snblwdos, 
de tarde, dos dias de semana n~ cas<t ela lntendencía do Mari­
nh<t. Luiz da Cunha Moreira, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario dos Negocios tla M:winha o tenha, assim 
entendido, e f;Jça, executar com ns ordens e communic,lções 
necessarias. Palacio elo Rio de Janeiro em 5 ele Dezembro 
de 1822, 1 o dn. Inclependencht e do Imperio. 

Com a rubi·ica do Sua Magcstado Imperial. 

Lui:; da Cunha Moreira. 

DECH.ETO - liE 6 DE bl~ZI~MBRO jJB 1822 

Manda que os cmprcptdos rliplom;;ticos do Impcrio usem dê farcl:i. Vctdc. 

Havenrlo 1:or DoCJ'cto do 20 do Setembro do anno quo corre, 
estalJelecido o novo uniforme dos Cri<'.dos dn, Minha Imperial 
C1s<1 : E devendo, por ir.lentil1ntle do rDzôos, merec~r a mesma 
alteração o uniforme do~ Emprogaclos Diplomaticos: Hei por bem 
que, d'ora era diante, os Empregados Diplomaticos, que se acha­
rem no serviço do Imporia, em Jogar de fardn, azul, possam usar 
de 1'nrcl<IS ver(lcs direitas; da fó1m:1 re;3·ulmla no citado decreto de 
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20 do ~;~etemlwo; consot·vando, porém, o bordado tlo padt·ão antigo . 
. Jose Bonifa•o,io elo 1\ndracla e Silva, do .l\leu Conselho de Estado, 
.Mini·jtro e Sccr0tario de Estado dos Negocio::; do Imperio, e Es­
tmwreiros. assim o tenha entendido, o faça, execütar. PaLlCio 
(lo Rio de .Janeiro, G do Dezembro de 1822, lo da Independencia 
c do Imporio. 

Com a rulJrica, elo Sua Magestade Imperial. 

Jose Boni{ucio de Andrarla c Silva. 

DEClV!:.TO - DE lO DE DEZE:.\IBIW m: 1822 

Cnla o lo;pr do Commissario gorai do Excrcit:L 

1\ttendendo ao flllO me representou Albino Gomes Guerra tlo 
Aguiar, Deputn,clo Commissario tlo Exercito de Portugal, encar­
regado do fornecimento de vi veres da Tropa da Gu<trni<;ão desta, 
Córte, e Tendo em consideração o son met·ecimento, bom; ser­
viç~os e adltesão a C<tuSa do Brazil: Hei por bom Confm·ir-lhe o 
logar de Commissario gera-l do exercito deste lmperio com a. 
mesma graduação e vencimr~ntos que actualmeute tom: o Con­
selho Supremo Milibr o tenha, assim tlntencliclo, e lhe oxpeç:1 
em consequencia os despachos noces~arios. Paço em lO elo De­
zembro do 18:22. 

Com a rubrica, de Sna, l\Iagesbdo Imperial. 

Jorro "Fieira de Cw·1xtlho. 

DECltETO- DE 10 DE DEZE:\IBRO DE 1822 

Ct'th o Jogar di3 Cirurgião·mór do Exercito. 

:tttendendo ao que me representou I\Ianosl Antonio Henriques 
1'ott:1, e Tendo considera~~ão ao sen merecimento, e ao bem 
que tem servido na qwdidade de Delegado elo Cirurgião-mor do 
Exercito, que se acha em Portug,d: Hei por Lern Nome:d-o 
Cieurgião-mór do Exercito deste lmperio, com a mesma gra­
dnnçfio e vencimentos qno actualmente tem. O Con.·;ellw Su~ 
premo .:\lilitar o tenha a:ssim entendido, o lho oxpoç~t em conso­
quencia os desp lchos nocessarios. Paço em lO tlc DozcmlJro 
de 18:22. 

Com a ru1Jl'ica tle Sna, M.1gostacle ImperLd. 

Joc1o Viei,·ct de C'arüal!w. 
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DECH ETO - nr.: 10 nE nEZBMBRo DE 1822 

:uanda quo, nos diplomas assignados pelo Imperador, depoi> da data, se ac:resc:onte 

o numero dos annos decorridos desde a sua Ac:elamação. 

Sendo conveniente memorisar a gloriosa época rh Indepen­
denci<t do Brazil, e a su<t elevação á categoria de Imperio : Hei 
por bem que nos Diplomas d'ora em diante publicados em Meu 
Augusto Nome, e que forem por Mim rubricados cu assignados, 
so accrescente, depois da sua data, o numero dos annos que de­
correrem, depois da mencionada época, <t qual deverá contar-se 
desde o memoravel dia 12 de Outubro do presente anno, em que, 
por espontanea unanimidade dos Povos, se celebrou o solemne 
Acto da Minha Acclamação . .Tosé Bonifacio de Andrada e Silva, 
do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias do Imperio, o tenha assim entendido, e faça executar 
com os despachos necessarios. Paço em lO de Dezembro de 1822, 
I o da Independencia e do Imperio. 

Com a l'Ubric<L de Sua Magéstade Imperial • 

.Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO - DE 11 DE DEZEMBl{O llE 18~2 

.\l:mrla ~oquestrar as mcrcar!orias, predios o beus pertencentes a Yassallos de 

Portugal. 

Sendo bem patentes os escandalosos procedimentos e as ho::;ti­
lidades manifestas do Governo de Portug;ll contra a liberdade, 
honra, e interesses deste Imperio, por cavillosas insinuações, e 
ordens do Congresso demagogico de Lhiboa, que, vendo infru­
ctuosa a horrível idéa de escravisar esta rica e vasta região, e 
seus generosos habitantes, pretende opprimil-os com toda a es­
pecie de males e horrores da perfidia, e ela guerra civil, que lhe 
tem suscitado seu barbaro vandalismo : E sendo um dos Meus 
principaes deveres, como Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo dest0 grandioso Imperio, Empr.egar todas as Minhas 
diligencias, e providenciar com as medidas mais acertadas, não 
só para tornar effectiva a segurança e respeitavel a defesét do 
Paiz, pondo-o ao abrigo de novns e desesperadas tentativas, de 
que possam lançar mão seus inimigos ; mas tambem para privar, 
quanto seja, possivel, aos habitantes naquelle Reino, que corl-
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tinuam a faZér ao Brazi! um:!t guerl'a fratricida, dos meios e re­
cursos, com que intentam tyrahnisar os meus bons e honrados 
subditoR, para manterem seu pueril orgulho e fantastica, supe­
rioridade : Hei por bem Ordenar, que se ponham em eft'ectivos 
seq uestros : 1. o Todas as mercadorias existentes nas Alfandegas 
deste Imperio, e pertencentes aos subditos do Reino de Por­
tugal ; 2.0 Toda~ as mercadorias, ou a sua importancia, que 
existirem em poder de negociantes deste Imperio ; 3. 0 TodDs os 
predios rusticos e urbanos, que estiverem nas mesmas circum­
stancias ; e 4.° Finalmente, as embarcações ou parte dellas, que 
pertencerem a negociantes daquelle Reino : sendo porém exce­
ptuadas deste sequestro as .Acções do Banco Nacional, as das 
Casas de Seguro, e as da. Fa.brica de Ferro da Villa de Sorocaba. 
José Bon~facio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio e Es­
trangeiros, o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 11 de De­
zembro de 1822, 1° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jose Boni(acio de Andrada e Silva. 

DECRETO - DE 14 Dl~ Dl~L':E~IBRO DE 1822 

Coneodc o soldo de iSJOOO por mcz ao Capellão da Fragata União Frei llornarúo 
Borges, ainda mosmo desembarcado. 

Tendo Consideração aos distinctos serviços, que praticou Fr. 
Bernardo Borges, Capellão da Fragata U niilo na occasiãt> do 
levantamento que houve a bordo da mesma Fragata: Hei por 
bem Conceder-lhe o Soldo de 18$000 por mez, ainda estando desem­
barcado, pago pela Pagadoria da Marinha, quando se ·pagar aos 
Officiaes da Armada Nacional e Imperial. Luiz da Cunha .Mo­
reira, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negociosda Marinha, o tenha assim entendido e o faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Dezembro do 1822, 
1° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

L~ti::; da Ganha .ilforeim. 

P . .u1.n 11 - !822 7 
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DECRETO - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1822 

Manda twear no Regimento de Artilharia da. Cõrte mais um 20 Sar(rento por cow• 

panhia. 

:-:;endo-Me presente o g·rande serviço que presentemente ütz o 
H.egimento de Artilharb da Córte, e que para os ditferentes desta­
camentos não basta o numero de Oflidaes Inferiores co1P que fóra. 
creado : Hei por bem Mandar crear no dito.Regimento mais um 
2° Sat'gento por Companhia. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessario:::;. 
Paço em 16 de Dezembro de 1822, lo da Independencia e do 
lmperio. 

Com a rubrica de Sua Nlagestacle Imperial. 

Jo·io Viei1·a de Carvalho. 

DECRETO -DE 17m: DEZEMBRO t>I<.: 1822 

Crea na Província de S. Pedro tlo Snl um Batalhão de Infantaria t.lo Milicia,;. 

Convindo augmentar o numero ele Corpos de Inüwtaria de 
Milicias da Província de S. Pedro do Sul, quanto seja compatí­
vel cwn a súa população, .e de maneira que os seus habitautes 
se empreguem com vantagem na defesa della, a que muito se 
deve attender: Hei por bem que na referida Provinda de 
S. Pedro se crêe um Batalhão de Infantaria de Milícias, organi­
zado ·segundo o Plano, que com este baixa, assignado por João 
Vieira de Carvalho, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocios da Guerra. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça executar expedindo as 
ordens e ·despach<>'S necessarios. Paço em 17 ele Dezembro de 
1822, lo da Independencia e do lmperio. · 

Com a r11b1·ica de Sua Magestacle hnperird, 

João Vieira áe Carvalho. 
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l•lano de or•ganização do batalhão de int"antarln. 
de Millcias da Provincia de S. Pedro do Sul, 
mandado crear por Decreto da data de hoje. 

BSTADO-:\:IAIOR 

Coronel ou Tenente-Coronel.... . . . . . . . 1 
Major·................................ I 
/\judante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1 
Quartel-Mestre....................... 1 
()a pellão. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . l 
Secretario . . . . • . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . I 
Cirurgião-Mor. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 1 
Tambor-Mór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Pifanos.......... .. . . . . . . . .. . .. . . . . . . . 2 

10 

f'OR(,~A IJE U:\1.\ CO:\IPAN HIA 

Capitão. . . . . . . . . . . . . • • • . • . . • . . . . . . . . . 1 
Tenente. . . . . . . . . . . . . . . . . . • .. . . . . . • . . . . 1 
..:\lferes........................ •. . . . . . 2 
1') Sargento.......................... 1 
2os Sargentos ................•........ · 1 
Forriel............................... 1 
Cabos de Esquadra.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-
T;:unbor............. ... . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Soldados ......... ~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 80 

93 

H.ECAPI1'ULA!JAO 

Estado-Maior..... .. .. . . . . . . . . . .. . . .. 10 
'· 6 Companhias de 98praças cada uma... 558 · 

To tal da força . . . . . 568 

A::. sei:::; eolllpanhias, de que se dev-erá compor este ·Batalhão 
serão distribuídas da maneira seguinte: dtiascomp:tnhias na Cidade 
de Porto Alegre; uma na Villa do Rió Grande; uma na Freguezia 
de S. Francisco de Paula ; uma na Villa de Santo Antonio; e 
uma finalmente na Villa do Rio Pardo. 

Palaéío do lHo de Janeiro em 17 de DezemlJl'n de 1822.- }(J{fo 
V iei )'fl ile CanJ(IZ/w. 

r­
Cl. 
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AL VARA- DE 18 DE DEZE:\IBRO })!<] 1822 

~Iantla que os Olliciacs do Milicias sinam os cat•gos tia Govornança quatlJo para 
ellos forem eleitoR. 

Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Im­
perio do Brazil. Faço sa,b,er am que este Alvará virem : Que 
sendo-Me pres9I1to em Consulta da, Mesa do Desemlnrgo do Paço 
a representação do Ouvidor ela Comarca do Rio de Janeiro, em 
que pedia providencias sobre o inconveniente que encontrara para 
a eleição das pessoas, que devem servir na Governança da Villa, 
de S. José d'El H,ei, em razão de so escusarem as mais capazes 
com o privilegio de .l\1ilicinno.;; ; vindo por isc;o a recahir a dita 
eleição em sujeitos ineptos, e pouco dignos, com gravíssimo pro­
juizo do bem publico : E vista a informação, que a este respeito 
deu o Governador das Armas desta Côrte e Província, e o mais, 
que Me foi pre5ente na mencionada Consulta, em que fui ouvido 
o Desembargador Procurador da Coróa, Soberania e Fnenda Na­
cional, e com o parecer da qual Me Conformei, por Minh~t Im­
mediata Resolução de W de Outubro do corrente armo : Hei por 
bem, fazendo extensiva a disposição do Alvará de 26 de Abril 
de 1819, porque foi creada a nova Villa de S. João. da Cachoeira 
da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, para o caso de 
que se trata, e outros occurrentes~ como providencia interina, a 
hem da boa e pt·ompta administr<:1çãu da justiça e servi\~O pu­
blico, at<:~ que, installad<1 a Assemblóa Geral Constituinte e Le­
gislativa, se delibere com conhecimento de causa <1 este e outros 
respeitos; Determinar, que no caso de não haver na referida 
Villa de S. José d'El-Rei, e quaesquer outras, que estiverem nas 
mesmas circnm3tancias, o necessario numero de pessoas capazes 
de servir os cargos da Governança, por sePem os que alli têm 
alguma consideração, on por snas qualidades pessoaes, ou por 
seus bens, pela mrLior parte Officiacs Milicianos; sejam estes, não 
obstante os sons privilegios, obrigados a servir os cargos da. Go­
vernanç~t das sobreditas Villas, quando para. elles forem eleitos; 
ex:ceptuando nnic:1mente os casos, em que por occasião de guerra 
declarada estiverem empregados no exercício dos seus Po.3tos ; 
ficando aliá.; os sens privilegias em tudo o mais no seu inteiro vi­
gor : porquanto nã') devem aqt!elles cargos ser exercido" por 
pe"soas i~norantes, o pout.:o dignas, nem pócto em taes circum­
stancias ser applicavel a providencia dada na Ordenação do Liv.Io 
Tit. 6i, § go, e na Extravagante dd 12 de Novembro de 1611, § 4. 0 

Pelo que, Mando á :Mesa do Desembargo do Paço e da. Conscionci<\, 
e Ordens, Presidente do Thesouro Publico, Regedor da:; Justiças, 
Conselho da Fazenda Nacional, e mais Tribunaes, Governndor 
chs Armas de3ta Côrte e Província, e os das demais deste Im­
perio, Ministros de Justiça, e quaesquer outras pessoas a qu3m o 
conhecimento deste Alvará pertencer, o cumpram e guardem, e 
façam cumprir e guardar como nelle se contém, sem duvid<t ou 
~mbargo algum. E valerá como Carta passada pela Clwucellaria, 
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posto quo por ella não lm de passar, e o seu cffeito haja de 
aurar mais de um anuo, não obstante a Ordenação em contrario. 
Duelo no Rio de Janeiro aos 18 de DezemlJro de 1822, 1° da Inde­
pendencia o do lmperio. 

Imperador com guarda. 

Jo~d BonifacifJ do .1.mlt-a.dct c S itl)a, 

Al varà~ por llUa vossit Mogestade Imperlnl Ha por bem De· 
termino r, que na Villn. de S •• fosé d'El ltei da oomtwoo, do H.io 
~le Janeiro, e em quaeSf'JU61' outras~ que se acharem nas mesmas 
circumstancias, s(;\jam os Otflclaes Milicianos ohll'igados a servir, 
sem embargo dos seus privilegioH, os cargos do, Governança, 
qnando pnra elles fureni eleitos, á excepção dos casos, em que 
por occnsião do guena declarDdn, estiverem exercendo os seus 
Postos ; fnzendo-se assim extensiva n. disposição do Alvará dn, 
creação da nova Villa da Cachoeira dado em 26 de Abril de 1819, 
n.té que a Assembléa Geral Constituinte e Legislativa outra 
consa não delibere a este e outros respeitos, como acima se de­
clara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver . 

. Joaquim José da Silveira o fe7.. José Caetano de Andrade 
Pinto o fez escrever. 

AL VARA - Dg 19 DE DEZ1~:\IllRO DE 1822 

SAp~ra a Villa de S. João da Cachoeira o seu Termo da jurisdieção do Juiz elo 
Fóra da Villa do Rio Pardo. 

Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brazil. Faço saber aos que este Alvara virem : 
Que A ttendendo ao que em Comml ta da Mesa do Desembargo do 
Paço Me foi presente ácerca da representação dos habitantes da 
Vi !la de S . .João da Cachoeira da Província de S. Petlro do Rio 
Grande do Sul, em que pediam a crenção de um Jogar de Juiz de 
Fóm na mesma Villa para ficar esta independente da juris­
dicç'io da villa do Rio Pardo; sobre cuja materia informou o 
Governador e Capitão General, que então eral da dita Pro­
víncia com audiencia do Ouvidor da respectiva Comarca, e res­
pondeu o Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e 
Fazenda Nacional, a quem de tudo se deu vista : Hei por bem, 
por MinlW· ~rnmedta~a Reso}llção de ~ do cqrr{?nte tnez ~ ~Hmo, 
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Determinar, que a Villa de S. João da Cachoeira, e seu Termo, 
fiquem separados da .jurisdicção do Juiz de Fóra, da Villa do 
Rio Pardo, creando-se naquella, Villr~. dons Juizes Ordina,rios mt 
í'órma da Lei ; ficando assim declarado o Al vara da c reação da, 
mesma Villa, dado em 26 de Abril de 1819. 

Pelo que, Mando a Mesa, do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens, Presidente do Thesouro Publico, Regedor das 
Justiças, Conselho da Fazenda Nacional, e mais Tribunaes, .Junta 
Provisoria do Governo da Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul e todas as mais deste Imperio, .Ministros de Justiça, e 
qp.aesquer outras pessoas, a quem o conhecimento deste Alvará 

. pertencer, o cumpram e gufl,rdem e façam cumprir, e guardar, 
~o~o·neUe $e contém, sem.duvida, ou embargo algum. r~ va­
lera como Carta pass;;tda pela ChanceUaria, posto que por elk~ 
:não ha de pa15sar, e o seu etf.eito haja Jie durar mais de um anno. 
não ol;>sta,nte a OrqenMão ~m contrario. Dado no Rio tle Ja­
q.eiro aos 19 de Dezembro de 1822, 1 o da Independoncia e do 
Imperio. 

.. Imperador com guaPda. 

Crutano Pintn de Miranda Monten(J_qro. 

Alvará, por que Vossa Magestade Imperial Ha por !Jem, De­
clarando o Alvará da creação da Villa de S. João da Cachoeira 
da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, dado em 2ô 
de Abril de 1819, Determinar que a mesma Villa e :-;eu 
Termo fiquem separados da jurisdicção do Juiz de Fóra da Villn 
do Rio Pardo, creando-se naquella Villa dous Juizes Ordinarios, 
na fórma da Lei, como neste se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Joaquim José da Silyei:r~. o fez, .José C~.etf!.no ele Andrad•.' 
Pinto o f e~ escrever. 

.DECRETO DE 21 DE DEZEMBRO DW 1822 

.Deelara os dias de'Gala no bnperio. 

. HavBndo, El Rei de Portugal e dos Algarves, Meu Augusto 
Pai, Qrdenado pelo seu Decreto de 8 de Outubro passado, que o 
dill. dos M~us annos não foss~ m~is festejado n~quell~s Reinos : 
pqr uma justa retribuição, e por ~ssim o exigir a honra e o 
aecoro da Nação, e Imperio Brazilico; Hei por bem Mandar, 
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(JUe deixem tambem de ser dias de Gala neste Imperio todos 
aquelle~, que o eram em attenção ao nascimento e nomes das 
pessoas da Familia Real dos ditos Reinos de Portugal e Algarves ; 
a excepção dos dias natalicio3 d'El Rei e da Rainha meus mui to 
amados e prezados Pais, r1ue serão sempre de Grande Gala, 
porém sem arrumamento de Tropa; para que os Povos do Brazil 
e de todo o mundo civilisado Conlleç'tm, que Sei respeitar, 
apozar da injustíça e falta de consideração, com que Fui tratado, 
os deveres de bom Filho; E para que os dias, que ficam sendo de 
Gala, cheguem ao cot1hecimento de todos. b~ixa ·cpm este a 
Tnhella junta, assignadn, por José Bonifacio de Andrada e Silva, 
rlo Meu Conselho de Estado, Meu Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocias <lo Imperio 0 Estrangeiros. O mesmo José 
Boni l'acio as·sim o tenha. entendido, e faça executar com os des­
pachoP necessarios. Palacio do Rio de J anéiro aos 21 de Dezembro 
do 1822, 1° da lpdependencia e do lml;erio. . · 

Com a ruhrica de Sua Magestade Imperial. 

José Boni{acio de Andrada e Silva. 

Janeiro 1." - Cumprimento de bons aimos a. Sna.s Mage~tades 
lmperiaes. 

. 22.- Nata li cio de Sua Magestade a Imperatriz. 

I Fevereiro 26.- Dia em que Sua Magestade Imperial Procla­
mou no Rio dP Janeiro o Systema Constitucional. 

' Março 31.- Primeira oitava da Paschoa. 
Ahril 4.- Natalício de Sna Alteza Imperial a Senhora PI'in­

('eza D. Maria rla Gloria. 
25.- Natalicio de Sua Mage.:~tade a Rainha d~ Portugal, e Al­

garves, Augusta Mãi de Sua Magestade Imperial. 
Maio 13.- Natalício de Sua Magestade El Rei de Portugal e 

Algarves, Augusto Pai de Sua Magestade Imperial. > 

Junho 5.- Procissão de Corpo de Deus na Capella. Imperial. 
Outubro 12.- Natalício de Sua Magestade Imperial, e Sua 

Acclamação. 
19.- Nome do mesmo Augusto Senhor. 
Novembro 15.- Nome de Sua Magestade a Imperatriz. 
Dezembro 1. 0 -·Anniversario da Sagração e Coroação de Sua 

Magestade Imperial, e Festa dos Cavalleiros da Ordem Imperial 
do Cruzeiro. 

8.- Conceição de Nossa Senhora. 
26-. Primeira oitava do Na tal. 
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PEQUENA GALA 

Janeiro 6.- Dia de Reis. 
Março 7.- Chegada de Sua Magestade Imperial a esta, Côrte. 
11.- Nascimento de Sua Alteza Imperiall\ Senhora Infanta 

D. Januaria. 
30.- Domingo de Pcu!ohoa. 
Maio 29,- Procissão de Corpo tle Deos. 
Junho 6.- CoraQtto de Jesus, Fe~ta. dos Commendadore!t m~ 

Ca.pella Imperial, 
Agosto 15.- Aasump~o de Nossa senhora. 
Setembro 14.- ExaltaQíto da Sunta Cru~, e Festa dos Cavnl• 

leiros de Chrleto na. Oapolla Imperial. 
19.- s. ,Tnnuario. 
Novembro 5.- Cbega.da de Stta Magestt\de Impe1•ial no 

Brazil. 
Dezembro 25.- Dia dlj Natal. 
31.- S. Silvestl•e. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1822.- ::'Jose Bonifacio rle 
Andí·ada e Sil'IJa. 

DECRETO- DE 23 DE DEZB:\IRRO DE 1822 

Crêa uma Companhia de Milieias de Homens Pardos, na eidade de Porlo Alcjlrc, 
PNvineia de S. Pedro, e approu o Plano de sua organização. 

Convindo augmentar-se a força da Tropa de Milícias da 
Guarnição da Cidade de Porto Alegre, na Província de S. Pedro: 
Hei por bem que alli se crêe uma. Companhia de Milicias de 
Homens Pardos, approvando o Plano da sua organização que 
com este baixa, assignado por J oãú Vieira de Carvalho, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Guerra ; e Hei, outrosim, por bem Approvar o uniforme 
que deve usar a referida Companhia, indicado no figurino que 
acompanha o me3mo Plano. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos neces­
sarios. Paço em 23 de Dezembro de 1822, 1 o da Independencia 
e do Imperio. 

Çom a rllbrica ~le Sua Magestade o Imperador. 
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Plano de organização de uma con-.ponhia de In­
Cantaria de 1\UIIcla• de Hon-.en• Pardo• da Guar­
nição da Cidade de Porto Ale(i\'re, na Provlncla 
de s. Pedro, mandada crear ()Or oe.creto da data 
de hoje. 

Capitão ............ , ................... . 
Te11ente ....... ". ~~,"',.,, .. , ........... . 
_.:\lferes I I I tI I I. I\ I I t tI I • I I I I I tI 11 I tI I I I t 

1° SurgetltO.,.,,, .. , .. ,,", ....... ,, .... . 
2°1 Su.rgen tos .• , .•••••.•.•••.•••.••.••.• 
Forriel,,-,,, .• , ~, .. ,., .. , .... , , . , .•. , .. 
Cttbos, , , ..•• , •• , •.• , , •••.. , • , •• , •••• , , 
Anspeçndus ••. , . • • . • • • • • • • . • • •• , , ...•. 
Tu.niboros .• , •••..• , •• , •• ,, •••..•.••• , •. 
Soldados. , . , ..... ~~~ .. , , .. , , , , .•. , . , , . , .. , . 

Total ••••• , .•• 

1 
l 
1 
1 
2 
1 
6 
a 
2 

\)6 

117 

Pnço om 23 de Dezembro do 1822.- Joa'o Vieira ele Carvalho, 

DECRETO- DE 23 DE DEZEMBRO DE 1822 

A pprova o uniformo para o Regimento de Ca valia ria de Milicias do l\fissõos, na 

Provincia de S. Pedro. 

Hei por bem Approvar o uniforme para o Regimento de Caval­
laria de Milicias de Missões, na Província de s. Pedro, indicado 
no figurino que com este baixa. O Conselho Supremo Militar o 
tE~nha assim entendido, e o faça executar com os despacho.;; neces­
sarios. Paço em 2:3 de Dezembro de 1822, 1° da Independencia e 
do Imperio. 

Com a Rubric::t de Sua Magestaclc Imperial. 

Jol7o Vieira de Carvalho. 

DECRETO -DE 26 DE DEZE:\IRRO DE 1822 

E nr-a nega o Banco do Brazil de formar o plano de uml loLcria, par·a com o 

beneficio della auxiliar as despezas do Theatro de S. João. 

Tendo reconhecido a impossibilidade que tem o proprietario do 
Theatro de S. João de continuar a pór em sce1m espectacu1os, 
que sejam dignos de offerecer-se ao publico desta Côrte, não só 
pelo alcance em que elle se acha para com os seus credores, 
T,nas pelos diminutos intere:;ses qlle lhe prqyêm c'as represen": 
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taçõ~s ;_e Deseja~do Eu proteger este estabelecimento pelos at­
tendiveis e conhec1dos mvtivos por que os theatros sã.o favorecidos 
em todas as Nações cívilisadas: Hei por bem, Tendo em vista a 
sua necessaria conservação, que o Bttnco do Brazil concorra a 
tão justos fins, e tome a. seu cargo formetr sobre o fundo com­
petente o plano de umet loteria, cuj et etdministração e regula­
mento Sou Servido incumbir-lhe; devendo o mesmo Banco le­
galisar as contas do s9bredito proprietario, Fernando .José de 
Almeida, e supwir igualmente do producto da nova loteria o 
excedente das despezrts do Theatro, conservando em caixa o resto 
liquido para o applicar no futuro ao mesmo· fim elo suppri­
mento dos gastos, a que não chegarem os lucros procedentes das 
representações. José Bonif<teio de A.nclrada e Silva, do Meu Con­
selho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio e Estrangeiros, o tenha assim entendido, e faça executar 
com os despachos necessarios. Paço em 26 de Dezembro de 1822, 
J 0 da Independencia e do Imperio. 

Com a rqbrica de Sua Mageshde o ,Imperador. 

los~ Bonifaaio de A.ndrada e :Silva, 

DECRETO-DE 30 DE DEZEMBRO DE 1822 

Manda sujeitar os generos de industria o manufaeLura Portugucza ao pagamento 
de direitos de 24 °/o do importação ; admitto a despaeho o rapé estrangeiro ; e 
e~tabeloee taxas fixas para os goneros denominados -molhados. 

Havendo Portugal pela cruenta e injusta guerra que faz ao 
Brazil rompido os antigos laços de amisade, que reciprocamente 
prendiam ambos os Estados, e por conseguinte perdido o direito 
a continuação de f<Lvores mais que graciosos, e por longo tempo 
feitos em beneficio do sou commorcio, e notorio prejuízo do deste 
Imperio, e da sua renda publica, como tem sido o da prohi­
bição directa ou indirecta do entrada de certos genero3 ou 
mercadorias estrangeiras, e igualmente o de direitos mui dimi­
nutos, ou de isençi1o absoluta dos mesmos, concedida as mer­
cadorias e producções portuguezas ; e desejando Eu, não só 
remover todos e quaesquer embaraços, que poss:Lm resultar d.a 
immediata falta de algumas dellas, mas tambem extirpar os 
abusos e destruir os obstaculos, que tolheram o livre giro e 
circulação mercantil, pondo de uma vez termo ao systema pro­
hibitivo até o presente seguido, que implicava manifesta contra­
dicção com os luminosos princípios da liberdade e franqueza do 
commercio Brazileiro : Hei por bem Ordenar o seguinte: Primó 
que todo o rapé estrangeiro seja admittido a despacho nas 
A1fandegas dos portos deste Imperio, pagando os direitos de 
24 °/o, exceptuando algum de industria Ingleza, que possa haver, 
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oqual pagara. 15 °/0 na conformidade do Tratado de 19 de Feve­
reiro de 1810. Secundo: Que todos os generos ou mercadorias 
da producção, pescaria, manufactura, on industria Portugueza, 
importados em navios, e por conta, de Estt·angeiros, paguem 
24 o f o á semelhança do praticado com todas as Nações. Tertio e 
ultimo: Que os generos conhecidos peht denominação vulgar de 
molhados, como vinhos, aguardentes, licores, azeites, vinagres, 
sejam obrigados a pagar nos Portos deste lmperio somente os 
direitos de importação estabelecidos pela Tahella, que baixa junto 
com este, assignada por Martim Franci.sco Ribeiro de Andrada, 
do Meu Conselho rl'Estado, Meu Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda, e Presidente do Thesouro Publico. O 
referido- Ministro assim o tenha entenrli.do, e fnça executar com 
os despachos necessaríos. Palacio do Rio de Janeiro em :30 dn 
Dezembro de lB22, I<) da Indepenrloncb. e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial . 

. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 

Tabella doA direit;o8~ que Sua Magest.ade o Impe• 
rador Da por bem se cobrem <los vinhos, li· 
cores~ aguardent.es , azeit.es e ~ inagrea ~ que 
derem ent:rada em qualquer das AICandegafiJ do 
IInperio do Drazil. 

Vinho tinto de qualquer denominação, ou paiz, por 
pipa de 180 medidas, medida do Rio de Janeiro, e 
segundo esta proporção nas outras Alfandegas ..... 

Dito branco de qualquer denominação, ou petiz, secco, 
ou doce, por pipa de 180 medidas, na fórma ácima. 

Azeite por pipa, na fórmn ácima .................. . 
·vinagre por pipa, na fórma ácima .................. . 
Aguardentes por pipa, na fórma, ácima ......•........ 
Licôr por pipa, na fórma ácima .................... . 
V~nho tinto, vindo em garrafas, por duzia .......... . 
D~to bmnco, vindo em garrafas, por duzia .......... . 
LICôr, ou agua,rdente, vindo em garrafas por duzia. 

12$000 

24$000 
7$500 
2$500 

:36$000 
36$000 

$400 
$800 

1$200 

Nos direitos úcima mencionados não se comprehendem os que 
costumam pagar as garrafas, e por isso continuarão a pagai-os 
como antes. 

Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Dezembro de 1822.­
Jf artim Francisco Ri-beiro de jl._ndrada. 

F 
'' 
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ALVAR.A -DE 30 DE DEZEl\IBRO DE 1822 

Concedo aos subditos ucste lmporio c Estrangeiros a faeuldado do armarem Cor• 
sarios quo se ompr\lguem eontra lU propriedades e p:\vllhão Portugucr, 

Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Im .. 
perio do Brazil: Faco saber aos que este Alvara de Re~imento 
virem, que tendú Considerado quão justo e convemente é 
repellir por todos os modos os ataques que o Governo do 
Portugal, instigado pelo seu demagogico Congresso, insiste em 
dirigir pela maneira. a mais perttaa contra a l_)ropriedade 
publica e particular deste lmperio; Tenho resoluto, depois de 
ouvir o Meu Conselho de Estado sobre materia de tamanha 
importancia, Co11cede1.' a todos os Meus Subditos e Estran ... 
geiros a faculdade de nrmarem Corsarios, quo durante a pre­
sente lide com. aquelle Rein?, se empreguem _ig,ualmente contra 
as suas proprwdad.es, segumdo porém, e rehg10samente guar­
dando o que se contém nos cinco capítulos e re~pectivos arti­
gos, infra escriptos, deste Regimento. 

CAPITULO I 

DOS CORSARIOS, E DAS _ FOR;\fALIDADES COM QrE DEYF.l\I 

HABILITAR-SE PARA NAVEGAR. 

Art. I. Toda, a Embarcação Nacional ou Estrangeira póde 
destinar-se ao Corso contra o Pavilhão Portuguez, e suas 
propriedades publicas e particulares. 

li. Os Commandantes, Oftlciaes e ~\Iarinheiros, que se qui­
r-erem habilitar para este exercício, devem unicamente justi­
ficar que estão embarcados com beneplacito dos armadores e 
conhecimento das autoridades competentes. . 

III. Competindo ao Meu Poder a concessão das Patente3 
de Corso ; Ordeno que nesta Província do Rio de Janeiro ellas 
Me sejam requeridas pela Secretaria de Estado dos Negocias da 
Marinha; nas outras Províncias marítimas do Imperio do Brazil 
os respectivos Governos distribuirão as Patentes, qne lhes 
forem remettidas pela mesma Secretaria da Marinha, pela 
qual l\1e darão parte do numero distribuído e dos nomes 
dos armadores a quem as concederam. 

IV. O requerimento para as Patentes do Corso conterá em 
termos bem claros- o nome da embarcação- a sua lotação 
em toneladas portuguezas- o numero e calibre das peças 
que montar- e o numero das pessoas da equipagem. Juntar­
se-lhe-lia o contracto legal entre o armador e os Corsarios: 
por estes assignará o Capitão com clous Oftlciaes e u Escri·.rão 
do navio. 

V. Feita a habilitacão, e d~dtt ~.~ fianca de bom uso da 
' ' ' ' ; . • ; _;; ' IJ: ~: • ~ ' ; 
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P•:~.tente, far-se-ha a Matrícula do Corsarío nas Intenúencias 
da Marinha em um livro que debaixo deste titulo conterà 
as particularidades expressas no requerimento, e deixando-se 
o original do contracto, se exhibirá ás partes uma certidão em 
fôrma. Nos Paizes Estrangeiros se. procederá a todas estas 
solemnidades, que são indispensavois, perante os Agentes ou 
Consules do Imperio do Brazil. 

VI. Todos os navios munidos com estas Patentes ficam auto­
risadas para o Corso na fórma especificada no § 1°, e gozarão 
do fóro de guerra, de que gozam os navios da Marinha Na­
cional de Guerra. 

VII. Gozarão do mesmo fóro as prezas que tlzerem ao ini­
migo até o momento da venda. Nem ellas nem os Corsarios 
pagarão mais direitos de Porto, do que pagarem as Embarca­
\,;úes de Guerra. 

VIII. Si para o seu armamento necessitarem os Corsarios de 
<:.llguns utensílios, armas e petrechos de que haja abundancia 
nos Arsenaes ou Depositos nacionaes, os poderão requerer, 
afiançando a restituição dos que pertencerem ao ramo da 
artilharia, e fazendo o pagamento de todos os outros, inclu­
sive polvora, espoletas, mnrrões, etc., pelo mesmo preço, que 
tiverem custado ao Estado. 

IX. Estes objectos serão vendidos aos armadores nacionaes 
com o prazo de 12 mezes, mas querendo estes pagar á vista, 
se lhes fará o desconto de 1 /2 o 1 o ao mez. 

X. Os artigos sujeito.s á restituição serão pagos em caso 
de perda pelos preços estipulados no tempo do recebimento e 
\~m caso de damnificação pela avaliação feita por pessoas intel­
ligentes com o abatimento de 5 °/0 para os nacionaes. 

XI. O Armador Nacional não é obrigado à restituição dos 
~~rtigos recebidos em caso de perda. 

XII. A damnificação recebida em combates com Navios de 
nuerra, Transportes de Tropas, ou Fortalezas inimigas, não é 
sujeita a pagamento, tanto para os Estrangeiros, como para, 
os Nacionaes. 

CAPITULO II 

DAS PRmzM:, SUA LBGI1'1l\1IDADE E VENDA NOS PORTOS DO BRAZIL 

B ESTRANGEIROS. 

Art. I. Nenhuma preza se reputará legitima antes de seu­
tença, proferida pelo Tribunal competente. 

li. As prezas na Côrte do Rio de Janeiro serão julgadas pelo 
Conselho Supremo Militar. Nos Portos das outras províncias, 
por uma commissão composta do liltendente da Marinha, do 
magistrado mais autorisado que então alli existir, do Com-­
mandante Militar; e de ddus homens de 1\-íar que sejam intel ... 
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ligentes. Si fór julgada, boa, o aprezador a voderá vendel' 
como e onde lhe convier. Si qualquer tias partes interessa­
das se quizer recorrer da sen tenç~a proferida, o poderá fazm· 
para o Suprem0 Conselho Militar, mas sem suspensão no caso 
de ser ,julgada boa a preza, dawlo o a.prezador fianç<t idonea 
ao sou valor total, para as p::trtes' interes::;adas serem inde­
mnizadas pelo armador do navio aprezador, no ca::;o do conse­
guirem melhoramento no recurso que interpuzerem. 

lll. Si o aprezttdor conduzir a preza ::1 algum porto estran­
geiro, a commissão será composta do Consul do Imperio do 
Brazil, de dous Louvados pelo Comman(lante apremdor , e 
outros tantos pelo Commandante aprezado. Si esta regra 
porém fór contrarü1 ao direito eshtbelecido por essa Nação, 
em cujo porto entrar, o aprezador se sujeitará ás Leis esta­
belecidas para taes casos, recorrendo ao Consul do Brazil para 
o dirigir. 

IV. Para justificar-se a legitimidade do aprezamento, serão 
apresentados em Juizo a patente de corso (1ue tem o aprezador, 
e o passaporte, facturas e conhecimentos do carregamento, e 
todos os mais papeis que possam verificar a propriedade do 
navio e effeitos aprezados. 

V. No caso de que taes doeumentos se occultassem, des­
truíssem, ou de qualquer modo desapparecessem, o Conunandm1te 
aprezador formará um processo summario, <tssignado pelo 
Capitão aprezado e dous até tres marinheiros (na falta de Offi­
ciaes) para fazer constar onde foi encontrada a preza, com ·que 
bandeira navegava, qual em o seu rumo, derrota, uestino e 
carregamento. 

VI. O processo ácima dito, e as pessoas nelle assignadas, ou 
devem ser remettidas com a })reza, ou conservadas a bordo do 
Corsario ( como a este melhor parecer ) para serem no fim do 
cruzeiro apresentadas á autoridaue competente. 

VII. São livres de todos os direitos os petrechos de guerra, 
ouro e prata em moeda, barra ou pinha, utensílios de lavoura, 
machinas de nova invenção applicaveis á industria do Brazil 
e estimulo de suas fabricas, e os mesmos navios aprezados. 

VIII. O Governo terá preferencia na compra uestes generos. 
IX. E' vedada toda e qualquer transacção ou contracto com 

os proprietarios, Capitães, ou Mestres das embarcações apre­
zadas, sal v o si preceder })ara isso licença legitima, com cauSfL 
provada. 

X. O producto das prezas e todo do aprezador. 
XI. A destribuição regular-so-ha pelo contrato celebrado 

entre os armadores e o corst=tri0. Sem este contrato não se 
concederão as cartas de corso. 

XII. Os Commandantes e Officiaes prisioneiros serão tratados 
com a dbtincção correspondente á sua classe, e os marinheiros 
com toda humanidade, que requer o direito natural e o das 
gentes. 

XIII. Os robellados e barateiros serão conduzidos ao primeiro 
porto ; ahi pagarão metade do seu valor total ao Corsario, e o 
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resto ficará à ordem e disposição dos proprietarios ou seus 
procuradores no caso de ausencia. · 

XIV. São válidas as reprezas dentro de 24 horas, fóra 
deste caso e prazo é boa a preza. 

X V. São boa preza os navios e generos de propriedade 
na,cional que navegarem debaixo da Bandeira Portugueza dous 
mezes depois da publicação deste nas costas do Brazil, tres no 
:"Jorte da America, quatro para dentro do Cabo de Horn, tres 
p:J,ra a Europa, dous para a Costa de Léste até o Cabo da Boa 
Esperança, e quatro para todos os mares além delle. • , 

X VI. A principal e mais delicada obrigação de um Comman..: 
dante, tanto no mar, como em terra, é precaver o extravio dos 
effeitos aprisionados, e tomar todas as medidas em tal caso 
(~stumadas ; fechando escotilhas, recolhendo e inventariando 
tudo o que estiver fóra do porão e elegendo para· Capitães de 
preza a homens verdadeiramente dignos desta preferencià. · ' 

XVII. O Commandante de um Corsario não póde de maneira 
alguma díspôr dos effeitos aprisionados ou detidos, antes que 
sobre elles se pronuncie sentença, que legitime a preza : Póde 
porém em caso de necessidade servir-se de viveres ou artigos 
de guerra, ficando responsavel pelo seu valor, segundo fôr 
a.rbitrado por sentença. 

X VIl I. Entrando dous Corsarios em uma acção, a preza será 
igualmente repartida; mas se. um dos dous, por justificado 
impedimento, conservar-se á vista sem tomar parte no combate, 
lucrará sómente um terço, e os outros dous serão do com­
J,atente. 

XIX. A mesma proporção se observará si algum dos con­
(mrrentes fôr embarcação de guerra. Si porém entrar só no 
combate, e provar que tinha o duplo de força, então o 
Corsario só terá direito á quinta parte. 

XX. Quando o inimigo, fugindo de algum Corsario que lhe 
der caça, se entregar a forças de terra, a tropa que se achar 
de guarda ou destacamento na sun. principal fortaleza, terá · 
direito ao decimo dos valores aprezados, o que será distribuído 
equitativamente pela patente mais graduada do logar. 

CAPITULO Ill 

DAS HOS1'IL11!f-DES CONTRA NAVIOS ÀRMAbOS EM GUERRA; 
CONSIDERAÇOES DEVIDA8 AOS CORSARIOS QUE OS PROCURAREM 
COM PREFERENCIA, E DE SUA CONDUCTA PARA COM OS AMIGOS E 
NEUTRAES. 

Art. I. Estou bem seguro, que os Corsarios tendo attenção ao 
glorioso motivo da presente guerra, preferirão em todas.as 
occasiões hostilizar os na vi os de guerra inimigos, seus trans­
portes e correios, mas por isso mesmo Reconheço e Declaro 
que é um dever imposto á gratidão de Meus subditos Premiar 
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generosameute a todos os que derem tão assignalada pl'Ova de 
honra e de aclhesão á S<tgrada Cau~a da Ind'ependencia. 

li. Sem prejuizo do direito que podem ter ás graçqs em vir­
tude do artigo precedeu te, os corsarios do Brazil receberão por 
cada navio armado em guerra, que apri;;ionarem, o valor de 
sua avaliação. 

I li. Por cadtt peça, de a.::-tilharia, 200$000. 
IV. Por cada soldado, 50$000 ; Ollicial inferior , 100$000 ; 

Official subttlterno até Capitão inclusive, 400$000; Major até 
Coronel inclusive, 800$000; officiaes Generaes, 2:000$000. 

V. Peh correspondencia do Governo e smts participaçôes, 
receberão aquUlo que se arbitrar ú vista dtt importancia 
dellas. 

VI. Qu,tlqner hostilidade emprehendida nos portos e costas 
inimigas com o fim ele incendiar seus na vim, e arsenttes, as­
saltar fortalezas, tomar cabedaes pnblicos, ou outra qualquer 
empreza semelhante, será considerada como serviço directo ao 
Imperio do Brazil. 

VII. Os Commandantes e subalternos que se distinguirem em 
smnelhantes emprezas serão premiados em proporção do seu 
merito. Os mestres, contra-mestres e mttrinheiros, receberão 
de contado uma gratificação de 25$000 até 400$000 ; segundo 
a relevancia do serviço. Os que ficarem estropeados e invalido~ 
em consequencia de taes serviços, receberão uma pensão vitalícia 
correspondente á sua classe. 

VIII. Todo o acto de deshumani<-lade opposto ao Direito Na­
tural, e das Gentes, exclue o aggre.ssor das graças supra 
notadas, e sujeita o delinquente a castigo segundo a gravi­
dade e circumstancias do caso. 

IX. Si algum navio de guerra, posto militar ou fortaleza 
inimiga se render sem opposição, não poderão m corsarios 
saquear, nem ap1·ezar a propriedade particular : o Governo 
porém remunerará convenientemente este prejuizu. 

X. E' livre e permittida a vista e registro dos navios alliados 
e nacionaes, mas é rigorosamente vedado fazer-lhes insulto 
e causar-lhes prejuízos por efl'eitos de ambição: Os transgressores 
serão severamente castigados conforme as Leis. 

XI. Os pircl.tas, os quo usarem de dons passaportes e 
tambem aquelles que, por lançarem os seus papeis ao mar, não 
poderem justific:1r como elevem o Estado a quem pertencem, 
rtcam sujeitos ás penas estabelecidas para casos taes nas Leis 
e Regulamentos de corso. 

XII. Reconhece-se a immunillado dos portos, enseadas, 
fortalezas, e costas amigas ou neutraes, segnn<lo, e ~omo 
as respeitar o inimigo. As prezas feitus sobre aqnelles pontos 
serão rQputad<LS e julgadf.ts pelo direito de retorsão, ou pelas 
regras geraes na falta delle. 

XIII. Os Corsarios serão obrigado.:; a dar conta do modo com 
que foram tratados pelus Governos, ou Esqu~dras neutraes, _e 
quando os successos cleeem logar a que1xa, apresentarao 
documentos e provas sutncientosque n;:; justifiquem. 
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XIV. os casos imprevistos, e não especifieados neste Regi­
mento, serão julgados pelas Leis geraes da Marinha ou Exer­
cito, ou pelo Codigo Civil deste Imperio, conforme fór o assumpto 
da duvida. 

CAPITULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES E PENAS QUE RESPEITAM AO COMMANDANTE!. 

Art. I. O Commandante de um corsario deve reunir perícia, 
valor e disciplina. 

11. As suas obrigações são em geral as que o Regimento da Ma­
rinha e o Regulamento das Esquadras impõem a todo e qualquer 
Official constituído em Commando. 

111. O Commandante é um depositaria responsavel por todos 
os valores recebidos a seu bordo, e por todos os que forem acha­
dos a bordo dos navios a prezados. 

IV. Toda e qualquer falta neste objecto será considerada 
como delicto contra a honra militar e contra a confiança dos 
armadores : seu castigo fica a arbítrio das competentes auto­
ridades. 

V. Quando, para desempenhar os encargos referidos, parecer 
necessario tomar medidas extraordinarias, o Commandante as 
poderá tomar, com tanto que não contra venham á lettra e espí­
rito deste Regimento. 

VI. Os chefes e subalternos de um corsario são contemplados 
Officiaes de guerra: devem portanto em todos os lances manter 
a honra do Pavilhão Nacional, e preferir a sua gloria a todo 
o genero de utilidades. A pratica em contrario será julgada 
como traição, ou cobardia, segundo a gravidade e circumstancias 
do successo. 

VII. Em qualquer acção d.e combate, os corsarios deverão 
auxiliar os navios e esquadras nacionaes ; cons~rvando o direito 
de receber pagamento do serviço que prestaram, e damno que 
receberam. 

VIII. Os Commandantes e Officiaes de corso usarão do uni­
forme azul, com cabos verdes, botões amarellos, chapéo redondo 
com o tope nacional. 

IX. Não podem dispensar-se deste uniforme nos lances, e actos 
de. serviço e de etiqueta, e com especialidade nos portos estran­
geiros. 

CAPITULO V 

DAS OBRIGAÇÕES E PENAS QUE COMPETEM AOS OFFICIAES SUBAL­
TERNOS E MARINHEIROS NOS CORSARIOS DO BRAZIL. 

Art. I. A obediencia, actividade, inteireza e zelo pelo maior 
e melhor serviço do navio, devem ser as qualidades distinctivas 
dos Officiaes e tripolação dos corsarios. 

li. Todos os delictos que atacarem directamente a subordi-
PA!IU ti !822 ~ 
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nação, os que procederem de cobardia., inepcia ou malícia, 
serão castigados rigorosamente conformo os Regulamentos e 
Leis de Marinha, ou sejmn os réos 01ficiaes, ou marinheiros. 

lll. Todo o roubo será punido com castigo e penas propor­
cionaes á gravidade do delicto : o que se commetter porém a 
bordo das prezas, ou seja pelos cabos de preza, ou pela g·ente 
encarregada de mareal-as, produzirá sempre aos culpados a 
perda do que lhe houvesse de caber em partilha dos productos 
daquelle cruzeiro, seja qual fór a importancia. 

IV. A quantia confiscada entrará na m<:tssa geral para ser 
dividida, segundo a convenção feita, com os armadores. 

V. Terà pena de morte o Cctpitão de preza que se rebellar: 
o que de proposito e voluntariamente extraviai-a ou entre­
gal-a ao inimigo por cobardia, maldade, descuido ou im­
perícia. 

VI. Toda a pirataria, ou projecto de commettel-a, seguido de 
algum outro facto, como seducção, suborno, ou qualquer com­
binação e trama, sujeita os réos nos castigos determinados para 
semelhantes casos no.s Regulamentos goraes das Armadas, e á 
perda de tudo o que tiverem adquirido no serviço do corsar~o, 
para ser distribuído como fica declarado no art. 4° deste capi­
tulo. 

VII. Allegando e provando os delinquentes que foram pro­
vocados ao roubo por fraudes que lhes fizeram nas partilhas, 
mesadas ou pagamentos devidos pelo seu contracto, o Juiz mi­
norará a pena segundo a boa razão, fazendo pe~ar o castigo 
sobre os Commandantes ou 01ficiaes que sahirem pronunciados. 

VIII. Este Regimento será lido e explicado a toda a guar­
nição no 1°, 2° e 3° dia do cruzeiro. Constando pelo diario 
do Capitão, ou do seu immediato, que se cumpriu exactamente 
esta formalidade, ninguem poderá allegar ignorancía em sua 
defesa, para desculpar seus erros e delictos. 

IX. Si o delinquente porém provar plenamente que ignorava 
as Leis penaes declaradas neste Regimento por omissão dos 
Capitães, ou seus immediatos, a quem restrictamente compete 
a execução do que fica determinado no art. 8°, estes serão cas­
tigados com pena arbitraria e proporcionada. 

X. Em todos os casos omissos nesse Regimento, e para a 
imposição das penas não declaradas, o Tribunal competente e 
Juizes de commissões se regularão pelo que se acha disposto no 
Alvará de Regimento de 7 de Dezembroo de 1796, e no outro de 
9 de Maio de 1797 que o declaro11 ; os quaes se observarão 
interinamente na parte que for applicavel ao corso do Imperio 
do Brazil. 

Pelo que Mando a Luiz da Cunha J\Ioreira, do Meu Conselho 
de Estado, Meu Ministro e Secretario de Estado dos Negocio~: 
da Marinha, ao Conselho Supremo M;litar, e aos Governos u 
autoridades a quem pertencer o conhc:cimento deste Alvará de' 
Regimento, o cumpram e guardem, e façam cumprir e guar~at' 
tão inteiramente como nelle se contélll, para o que o sobredito 
Meu Ministro e Secretario de Estado lhes enviarà cópias delle, 
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aíim de se r~istrarem nos logares competentes. E N"aierá ~orno 
Carta passada pela Chancellarm, posto que por ella nao haJa de 
passar. Dado no :Palacio do Rio de Janeiro aos 30·de Dezembro 
de 1822, 1 o da Independencia e do Imperio. 

Imperador com Guarda. 

L~tiz da Cunha Moreira. 

Alvara de Regimento que Vossa Magestade Imperial fia por 
bem Dar, para ~ue .os seus subditos, e estrangeiros, a quem 
concede a faculdade de armarem corsarios que se empreguem 
contra as ;propriedades e pavilhão portuguez, se regu:lem du­
rante a presente guerra com o Reino de Portugal. 

Par a Vossa Magestade Imperial Ver. 

Joaquim Francisco Leal o fez. 

ADDITAMENTO 
Ii).ECRETO -DE 3 DE A:GOSTO EE 1822 

Crea o lu~ar de Ajudante da Bibliotheea Publiea desta Côrte. 

· Attendendo ao que Me representou o Padre Felisberto Antonio 
Pereira Delgado: Hei por bem Fazer..;lhe .Mercê de o Nomear 
Ajudante da Bibliotheca Publica desta Corte, vencendo de orde­
nado annual 200$000, pago pela respectiva Folha do Thes()uro 
Publico; ficando incumbido da conservação e arranjamento dos 
Manuscriptos da mesma Bibliotheca,, e da prompt~ficação do .seu 
Catalogo; tendo igua.lmente a seu cargo a impressão ·daquelles, 
que disto forem dignos pela sua raridade e distincto merecimellto, 
dos quaes fara subir á Minha Real Presença pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino a competente relação com as 
precisas notas criticas sobre a sua utilidade e excellencia, afiw 
ae receber para esse destino a Minha Real Approvação. José 
Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado e do 
Conselho de Sua Magestade Fidelissima o Senhor Rei D. João Yl, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino do Brazil 
e Estrangeiros, e que serve o cargo de Mordomo Mór, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos necessarios. 
Paço ·em: 3·de·Agosto·de 1822. · 

.Com a rubrica do Principe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

oA.AAP~ 



116 DECRETOS, CARTAS E ALV.A.RÁS 

DECRETO- DE 23 DE OUTUBRO DE 1822 

Crêa o lugar do Bibliothecario da Bibliothoca Publica desta Côrto. 

Attendendo ao merecimento e distinctas qualidades, que con­
correm na pessôa do Padre Mestre Frei Antonio de Arrabida, 
Meu Confessor: Hei por bem Fazer-lhe Mercê de o Nomear 
Bibliothecario da Bibliotheca Publica desta Córte, cujo emprego 
exercerá debaixo das Minhas Imperiaes e immediatas ordens. 
José Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, e que 
serve o cargo de Meu Mordomo Mó r, o tenha assim entendido e 
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 23 de Outubro 
de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

DECRETO- DE 23 DE OUTUBRO DE 1822 

Determina que o Ajudante da Bibliotheea Publica desta Corte substitua o 
Bibliothecnio nos seus ornpedirnontos. 

H a vendo por Decreto de 3 de Agosto do corrente anno 
Nomeado ao Padre Felisberto Antonio Pereira Delgado para o 
emprego de Ajudante da Bibliotheca Publica desta Côrte, ficando 
incumbido do arranjamento e conservação dos seus respectivos 
Manuscriptos: Hei por bem Determinar que, além desta incum­
bencia privativa, elle no exercício do seu emprego não só 
coadjuve ao Bibliothecario que se acha nomeado por Decreto da 
data deste nos trabalhos pertencentes a esta Repartição, mas 
tambem que possa preencher as funcções que competem ao 
mesmo Bibliothecario e suas attribuições, quando este por qual­
quer impedimento não possa exercei-as pessoalmente. José 
Bonifacio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado, 
Min~tro e Sscretario de Estado dos Negocios do Imperio, e que 
serve o cargo de Meu Mordomo Mór, o tenha assim entendido e 
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 23 do Outubro 
de 1822. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 
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PROCLAMAÇÃO ...... DE 12 DE JANEIRO DE 1822 

Recommenua Vnião e 'l'ranquilliuade. 

IIABJ'l'AN':'ES DO RIO DE JANEIRO. 

Quando a cansa Publicr, e segurança Nacional exigem que se 
tomem medidas tão impet·iosas como as ha pouco tomadas por 
Mim, é obrigação do Pov·J confiai' no Governo. Habitantes desta 
Província, a representa ~ão por vós respeitosamente levada a 
Minha Real Presença, e por Mim aceita de tão b'Jm grado, está 
tão longe de ser um prin ~i pio de separação, que ella vae unir 
com laços indissoluveis o Brazil a Portugal. 

A desconfiança excitr,da entre a Tropa da mesma Nação 
(que horror! ! !) tem feitc com que algumas cabeças esquentadas; 
e homens perversos, inimigos da união de ambos os hemis­
pherios, tenham machimrdo quanto podem para vos illudirem, 
ja vocal, ja por escript'J: não vos deixeis enganar; persisti 
sempre inabalaveis mt tenção, que tendes de vos immortali­
sardes conjunctamente com toda a Nação; sêde Constitucionaes 
perpetuamente; não penseis em separação, nem levemente ; se 
isso fizerdes, não conteis com a Minha Pessoa ; porque ella não 
autorizara senão acções, que sejam baseficadas sobre a honra 
da Nação em geral, e sua em particular. 

Portanto, eu repito o que vos disse no dia 9 do corrente, e 
sobre que Me fundei para aceitar a vossa Representação; UNIÃo 
B TRANQUILLiDADE. 

Com União sereis felizes, com Tranquillidade felicíssimos. 
Quem pretende (e não conseguira) desunir-vos, quer excitar, 

e excita idéas tão execrandas, antipoliticas e anticonstitucio­
naes entre vós, de certo esta assalariado com dinheiro, que 
entre nós se não cunha ; e quem não quer tranquillidade, são 
aquelles que no seio della nunca seriam reputados senão como 
homens vis e infames. Vós sois briosos, Eu constante. Vós 
quereis o bem, Eu abraç.o-o. Vós tendes confiança em Mim, 
Eu em vós ; seremos felizes. 

O Norte que devemos seguir em primeiro logar, é a honra; e 
dahi para diante, tudo quanto della descenda. 

Conto com a vossa honra ; Confio em vós ; contai com a 
Minha firmeza. 

PRINCIPE REGENTE. 
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PROCLAMAÇÃO - DE 2 DR FEVEREIRO DE 1822 

Trata da representação do General e Commandantes dos Corpos 
da Divisão auxiliadora do Exercito de Portugal. 

0 PRINCIPE REGENTE DO REINO UNIDO DO BRAZIL Á DIVISÃO AU:X:ILIADORA 

DE PORTUGAL, 

Com a maior estranheza, e Cheio de indignação, Vi a represen­
tação que acabam de fazer-Me os Commandantes e Officíaes dos 
Corpos dessa Divisão. Que delirio é o vosso, Soldados! Como é 
:possível que Tropas Portuguezas que alcançaram um renome 
1mmortal nos Campos da Gloria contra a usurpação Franceza, 
esquecidas agora de tudo o que foram, queiram agora constituir-se 
rebeldes manifestos á Minha sagrada Autoridade e ao art. 36 
das Bases da nossa Santa Constituição, ameaçando verter o 
sangue de seus Irmãos, e encher de espanto e luto esta pacifica 
Cidade, que os agasalhara e hospedara tão generosamente '? 
Homens insensatos! Porventura, o Soldado perde jámais a sua 
honra e dignidade, quando obedece aos seus Superiores e ao seu 
Príncipe 1 Quando sacrifica falsos pundonores, tilbos da inconsi­
deração ou do crime, ao repouso publico, á segurança de seus 
Concidadãos, e á salvação do Estado 1 Porventura, recrescendo 
novas e imperiosas circumstancias, não é do dever da Autoridade 
Suprema mudar de resolução e tomar novas medidas 1 Preten­
deis vós illudir-Me por mais tempo com expressões humildes na 
apparencia, mas criminosas na realidade, e diminuir assim a 
atrocidade da vossa resolução, de resistir pela força às Ordens 
do Vosso Príncipe~ Eu vos Ordenei, na madureza da razão do 
Estado, da justiça e do bem geral, que deveis embarcar, e Mandei 
apromptar de antemão tudo o que era preciso para a vossa com­
modidade e boa passagem. Então, Soldados, por que não obedeceis 1 
O Soldado que é desobediente ao seu Superior, além de pessimo 
Cidadão, é o maior flagello da Sociedade Civil que o veste, nutre 
e honra. Na execução desta Minha Real Ordem, de certo não fica 
manchada a vossa honra, mas sim na vossa inconsiderada e 
criminosa resistencia. Quem vos deu o direito de nomc3ar para 
vosso General um intruso e já demittido do exercício de General 
das Armas desta Córte e Província em 12 do mez proximo pas­
sado ~ Ah ! Soldados, em que abysmo de desordens e crimes não 
precipita um primeiro passo quando é mal dado! 

Officiaes e Soldados Portuguezes ! Ainda é tempo : aproveitai 
os momentos preciosos que vos dá o vosso bom Príncipe; 1ancai 
de vosso seio os homens desacreditados na opinião publica e 
rebeldes ás M~nhas Ordens. Eu vos Mando, pois, por esta derra­
deira vez, que cumprais á risca o que vos Ordenei, porque estou 
firme e inabalavel em fazer respeitar a Minha Real Autoridade 
por todos os meios que a Justiça, a Honra, a Salvação do Reino 
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Unido Me prescrevem. Tal é a Minha ultima Resolução. Exijo, 
pois, de vós que declareis immedíatamente se, entrando no 
verdadeiro caminho do dever, quereis outra vez fazer-vos dignos 
do nome de honrados e fieis Soldados Portuguezes, ou, desote­
decendo ás Minhas Ordens, serdes marcados para sempre com o 
ferrete de Rebeldes e foragidos. Decidi ! ... 

PRINCIPE REGENTE. 

PROCLAMAÇÃO- DE 17 DE FEVEREIRO DE 1822 

Sobre a insubordinação dos soldados Portl~guezes. 

HABITANTES E TROPAS DESTA FIEL CAPITAL E PROVINCIA! 

Desobediencias criminosas, e insubordinação inesperada em 
guerreiros, que por seu valor ·experimentado em beneficio da 
Nação e do Estado, se fizeram credores da estima de Compatriotas 
e estrangeiros, alteraram a vossa feliz tranquillídade ; semearam 
desconfianças, e armaram por fim vossos braços para defender 
direitos ameaçados, e fazer respeitar :;~, Minha legitima Auto­
ridade. Abandonando pelo bem publico, os vossos particulares 
interesses, e desprendendo-vos dos laços, que mais estreitamente 
ligam o coração do homem, largastes alegres e promptos, 
famílias e domicílios, para affrontar a morte, se preciso fosse, na 
luta, que parecia inevitavel, pelo obstinado orgulho de alguns 
facciosos ingratos ao paiz, que generoso os hospedara, e surdos 
á voz da razão e do dev3r. Sem esta rapida decisão de vontade, 
e denodada presença de animo (quando talvez elles contavam só 
com perplexidades e temores) Eu teria visto com viva magoa, 
frustrados todos os Meus Votos a favor da humanidade, accesa a 
guerra civil, e victimas de seus horrores Povos innocentes, que 
anhelam viver livres e tranquillos debaixo de imperio das Leis. 
Não é só com as armas tintas de sangue, e em campos juncados 
de cada veres que se alcança honrada fama; com a vossa ju­
diciosa moderação, e segura confiança em meus Paternaes Cui­
dados, e ordens do Governo, foi mais bello e honroso o vosso 
triumpho do que se o conseguisseis em combates, ainda com 
assignalada derrota dos inimigos. Se elles recusaram, algum 
tempo, por destemperadas idéas, e estolida rebeldia, respeitar 
Meus Mandados, a vossa heroica resolução de morrer pela causa 
da justiça os fez arrependidos voltar 2tOS seus deveres ; e o bem 
frecioso da l)az recuperou-se com a ventura de não se empregar 
o horrível recurso de sanguinolentas pelejas entre Concidadãos, 
de que resultaria a deploravel desgraça de ver propriedades 
arruinadas, campos talados, e infelizes esposas e filhos, chorando 
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indigentes, em misera viuvez e orphandade, a perda de seus ma­
ridos e Pais. Restituidos agora às vossas habitações, e respectivos 
destinos, repassai na memoria, para vossa propria lição, este 
triste, bem que passageiro exemplo das fataes consequencias da 
insubordinação e desobediencia, que, levando o Cidadão de erro 
em erro, o chegam em breve ao ultimo período da iniquidade, a 
olhar com indifferença para as desgraças do Estado, e até a re­
gosijar-se com ellas. Conservai desvelados os generosos senti­
mentos, com que acabais de ganhar o honroso titulo de Beneme­
ritos da Patria: praticai as virtudes sociaes, que requer o 
systema Constitucional ; e confiai que assim como Me vistes 
incansavel e constante no proposito de afiastar para longe os 
germens da discordia civil, sem o sacrificio das vossas vidas, a 
que o Meu Coração não podia accommodar-se, sempre tereis em 
Mim o guarda vigilante de vossos sagrados Direitos, e o Protector 
zeloso de vossas justas representações, e interesses, promovendo, 
immudavel, e solicito, a prosperidade do Brazil, de que depende 
essencialmente a ventura geral do Reino-Unido. Rio de Janeiro 
em 17 de Fevereiro de 1822. 

PRINCIPE REGENTE. 

F ALLA - DE 9 DE ABRIL DE 1822 

Dirigida ao Povo e Tropa da Provincia de Minas Geraes no dia da 
entrada do Principe Regente na Capital daquella Provincia. 

BRIOSOS MINEIROS • 

;/ Os ferros do Despotismo começados a quebrar no dia 24 de 
'!Agosto no Porto, rebentaram hoje nesta Província. Sois livres. 
·Sois Constitucionaes. Uni-vos Commigo e marchareis Constitucio­
nalmente : confio tudo em vós, confiai todos em Mim. Não vos 
deixeis illudir por essas cabeças que só buscam a ruína da vossa 

, Província e da Nação em geral. Viva El Rei Constitucional, 
Viva a Religião, Viva a Constituição. Vivam todos que forem 
honrados, e Vivam os MINEmos em geral. 

PROCLAMAÇÃO - DE 17 DE ABRIL DE 1822 

O Princípe Regente despede-se do Povo Mineiro. 

MINEIROS. 

As convulsões políticas, que ameaçavam esta Província fizeram 
uma impressão em Meu Coração, que ama verdadeiramente ao 
Brazil, que Me obrigaram a vir entre vós fazer-vos conhecer qual 
era a liberdade de que ereis senhores, e quem eram aquelles, 
que a proclamavam a seu modo, para extorquirem de vós ri ... 
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quezas e vidas:, não lembrados, que vós não serieis por muito 
tempo soffredores de semelhantes despotismos. Raiou emfim a 
liberdade, conserva,.i ... <1. Razões politicas Me chamam à Côrte, Eu 
vos Agradeço o bom modo com que Me recebestes, e muito mais 
terdes seguido o trilho, que vos Mostrei. Conhecei os máos, fugi 
delles. Se entre vós alguns quizerem (o que Eu não Espero) 
emprehender novas cousas, que sejam contra o systema da 
união BI.lazUicru, reputai-os immediatamente terríveis inimigos, 
am3tldiçoai-os e accusai-os perante a Justiça, que será prompta 
a descarPegar tremendo golpe soure monstros, que horrorisam 
aos mesmos monstros. Vó3 sois Constitucionaes, c amigos do 
Brazil, Eu não menos. Vós amais a liberdade. Eu adoro-a. Fazei. 
por conservar o socego na vossa Província, de quem Me Aparto 
Saudoso. Uni-vos commigo, e desta união vireis a conhecer os 
bens, que resultam ao Brazil, e ou vireis a Europa rlizer: 
O BRAíllL B <l)UE Í<J GRANDE E lUCO ; E OS HUAZILEIROS 1~ QUE 
SOUBimAM CONHECER OS SEUS VEIWADEIROSDIHEITOS E INTERESSES. 
Quem assim vos falla Deseja a vossa fortuna, e os que isto con­
tradisserem amam só o vil interesse pessoal sacrifica,ndo-lhe o 
bem geral. Se Me acre di tardes seremos felizes, quando nfto, 
grandes males nos ameaçam. Sirva-nos de exemplo a Bahia. 

PRINCIPE REGENTE. 

PROCLAMAÇÃO - DO lo DE JUNHO DE 1822 

Previne n Povo contra os inimigos da Santa causa da Liberdade 
do Brazil e sua Independencia. 

IIRAZILEIItoS E AMlGOS. 

A Nossa Patria está ameaçada por facções: preparam-se ao 
longe ferros para lhe serem suas mãos agrilhoadas (é no tempo 
da Liberdade·! ! Que desgraça!) E no meio destes apparatos 
proprios dos fracos, e ·dos facciosos, fazem-se introduzir no seu 
seio homens, que a eç;tão atraiçoando todos os dias, e a todas as 
horas, apezar de pela sua impostura parecer@m adherentes á 
Causa santa da Liberdade do Brazil, e á sua Independencia 
moderada pel11 União Nacional, que tão cordialmente desejamos. 
Conhecei os ter11 iveis monstros que por todas as vossas províncias 
e~tão semeados - o Brazil o sabe, e lhes perdôa - , e conhecei .. os 
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não para os temer, mas para os vigiar. Aconselhai aos que este 
systema não seguem, que se retirem, porque o Brazil não abraça 
senão a honra, unico alvo a que atira, e unico distinctivo, que 
distingue os seus filhos. Quem diz -Brazileiro- diz -Portuguez 
- e prouvera a Deos que quem dissesse - Portuguez - dissera 
Brazileiro.- Firmeza, Constancia, e Intrepidez na Grande Obra 
começada. Contai com o vosso Defensor perpetuo, que Ha de em 
desempenho da Sua palavra, honra, e amor do Brazil, dar a Sua 
vida, para que o Brazil nunca mais torne a ser nem Colonia, 
nem Escravo, e nelle exista um systema liberal dictado pela 
prudencia, que tanto caracteriza a nossa amavel Patria. Viva 
El Rei Constitucional o Senhor D. João VI, e Viva a Assembléa 
Geral Braziliense, e Viva a União Luso-Brazileira. 

PRINCIPE REGENTE. 

PROCLAMAÇÃO -DE 17 DE JUNHO DE 1822 

O Príncipe Regente convida os Povos da Bahia a reconhecerem a sua 
autoridade. 

AMIGOS DAHIANOS. 

O Meu amor ao Brazil, e o desejo de vos felicitar Me chamam, 
e a vós vos convidam a seguirdes o mesmo trilho de vossos irmãos 
Brazileiros. 

Os sacrificios por Mim de bom grado feitos, em honra do 
grande Brazil, e a verdade que rege Meu Coração Me instam a 
dizer-vos- Bahianos é tempo ... sim é tempo de surgir entre 
vós a honra (divisa do Brazil), de desterrar o medo, e fazer 
apparecer o valor, e intrepidez dos invictos, e immortaes 
Camerões. 

Vós sois doceis," candidos, e francos, a prova é terdes-vos 
entregado nas mãos de facciosos, sectarios de outros, nodia lO 
de Fevereiro de 1821, em que os estragos, e insultos, que hoje 
soffreis começ1ram (lancemos sobre isto um véo; todos fomos 
enganados), nós já conhecemos o erro, e nos emendamos, vós o 
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conheceis agora, cumpre, para não serdes traidores á Patria., 
fazer o mesmo. 

Vós vêdes a marcha gloriosa das Províncias colligadas, vós 
quereis tomar parte nella, mas estais aterrados pelos invasor·es: 
Recobrai animo. 

Sabei quQ as tropas commandadas pelo infame Madeira, são 
susceptíveis de igual terror: h::Jja coragem, haja valor. 

Os honrados Brazileiros preferem a morte á escravidão, vós 
não sois menos; tambem o deveis fazer para comnosco entoardes 
Vivas á Independencia moderada do Brazil, ao nosso bom, e 
amavel Monarcha El Rei o Senhor D. João VI, e á nossa As­
sembléa Geral Constituinte e Legislativa do Reino do Brazil. 
17 de Junho de 1822. 

PRINCIPE REGENTE, 

MANIFESTO- DO lo DE AGOSTO DE 1822 

Esclarece os Povos do Brazil das causas da guerra travada contra o 
Governo de Portugal. 

BRAZILEIROS. 

Está acabado o tempo de enganar os homens. Os Governos, 
que ainda querem fundar o seu poder sobre a pretendida 
ignorancia dos Povos, ou sobre antigos err0s, e abusos, têm de 
ver o colosso da sua grandeza tombar da fragil base, sobre que 
se erguera outr'ora. Foi, por assim o não pensarem que as 
Côrtes de Lisboa forçaram as Províncias do Sul do Brazil a 
sacudir o jugo, que lhes preparavam: foi por assim pensar que 
Eu agora já vejo reunido todo o Brazil em torno de Mim ; 
requerendo-Me a defeza de seus Direitos, e a mantença da sua 
Liberdade, e Independencia. Cumpre portanto, ó BRAZILEmos 
que Eu vos diga a verdade; ouvi-Me, pois. 

O Congresso de Lisboa arrogando-se o direito tyrannico de 
impôr ao Brazil um artigo de nova crença, firmado em um 
juramento parcial, e promissorio, e que de nenhum modo podia 
envolver a approvação da propria ruína, o compelliu a examinar 
aquelles pretendidos titulos, e a conhecer a injustiça de tão 
desasisadas pretenções. Esté exame, que a razão insultada 
aconselhava, e requeria, fez conhecer aos Brazileiros que 
Portugal, destruindo todas as fórmas estabelecidas, mudando 
todas as antigas, e respeitaveis instituições da Monarchia 1 

correndo a esponja de ludibrioso esquecimento por todas as suas 
rela~es, e reconstituirido·se novamente, não podia compulsal-os 
a aceitar um systema deshonroso, e aviltador sem attentar 
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contra aquelles mesmos princípios, em q'l!le fundára a sua 
revolução, e o direito de mudar as suas instituições politicas, 
sem destruir essas bases, que estabeleceram seus novos direitos, 
nos direitos inalienaveis do~ Povos, sem atropellar a marcha da 
razão, e da justiça, que derivam suas leis da mesma natureza 
das co usas, e nunca dos caprichos particulares dos homens. 

Então as Províncias Meridionaes do Brazil, colligando-se entre 
Ji, e tomando a attitude magesbsa de um Pov.o, que reconhece 
entre os seus direitos os da liberdade, e da propria felicidade, 
lançaram os olhos sobre Mim., o Filho do seu Rei, e seu Amigo, 
Que, encarando no seu verdadeiro ponto de vista esta tão rica, 
e grande porçã,o do nosso globo, Que, conhecendo os talentos dos 
seus habitantes, e os recursos immehsos do seu Sólo, Via com 
dór a marcha desorientada, e tyrannica dos que tão falsa, e 
prematuramente haviam tomado os nomes de Pais da Patria, 
saltando de Representantes do Povo de Portugal a Soberanos 
de toda a vasta Monarchia Portugueza. Julguei então indigno 
de Mim, e do Grande Rei, de Quem Sou Filho, e Delegado, o 
desprezar os votos de Subditos tão fieis; que, sopeando talvez 
desejos , e propensões republicanas, desprezaram exemplos 
f<-tscinantes de alguns. Povos vizinhos, e depositaram em Mim 
todas as suas esperanças, sal v ando deste modo a Realeza, neste 
a;rande Continente Americano, e os reconhecidos direitos da 
Augusta Casa de Bragança. 

Accedi a seus generosos, e sinceros votos, e conservei-Me no 
Brazil; dando parte desta Minha firme resolução ao Nosso Bom 
Rei, Persuadido, que este passo devera ser para as Cortes de 
Lisboa o thermometro das disposições do Brazil, da sua bem 
sentida Dignid~tde, e da nova elevação de seus sentimentos, e 
que os far.ia parar na carreira começada, e entrar no trilho da 
justiça, de que se tinham desviado. A!3sim mandava a razão; 
mas as vistas vertiginosas do egoísmo continuaram a su:ffoc<tr 
os seus brado~, e preceitos, e a discordia apontou-lhes novas 
tramas: subiram então de ponto, como era de esperar., o 
resentimento, e a indignação das Províncias colllgadas : e, como 
por uma especie de magica, em um momento todas as suas idéas, 
e sentimentos convergiram em um só ponto, e para um só fim. 
Sem o estrepito das armas, sem as vozerias da anarchia, 
requereram-Me e lias, como ao Garante da sua preciosa Liberdade, 
e Honra Nacional, a prompta installação de uma Assembléa 
Geral Constituinte, e Legislativa . no Brazil .. Desejara Eu poder 
alongar este momento para ver se o desvaneio das Córtes de 
Lisboa cedia ás vozes da Razão, e da Justiça, e a seus proprios 
interesses; mas ~t ordem por ellas suggerida, e transmittida aos 
Consules Portuguezes, ue prohibir os despachos de petrechos, e 
munições para o Brazil, era um signal de guerra, e um começo 
real de hostilidades. 

Exigia, pois, este Reino, que já Me tinha declarado Seu Defensor 
Perpetuo, que Eu Provesse do modo mais energ.ico, e prompto á 
sua segurança, honra, e prçsperidade. Si Eu Fraqueas_se. na 
~inha Resoluç~o Atraiçoava por um l~do Minh,as Sagra(ias 
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Promessas, e por outro quem poderia sobr'cstar os ma.les da 
anarchia, a desmembração d.as suas Províncias, e os furores da 
Demoeracia ~ Que luta porfiosa entre os partidos encarniçados, 
entre mil successivas, e encontradas facções~ A quem ficariam 
pert~ncendo o ouro, e os diamantes das nossas. inesgotaveiS 
Minas ; estes rios caudalosos, que fazem a força· dos Estados, 
esta fertilidade prodigiosa, fonte inexhaurivel de Rtquéz~s, e cte 
Prosperidade? Quem acalmaria tantos. pa;rtidos dí$ideutesl 
quem civilisaria a nossa Povoação dissemmada~ e partida por 
tantos rios, que são mares~ Quem iria procurar os nossos Indios 
no centro de suas mattas impenetraveis através de móntanhas 
altíssimas, e inaccessiveis ~ De certo, Brazileiros, lacerava-se 
o Brazil; esta grande peça da benefica Natureza, que faz a 
inveja, e a admiração das Nações do Mundo; e as vistas 
bemfazejas da Providencia se destruiam; ou, pelo menos, se 
retardavam por longos annos. 

Eu Fôra responsa vel por todos estes males, pelo sangue, que 
ia derramar-se, e pelas victimas, que irifallivelmente seriam 
sacrificaclas ás paixões, e os interesses particulares: Resolvi-Me 
portanto, Tomei o partido que os Povos desejavam, e ManeJei 
convocar a Assembléa do Brazil, afim c e cimentar a Independencia 
Política desde Reino, sem romper comtudo os vinculas da 
Fraternidade Portugtleza; harmonisando-se com decoro, e justiça 
todo o Reino-Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, e conser­
vando ... se debaixo do mesmo Chefe duas Familias, separadas por 
immensos mares, que só podem viver reunidas pelos -vinculas da 
igualdade de direitos, e reciprocas interesses. 

BRAZILEIRos ! Para vós não é preciso recordar todos os males, 
a que estaveis sujeitos, e que vos impelliram á Representação, 
que Me fez a Camara, e Povo desta Cidade no dia 23 de .Maio, 
que motivou o Meu Real Decreto de 3 de Junbo do corrente 
anno; mas o respeito, que Devemos ao Genero Humano exige 
que Demos as razões da vossa justiça, e do Meu Comportamento. 
A historia elos feitos do Congresso de Lisboa a respeito do Brazil, 
é uma bistoria de enfiadas injustiças, e sem razões, seus fins 
eram paralysar a prosperidade do Brazil, consumir toda a sua 
vitalidade, e reduzil-o a tal inanição, e fraqueza, que tornasse 
infallivel a sua ruína, e escravidão. Para que o Mundo se 
convença do que Digo, entremos na simples exposição dos 
seguintes factos : 

Legislou o Congresso ele Lisboa sobre o Brazil sem esperar 
pelos seus Representantes, postergando assim a Soberania da 
maioridade da Nação ; · 

Negou-lhe uma Delegação do Poder Executivo, de que tanto 
precisava para desenvolver todas as forças da sua Virilidade, 
vista a grande distancia, que o separa de Portugal, deixando-o 
assim sem leis apropriadas ao seu clima, e circumstancias locaes, 
sem. p..romptos recursos ás suas necessidades; 

Recusou-lhe um centro de união, e de força para o debilitar, 
ineittw,do previamente as suas Províncias a despegarem-se 
~qualle, ~~e já dent~o de si tinham felizmente ; 

F 

~' 
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Decretou-lhe Governos sem estabilidade, e sem nexo, com tres 
centros de actividade di:fferentes , insubordinados , ri vaes, e 
contradictorios, destruindo assim a sua cathegoria de Reino, 
alluindo assim as bases da sua futura grandeza, e prosperidade, 
e só deixando-lhe todos os elementos da desordem, e da anarchia ; 

Excluiu de facto os Brazileiros de todos os Empregos 
honoríficos, e encheu vossas Cidades de bayonetas Européas, 
commandadas por Chefes forasteiros, crueis, e immoraes; 

Recebeu com enthusiasmo, e prodigalisou louvores a todos esses 
monstros, que abriram chagas dolorosas nos vossos corações, ou 
prometteram não cessar de as abrir ; 

Lançou mãos roubadoras aos recursos applicados ao Banco do 
Brazil, sobrecarregado de uma divida enorme Nacional, de que 
nunca se occupou o Congresso, quando o credito deste Banco 
estava enlaçado com o credito publico do Brazil, e com a sua 
prosperidade ; 

Negociava com as Nações estranhas a alienação de porções do 
vosso torritorio para vos enfraquecer, e escravisar; 

Desarmava vossas Fortalezas, despia vossos Arsenaes, deixava 
indefesos vossos Portos, chamando aos de Portugal toda a vossa 
Marinha; esll'otava vossos Thesouros com saques repetidos 
para despeza âe tropas, que vinham sem pedimento vosso, para 
verterem o vosso sangue, e destruir-vos, ao mesmo tempo que 
vos prohibia a introducção de armas, e munições estrangeiras, 
com que pudesseis armar vossos braços vingadores, e sustentar 
a vossa Liberdade ; 

Apresentou um projecto de relações commerciaes, que, sob 
falsas apparencias de chimerica reciprocidade, e igualdade, mono­
polisava. vossas riquezas, fechava vossos portos aos Estrangeiros, 
e assim destruía a vossa Agricultura, e Industria, e reduzia os 
Habitantes do Brazil outra vez ao estado de pupillos, e colonos; 

Tratou desde o principio, e trata ainda com indigno avilta­
mento, e desprezo os Representantes do Brazil, quando têm a 
coragem de punir pelos seus direitos, e até (quem ousará 
dizel-o! ) vos ameaça com libertar a escravatura, e armar seus 
braços contra seus proprios Senhores. 

Para acabar finalmente esta longa narração de horrorosas 
injustiças, quando pela primeira vez ouvio aquelle Congresso as 
expressões da vossa justa indignação, dobrou de escarneo, e, 
ó BRAZILEIROS, querendo desculpar seus attentados com a vossa 
propria vontade, e confiança. 

A Delegação do Poder Executivo, que o Congresso rejeitára 
por anti-constitucional, agora já uma Commissão do seio deste 
Congresso nol-a o:fferece, e com tal liberalidade, que, em vez de 
um centro do mesmo poder, de que só precisaveis, vos querem 
conceder dous, e mais. Que generosidade inaudita ! Mas quem 
não vê que isto só tem por fim destruir a vossa força, e integridade, 
armar Províncias contra Províncias, e Irmãos contra Irmãos 1 

Accordemos pois, generosos habitantes deste vasto, e poderoso 
lmperio, está dado o grande passo da vossa Independencia, e 
felicidade ha tantos tempos preconisadas pelos grandes políticos 
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da Europa. Já sois um Povo Soberano; já entrastes na grande 
sociedade das fiações independentes, a qne tínheis to~o o direito. 
A hom·t~, e dignidade Nacional, 03 desejos de ser venturosos, a 
voz d<t mesma natureza nmndam que as Colou as deixem de ser 
Colonias, quanLlo cheg~tm á sua virilidade, e ainda que tratados 
como colonias não o ereis re,tlmente, e até por tim ereis um 
Reino. Demais; o me8mo di1·eito que teve Portugal para des­
truir as suas instituições antigas, e constituir-se, com mais 
raz[o o tendes vós, que h:d.Jitais um va::;to, e grandioso Paiz, 
com uma p:)vo 1ção (bem que rlisseminada) jú maior que a de 
Portugal, e <JUe irá crescendo com a rapidez, com que cahem pelo 
es~aço os corpos graves. Si Portugal vos negar esse direito, 
renuncia elle mes1no ao rlireito, <JUC pó:le allegar par<t ser reco­
nhecida a smt nova, Constituição pelas N:1ções Estrangeiras, as 
qw1es então poderiam allegar motivos justt>s p:lN se intromette­
I·em nos seus negoc~io;-; uomesticos, e par<t violarem os attributos 
da Soberanin, o Indepenc!eucia das Nações. 

Qne vos resta, pois, DRAZILErRos '? l\,et:>ta-vos reunir-vos todos 
em interesses, em amor, em esperctnças; f<lZer entrar a Augusta 
Assemt)léa do Brazil no exercício das suas funcções, para que 
mauectnclo o leme da rm~ão, e prudencia, haja de e·vitar os esco­
lhos, que nos m<tres das revoluções apresentam desgraçadamente 
França, Hespanha, e o mesmo Portugal ; para que marque com 
mão segura o sabia, a partilha dos Poderes, e firme o Codigo da 
vossa Legislação na sã Pllilosophia, e o applique ás vossas 
circumstD ncias peculiares. 

Não o duvideis, BRAZILEIROS; vossos Representantes occupados 
não de vencer renitenrias ; mas de marcar direitos, sustentarão 
os vossos, calcados aos pés, e desconhecidos ha tres seculos: con­
sagrarão 03 verdildeiros princípios da MlHUtrchia l~epresenbtiva 
Brazileira, declararão Rei deste bello Paiz o Senhor D. João VI, 
Meu Augusto Pai, de cujo amor estais altamente possuídos: cor­
tarão todas as cabeças á hydrn, d'anarchia, e á elo despotismo: 
imporão a todos os Empregados e Funccionarios Publicas a, ne­
cessaria responsabilida1lo; e ~t vonLtde legitima, e justa da Nação 
nunca mais verá tolhido a todo o imtante o seu vóo magestoso. • 

Firmes no principio in variavel de não sanccionar abusos, donde 
a cada passo germinam novos abusos, vossos Representantes 
espalharão a luz, e nova ordem no ctllos tefiebroso da Fazenda 
Publica, d<t Administraçiio economica, e das leis civis, e criminaes. 
Terão o valor 1le crer que idé~1s nteis, e necess'lrias ao bem da 
nossa especie não são destinadas somente par<t ornar paginas de 
livros, e que a perfectibilidade, concedida ao homem pelo Ente 
Creador, e Supremo deve não ach 1 r tropeço, e concorrer para 
a ordem social, e felicida,de das Nações. 

Dar-vos-hão um Codigo de Leis ::.de<Jtudas á nãtureza das 
VO')Sas circumsbncias loca,es, da vo.ssa povoação, interesses, e 
relações, cuja execução será confiadct a Júizes íntegros, que vos 
admini.strem justiça gratuita, e façam desapparecer t.odas as tra­
paças do vosso fóro, fundadas em antigas leis obscuras, inepta,s, 
complicadas, e contracditorias. Elles vos darão um Codigo penal 

PARTE 11 1.822 9 
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dictado pela razão, e humanidade, em vez dessas leis sanguinosas, 
o absurdas, de que até agora fostes v'ctimas cruentas. Tereis 
um systema de impostos, que respeite os suores da Agricultura, 
os trabalhos da Industria, os perigos da Navegação, e a liber­
dade do Commercio: um systema claro, e harmonioso, que faci­
lite o emprego e circulação dos cabedaes, o arranque as cem 
chaves mysteriosas, que fechavam o escuro labyrintho das finan­
ças, que mio deixavam ao cidadão lobrigar o rastro do emprego, 
que se dava ás renrbs da Nação. 

Valentes soldados, h1mbem vós tereis um Codigo Militar, que, 
formando um Exercito de Cidadãos disciplinados, reuna o valor, 
que defende a Patria ás virtudes cívicas, que a protegem· e 
segumm. 

Cultore;; das lettras, e sciencias, quasi sempre aborrecidos, ou 
desprezados pelo despotismo, agora tereis a estrada aberta, e 
dcsempeçacla para adquirirdes gloria, e honrn. Virtude, mere­
cimento, vós vireisjuntos ornar o Sanctuario da Patria, sem que 
~t intriga vos feche as avenidas do Throno, que só estavam aber­
tas á hypocrisia, e á impostura. 

Cidadãos de todas classes, mocidade Brazileira, vós tereis um 
Cocligo de lnstrucção Publica ~acionai, que fará germinar, e ve­
getar viçosamente os talentos deste clima abençoado, e collocarú. 
a, nossa Constituição debaixo da salvaguarda das geraçõe;-; futu­
ras, transmittinclo a toda a Nação uma educação liberal, que 
communique aos seus membros a instrucção necessaria para pro­
moverem a felicidade do grande todo Brazüeiro. 

Encarai, habitantes do Brazil, encarai a perspectiva de Gloria, 
e de Grandeza., que se vos antolha, não vos a;.;sustem o.s atrazos 
da vossa situação actual; o fluxo da civilisação começa a correr 
já impetuoso desde os desertos da California até ao estreito de 
Magalhães. Constituição, e liberuacle leg&l são fontes inesgota-· 
veis de prodígios, e serão n ponte por onde o bom da velha e 
convulsa Europa passará ao nosso continente. Não temais as 
Nações Estrangeiras : a Europa, que reconheceu a lndependen­
cia dos Estados Unidos da America, e que ficou neutra! na luta 
das Colonias Hespanholas, não póde deixar de reconhecer a do 
Brazil, que, com tanta justiça, e tantos meios, e recursos, pro­
cura tambem entrar na gTande Familia elas Nações. Nós nunca 
nos envolveremos nos seus negocias particulares; mas ellas tam­
bem ·não quererão perturbar a paz e commercio livre, que lhes 
otrerecemos; garantidos por um Governo Representativo, que 

. vamos estabelecer. 
Não se ouça pois entre vós outro grito que não seja- UNIÃo 

no AMAZONAS AO PRATA- não retumbe outro écho, que não seja­
INDEPB~DENCIA.- Formem todas as nossas Províncias o feixe 
mysterioso, que nenhuma força póde _qu~brar. Desappareçám de 
uma vez antigas preoccupações, substitumdo o amor do bem geral 
ao de qualquer Provinda, ou de qualquer Cidade. Deixai, ó 
BRAZILEmos., que escuros blasphemadores sol tem contra vós, con­
tra Mim, e contra o nosso Liberal Systema injurias, calumnias, 
e baldões : lembrai-vos qne, se elles vos louvassem -o Brazil 
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estava perdido. - D;~ixa.i que digam que attentamo~ contra 
Portugal, contra a Mãi Patria, contra os nossos bemfeitores; 
nós, salvando os nossos direitos, punindo pela nossa justiça, e 
consolidando a nossa Liberdade, queremos t:alvar a Portugal de 
uma nova classe de tyrannos. 

Deixai que clamem que nos rebellamos contra o nosso Rei : 
Elle sabe que O amamos, como a um Rei Cidadão, e queremos 
sal val-O do atrrontoso estado de captiveiro, a que O recluzir,tm; 
arrancando a mascara da ltypocrisia a demagogos infames, e, 
marcando com verdadeiro liberalismo os justos limites dos pode­
res políticos. Deixai que vozeem, (]Uerendo persuOtdir ao Mundo 
que quebramos todos os laço3 de união com o3 nossos irmãos da 
Europ:t; não, nós (]Ueremos firmai-a em bases solidas, sem a 
influencia de um partido, quo vilmente desprezou nossos direitos, 
e que, mostrando-se á c:lra descoberta tyranno, e dominador em 
tantos factos, que já SG não podem esconder, com deshonra, e 
prejuízo nosso, enfraquece, e destróe irremediavelmente aquella 
forçJ, moral, tfío necessaria, em um Congresso, e que toda se 
apoia na opinião publica, e na justiça. 

Illustres Bahianos, porção generosa, e malfadada do Brazil, 
a cujo sólo se tem agarr•ado mais essas famintas, e empestallas 
harp,vas, quanto l\Ie punge o vosso d<?stino ! Quanto o não polor 
a mais tempo ir enxug 1r as vossas lagrim·1s, ·e ttbrandar a vo:;sa 
desesperação! Bcthianos, o brio é a vossa divisa, expelli do vosso 
seio esses monstros, que se sustentam do vosso sangue; nãu os 
temais, vossa paciencia faz a sua força. Elles já não são Portu­
gnezes, expelli-os, e vindo reunir-vos a Nós, que vos abrimos os 
braços. 

Valentes Mineiros, intrepidos Perrmmbucanqs Defensores da 
Liberdade Brazilica, voai em soccorro dos vossos vizinhos irmãos : 
não é a cansa de umt Província, é a cc:tusa do Braz i!, que se de­
fende na primogenita de Cctbral. Extingui esse viveiro de f<.trda­
dos Lobos, que ainda sustentam os sangninarios caprichos do par­
ticlo faccioso. Recordai-vos, Pernambucanos, das fogueiras do 
Bonito, e das scenas do Recife. Poupai. porém, o amai, como 
irmãos, a todos os Portuguezes p1ci ticos, que respeitam nossos 
direitos e desejam a nossa a sua verdadeira felicidade. 

Habitantes do Ceará, do 1\Luanhão, do riquíssimo Pcrrá, Vós 
todos das bellas e amenas Províncias do Norte, vindo exarar, e 
assignar o Acto da nossa Emancipação, [Jara figurarmos (é tem­
po) diroctamente na grande associação política. Brazileiros em 
geral! Amigos, reunamo-no;;; Son Vosso Compatriota, Sou Vosso 
Defensor ; encaremos, como unico premio dB nossos suores, a 
honra, a glOI'ht, a prosperidade do Brazil. Marchando por esta 
estrada ver-Me-heis sempre á vossa frente, e no logar do maior 
perigo. A Minha Felicidade (convencei-vos) existe na vossa fe­
licidade: é Minha Gloria Reg·er um Povo brioso, e livre. Da,i-Me 
o exemplo das Vossas Virtudes, e de Vossa União. Serei Digno 
de vós. Palacio do Rio de Janeiro em o 1° de Agosto de 1822. 

PRI~CIPE REGENTE 
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MANIFESTO- DE 6 DB AGOSTO DE 1822 

Sobre as relaçõe.'3 politicas e eommerciaes eom os governo.;;, e 

uações amig:1s. 

Desejando Eu, e os Povos, que Me reconhecem como Seu Prín­
cipe Regente, Conservar as relações pol1tica~, e commerchtes 
com os Governos, o Nações Amig<lS deste l~eino, e continuar a 
merecer-lhes a approvação e estimação, de que se fez credor o 
caracter Brazileiro ; Cum!Jre-Me oxpór-lhe succinta, mas ver­
dadeiramente a sél'ie dos f"ctos e motivos, que Me têm obrig.Jdo 
a annuir á vontade geral do Brazil, que proclama a face rlo Uni­
verso a sua Indepenclencia, política ; e quer como Reino Irmão, 
e como Nação grande e poderosa, conservar illesos e firmes seus 
impre::,criptiveis direitos, contm os quaes Portugal sempre at­
tentou, e agora mais que nunca, depoi~ da decant:1da Regene­
ração politica, da Monarchia pelas Córte8 de Lisboa. 

Quando por um acaso se apresentar<J. pela vez primeJra e~ta 
rica e vasta região Br<tzilica aos olhos do venturoso C<.tbral, logo 
a avareza e o proselytismo religioso, moveis dos descobrimentos 
e Colonias modernas, se apoderar.lm della por meio de con­
quista; e leis ele sangue, dict<tdas por p 1ixões, e sordidos inte­
resses, firmaram a tyrannia Portug11eza. O Indígena bravio, e 
o Colono Europeu foram obrigados a trilhar a mesma estrada da 
miseria e escravidão. Si cavavam o seio de seus montes para 
delles extrahirem o ouro, leis absurdas, e o Quinto viel'<lm logo 
esmorecei-os em seus trabalhos apenas encetados: ao mesmo 
tempo que o E::;taçlo Portuguez com soft'rega ambição devorava os 
thesouros, que a benigna Natureza lhes otfertava, fazia tambem 
vergar as desgraçadas Minas sob o peso do mais odioso dos 
tributos, da Capitlção. Queriam que os Brazileir·os pagassem até 
o ar que respiravam, e a terra que pis vam. Si a ind us tria de 
alguns homens mais activos tentcwa dar nova fórma aos pro­
duetos do seu sólo, para com elles cobrir a nud<'Z de seus til!ios, 
leis tyrannicas o empeciam, e castigavam estas nobres tentativas. 
Sempre quizeram os Europeus conservar e.;te rico Paíz na mais 
dura e· triste dependencia .da Metropole ; porque julgavam 
ser-lhes necessario estancar, ou pelo menos empobrecer a fonte 
perenne de suas riquezas. Si a actividade de algum Co ono 
offerecia a seus Concidadãos, do quando em quando, algum novo 
ramo de riqueza rural, naturalisando vegetaes exoticos, uteis, e 
preciosos, impostos onerosos vinh<dn logo dar cabo de tão felizes 
começc,s. Si homens emprehendedores ousavam mudar o curso· 
de caudalosos ribeirões, para arrancarem de seus alveos os dia­
mantes, eram logo impsdido3 pelos agentes crueis do monopolio, 
e punidos por leis inexoraveis. Si o super-fluo de suas producções 
convidava e reclamava a troca de outras producções, estranhas, 
privado o Brazil do mercado geral das Nações, e por conse­
guinte da sua concurrencia, que encareceria as compras, e aba­
rataria as vendas, nenhum outro recurso lhe restava senão 
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mandal-as aos portos da M:~tropole, e estimular assim cada vez 
mais a sorrlida col1iç:t e prepotencia de seus tyrannos. Si final­
mente o Brazileiro, a quem a provida, Naturem deu Ltlento3 não 
vulg<tres, anhelav;t instruir-se nas Sciencias e nas Artes para 
melhor conhecer os seu.; dit·uitos, ou saber aproveitar us precio­
sidades naturaes com que n Providencia, dotara, o seu paiz, mh;;ter 
lhe er;t il-as mendíg-<tr <t Portugal, q tw pouco a,s possub, e de 
on(le muitas vezes lhtJ não ertt vormittido regressar. 

Tal foi a sorte do Braúl por quasi tres seculos; tal a mes­
quin !1a política, que Portugal, sempre ac;tnhndo em suas vistas, 
sempre famintQ e tyrannico, imaginou para cimentar o seu do­
mínio, e mmter o seu facticio e::->plendor. Colonos e indígenas, 
conquistado8 e conqmstndores, seus lilhos e os filhos de seus 
filhos, tudo foi confundido, tudo ticou sujeito a um anathema 
geral. E porqu:1nto a ambiçi1o do poder, e a sêde de ouro silo 
sempre in::-;nciaveis e sem freio, não se 8i!JUeceu Portugal de 
m;wdar continunmente Bachá,; desapiedados, magistrados corru­
ptos, e enxames de ag·entes tiscaes de toda a especie, que no de­
lÍl'io de su;ts ruisõ:•s e avitroza tlespetlaçavam os L ço3 cb rnoral 
as ;im publica, como domesticFL, devor<~V<ll1l o.:; mesquinhos restos 
dos ~uores e f<tdigns do3 hal ·itantes, e dilncernvam as entr<mlms 
do Bnt.zíl, qut:~ os sustentava e enrirjliecia, pam que reduzidos à 
ultima desesper;tçilo seus povos, quaes sulmüssos Musulmanos, 
foss·~m em rom<tt•Lt::-; á nova Méc;t. comprar com ricos dom; e offe­
renrlns u111n vid 1, br•m qu" ork;cnr;t e languidu, no menos mais 
snppot·tavd e folgada. ~.i o Br·,tzil resistiu ."L esLL torrente de 
malPs, si mGdrGu no meio cte tão vil oppressito, dev(m-o a seus 
filhos fortes e animosos, qne a N 1tneeza tinlm talhado para gi­
gante·, rl1•veu-o nos lJetwtkios (le.~sa. bo;t unli, c1ue lhes dava 
1'orçns sempre retL\c.Ccmtes uar.; Z''lllLnrem !l s olJstacnlo-: phy­
sícos o mot';l8S, 1(\W seu:-; i1tgratos p tis e irmãos oppnulmm tlcin­
teml~nte ;to seu cre:-;ci;nento e pt·ospm·idado. 

Porém o Ht'<tzil, ai111l<"t quo uket·ado com a lembr<lllÇ ~de seus 
p·ts;a<!ns infortnnio..:, sen,lo nntlll'<'llmente ho•tt e honrado, não 
deixou lle re(~nlwr c m inoxpli· <l\'cl jnlJi!u a Augn::;b PtHSO<l do 
Se•th )r D. João VI, e a toda ;t l{,~al F<<ruilLt. Fez ainrh mais : 
acollteu cnm l>rnçoo:.; lt<·spedeit·o.-> ;1 Nol)!'OZ~t e Po\-o quo enti;_:Tar:l, 
ncos::;ados peht i11 vasão do De:-:;ptJt:t da Europa- Tomou contente 
sobre s(~n~ h ·ml,ro;;; o pil;,\0 do Tlu ono de Meu .\ ngusto Pai­
ConsPr·von com esplendor o Diadnma qne Lho cingia a Fronte.­
Snppriu com generosid:tde e pmt'nsão ,,:-; despeZ<IS 1le um:t nova 
Côrtn de . ..;,•egt\lda- e, o (jile m·:is é, 1'111 gr·andis:-;ima distancia, 
sem int,·r~~sse n l gnm s1m p lrlit-ulm·, mas só pelos simples laços 
d;t i'l'<ltm·n;tbde, collti'i•,uin Í<l!''J,am pal'a ~1:3 dnsl'e,:.ts rh gnnrra, 
q1w Po··tn•"al t:ío glot'i"s·tntente tnntara con!T<t os St'US lnva­
sm•p:-; '?E rpw g;m]JOn o Hnu.il ew p:•g:t (le bntns sacrilido~ '? A 
continu !Ç~ilo dus velllo:-; almso:-;, e o ,\Cet·c·~;ci;uo de n;•Yos, intro­
dn.zidos, pat-t, peL im;Jerici t, u par·t•) poli\ i·-,mor;t:idilde o pelo 
cnme. T<IOS desgT::ç:1s l'lant<IY<tm :"llt<nnmlte por unm prompta 
r0f'orma de Governo, para o qn;tl o h:ci1ilitavmn o acsrescimo de 
luzes, o os sens inanCuri.vd• dit·eito:-:, como homens (1ue formavam 
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a porção maior e mais rica da Nação Portugueza, favorecido;-; 
pela Natureza na sua posição geographica e central no meio do. 
Glol.Jo -nos seus vastos portos e enseadas - e nas riquezas na­
turaes do seu sólo ; porem sentimentos de lealdade excessiva, e 
um extremado amor para com seus irmãos de Portugal embar­
garam seus queixumes, sopearam smt vontade, e fizeram ceder 
esta palma gloriosa a seus pais e irmãos da. Europa. 

Quando em Portugal se levantou o grito da Regeneração Po­
litica da Monarchia, confiados os Povos do Brazil na inviolabili­
dade dos seus direitos, e incapazes de julgar aquelles seus irmãos 
ditrerentes em sentimentos e generosidade, abandonaram a estes 
ingr<~to3 a defeza de seus mais sagrados interesses, e o cuidado 
da sua completa reconstituição ; e na melhor fé do mundo mlor­
meceram tranquillos á borda do mais terr1vel precipício. Con­
tiando tudo da sabedoria e justiça do Congresso Lishonense, 
esperava ó Brazil receber dello tudo o que lho pertencia por 
direito. Quão longe estava então de presumir que este mesmo 
Congresso fosse capaz de tão vilmente atraiçoar suas esperanças 
e interesses ; interesses que estão estreitamente enlaçados com 
os geraes da Nação ! 

Agora jà conhece o Brazil o erro em que cahira; e se os Brazi­
leiros não fossem dotados d'aquelle generoso enthu~iasmo. que 
tantas vezes confunde phosphoros passageiro.;; com a verdadeira 
luz da razão, veriam desde o primeiro Manifesto que Portugal diri­
gira aos Povos da Europa, que um dos fins occultos da sua apre­
goada Reg-eneração consistia em restabelecer astutamente o 
velho systema Colonial, sem o qual creu sempre Portugal, e 
ainda hoje o crê, que não pôde existir rico e poderoso. Não pre­
viu o Brazil que seus Deputados, tendo de passar a um Paiz es­
tranho e arredado-tendo de lutar contra preoccupações e capri­
chos in ~-eterados da .Metropole- faltos de todo o apoio prompto 
de amigos e parentes, de certo haviam de cahir na nullidade em 
que ora o vemos; mas foi-lhe necessario p:1.ssar pelas duras li­
ções da experiencia para reconhecer a illusão das suas erradas 
.esperanças. 

M:1s merecem desculpa os Brazileiros, p')rque, almas candidas 
e O'enerosas muita di1ticuldade teriam de capacitar-se que a ga­
,baâa Regeneração da Monarclüa h ou v esse de começar pelo resta­
·belecimento do odioso systema. Colonial. Era mui ditficil, e quasi 
incrível, conciliar este plano absurdo e tyrannico com as luzes e 
liberalismo que altamente apregoava o Congresso Portugucz! 
E ainda mais incrível era, que houvesse homens tão atrevidos, 

·e insensatos que ousassem, como depois Direi, attribuir á von­
tade e Orclens rle Meu Augusto Pai El Rei o Senhor D. João Vl, 
a quem o Brazit deveu a sua Cathegoria de Reino, querer derri­
l.Jar de um golpe o mais bello Padrão que o ha de eternizar na 
Historia do Universo. E' incrível por certo tão grande alluci­
nação ; porém fallam os factos, e contra a verdade manifesta não 
póde haver sophismas. 

Emquanto Meu Augusto Pai não abandonou, arrastado por 
occultas e perfidas manobras, as praias do Janeiro para ir des-
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--::'~t';;rL~;~dllu L.avitur• de no'\v as do velho Tejo, affectava o 
Congre::o.:>c rle Lisboa sentimentos ele fra,ternal igualdade para 
com o Brazil, e princípios luminosos de reciproca justiça ; decla­
rando formalmente no art. 21 das Bases da Constituição, que a 
Lei fund<-tmental, que se ia organisar e promulgar, só teria ap­
plicação a este Reino, si os Deputados dello, depois de reunidos, 
ueclarassem ser e~ta a vontade dos Povos que representavam : 
Mas qual foi o espanto desses mesmos Povos, quando viram, em 
ccntradicção áquelle artigo, e com desprezo de seus i:1alienaveis 
direitos, uma fr·acçi'io do Congresso geral decidir elos seu.s mais 
caros intere.3ses! qu;mdo viram legislar o partido dominante 
daqnelle Congresso incompleto e imperfeito, sobre gbjectos de 
transcendente importancia, e printtiva competencia do Brazil, 
sem a audiencia sequer de dous terços dos seus Representantes! 

Esse partido dominador·, que ainda, hoje insulta, sem pêjo as 
luzes, e probidade dos homens sen::latos e probos que nas Côt·te3 
existem, tenta todos 03 meios infernaes e tenebrosos da Política 
para continuar a enganar o creduln Brazil com apparente fra­
ternidade, que nunca morara em seus corações; e aproveita 
astutamente os desvarios ch Junta Govorn11tiva da Bahiit (que 
occultamente rn'omovôra) par~t despeJaçar o sagrado nó que li­
gava todas as Provinci 1s d;) Brazil a Minha Legitima e P<~ternal 
Regenci:;t? Como ousou reconhecer o Congresso naquella Junta 
:facciosa,, legitima autoridade para cortar os '"inculos políticos <l::t 
sua Província, e apartar-se do eentro do systen1<1 a que e:-;ttva, 
ligada, e isto ainda d€lpois df) Juramento de Meu Augusto Pni à 
Constituição promettida a tod<1 l\fonarchia ~ Com que dir·eito pois 
s<1nccionou esse Congresso, cuja representação Nn.cional entãD só 
se limita\a á de Portugal, netos tão illegaes, criminosos, e das 
mais funestns consequencias para todo o Reino Unido? E q uaes 
foram as utilid<tdes que d'ahi vieram á lhhia? O vão e ridículo 
nome de Provinda de Portugal; e o peior é, os males da guerr<l, 
civil e da rm:trchia em que hQje se acha submergida por culpa 
do seu primeiro Governo, vendido aos Demagogos Lisbonenses, e 
de alguns outros homens deslumbrados com idéas anarchicas e 
republicanas. Porventnra ser a, Bahia Província do pobre e aca­
nhado Reino de Portugal, qu,mrlo assim pudesse conservar-se, era 
mai.~ do que ser uma das primeir;1s do vasto e grandioso lmperio 
tio Brazil '? Mas eram outr<tS as vistas do Congresso. O BrRzil 
não devia mais ser Reino; devia descer do throno d<1 sua cathe­
_goria; despQjar-se d0 manto Real de Smt Magestade; depôr a 
Corôa e o Sceptro, e retroceder na Ordem politica do Universo, 
para receber novos ferros, e humilhar-se como escravo perante 
Portugal. 

Não paremos aqui- examinemos a marcha progressiva do 
Congresso. A utorismn e est 1 bêlecem Governos Provinci<1es 
anarchicos, e independentes uns dos outro3, mas sujeitos a Por­
tugal. Rompem a responsabilidade o harmonia mutua entre os 
Poderes Civil, Militar e Financeiro, sem deixarem aos Povos 
outro recurso a seus males inevitaveis senão atravez do vasto 
Occeano -·recurso inutil e ludibrioso .. Bem via o Congresso que 

... ~,l 
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desp~daçava a arc.hitectura .magestosa do Imp~rio Brazileiro; 
que m separar e por em contmua luta suas partes ; aniquilar 
suas forças, e até converter as Províncias em outras tantas 
Republicas inimigas. Mas ponco lhe importavam as desgraças do 
Brazil; bastava-lhe por então proveitos momenhneos; e nada 
se lhe dava de cortar a arvore peb r tiz, com tanto que, ú simi­
lhança dos Sei vagens da Luishtna, colhesse logo seus fructos, si 
quer uma vez sómente. -

As representações e esforços da Junta Governativa, e dos De­
putados de Po.:mmmbuco pJra se verem livres das bayonetas Eu­
ropéas, ás quaes aqnella Província devia as tristes dissensões 
intestin·•s qne a dilacer<l vam, foram baldadas. Então o Brazíl 
começou a rasgar o denso véo quB cobria seus olho~, e foi conhe­
cendo o para que se de::;tinavam essas Tropas ; examinou as crm­
sas do máo acolhimento que recebiam as propostas dos poucos 
Deputados quo já tinh t em Portug,d, e foi perdendo cada vez 
mais a e..meranç<t de melhoramento, e reforma n<:ts deliberilções 
do Congr~sso; pois via rrue não valia a jnstiça de seus direitos. 
nem as vozes e p:1triotismo de seus Deputados. 

Ainrin. não é tudo- Bem conheciam <!S Córt.:ls de Lisboa, que o 
BrazH esbv<t esmng.1do pela immens,t divida do Thesouro ao seu 
Banco Nacional, e que si e'ite vie::;se a fa.llir, de certo innumr:ra· 
veis famili<~s ficariam arrninrtdas, ou reduzidas a tot;ti indigencia. 
Este o' jedo cr 1 d t m :ior nrg·3'1Ch; t:)(iavia nunca o crwlito 
de.:;te Btnco lhe deveu a metwr nttençã·) ; antes p )rnce rrue se 
empenlmvnm com todo o esrnero em rl;tr-Hw o ultimo gol pn, ti­
ranrlo no Brnzil as ~obras d 's rend '8 Provinci<tes, que deviam 
e11trar no seu Thesonro Puhlico e Central ; e ,,té pslmlharam o 
Banco d<t administr :çiio dos Contrado.;; qne El R~~i Mr~u Augusto 
Pai lhe h·tVi<l Conceditlo, para amortizrtção d8st;t divida, -;rtgrada. 

Chegam emtim no Brazil o.; C:tt:w . ..; Decreto:; Gl.a Minh:1 retir 1da 
para a Europa, e da ex tinnçiio totnl dos Trihunaes do Rio d(1 J;t­
neiro, ao mesmo tempo que tic<wmn subsistindo os de Portugal. 
Desv·mecJram-.;;e enVio em u•n rnoJW~tlt\l tmhs as esperatrç tS, nté 
mesmo de conservar uma nel"g':lção do Poder Executivo, fJUe 
fo se o c'~ntr·o commum de Uniiio e de forç<t entre tod tS <tS Pro­
vinci:is dest<· v;:sti::;~imo Pa.iz, pois que som este centro commum 
que dê reg1btridHle e i ·lpnlso n. torlos os movimentos drt sna 
M lchin<t Social, delnlde a natureza ter·ia fdto tndo o que d(•lla 
profu..;amente dependi<~, par.t o mpido desenvolvimento d:t' suas 
forçns e f'uturn. prosperid:tdo. Cm Go,,erno forte e Corrstit tcional 
er<1 só quem podia. dc,;empeçar o caminho p:1rn o augmento da 
civili;w:io e riqae;~a progrAs;o;iva do Br.;zil; quem podia defen­
dei-o de sens inimigos ext<~rnos, e cohihir <~s f<tcções internns de 
homem; amhiciosns em lvl:lrlos, '1110 r nsns;0m ::ttc>tltnr c:1ntr.t. a 
Liberdade e propriedade iPdi\·idnal, e conir<l o soccgo e ~egu­
r,mç:t pu'1Jin:t, rlt) E:1L:d·) em gor·•l, e d'· c:1da uma das :-;u:1s ~'ro­
vincins em p·1rticular. Sem este centro contmum. torno n. tl!zer, 
todas as relações de rtmizade e commercio mutuo entre e;;te 
Reino com o de Portugal o Paizes Estrangeiros, tel'iam mil colli­
sões e ernbates; e em vez de se augmentar a noss::t riqueza de-
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f~aixo de um systemLL solido e adequado de economia publica, a 
veríamos pelo coatr.trio entorpecer, definhar e aQabar talvez de 
todo. Sem este centro de força e de união, finalmente, não pode­
l'iam os Brazileiros conservar a;; sua.; fronteiras e limites natu­
:·aes, e perderL,m, como agora maquin<l o Congre~so, tudo o que 
.;an haram á cusb de tanto sangue e ca bedaes ; e o que é peior, 
,com menoscabo da honra e brio N;1cional, e dos seus gra,ndes e 
legítimos interesses políticos e commerciaes. M1s felizmente 
para nós a justiça ultrajaua e a sã política levantaram um brado 
·miversal, e ficou sus!Jen::;a a ex' cuçãu de tão mitleficos Decretos. 

Resentiram-se de novo os Povos deste Reino, vendo o desprezo 
\.~om que foram tratados os Cidadãos benemeritos do Brazil, pois 
na numero."a lisht de Diplomaticos, Ministros de Estado, Conse­
lheiros e Governadores militares, não appareceu o nome de um 
>;ó Brnzileiro. Os fins sinistros por que se nomearam estes novos 
Bnchás com o titulo doirado de Governadores d' Armas estiLo hoje 
manifestos: basta attender ao comportamento uniforme que hão 
tido em nosse~s Provin<:LlS oppondo-s'~ á dignidade e liber<Ütde do 
Brnzil- e ])C~St:t ver a cousideração com que as Côr'te.; ouvem 
sens ollicios, e n. ingeroncia que tomam em materins civis e polí­
ticas, muito alheias de qualcpier mamlo militar·. ,\ condescen­
lencia. com q ne as Côrtes receberam as felicitações dn, Tropa 
~'ratl'icida oxpnba de Pernambuco; e h<t pouco as ::1pprovações 
J;.jd ts pelo partido domin::mte do CongTesso aos re'•oltosos pro-

. ..:~oclimontos do General A vilez, que, p:Ll'<l cumulo de males e ::;of­
frinJOnto;, :1té deu c nsa á premnturd morte ·de .:Vlen Quericlo 
Filho o Príncipe D. Joito; o l'oncu C<ISv e osc~trneo, com que Co­
ram ultinmmente onvi.Ja.; s sang-u inosas sconfts da B:thLt, per­
petrarias pelo inC;tme \l<!doir,,, a quem vi'lo reforçar com novas 
Tropa.s, apezar rlo;; protestos dos Deputados do Br,tzil; tudo i ;to 
eviden :ia, que dep lÍS de sul(jll!;"ada " libOJ·darle das Pl'ovinei.,s, 
sufToc:ulos o.,.; g'rito:-; de ,.;n tsjnsta, reelnnHções; clenunciarlo-; como 
anti-constitucionaes o pntl'htisrnCI e lt.mra dos Cicladiios, só pt·e­
tei1•lem essu> tLl.,;o,·g.tni.:a lore;:; e.,t LlJeleczw lo'1aixo cl.ts pahvr.1s 
eng:wosas de unifio e fr·aterniclarle, um completo dnspotismo mi­
litat', cum qtw esperam esm:•g<ti'-110-i. 

l'\onlmm Governo justo, nenhunu ~ •çiio civilis tda dAi xará de 
cornpreltender, qne priva•.lo o Brnzil du nm Porler ExeclltiV') 
- que extinctns o,.; Trilmn tes necc . .;.;·q·io_;;- o o:,l'Íg'<t.dd a ir 
men.dig _~r a Portugal flÍI'<tVez. ele rlolonga' e pe1·igos"" as gTaças 
e a ,]nstrç 1 - que elt-tmadtls a Lisho t as sobra:.; rLts renrlts d lS 
SU<IS Pi·ovincin~ -,r1ne nniqnilad 1 a su 1 Cathego!'ia 1le H.eino 
- e rpu donnnaftO o,.;te pehs 1 ayolt(~t.a;; qw~ rle Pol'tugal 
mand tssem- só rest1vn ao Be;tzil :,;et• t'i::;cado para sempr·e do 
nu•uoro chs Naçõos o Povos !ivTI"S, fic:mdo ontr·a vez rerlnziclo 
ao ;u~tigo estado Colonial, o de commer·eio c~xdnsivo. T\Lts não 
convmh<t ao CongJ'G.'!SO patentear <'I l'aeo do Mundo civili-;:trlo 
seus oycnltos e <IIJolllill<tvuis lll'•(jec'o..;; pror:ut·on pot't:mto 
relJnçal-os de novo , nomeando commissõr::s enc lrreo·,ula;:; de 
trat'tr do;; NHgw~ios Políticos, ·o Mor·cantL; deste R~ i no. Os 
pareceres desLts Commissõt)S correm pelo Cniverso, e m•1stram 
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terminantemente todo o machiavelismo e hypocrisia das Cortes 
de Lisboa, que só pedem illudir a homens ignorantes, e dar 
novas armas aos inimigos solapados que vivem entre nós. Dizerr:. 
agora esses falsos e máos P0litico.s, que o Congresso des~ia ser 
instruido dos votos do Brazil, e que sempre quiz acertar em suas 
deliberaçõe,;; se isto é verdade, por que ainda agora rejeitam as 
Côrtes tle Lisboa tudo quanto propõem os poucos Deputados que 
li temos? 

Essa Commissão Especial encarregada dos Negocias Políticos 
deste Reino já lú tinha em seu lJOtler as Representações de 
muitas das nossas Províncias, c Camaras, em que pediam a 
derogação do Decreto sobre a organização dos Governos 
Provinciaes, e a lVIinha Conservação neste Reino como Príncipe 
Regente. Que fez porém a Commissão? A nada disso attendeu, 
c apenas propoz a ::\Iinha Estada temporaria no Rio de Janeiro 
sem entrar nas attrilJuições qne Me deviam pertencer, como 
Delegado do Poder Executivo. Reclamavam os Povos um centro 
unico d<\quelle Poder p:wa se evitar a desmembração do Brazil 
em p2rtes isoladas e rivaes. Que fez a Commissão? Foi tão 
maclliavelica qne propoz se concedesse ao Brazil dons ou mais 
centros, e até qne se correspondessem directamento com Portugal 
as Províncias que assim o desejas:;em. 

~Iuitas e muit;~s vezes levantaram seus lJrad.os a favor do 
Brazil os nossos Deputados; mas suas vozes expiraram sufl'ocaclas 
pelos insultos da gentaJlLL ass~üariada, das galerias. A todas as 
suas reclam"çõss responderam sempre que ermn ou contra os 
artigos já decretados da Constituição, ou contra o Regulamento 
interior das Côrtes, ou qne não podiam derogar o que jú e~tava 
decidido, ou finalmente respondiam orgulho~os - aqui não ha 
Deputados de Províncias, todos são Deputados da Nação, o so 
deve valer a plur<.Liidade - falso e inaudito prhicipio de Direito 
Publico, porém muito util aos dominadores, porque, escudados pela 
mainr·ia do.s votos Europeus, tornavam nul!os os dos Brazileiros, 
podendo assim escra visar o Brazil a seu sabor. Foi presente ao 
Congresso a Carta que Me dirigiu o Governo de S. Paulo, e logo 
depois o voto unanime da Deputação, que l\Ie foi enviada pelo 
CJ:overno, Camara, e Clero da sua Capital. Tudo foi baldadC?. A 
Junta daquello Governo foi insultada, taxada, de rebelde, e digna 
de sE:r criminalmente processada. Emtim, pelo orgão da Imprensa 
livre os E:;criptores Brazileiros manife:;taram ao :Mundo as 
injustiças e erros do Congresso ; e em paga, da sua lealdade e 
patriotismo foram invectiv:1dos de venaes, e só inspirados pelo 
genio do mal, no machiavelico Parecer da Commissão. . 

A' vista de tudo isto, já não é mais possível que o Brazll 
lance um véo de eterno esquecimento sobre . tantos insultos e 
atrocidacles; nem é igualmente possível que elle possa jamais 
ter confi:tnça nas Côrtes de Lisboa, vendo-s9 a c1da passo 
ludiuriado, já dilacerado por uma guerra civil começada por ~ssa 
iníqua gente, e até ameaçado com as scenas horrorosas de Haüy, 
que nossos furiosos inimigos muito desejam reviver. . . 

Porventura, não ó tambem um começo real de hostlltdados 
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prohillir aquelle Govm·no que as Nações Estrangeiras, com 4.uem 
livremente commerciavamos, nos importem petrechos militares e 
navaes ~- Ueveremos igualmente i5offrer que Portugal offereça 
ceder .á França uma parte da Província do Pará, si aquelta 
Potencia lhe quizer subministrar Tropas e Navios com que possa 
melhor algemar nossos pulsos, e ~uffocar nossa justiça? -
Poderão es·:xuecer-se os briosos Brazileiros de que iguaes propostas, 
e para o mesmo fim, foram feitas á Inglaterra, com ofl'erecimento 
de se perpetuar o Tratado de Commercio de 1810, e ainda com 
maiores vantagens~ A quanto chega a má vontade e impolitica 
dessas Côrtes ! ! 

Demais, o Congresso de Lisboa, não poupando a menor tentativa 
de opprimir-nos e escravisar-nos, tQm espalhado uma Cohorte 
de Emissarios occultos, que empregam todos os recursos da 
astucia. e da perfidia para desorientarem o espírito publico, 
perturbarem a boa ordem, e fomentarem a desunião e anarchia 
no Brazil. Certificados do justo rancor que têm estes Povos ao 
Despotismo, não cessam estes perfidos Emissarios, para perver­
terem a opinião publica, de envenenar as acções mais justas e 
puras de Meu Governo, ousando temerariamente imputar-Me 
desejos de separar inteiramente o Brazil de Portut;nl, e de 
reviver a antiga arbitrariedade. Debalde tentam porém desunir 
os habitantes deste Reino ; os honrados Europeus nossos 
Conterraneos não serão ingrato~ ao paiz que os adoptou por 
filhos, e os tem honrado e enriquecido. . 

Ainda não contentes os faccio3os das Côrtes com toda esta serie 
de perfidias e atrocidades, OUS'lm insinu:1r que grande parte 
destas medidas desastrosas são emanações do Poder Executivo; 
como si o Caracter d'El Rei, do Bemfeitor do Brazil, fosse capaz 
de tão machiavelica perfidia- como si o Brazil e o Mundo 
inteiro não conhecessem que o Senhor D. João VI, ·Meu 
Augusto Pai está realmente Prisioneiro de Estado, debaixo de 
completa coacção, e sem vontade livre, como a deveria ter um 
verdadeiro Monarch:::~, que gozasse daquellas attribuições, que 
qual1Juer Legitima Constituição, por mais estreita e suspeitosa 
que seja. lhe não deve denegar : s::tbe toda a Europa, e o Mundo 
inteiro, que dos Seus Ministros, uns se acham nas mesma~ 
circum.:;tancias, e outros &ío creaturas e partidistas da facção 
dominadora. · 

Sem duvida as provocações e injustiças do Congresso para 
com o Brazil são filhas de partidos contrarias· entre si, mas 
ligados contra. -nós : querem uns forçar o Brazil a se separar 
de Portugal, para melhor darem alli garrote ao systema 
Constitucional ; outros querem o mesmo, porque desejam unir-se 
à Hespanha: por i:sso não admira em Portugal escrever-se e 
assoalhar-se descaradamente que aquelle Reino utilisa com a 
perda do Brazil. 

Cégas pois ge orgulho, ou arrastadas pela vingança e egoísmo, 
decidiram as Côrtes com dous rasgos de penna uma questão. da 
maior importancia para a Grande Família Luzitana, estabelecendo, 
sem consultar a vontade geral dos Portuguezes de ambos os 
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Hemispherios, o assento da Monarchia em Portugal, como si essa 
mínima pa1•te do territorio Portugtwz, e a sm"t povoação 
estacionaria e ac[Lnh:vLL devesse ser o centro político e 
~ommercial da Nação inteira. Com effeito si convem a E::;tados 
espalhados, m •S reunidos debaixo de um só Chefe, que o principio 
vital de seus movimentos e energia exista, na part'l rnai::> central 
e podernsn, da grande M<tehina, SocLd, p 1r;l quo o impu !so se 
communique :t toda a l'eriplleria com a m;üor presteza e vigor, 
de certo o Brazil tinha o incontrasta,vel direito de ter dentro de 
si o assento do P.xler Executivo. Com effeito, este rico e vasto 
P<~iz, cujas alongarias Costas se estendem desde dons gráos nlém 
do Equador até o Rio da Prata, e são banhadas pelo A tlantico, 
fica qnasi no centro do Globo á Lorda do g·rande Ccmnl por onde 
se faz o CO'nmercio das N<iÇÕt'S, que é o lhme que une as qmüro 
partes do Mnndo. A' esquercLt. tem o Brazil a Enropa e a ptrte 
mai:) consitleravel d;t Americ:1, em frente a Africn, á direita o 
resto d L Americt e a AsLt, com o irnmenso archipelago da 
Australia, e n'1s Costas o Mar Pacifico ou o Maximo Oceano, com 
o K~treito de :\IagJlhãe.-,, e o Cabo de [bm quasi á porta. 

Quem ignora igu;tlmento que é qu.•si impossivPl 1lar nova 
forç1 e ener;,ôa a Povos envellwcidos e clefec~tdos '? Quem ignora 
hoje quo os bellos dias de Portugal estão p:1ssado.;, e quo ~ó do 
Brazil pó le est<t peqnen:t porçi'io da Monarchh'\ usper.n· seguro 
arrimo, e novns for<;rts para nd1tlirir outra vez a sua virilidade 
antig.1! :vl~1s tlo certo nã0 podcrit o Br ,;;jl presbtr-lh~.~ estes soe­
corras si alCitllÇ<li'e!TI e;:;ses insensatos decepar-lhe llS f(>rças, 
dc•snnil-o, e anuinal-o. 

Em tamanh' e tão srstem·üic<t serie de do;atinos e atroeid 1des, 
qu,1l deveri<t ser o c ~mportanlfmt) do Br.1zil? Deveria snppor 
acnso as Cortes <le Lisbo:t ignorantes ele no.;~os dieeitos 0 con­
veni;:mcias? Não por· cer·to : p<1rque :tllí h:t ho:w~ns, :1inda 
mr>s•no rl'ent~'e os f.teciosos, bem que m tl va,rh", não do todo 
ignorantes lJeverh o Br.tzíl soffrer, e coiltnnt 1r-se sómmte 
C'~''1 p"·lir• lpJnlillemr>l~t8 o reqp•lio f1,~ s'~'lS nnl•'S a c n·;v;õ3S 
desapiedados e egoísta,.;? Nã 1 vê elle fJU8 mwbdos os D!•spotas, 
continú:t o Dnsp 1ti"mn '? TaJ compor·t ment'l, nlEhl cl&inept 1 e 
dAs h 'lHO~o prel'i pit·1rin o Br.~zil em um pela~·o insond:wel de 
desp:l'''r):1s; e per.lido o B1·azil está peetlidn. <~ :VI 'n"rcllia. 

Collo.~·tdo pola P1·ovidenc:<t no mlio rlestn v 'Sti:.;silllu e a 1
10ll­

ço·,cJo P"i:t,, como Herd ~íro, e LPgitimo Delog 1do d'El ~{ei IVI·m 
1\ug-nstn l'i!i, é a prim·eir 1 dns Min!l:ts o'Jrig;\ç,1ns, nfí.o só zelar 
o hmn do:-; P<wo; Br.t.zileiros; rwt..; ign:llmente os de to<l<l n N:1çã.o, 
nne 11111 di' devo Gl)vm'n \l'. P:1r t cumprir o:-;tt':S D~ver·,c; S'l­

gl'.lrlo;;, .\nnui aos vutos da> Provincins qtw :\f,J pedimm 11i1q as 
ab·1nlon·1S)": e Desejm1rlo acert•r em tod:1s as Minh"s R:"So­
lu(•õ:'s, C•llbn Jt,·i :\ o;Jiniiio pubrc' dos l\Teus Su!ldíto,.;. e Fiz 
I\ome r n ConYocaT Procue ulor ·s Cíet' ws de tr1•hs n.s Pt·ovin~i lS 
vn·: l\Ie ar~ons8l!r,rem nos negocios de [<;:::;tndo e da -~U:l cLJm:n•ui1 
utilitbrle. Depoi -; rurn lhes dm· n:n \. !lO Vil fli'OI"<L da Mi lll:l f'Íil­

crrith<le e \mor, :\cceitei o titulo e enc rgos de Det'ensor 
Perpetuo deste Reino, que os Povo~ Mo conf,~rir<.tm : E fin:tl-
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mente vendo a urgencia dos acontecimentos, e ouvindo os votos 
gentes do Brazil que queria ser salvo, Mandei Convocar uma 
:\.ssembléa Constituinte e Legislativa que trabalhasse a bem da 
smt solida fel i cidade. Assim requeriam.os Povos, que consideram 
n. :\leu Augusto Pai e Rei privado da Sua Liberdade, e sujeito 
nos caprichos desse ban~o de facciosos que dom~na I~as Côrtes ~e 
Lbhoa., das c;uaes seria absurdo esperar medJdasJustas e ut01s 
aos destinos do Brazil, e ao verdadeiro bem de toda a Nação 
Portugueza. 

Eu seria ingrato aos Brazileiros- seria perjuro ás Minhas 
Pe·1messas- e indigno do Nome de- Príncipe Real do Reino 
Ulido de Portugal, Brazil, e Algarves- si Obrasse de outro 
mndo. Mas Protesto ao mesmo tempo perc~nte Deus e á face de 
todas as N::tções Amigas e Alliadas que não Desejo col"tar os 
lnços de união e fraternidade, que devem fazer de toda a Nação 
Portugueza um só Todo Político bem organizado. Protesto 
ígnalmente que sn.lva a divida e justa reunião de todas as 
p:1rtes da Monarchia debaixo de um só Rei, como Chefe Supremo 
do Poder Executivo de toda a Naçãn, Hei de defender. os legítimos 
direitos e a Const1tr.ição futura do Brazil, que Espero seja bo~ e 
prudente, com todas as Minhas Forças, e á cust:t do Meu proprio 
sangue, si assim fôr neces~ario. 

Tenho exposto com sinceridade e concisão aos Governos e 
N;\ções, a quem Me dirijo neste Manifesto, as causcts da final 
resolução dos Povos deste Reino. Se El Rei o Senhor D. João VI, 
Meu Augusto Pai, estivesse ainda no seh do Brazil, gozando de 
Su<l Liberdade e Legitima Autoridade, de certo Se Comprazeria 
com os votos deste Povo leal e generoso ; e o Immortal Fundador 
deste Reino, Que já em Fevereiro de 1821 chamara ao Rio de 
Janeiro Côrtes Brazileiras, não Poderia deixnr neste momento de 
Convocal-as do mesmo modo que Eu agora Fiz. Mas achando-se 
o nosso Rei Prision'3iro e Captivo, a Mim Me compete sal val-o do 
atfrontoso estado a que O reduziram os facciosos de Lisboa. A 
Mim pertence, como Seu Delegado e Herdeiro, salvar não só ao 
Brazil, mas com elle todt a Nação Portugueza. 

A Minha firme Resolução, e a dos Povos que Governo, estão 
lPgitimamente promulgadas. Espero pois que os homens sabios 
e imparcia.es de todo o Mundo, e que os Governos e Nações 
Amigas elo Brazil hajam ele fazer jus~iça a tão justos e nobres 
sentimentos. Eu os Convido a continuarem com o Reino do 
Brazil as mesmas relações de mutuo interesse e amisade. Estarei 
pl'ompto a receber os seus Ministros, e Agentes Diplomatic•s, e a 
enviar-lhes os Meus, em quanto durar o captiveiro d'El Rei Meu 
Augusto Pai. Os portos do Brazil continularão a estar abertos a. 
tod;:s as Nações Wtei~cas e amigas p<lr<1 o commercio licito que 
as Leis não prohibem : os Colonos Europeus que para aqui emi­
grarem poderão contar com a mais justa protecção neste Paiz 
rico e hospitaleiro. Os Sabios, os Artistas, os Capitalistas, e os 
Emprehendedores encontT arão t:.tmbem amizade e acolhimento : 
E como o Brazil s::1,be respeitar os direitos dos outros Povos e 
Governos Legítimos, espera igualmente por justa retribuição, 

• 
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que seus inalienaveis direitos sejam htmbem por elles respeitado~ 
e reconhecidos, para se não vêr, em caso contrario, na dura 
necessidade do obrar contra os desejos do seu generoso coração. 
Palacw do Rio de Janeiro, 6 de Agosto de 1822. 

PRIXCIPE REGENTE. 

PROCLA.l\IAÇIO- DE 8 DE ~ETEl\lBRO DE 1822 

S~dJt'e a ·divisa do Brasil- Inclep~nclencia on Morte. 

HONRADOS PA ULIS'l'.\NOS. 

O amor que Eu consagro ao Brazil om geral, e ú vossa 
Provinria em particular, por ser aquella, que perante Mim e o 
Mundo inteiro fez conhecer primeir0 que todos o systema ma­
chiavelico, desorganisador e faccioso das Côrtes de Lisboa, Me 
obrigou a vir entre vós fazer consolidar a f.~:aternal união e 
tranquillidade, que vacillava e era mneaçada por dosorgani­
zadore~, que .em breve conhecereis, fechada, que sej:1 a _Devassa, 
a que Mandei proceder. Quando Eu mais que contente esbva 
junto de vós, chegam noticias, que de . Lisbo<t 03 traiflores da, 
Nação, os infames Deputados pretendem fazer atacar ao Beazi1, e 
tirar-lhe do seu seio seu Defensor: Cumpre-Me como tal tomar 
todas as medidas, que Minha Imaginação Me suggerir ; e par<1 
que estas sejam tomadas com aquella madureza, que em taes 
crises se reíJuer, Sou obrigado para servir ao Meu Idolo, o Brazil, 
a separar-Mede vó,;; (o que muito Sinto), indopara o Rio ouvir 
Meus Conselheiros, e Providenciar sobre negoci03 de tão alta, 
monta. Eu vos Asseguro que cousa nenhuma Me poderia ser 
mais sensível do que o golpe que Minha Alma sotfre, separando­
Me de Meus Amigos Paulistanos, a quem o Brazil e Eu Devemos 

~os bens} que gozamos, e Esperamos gozar de uma Constituição 
1liberal e judiciosa, Agom, Paulistanos, só vos resta conservardes 
'união entre vós, não só por ser esse o dever de todos os bons 
Brazileiros, mas tambem porque a Nossa Patria está amençada 
de sotfrer uma guerra, que não só nos ha de ser feita pelas 
Tropas, que tle Portugal forem mandadas, mas igualmente pelos 
seus servis partidistas, e vis emissarios, que entre Nós existem 
atraiçoando-Nos. Quando as Autoridades vos não admimstrarem 
aquella Justiça· imparcial, que dellas deve ser inseparavel, 
representai-Me, que eu Providenciarei. A Divisa do Brazil deve 
ser- lNDEPENDENCIA OU l\IORTE - Sabei que, qumdo Trato da 
Causa, Publica, não tenho amigos, e validos em occasião alguma. 

Existi tranquillos: acautelai-vos elos facciosos sectarios das 
Côrtes de Lisboa ; e contai em toda a occasião com o vosso 
Defensor Perpetuo. -Paço, em 8 de Setembro de 1822. 

PRINCIPE REGENTE 

• 
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Sol5i'e o reconhecimento da Irrde-pendencia elo Brazil pelo Governo de 
Portugal. 

PoRTUGUEZES. 

Toda a força é insuficiente contra a vontade de um Povo, qúe 
não quer viver escravo : a Historia do Mundo confirma esta 
>'erdade, confirmam-na ainda os rapidos acontecimentos , que 
tiveram Jogar neste vasto Imperio, embaido a principio pelas 
l isongeiras promesscts do Congresso de Lisboa, convencido logo 
depois da falsidade dellas, trahido em seus direitos ·os mais sa­
grados, em seus interesses os mais claros; não lhe aprese~do 
o futuro outra perspectiva, senão a da recolonisação e a -do 
d.espotismo legal, mil vezes mais tyrannico, que as arbitra­
i'iedades de hum só Desposta : o g·rande e generoso Povo Bra­
zileiro passou pelas alternativas de nimia credulidade, de Justa 
1lesconfiança, e de entranhavel odio : então elle foi unaHime na 
firme resolução de possnir uma Assembléa Legislativa snH 
propria, de cuja sabedoria e prudencia resultasse o novo Pacto 
Social·, que devia regei-o, e ella vai entrar já em tão .glorio:Sa 
tarefa : elle foi unanime em escolher-Me para Seu-Defensor· Per­
petuo, honroso Encargo, que com ufania Acceitei e que Saberei 
desempenhar á custa de todo o Meu Sangue. 

Este primeiro passo, que devia abrir os olhos ao Congresso, 
para encarar o profundo abysmo, em que ia precipitar a Nação 
inteira, que devia tornai-o mais circumspecto em sua marcha, e 
maisjusto em seus procedimentos, serviu sómente de inflammar· 
as paixões corrosivas dos muitos Demagogos, que para vergonha 
vossa tem assento no augusto Sanctuario das Leis. Todas as 
medidas, que tendiam a conservar o Brazil debaixo do jugo de 
ferro da escravidão, mereceram a approvação do Congresso ; 
decretaram-se Tropas para conquistai-o sob o frívolo pretE!xto 
de soffocar suas facções; os Deputados Brazileiros foram publi­
camente insultados, e suas -vidas ameaçadas; o Senhor Dom João 
VI Meu Augusto Pai, foi obrigado a descer da Alta Dignidade de 
~\1onarcha Constitucional})elo dnro captiveiro, em que vive, e a 
figur·ar de mero publica.dor dos delirioJ, e vontade desregrada ou 
de seus Ministros corruptos, ou dos facciosos do Congresso, cujos 
nomes S()breviverão aos seus crimes para ~xecração da poste­
ridade : e Eu, ·o Herdeiro do Throno, fui escarnecido, e voci­
ferado'por aquelles mesmos, que deviam ensinar o Povo o respei­
tar-Me para poderem ser respeitados. 

Em tão criticas circumstancias o heroico Povo do Brazil, vend,:J 
fechados todos os meios de conciliação, usou de hum Direito, que 
ninguem póde contestar-lhe, Acclamando-Me no dia 12 do co.t·­
rente mez, Seu Imperador Constitucional, e proclamando smt 
Indepen~encia. Por este solemne Acto acabaram as desconfiança~ 
e azedumes dos Brazileiros contra os projectos de domiu.io que 
intentava o Congresso de Lisboa ; e a serie não interrompida de 
pedras numerarias collo~adas no caminho eterno do tempo, para 
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1 hes recordarem os seus infortunios pa:isatlos, hoje só serve de os 
convencer do quanto o Brazil teria avultado em prosperidade, 
se á mais te!npo si tív~,-;s~ separado d~ Portugal; si á mais tempo 
o seu bom s1zo, e razao tivesse sanccwnado uma separação, que 
a natureza havia feito. • 

Tal é o estado do Brazil : si desde o Dia 12 elo corrente mez 
elle não é mais parte integrante da antiga Monarchia Portu­
gueza, todavh nada se oppõe á continuação de suas antigas rela­
ções commerciaes, como Declarei no Meu Decreto do lo de Agosto 
deste anno, comtanto que de Portugal se não enviem mais Tropas 
a invadir qualquer Província deste Imperio. Portuguezes: eu 
offereço o prazo de quatro mezes para a vossa decisão ; decidi, e 
escolhei, ou a continuação de uma, amis<1de fundada nos dictames 
da justiça, e da generosidade, nos laços de sangre, e em recí­
procos interesses: ou a guerra mais violenta, que só poderá acabar 
com o reconhecimento da Independencia do Brazil, ou com a 
ruína de ambos os Estados. Palacio do Rio de Janeiro em 21 de 
Outubro de 182'2. 

IMPERADOR. 

PROCLAMAÇÃO- DE 30 DE OUTUBRO DE 1822 

Recommenda r_oyamente união, tranquilliJade, vigi.bnça e constancia. 

BRIC SOS E LEAES FLUMl:-IEN"lEI!I, 

Acallais de dar-Me a prova mais convincente de affecto, que 
podíeis mostrar, tanto a Mim como á Sagrada Causa deste Im­
perio. Os Meus princípios de Constitucionalidade não· são para 
vos duvidosos, nem para ninguem, mas sim têm sido por alguns 
menoscabados; e para que elles vos sejam cada vez mais paten­
tes, Eu agora mesmo acabo de Nomear um recto Ministro perante 
o qual deveis denunciar os terriveis monstros, afim de que a vara 
da Justiça os faça ou desapparecer da face do Universo, ou pelo 
menos do Im perio do Brazil. 

O caminho Constitucional está aberto pela Razão, sigamos por 
elle, e assim poderemos vir a chegar aquelle apuro de. honra, 
desinteresse, e de amor da Patria, que vos aeve em todo o 
tempo caracterisar. 
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o vosso Imperador sempre foi o Defensor dos direitos deste 
: mperio, muito antes de vós Ç> ~onstituirdes tal ; :rortanto lem­
hrai-vos que Elle nunca amarut quem vos fosse traulor. A ver­
Jade appareceu, e a experiencia vol-o acaba de comprovar. 

Se()'unda vez vos recommendo União e Tranquillidade ; e pela 
prim~ira vigilancia sobre os inimigos do Brazil, e confiança no 
Ministerio que acabo de Nomear. 

E' o que vos recommenda o Vosso Imperador, e o que deveis 
~;eguir. 

ll\IPERADOR. 

L:: FALLA - nE 1 O DE txovE:-.IBRO DE 1822 

1 az entrega das Bantleiras Nacionae'l ás Força!! tla Guarniçiio ela Corte. 

SOLD.-\DOS DF. TODO O EXERCITO DO IMPElUO, 

E' hoje um dos grandes dias que o Brazil tem tido: é hoje o dia, 
l·m que o vosso Imperador, vosso Defensor Perpetuo, e Genera­
l ;Ssimo deste Imperio, vos vem mimosear entregando-vos em 
'-'Ossas mãos aquellas Bandeiras, que em breve vão tremular 
~~ntre nós, caracterisando a nossa Independencia Monarchico-Con­
stitucional, que, apezar de todos os revezes, será sempre trium­
J)hante. 
~ Logo que os Exercitas perrlem os estimulas de honra, e a obe­
l!Iencia, que devem ter 'ao Poder Executivo, a ordem e a paz de 
repente é substituída pela anarchia ; mas quando elles são, como 
e::.te, que Tenho a gloria de Commandar em Chefe, cuja divisa é 
Yalor, respeito, e obediencia ao.'; seus Superiores, os Cidadãos pa­
clficos contam com a sua seg-urança individual, e de propriedade, 
e os perversos retiram-se de:t Sociedade, succumbem, ou con­
'lortem-se. 

Quando a Patria precisa ser defendida, e o Exercito tem por 
divisa- INDEPENDENCIA OU :MORTE- a Patria descansa tran­
qllilla, e os inimigos assustam-se, são vencidos, e a gloria da 
Nação redobra o brilh0. 

Soldados, não vos recommendo valor, porque vós o tendes, 
111:1s si~ vos Asseguro, que podeis contar sempre com o vosso 
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Generalíssimo, nas occasiões mais arriscadas, em que Elle sem 
amor á vida, e só á Patria vos conduzirá ao campo da honra, 
onde, ou todos morreremos, ou :1 causa ha de ser ving<tda : 
Soldados, qual será o nosso prazer, e os das nosS<IS famílias 
quando ao seio dellas voltarmos cobertos de louros, nos vermos 
rodeados da cara espos 1, e do nossos filhos, e lhes dissermos . ...:.. 
AQUI ME TENDES, QUEl\I DEFENDE O BRAZIL NÃO MORRE, OS NOSSOS 
DIREITOS SÃO SAGRADOS, E POR ISSO O DEUS DOS EXERCITOS SEMPRE 
NOS .HA Dg FACILITAR AS VICTORIAS.- Com estas Rtndeiras em 
frente do Campo da honra destruiremo) os nossos inimigos, e no 
maior calor dos combates gritaremos constantemente- VIVA A 
INDEPENDENCIA CONSTITUCIONAL DO RRAZIL! VIVA ! YIVA ! 

biPl~RADOR. 





---------- --~--------~ 

FALLA. COM t,\Ul<: SUA ALTEZA REAL PRINCIPE REGENTE INSTALLOU 
O CONSELHO DOS PROCURADORES GERAES DAS PROVINCIAS BRAZI­
LimtAS ~O DIA 2 DI•} JUNHO m~ 1822 

ILLt:STltES E DIGNOS PROCUitADORES. 

As Representações de S. Paulo, Rio de Janeiro, e Minas 
( }eraes, em que Me pediam que Ficasse no Brazil, tambem Me 
deprecavam a Ceeação de um Conselho de Estado. Determinei-M~ 
a Creal-o na fórma ordenada no Meu Real Decreto de 16 de 
Fevereiro deste anno, e cuja fórma era exigida pelas tres 
Províncias legalmente representadas. 

Foi inexplicavel o prazer que Minha, alma sentiu, quando estas 
representações chegaram á Minha Presença, porque então 
conheci que a, vontade dos Povos era não só util, mas necessaria 
para sustentar a integridade da Monarchia em geral, e mui 
principalmente do gramle Brazil, de quem Sou Filho. Redobrou 
ainda muito mais o Meu prazer, por ver que as idéas dos Povos 
coincidiam com as Minhas puras, sinceras, e cor.diaes intenções: 
e não querendo Eu retardar-lhes os bens que uma tal medida lhes 
promettia, Determinei no citado Decreto, que immediatamente, 
que se achassem reunidos os Procuradore3 de tres Províncias, o 
Conselho entraria, a exercitar suas funcções : esta execução 
porém não pôde ter logar litteralmente, visto ter-se manifestado 
sobremaneira a vontade dos Povos de qne haja uma Assernbléa 
neral Constit11inte e Legislativa, como Me foi communicado 
pelas Camaras. Não querendo portanto demorar nem um só 
instante, nem tão pouco faltar em cousa alguma ao que os Povos 
desejam, e muito mais quando são vontaaes tão razoaveis, e de 
tanto interesse, não só ao Brazil, como a toda a Monarchia, 
Convenci-Me de que hoje mesmo devia instflllar este Meu 
Conselho de Estado, apezar de não estarem ainda reunidos os 
Procuradores de tres Províncias, para que Eu junto de tão 
illustre.s, dignos, e liberaes Representantes Soubesse qual ora o 
seu pensar relativo á Nossa situ·\ção política, por ser um negocio, 
que lhes pertence como inteiramente popular; e nelle interessar 
tanto a Salvação da Nossa Patria, ameaçada por facções. Seria 
para Mim muito indecoroso , assim como para os illustres 
Procuradores muito injurio~o. recommendar-lhessuas obrigações; 
mas sem se offender (nem levemente) a nenhum, Me é permittido 
fazer uma unica recommendação, Eu lhes peço que advoguem a 
Causa do Brazil da fórma ha' pouco jurada, ainda que contra 
Mim seja (o que espero nunca acontecerá) porque Eu pela Minha 

F 
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Nação estou prompto até a sacrificar a propria vida, que a par 
da Salvação da nossa Patria é nada. 

Pelas razões expostas acabais de ver a necessidade, que houve 
desta installação repentina, e Sabei que della depende a Honra, 
a Gloria, a Salvação da nossa Patria, que está mn summo perigo. 

lllustres Procuradores, são estes os sentimentos que regem a 
Minha Alma, e tambem os que hão de reger a vossa ; Contai 
Cúinmigo não só como jntrepido guerreiro que pela Patria 
arrostará todos e quaesquer perigos, mas tambem como Amigo 
vosso, Amigo da Liberdnde dos Povos, e do Grande, Fertil, e 
Riquíssimo Brazil, que tanto Me tem honrado, e Me Ama. 

Não assenteis, illustres Procuradores, que tudo o que tenho 
dito. é nascido de grande:5 cogitações, esquadrinhando palavras 
estudadas, e enganadoras; não: é filho do Meu Amor da p,,tria, 
expressado com a voz do coração. Acreditai-Me. A 2 de Junho 
de 1822. 

PRINCIPE REGENTE. 

JURAMENTO DOS PROCURADORES GERAI•~S E DOS l\IINISTROS DE 
ESTADO, NO DIA 2 DE JTJNHO DE 1822 

JURAMENTO DOS PltOCURADOl{ES GERAES, 

Juro aos Santos Evangelhos de defender ·a Religião Catholica 
Romnna, a Dynastia ela Real Cas:t ue Br·agnnç 1, a Re.!.;encia de 
Sua Altez:t ltoal, Defensor Perpetuo do Bt·azil, de manter a Sobe­
rania do Br<lZil, a Sua integridade, e a d,t Província rle quem 
sou Procurador, rec1 ueretuio todos 03 sm1s direitos, foros, n re­
galias bem como toda::-; :1s Providencias que ncresssarias forem 
para a cou::;ervnção e m~mtença da, Paz, e cb bem entendida, t;nião 
de tod<t :~ Monarchia, acon::>elh<mdo com a verclnde, con~ciencia, 
e franqueza a Sua Altnza !teal em totlos os negocias, o todus as 
vezes, quo pa.ra isso fór convoc;lrlo. Assim Deus me salve. 

JURA:\TE'ITO DOS MINISTROS E SECRETARIOS DE EST.~DO. 

Juro aos Santos Evangelhos de sempre com verdade, cons~ien­
cia, e franqueza aconselhar a Sua Alteza Real em todos os nego­
cios, e todas as vezes que para. isso fór convocado. 
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TtEQUERIMENTO DOS PROCURADORES DAS PROVINCIAS E 1\UMiSTROS 
DE ESTADO PEDINDO A CONVOCAÇÃO DE CÔRTES NO BRAZIL, DE 3 
JUNHO DE 1822. 

SENHOR.- A S:-tlvação publica, a Integridade d<1 N,tção, o 
DAcoro do Brazil e a G lorh de V. A. Rea 1 inst'l m, urgem, e im­
periosamente commandam que V. A. Real faça convoc,tr com a 
mainr brevidade possível uma AssemlJlécL Geral de Represen­
tantes d<1S Provincias elo BrlÀzil. 

O Brazil, Senhor, quer s2r feliz: este desejo, que é o prin-
, cipio de to:ht a soci;I!Jilidade, é be!Jido ru Naturet:n, e ila razão 
que :-;:.to immutaveis: para preonclv:Jl-o é ll!e indi~pensavel um 
Governo, que dando a IH~CI~;sarh expansão as grantlissimas pro­
pül'ç•ões que ellc possuA, o eleve úquelle gráo de prosporidade e 
gt·anrlez:t p:tra que fôra destinado nos planos d<1 Providencia. Foi 
eSI.t~ des0j0, f[Ue h:i !011!.!'1\S tempo.; O devorava, O \fll'') h?rn prova 
a su t dignidnde, que o t'as<'itwu no momeuto em que ouviu re­
peeeutido nas suas praias o Eelto da, liher1lade, que ~oou no Doiro, 
c no Tc~jo p:mt não <lesconliar dn Orgulho Enropcu, nem acre­
dibr flUe refals:1do i\Llchi 1velism() apparentasse principios.li­
!Jeraes pnra ;~Jtndlil-o, e adurmecel-o, c rcstr·ii;ar clepcis ~obre a 
stm rnina e rocoloni-it<,~ão o edilieio da J'ulicicLd.! de Pottni:5·;:d. 

No ardot· da intlignnçfio flUe lhe canson ~t per!idia de seus Ir­
Jtlão:-:, rruo relu:~. por entre todos os YPOS qne lllo procnram bn<,~<tr, 
o qne na~ren da11Ltelle; nws •Jt)S pdndpio,; de g•~Il<:\1\)sidatle e con­
üan~·n qne < s dedn.rn penltnt·ar d0 gmtidiTo, o Brazil rotnpi L os 

,Yincnlos mor'ilO'- de lüto, S·•ngun, e costumes, que qnelwtYa de 
urna vez a l!Jtegricl:ulo tLt Nnç;1o, a, nfí.o ter dPp;trar!o com 
\'. :\. !ü·al, o !ierdeiro ;!e nnm Cas:t, que elle :Htor!l, ~~sorve 
ain'h mai:-; por amor o lealdade, do qno por dever e obediencia. 

1\'iio precistmos, Senhor, ll''Ste m'•mnnto hzet• a ennmeJ'i1<;ão 
(/;), d~'.;gt· ;ç 1:-: com quo o Col11_~'l'C'~'so, po.~d"rg •nrlo os Illi'"lllP~ pi·in­
cipiil:', qtu~ ll!cs rlt~l':llll 11 ·~'CÍlllOnto, antot·id;Hl<•, 8 t'orçrt lllWa­
ç:t.Vc~. a; ricts l'rnvinl'i~s deste CnniineJi.t· .. \. Enr·op., I) Mnndo 
todo, 1)11<' o t('lll ollsiTYado, a..; conltce<', as ponht, !1S ennnwr;t. O 
Br·:1zi! j<t n:\o pó lc•, jú n;1n dnve G:-ijl(é'I';lr tltle delle, q1P d(~ m:tos 
nllwi ·s pt")\·enlla <\ s1u t'.·~killadzl. O arropenlime11to w1o entra 
em C:()ral:{):•:-; qne o C.l'Íllte dovnt'•l. O Cün~·1·e:s-.o de Lisho~t quo 
p:)t•,lcn o i:\lol'te qne u dt.~via gui .r, i:-;to é 1 fdic:1bule 1LL 111 •iot 
JLTtr'. sen1 attenç'lo a volh:1s etiqnet:1s, jú a~~·ont é c:1p·tz de 
tentat· todos os tt'Lílll:ts, ,; 1l1l lll'op ig' 1r a ;m:wehi t. pal\t atTnitur 
o qno n:.to póde domin;!r. :. ;UplÍll<UíJ-se p n·tidos, fomcn tam-se 
rli-;sr•tl:)Õ''l. aJonbm-S·' PS;Hlt';)lli)'\S el'Íll1i!lOS:l.S, S(:)tn 1 ~ lH-Sf' tTlÍlllÍ· 
sades, c 1vam-se ab>·smos ao3 nossos pé:-:;: ain1Lt mai:->, con.;entcm-se 
don~ 1·entr(}~ no Br<•:'"il. clou.; pt·in"Í!•'o; de d~r11:\ Dis,.~ot'llia, o in­
sistem no retira1h de S. ,\.. Rc ll :pw S3t'á o in.-stctnte r1n0 o:; ha 
de pu1· '" um cou tr,t o ontt·o. · 

E deverá Y. A. Real crnz:H os lJr;tços, e immovel esper;w que 
re1Jente o volcão sobre Qne e,stà o tltrouo rlB V. A. '? E este, 
Senhor, o gTande momento <Lt felicicl<1tle, on d:l, rnint do Br.tzil. 
Elle adora a V. A. Real, mas existe um<1oscilação de sentimentos, 
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movida pelo receio de seus antigos males, pelo receio do Despo­
tismo, que as facçõessecretas muito fazem valer, muito forcejam 
para aproveitar. A ancora que póde segurar a Náo do Estado, a 
Ca.dêa que póde ligar as Prttvincias do Brazil aos Pés do Throno 
de V. A. Real é a convocação de Cortes, que em nome daquellas 
que representamos, instantemente requeremos ·a V. A. Real. 

O Brazil tem direitos inauferiveis pnra estabelecer. o seu Go­
verno, e a sua lndependencia; direitos t~s, que o mesmo Con­
gresso Luzitano reconheceu, e jurou. (its Leis, as Constitui­
ções, todas as instituições humanas são feitas para os Povos, 
não os Povos para ellas. E' deste principio indubitavel, que 
devemos partir: as Leis formadas na Europa podem fazer a 
felicidade da Europa, mas não a da America. O Systema Europeu 
não póde, pela eterna razão das co usas, ser o System:\ American<:J 
e ~empre que o tentarem será um Estado de coacção, e de vio­
lencia, que necessariamente produzirá uma reacção terrível. O 
Brazil não quer attentar contra os direitos de Portugal, mas 
desadora que Portugal attente contra os seus : O Brazil quer ter 
o mesmo Rei, mas não quer Senhores nos Deputados do Congresso 
de Lisboa: O Brazil quer a sua Independencia, mas firmada so­
bre a União bem entendida com Portugal, quer emfim apre­
sentar duas grandes Famílias, regidas pelas suas Leis, presas 
pelos seus interesses, obedientes ao mesmo Chefe. 

Ao decoro do Brazil, á Gloria de V. A. Real não póde convir 
que dure por mais tempo e estado em que está. Qual será a Na­
ção do Mundo que com elle queira tratar emquanto não assumir 
um Caracter pronunciado ? emquanto não proclamar os di­
reitos que tem de figurar entre os Póvos Independentes 1 E 
qual será a que . despreze a amisade do Brazil, e a amisade de 
Seu Regente 1 E nos3o interesse a Paz ; nosso inimigo só será 
aquelle que ousar atacar a nossa lndependencia. 

Digne-se pois V. A. Real ouvir o nosso requerimento: pequenas 
considerações só devem estorvar pequenas almas. Salve o Brazil, 
Salve a Nação, Salve a Realeza Portugueza. Rio de Janeiro, 3 
de Junho de 1822. 

Joaquim Gonçalves Ledo, Procurador Geral pela Província do 
Rio de Janeiro.- José Mariano de Azevedo Coutinho, Procurador 
Geral desta Província do Rio de Janeiro.- Lucas José Obes, 
Procurador Geral do Estado Cisplatino.- Conformamo-nos, José 
Bonifacio de Andrada e Silva.- Caetano Pinto de Miranda Mon­
tenegro. -Joaquim de Oliveira Alvares.- Manoel Antonio 
Farinha. 
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TERMO DE VEREAÇÃO DO sg~ADO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
DE 9 DE JANEIRO DE 1822 

O Principe Regente cleelara ftcar no Rrazil. 

Aos 9 de Janeiro do mmo de 1822, ne:;ta cidade de S. RelJ:iStião 
do Rio de Janeiro, e Paç,JS do Cons 'I h o, aonde so achavam 
remlitlíJS em acto rle Verençilo, na fórma do seu l~egimento, o 
Juiz de Fóra Presiuente, Vereadores, e Procuradflr do Se1nrlo 
da Cama.r;~, <lbaixo asslgna1los, p()r parte do Povo dest\ ( itlade 
foram apre:-,;enta1L!S ao me:-,;mo . Senarlo vari~'s RepresPnt1çõos, 
qne torl<ls se rtirigom ;t roqnerer rpw oste levu :~ consider 1ção 
do S. 1\.. R~'al, que desHj;t que snspenrla a Sna . ..;ahid:l para 
Pol'tng:1 1, lJor assim o exigir n ::;:~ h'il(,'ã0 ria P:1t1·ia, qne 1•sta 
<111lO:il,'ada do imminento IICI'igo do tli vi si\ o pelos pnrtidos, 1pw se 
temem de uma independencia a lJsolnta, atA qno o S·l!Jorano 
Co11gTesso pos:-,;1 ser informado destls '1ovus cir,·umstln<:iils, o á 
>ista delhs ae:tHia a Pste l{eino com nm r<'nwdio prPmpto, qne 
seja capaz de s:1lvm" a Patri1, como tnllo nwlhot· const1 das 
mesmas l{üpl'(~sentaçõcs, qu·) se mand:IJ'am r<:Jgbtr;:r. i~ ~eJHlo 
vbtas e:--tls i{epr·'·"'''ntnçõe~.;, esL·ndo pre:.;(•Jltes os homen:-> l:0ns 
de~ h Ci1ladn, q nu tôm nndado na gov('J'l1:1 n1::t ddla, p 1 r a este 
ado cnnY0C:\d,,s, por todos Coi unanimemente :ICCOI'tLiclo qne 
cl!H-; coutinlmm a Yonbd~~ domin:mte llo tt1<io o Pov,,_ c qne 
m·:.á: qn · ('o:-;sem immedia ''mrnte :qJJ'eseubda.:~ a S. A 
lV•al. l\u· '· o.;to li:n .~ th;n imm'; li IÜtlll!}:ÜA o Pmr:nr ,:JnJ' 1lo 
Setn·lo 1la C.tlnan, enc;tP;·og.do 'ln <lnnn'lci:.e :o .'.Ic-;:no :.;,•nllor 
est:l dolil::•r:I(,'ÜO, e do L!to w)clir nnla ,\.mlit~!lCÍ \ p:ir \ o >:Ol'l'l'dito 
ofl'd 1o: e Hllt:1mlP eum n ro:SIJ<I:-;LI de nne S .. \.. !<,o::l tinha 
rlo;ig11Udo :1 ho;a do nwio-rlia }laJ';\ I'I~Celll~I' o ScmuJo dn C;,nwra 
no Pii<;O de:-ta Cidade, par;t nlli s;dtin o mesnJo ~onarlo ih ll 
llí•I'as de, din : o fienclo apresentadas a S. A. R1•;tl :1s sohro­
ditns ~~ cprc·~;eutnç:õfs pPla V(IZ do P1·r~idente dn Seu :r], 1 da 
Ca tlW r'', quo Lhe dir1gin a Cnlla; depoi~ dolle o Coronel do 
Est 'do-Maior á::; Ordens do (~o çerno elo Rio Or;l nde l\1;; noel 
Carneiro da Silva e Fontoul':l, que tin lla pedido licen<;<l ao Scn:Hio 
dn Cn.mnr,L para se unir a elle, dirigiu u f<tlla ao l\lesmo Stmhor, 
prote::;bndo-Llte quo os Scntimeutos da ProvirH'Pl do Ri'l Gr,nde 
de S. Po!lr: do Sctl eJnm nb"olntatllonte confllrrne:-> ,;os dr)sta 
Provincia : E no mesmo a;::to Juão Pedro Carvalhc de Mor·cws 
ar1re ;enton n S. A. Real uma Carta dns Camnrm; de Santo 
Antonio do Sa e :l\1:-~gé cont0ndo ignaes ser~timentns. E S. 
A. Real Die-non-se responder com as expressões seguintes : 
- « Cmro E PARA BEM DE TODOS, E FELICIDAIH<~ GERAL DA NA'"' 
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ÇÃO, ESTOU PROMPTO : DIGA AO Povo - QUE FICO.- :. E logo 
chegando S. A. Real ás varandas do Paço, Disse ao Povo: 
- « AGORA SÓ TENHO A RECOMMENDAR-VOS UNIÃO, E TRAN­
QUILLIDADE. » - Foi a resposta de S. A. Real seguida de 
vivas da maior satisfação, levantados das janellas do Paço pelo 
Presidente do Senado da Camara e repetidos pelo immenso Povo 
que estava reunido no Largo do mesmo Paço, pela ordem se-

I guinte: Viva a Religião - Viva a Constituição- Vivam as 
; Côrtes- Viva El Rei Constitucional- Viva o Príncipe Consti­

tucional-Viva a união de Portugal com o Brazil.- Findo este 
acto, se recolheu o Senado da Camara aos Paços do Conselho, 
com os Cidadãos, e os Mestéres do Povo, que acompanharam, e 
o sobredito Coronel pJla Província do Rio Grande do Sul. E 
de tudo para constar se mandou tomar este Termo, que todos 
sobreditos assignaram commigo José Martins Rocha, Escrivão 
do Senado da Camara, que o escrevi.- José Clemente Pereira. 
-Francisco de Souza e Oliveira.- Luiz José Vianna Grugel do 
Amaral e Rocha.- Manoel Caetano Pinto.- Antonio Alves de 
Araujo.- José Martins Rocha. (Seguem-se as assignatura,s dos 
mais Cidadãos.) 

TERl\10 DE V E REAÇÃO DO SENADO DA CAl\IARA I>A CIDADE DO 
RIO DE JANEIRO DE 13 DE 1\IAIO DE 1822 

O Príncipe Regent::J aceita o titulo ele Defensor Perp:>tuo Jo 13razil. 

Aos 13 dias do mez de Maio do anno de 182:!, nesta Cidade do 
Rio de J aueiro, e Paço de S. A. Real, aonde o Senado da 
Camara de3ta cidade veiu a requerimento do Povo da mesma, e 
Tropa da Ia e 2a Linha, que se achavam reunido;; no Largo do 
Paço, pelo Povo e Tropa sobredita, foi representado ao mesmo 
Senado da Camara, que tinham acabado de Acclamar a S. 
A. Real o Príncipe Regente, Protector e Defensor Perpetuo, 
e Constitucional do Reino do Brazil, e que requeriam que o Se­
nado em nome do Povo desta Cidade ratiticassJ a sobredita 
Acclamação, e de tudo para constar mand;1sse lavrar as Actas 
neces3arias. E sendo apresentada a S. A. Real a expressada 
representação do Povo e Tropa pelo Senado da Camara, Houve o 
mesmo Senhor por bem Declarar-QUE ACEITA.VA g CONTINUARIA 
A DESEMPENHAR COMO ATI~ AQUI O TITULO, QUE O POYO E TROP>\ 
DESTA CÔRTE LHE CONFERIRAM.- E logo, sendo esta declaração de 
S. A. Real Publicada de uma das varandas do Paço pelo 
Juiz de Fóra Presidente do Senado da Gamara, foi a mesma. 
applaudida pelo Povo e Tropa, que estavam presentes, com os 
seguintes Vivas, que o sobredito Presidente do Senado da Ca­
mar;:~. levantou pela ordem seguinte : - Viva El Rei Consti­
tucional - Viva o Príncipe Regente, Protector e Defensor 
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Perpetuo e Constitucional do Reino do Brazil - Viva a Princeza 
Real - Viva a Constituição - Vivam as Côrtes. - E de tudo 
para constar se mandou lavrar este Termo, em que As;ignou 
S. A. Real, o Senado da Camara, Povo e Tropa, que estavam 
presentes. E eu José Martins da Rocha, Escriyão do Senado 
da Camara, que o escrevj. 

PRINCIPE REGENTE CONSTITUCIONAL J<; PERPETUO DEFENSOR 
DO REINO DO BRAZIL. 

José Clemente Pereira.-João Soares de Bulhões.-Domingos 
Vianna Grugel do Amaral.- José Antonio dos Santos Xavier. 
- (Seguem as assignaturas dos mais cidadãos.) 

Additarnento ao termo de vereação acima. 

DECLAROU SUA ALTEZA REAL, DEPOIS DE ASSIGNAR A ACTA 
I"UPRA, QUI<! SE NÃO ASSIGNAVA PROTECTOR DO BRAZIL- PORQUI~ 
ESTE NÃO PRIWISA VA DA SUA PROTECÇÃO E A SI ~H:Sl\IO SI<: PRO­
TEGIA. -Era ut supra. E eu José Martins Rocha o escrevi. -
José Clemente Pereira. -João Soares de Bulhões. - Domingos 
Vianna Grugel do Amaral. - José Antonio dos Santo.:; Xavier. 

VEREAÇÃO RXTRAORDINARIA DO SENADO DA CAMARA DA CIDADJI 
DO RIO DE JANEIRO DE 23 DI~ MAIO DE 1822 

O Senado da Camara pede a Convocação de uma Assemblêa Geral 
Constituinte no Brazil. 

Aos 23 do mez de Maio de 1822, nesta Cidade, e Côrte do Rio 
de Janeiro, e Paços do Conselho, se juntou o Juiz de Fóra, Ve­
readores, e Procurador do Senado da Camara em Vereação Extra­
ordinaria., e os Homens bons, que no mesmo Senado têm servido, 
e sendo presente a todos a Representação que o Povo desta Cidade 
dirige á Presença de S. A. Real o Príncipe Regente Consti­
tucional e Defensor Perpetuo do Brazil, em que pretende e re­
quer que o mesmo Senhor mande convocar nesta Côrte uma As­
sembléa Geral das Províncias do Brazil, depois de se ver e ex­
aminar, se accordou que devia ser apresentada immediatamente 
a S. A. Real, por conter a vontade do Povo desta Cidade, a 
qual se tem manifestado conforme á vontade dominante das Pro­
víncias colligadas do Brazil, e por ser este o unico meio que se 
offerecia de consolidar a União do Reino do Brazil, e de o sal­
var dos males evidentes de que estava ameaçado, e para evitar 
que se não rompa a sua União com Portugal, como f:l.Z temer o 
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estado elaltado a que se tem elevado ultimamente a opinião 
bupl!ca . 

Em virtude desta determinação, sahiu dos Paços &o Conselho 
ao meio dia, o Senado dct Camara, e Homen3 bons qué nelle têm 
servido, e muitos Cid;:tdãos de todas as cl<t::-.ses que concorreram 
e os Mestéres, levando o estr:mdarte o ex-Almobcé Manoel J os6 
R.it:eiro de Oliveira, em direitura ao Paço de S. A. Re(J'ente 
indo encorpornda umft Deputação do Governo da Provi~cia d~ 
Rio Grande, composta de um Deputado do mesmo Governo Fran­
cisco Xavier Ferreira, por parte deste, e das Camaras de Porto 
Alegre, Rio G _'<mele, e Rio . P<1rdo, e o Major do E::;tado Maior 
José Joaquim :'1!-..chado de Oliveira, por parte da Tropa da sobre­
dita ProvinciJ,. 

A' 1 hora Li o mesmo Senado da Camara, Deputação, e Cida­
dãos que aco~::panhLwam introduzido na grande sala das Audien­
cias, aonde j.t se achava S. A. Real~ e sendo-Lhe apresentada 
pelo Senado ela Camara a Representação sobredita do Povo desta 
Cidade, acompanhada de uma falia que, em nome do Senado da 
Camara, lhe dirigiu o Juiz de Fóra Presidente; Se Dignou Sua 
Altezrt Real dar a seguinte respo~ta: <FICO SCIENTE DA VONTADE 
DO POVO DO RIO, E TÃO DEPRESSA SAIBA AS DAS ,MAIS PROVINCIAS, 
OU PELAS CAMARAS, OU PELOS PROCURADORES GERAES, ENTÃO IM­
MEDIATAMENTE · ME CONFORMAREI COM O VOTO DOS POVOS DESTE 
GRANDE, FERTIL, E RIQUISSIMO REINO. 1> 

E logo o sobredito Deputado da Província do Rio Grande, Fran­
cisco Xavier Ferreira, dirigiu.a falia a S. A. Real significan­
do-Lhe que a sua Província. enviava ao mesmo Senhor os seus 
cordeais agradecimento5 pela heroica Resolução, que tomou, de 
ficar no Brazil ; que ratificava os sentimentos que em nome da 
mesma Província tinha apresentado a S. A. Real o cidadão Ma­
noel Carneiro; e que esta sempre seria fiel ás suas Determina­
ções. S. A. Realrespondeu:- 4 AGRADEÇA EM MEU NOME Á SUA 
PROVlNCIA, PORQUE ANTES DO CIDADÃO MANOEL CARNEIRO TER 
SIGNIFICADO OS SEUS SE~TIMENTOS, ESTAVA PERSUADIDO DA SUA 
LEALDADE. 

Seguiu-se a fallar o f?eputado pelo Corpo ~lilitar da I a e 2" Li­
nha o Major José Joaqmm Machado de Oliveira, e em nome desta 
e.xpres3ou a S. A. Real iguaes sentimentos: accrescentando que 
os Militares do Rio Grande tomavam a peito a Resolução, que 
S. A. Real tinha tomado, de ficar no Brazil, e que a defenderiam 
até os ultimas esforços. S. A. Real respondeu : « AGRADEço EM 
MEU NOME Á TROPA DO RIO GRANDE, E FICO CERTO DOS SEUS NOBRES 
SENTIMENTOS. YJ 

Fallpu depois o Deputado de Córtes pela Província do Ceava, o 
Sargento mór Pedro José da Costa Barros, agradecendo em nome 
da. sua Província a S. A. Real o glorioso Titulo que o mesmo 
Senhor havia aceitado de ser o Defensor P~rpetuo·do Reino do 
Brazil, a que S. A. Real respondeu: <AGRADEÇO OS SENTIMENTOS 
DA PROVINCIA DO CEARÁ GRANPE, E ESTOU CERTO DA SUA CONSTANTE 
FIDELIDADE. :. . 

,Foi annunciada ao Povo, que enchia todo o largo do Paço,. 
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de uma das varandas deste, pelq Presidente do Senado da Camara, 
a resposta ·que S. A. Real deu á Representação 'do Povo desta Ci­
dade, e foi a ·tnesma resposta applaudida com os seguintes vivas. 
- Viva, a Nossa ~anta Religíão.7-'- Viva a Constituição;- Viva 
El Rei Constitucional . ..;.. Viva o Príncipe Regente Constitur.ionàl 
c Defeiisor Perpetuo do Reino do Brazil.- Viva a Princeza Real. 
-Viva a Assembléa Geral do Brâzil . .:..:.. Vivam as Cortes de Lisboa.. 
- ViYa a União do Brazil com Portugal. 

E de tudo para constar se mandou fazer o presente termo, 
que assignara:m: e eu José Martins Rocha, Escrivão do Senado 
da Camara, o escrevi. José Clemente Pereira. -João Soares 
Bulhões - Domingos Viannâ Grugel do AmaraL - Domingos. 
Antunes Guimarães.- José Antonio dos Santos Xavier.- Ma­
noel .José Ribeiro de Oliveira. -' Fl'ancisco Xavier Pereira da 
Rocha . ...:.. Felippe Neri de CarvalhO. - Antonio Luiz Pereira 
da Cúnha, Almotacé. - Francisco Antonio Gomes. -· Francisco 
Xavier Ferreira, Dejmtado do Governo do Rio Grande de São 
Pedro. -José Joaquim Machado de Oliveira, Deputado pela 
tropa do Rio Grande do Sul. -Pedro José da Costa Barros, 
Deputado de Cortes pela Província tdo Ceará.- José Saturnino 
da Costa Pereira, Deputado de. Cortes pela Província de S. Pedro 
do Sul..- Domingos .José Teixeira.- Francisco José dos Santos. 
- João da Costa Lima. - Miguel Ferreira Gomes ........ Diogo 
Gomes Barroso.- João José Dias Moreira,,_. O Barão de S. João 
Marcos.- Amaro Velho da Silva.- José Marianno de Azeredo 
Coutinho. -Domingos José Martins de Araujo. -:-Manoel José 
Gomes Moreira. -Antonio Francisco Leite.- Manoel Moreira 
Lirio.- Custodio Moreira Lirio. -Manoel Gomes de Oliveira 
Couto.~ João José de Mello. -Antonio .Alves de Araujo. ~ 
.Manoel Joaquim Ribeiro Barboza. -- Venancio José Lisboa. -
João Ferreira Couto de Menezes . ..;..;. Domingos José Ferrefra . .­
João José de.Araujo. -José Cardoso ·Nogueira. -Alexandre 
Ferreírà de Vasconcellos · Drumon'd.- José Gonçalves Fontes . ..._ 
Domingos Gonçalves de Azevedo.--: José .Alvares Pereira Ribeiro 
e Cirne.--. Antonio Caetano da Silva.- João Pedro Carvalho de 
Moraes . ..;.. Luiz José Vianna Grugel do Amaral e Rocha.~ J·rué' 
do::; Santos Vieira de Moraes.-Theodoro Fernandes Gama.-Lú:.:. 
ciano José Gomes • ...;. Alcaide Pequeno . .;_'Manoel Rodrigues ·pe.;.. 
reira da Cruz, Juiz de Officio de ·Latoeiro e Funileiro.'"'- Balbino 
José da Silva, Juiz de Officio de Sapateiro. 

VEREAÇÃO EXTRAORDINARIA Dú .SENA...,O··'DA 04MARA DÁ CIDADE 
DO RIO ThE JANEIRO EM 10 DE- JUNHO DE 1822 

O Senado da Camara agvadece a convocação da Assembléa .Geral 
Constituin~e, e presta jul'amento de manter 'a Regencia. 

Ao-1 10 dias do maz de Junho de 1822 nesta Cidade e Côrte do 
Rio de Janeiro, e Paços do Concelho se juntaram em vereaçãO 



extraordinaria o Juiz de Fóra, Vereado1·es, e Procurador do Se­
nado da Camara, commigo E6cri vão do mesmo Senado, e os Ho­
mens Bons que nelle têm servido, e outros muitos Cidadãos que 
concorreram: e depois de reunidos dechtrou o Presidente do Se­
nado da Ca.mara a todos os Cidadãos presentes que em vereação 
de 8 do corrente tinha este deliberado it· no dia de hoje significar 
a S. A. Real o PI·incipe Regente Constitucional e Defensor J>er­
petuo do Brazil, os sentimentos do seu respeito, amor, e lealdade 
pelo eminente serviço que o mesmo Senhe>r acabava de fazer ao 
Brazil, Decretando, no dia 3 do corrente , a convocação de uma 
Assembléa Geral Brazilica, Constituinte e Legislativa; e que 
para obrar na conformidade da Lei, o mesmo Senado os convi­
dava pa.ra ouvir os seus votos a este respeito, e para o acompa­
nharem, no caso de approvarem esta. deliberação: E sendo appro­
vada unanimemente por todos a sobredita deliberação do Senado 
da. Camara ; propôz mais o mesmo Presidente do Senado, que 
tendo os Illustres Procuradores Geraes desta Província jurado 
manter a Regencia de S. A. Real no Acto da sua installação, em 
nome do Senado da Cama.ra propunha aos Cidadãos presentes 
que fosse o mesmo juramento ratificado solemnemente no dia 
de hoje pelo Senado du, Camara, e Povo desta Cidade, por este 
Acto, não só era um tributo a que a Constitucionalidade sem 
exemplo do mesmo Senhor se tem feito credora; mas uma me­
dida de segurança contra males imprevistos que podem sobrevir: 
Foi posta a votos esta in iicação, e por todos os Cidadãos foi una­
nimemente approvada com expressões de applauso, alegria, e 
satisfação nascida do Coração. Estava o Senadr' da Cama.ra e 
Cidadãos presentes, a sahir dos Paço3 do Concelho em caminho 
ao Real Paço de S. A. Real, quando o Brigadeiro Luiz da· 
Nobrega. de Souza Coutinho, Ajudante General do Exercito, apre­
sentou um officio do Tenente General Governador das Armas 
desta Côrte e Província, em que prevenia ao Senado da Camara, 
que o Corpo Militar da Guarnição desta Côrte, informado do 
Acto que o mesmo Senado e Povo iam praticar, conformes em 
sentimentos, se preparava para o acompanhar; mandou-sere­
gistrar, e guardar este officio, e começaram logo a reunir-se os 
officiaes de todos os Corpos da Guarnição desta Côrte. E con­
i5orreu tambem o Deputado do Rio Grande, Francisco Xavier 
Ferreira, o Sargento-mór José Joaquim Machado de Oliveira., 
Deputado pelo Corpo Militar d&. mesma Província. Sahiu o Sa­
nado da Camara, Cidadãos, e Corpo ::\filitar dos Paços do Con­
selho à meia hora depois do meio dia, á I hora entrou no Paço 
e foi logo introduzido na Grande sala das Audicncias, aonde 
S. A. Real se achava com seus Ministros, e Conselheiros de Es­
tado. O Juiz de Fóra dirigiu a S. A. Real a falla em nome do 
Senado da Camara, Povo e Tropa, significando os sentimentos 
de respeito, amor e lealdade que todos juntos vinham expressar 
ao mesmo Senhor, acompanhados do juramento de manter a 
Regencia de S. A. Real, da mesma fórma que a haviam jurado 
manter os Pro~uradores Geraes desta Província. S. A. Real 
Dignou-se responder: c: Que OS SimS SENTIMENTOS BRAMA TODO~ 
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MANIFESTOS, E QUE PERl\IA"{ECERIA NELLES », Logo O Senado da 
Camara, Cidadãos presentes, e o Corpo Militar prestaram nas 
mãos ele S. A. Real sobre um livro dos Santos Evangelhos o jura­
mento do teor seguinte: «.Juramos manter a Regencia de S. A. 
Real o Príncipe Regente, Constitucional, e Defensor Perpetuo do 
Brazil, da mesma, fórma que a juraram manter os Procuradores 
Geraes desta. Província». O Presidente do Senado da Camara 
annunciou este juramento ao Povo, que cobria o Largo elo Paço, 
de uma das varandas deste, aonde S. A. Real se dignou com­
parecer, e foi o mesmo applauclido com immensos vivas, peltt 
ordem seguinte: Viva a nos;;a Santa Religião!- Viva a, Consti­
tuição!- Viva a Assembléa Geral do I3razil ! - Viva El Rei 
Constitucional ! - Viva a Regencia do Príncipe Regente Consti­
tucional ! - Viva o Defensor Perpetuo do Bmzil! -Viva a 
Princezc1 Real ! -Viva a Cnirro do Brazil com Portugal! 

O Deputado do Rio Grande, Fr.wcisco Xavhr Ferreira, dirigiu 
depois a falla á S. A. Real protestando iguaes sentimentos por 
parte da sua Província. Recolheu-se o Senado da Camara, Cida­
dãos e Corpo Militar aos Paços do Conselho do donde haviam 
sabido: E para constar, se mandou fazer este termo, que eu José 
Martins Rocha, Escrivão do Senado ela Camara, escrevi.­
José Clemente Pereira. - .João Soares de Bulhões. - Domingos 
Vianna Grugel do Amaral.- Manoel José da Costa.- José An­
tonio dos Santos Xavier. -Manoel Moreira Lírio.- Francisco 
Xavier Ferreira, Deputado da Província do Rio Grande do SuL­
José Joaquim Machado de Oliveira, Deputado pela Província do 
Rio Grande do Sul.- Joaquim Xavier Curado, Tenente-General 
o Governador das Armas.- Luiz Pereira da Nobrega de Souza 
Coutinho, Brigadeiro Ajudante General. - Domingos Alves 
Branco Muniz Barre to. ( Seguia-se as assignatnras de todos os 
mais Officiae::; dos Corpos da Guarnição desta Córte.) 

EDITAL DO SENADO DA CAl\IARA DO RIO DE .JANEIRO DB 21 DE 
SETEMBRO DE 1822. 

Tt'ata da acclamaçâo do Principe Rog<mte como Impet'adot' do Brazil. 

O Senado da Camam faz saber ao Povo e Tropa desta Cidade, 
que tendo previsto que era vontade unanime de todo.;; Acclamar, 
Imperador Constitucional do Brazil a S. A. Real o Príncipe 
Regente ; desejando acautelar que algum passo precipitado 
apresentasse com as cores de partido faccioso um Acto que a 
vontade de todo o Brazil requer, e qno por esta razão, o pela 
importancia de suas consequencias, deve apparecer ú face do 
Mundo inteiro revestido das formulas solemnes, qne estão reco-
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nhecidas por enuncia ti va da vontade unanime dos Povos, tem 
principiado a dar as providencias necessarias para que a Accla­
mação de S. A. Real se faça solemnemente no dil1. 12 de Outubro, 
Natalício do mesmo Senhor, não só nesta Capital, mas em todas 
as Villas desta Província; e tem justos motivos para esperar que 
a maior parte das Províncias colligadas pratiquem outro tanto 
no mesmo Fausto Dia. 

E porque será muito importante á Causa do Brazil, muito 
glorioso ao acerto com que este vai dirigindo a grande obra da 
sua Independencia, e de muita admiração finalmente para os 
Povos expectadores, se no mesmo dia 12 de Outubro fór S. A. 
Real Acclamado Imperador Constitucional do Brazil solemne­
mente em todas, ou quasi todas as suas Províncias, roga o mesmo 
Senado ao Povo e Tropa desta Cidade, que suspendam os trans­
porte.:; do seu enthusiasmo até o expressado dia; e ao mesmo 
tempo os convida p:tra que unindo-se a elle o acompanhem a 
fazer Solemne, Grande e Glorioso o importante Acto. Rio de 
Janeiro, 21 de Setembro de 1822. -Jose Clemente Pereira. 
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